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O presente trabalho de investigação situou-se no contexto do recente alargamento da oferta 
educativa de Cursos Profissionais do Ensino Secundário às escolas secundárias da rede pública. 
O cargo de Director de Curso é fundamental para o funcionamento adequado destes cursos e para 
a consecução dos seus objectivos. Sendo preconizado como um cargo de gestão pedagógica 
intermédia, abrange uma multiplicidade de funções e interlocutores, dentro e fora do contexto 
escolar, podendo constituir um desafio para os docentes que o exercem. Procurámos, por isso, 
conhecer as representações de um grupo restrito de Directores de Curso acerca do trabalho que 
executam, tentando apurar, a partir das suas percepções, factores inibidores ou potenciadores da 
sua acção, bem como as suas motivações, interesses e necessidades de desenvolvimento 
profissional.  
Conduzimos um estudo de tipo exploratório e descritivo, seguindo uma abordagem qualitativa, 
com recurso a um inquérito por meio de entrevista, aplicado a oito Directores de Curso 
pertencentes quatro escolas de um concelho situado no distrito de Setúbal. Os resultados obtidos 
evidenciaram percepções diferenciadas quanto à natureza das funções e dos papéis 
desempenhados, tendendo, porém, a acentuar a vertente da mediação escola-empresas, em 
detrimento da condução da equipa pedagógica e da supervisão formativa do seu trabalho. A 
inferência de dificuldades relacionadas com a falta de dinâmica de algumas escolas ou dos 
próprios na organização da mudança aponta para a limitação de alguns desempenhos, susceptível 
de interferir negativamente na qualidade da formação proporcionada. A existência simultânea de 
outras visões mais abrangentes do cargo sugere o cruzamento de variáveis pessoais e contextuais 
na determinação da actuação dos Directores de Curso. Todos os entrevistados consideraram ser 
necessária a realização de uma formação específica para o exercício do seu cargo, tendo a 
generalidade dos mesmos manifestado interesse e vontade de desenvolvimento profissional no 
domínio das respectivas funções. Foram apurados desejos e necessidades de formação 
direccionados para o desenvolvimento de um trabalho mais consistente e valorizador do seu 
papel de gestores pedagógicos intermédios.   
Dada a natureza exploratória deste estudo, requerem-se investigações posteriores que permitam 
aprofundar o seu âmbito.  
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 This study was set in the context of the recent extension of vocational courses, at the 
upper-secondary level of education, to the public network of secondary schools. The post of 
Course Director is essential for the proper functioning of these courses and the achievement of 
their aims. Being a pedagogical middle management position, this post encompasses a wide 
range of functions and intervenients within and beyond the school context, which may be 
considered a challenge for the teachers who occupy it. Therefore we sought to understand what a 
restricted group of Course Directors thought about their work and attempted to ascertain from 
their perceptions the factors which inhibit or enhance their action, as well as their professional 
development interests, motivation and needs. 
 We carried out an exploratory and descriptive study, using a qualitative approach, by 
means of semi-directive interview survey. We interviewed eight Course Directors belonging to 
four schools in a municipality located in the district of Setúbal. Findings revealed different 
perceptions about the nature of their functions and roles, tending, however, to stress the 
mediation role between schools and industry/business, to the detriment of teamwork 
coordination and formative supervision. The inference of some difficulties related to a lack of 
drive on the part of some schools and Course Directors to organise change points to existence of 
some limited performances, which are likely to have a negative impact on students‟ education 
and training. The coexistence of such limited performances with comprehensive ones suggests a 
cross between personal and context variables in determining the way Course Directors develop 
their work. All interviewees considered that this post requires specific training and most of them 
expressed interest and willingness to continue their professional development in the field of their 
functions as Course Directors. Training needs and wants were determined, which are targeted at 
developing a more consistent performance and enhancing the pedagogical role of this middle 
management position.  
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 A selecção de uma área temática para nela percorrermos um trajecto iniciático nas 
questões da investigação em educação não se apresentou como uma tarefa fácil, quer pelo acervo 
de interesses que a prática docente e os cargos exercidos ao longo da mesma fizeram despoletar, 
como pela necessidade de aliar a motivação pessoal com a pertinência teórico-prática do nosso 
móbil, num processo combinatório das condições do investigador com a experiência ou campo 
teórico na área em questão (Almeida e Freire, 2007; Tuckman, 2002). Das múltiplas perspectivas 
passíveis de eleição, em função do primeiro dos pólos acima referidos, ou seja, o das condições e 
motivação pessoal, a articulação entre os contextos profissionais e os educativos sempre esteve 
bem posicionada dentro do leque possível de escolhas, pois de certo modo emerge como pedra 
basilar no percurso de vivências que nos foi moldando, instituindo-se como uma ponte entre o 
passado e o cenário que actualmente desponta nas nossas escolas. Embora a recondução alargada 
de modalidades profissionalizantes de ensino às escolas da rede pública se baseie em princípios 
diferenciados dos predominantes no passado, não pode a mesma deixar de suscitar algumas 
apreensões, que nos levaram à realização deste estudo, centrado no cargo de Director de Curso 
Profissional do Ensino Secundário, em escolas da rede pública de educação. 
 Após um período de três anos lectivos, decorrido entre 2004/2005 e 2006/2007, 
equivalente a um ciclo completo de formação, em que os Cursos Profissionais do Ensino 
Secundário extrapolaram a título experimental as fronteiras das escolas profissionais para 
passarem a fazer parte da oferta formativa das escolas ditas “regulares” daquele nível de ensino, 
o ano lectivo de 2009/2010, em que desenvolvemos o presente trabalho, constituiu o terceiro em 
que esta oferta se alargou à totalidade dos estabelecimentos de ensino secundário público. 
Contudo, seguindo as análises diacrónicas efectuadas por Grácio (1986), Azevedo (1991, citado 
por Trindade, 2004), Cabrito (1994) e Alves (1996), constata-se ter existido um longo interregno 
no âmbito do ensino/formação profissional ministrados no seio do sistema formal de ensino, 
quebrado em 1989 pela criação das escolas profissionais. Porém, os cursos profissionalizantes 
permanecem bastante confinados no sistema de ensino, pois ainda que as escolas secundárias 
públicas tenham posteriormente incluído cursos tecnológicos na sua oferta formativa, tem nelas 
largamente prevalecido o ensino orientado para o prosseguimento de estudos
1
.  
 Por estes motivos, o recente alargamento do ensino profissionalizante à generalidade dos 
estabelecimentos de ensino públicos veio colocar sérios reptos à sua orgânica e aos docentes que 
neles exercem a sua profissão, tanto mais que se pretende que esta modalidade educativa 
constitua cerca de metade da oferta de nível secundário, de acordo com a Resolução do Conselho 
                                                          
1 No ano lectivo de 2003/2004, imediatamente anterior ao alargamento da oferta de Cursos Profissionais às escolas secundárias públicas, o 
número de alunos inscritos em Portugal em Cursos Tecnológicos do Ensino Secundário público regular era de 48 468, enquanto nos de carácter 
geral era de 192 433, representando respectivamente 20% e 80% (Ministério da Educação, 2005, p. 22).  
2 
de Ministros número 173/2007. Embora a legislação que regulamenta a abertura dos Cursos 
Profissionais às escolas secundárias públicas não tenha imposto às mesmas a sua 
obrigatoriedade, antes lhes abrindo uma possibilidade a seguir em função da reunião de alguns 
requisitos mínimos, de imediato as escolas em questão perceberam que a oportunidade oferecida 
poderia constituir uma solução para os graves problemas do insucesso e abandono escolar e da 
qualificação de jovens que não se adaptam à oferta formativa tradicional. De facto, o aumento do 
número de alunos inscritos no Ensino Secundário
2
 tem compelido os estabelecimentos de ensino 
a buscar soluções satisfatórias para os problemas gerados pela democratização do ensino, 
levando as escolas secundárias públicas a abrir-se a novas formas de actuação, para as quais 
poderão não estar devidamente preparadas. A garantia da salvaguarda das características 
específicas da formação proporcionada pelos Cursos Profissionais poderá, assim, sofrer 
condicionamentos de vária natureza, gerando alguns desfasamentos entre as decisões de política 
educativa e as actuações contextualizadas, determinadas pelas condições existentes nas escolas e 
pelas dinâmicas nelas imprimidas pelos seus actores. Factores de ordem diversa, nomeadamente 
o perfil dos alunos destes cursos, geralmente considerado inferior, por estar conotado com a 
falha nos saberes académicos, ou ainda a fraca motivação da classe docente para uma 
remodelação de práticas, podem eventualmente conduzir à insularidade dos Cursos Profissionais 
no contexto escolar, gerando cisões conducentes ao isolamento de professores e alunos, com 
repercussões na qualidade da formação. Ao invés do que seria de esperar, em função do 
alastramento desta oferta educativa e do progressivo aumento do número de escolas que os 
oferecem, bem como dos alunos que os frequentam
3
, estes professores, que poderão ser menos 
experientes, não obtiveram, na sua formação inicial, qualquer preparação para os novos desafios 
que se colocam à profissão, de acordo com o estudo de Esteves (1999) e com a nossa própria 
experiência recente de Orientadora de Estágio do Ramo Educacional. A falta de preparação dos 
docentes que leccionam no ensino profissionalizante e a necessidade da sua existência, é também 
um dos aspectos mais destacados em alguns artigos de investigação internacional (Buck, 2005; 
Callan, Mitchell, Clayton and Smith, 2007; Cort, Härkönen and Volmari, 2004; Fletcher, Jr., 
2006; Markert, 2008; Weiner, 2004), não obstante a exigência de uma preparação prévia 
especializada para leccionar cursos profissionais em vários países. Também no contexto 
nacional, um documento orientador recentemente emanado da Agência Nacional para a 
Qualificação [ANQ] (2008) reconhece que estas ofertas formativas implicam alterações 
estratégicas significativas nas escolas, reiterando a premência da formação dos docentes 
envolvidos. O estudo de Santos (2009b), ainda que não direccionado especificamente para os 
                                                          
2 O número de alunos matriculados no 10º ano de escolaridade no ensino público e privado aumentou de 110 497, em 2004/2005, para 114 895, 
em 2008/2009, após um decréscimo verificado em 2005/2006 e 2006/2007 (Ministério da Educação, 2009b). 
3 No ano lectivo de 2004/2005 o total de alunos de Cursos Profissionais ascendia a 36 765, dos quais 3676 em escolas públicas, representando 
cerca de 10-11% do total de alunos inscritos em cursos profissionais; em 2008/2009 houve um aumento para 90 988, 54 899 e 60%, 
respectivamente (Ministério da Educação, 2009a). 
3 
professores dos Cursos Profissionais, destaca as amplas necessidades de formação dos 
professores formadores actuantes no contexto do programa Novas Oportunidades.  
 No âmbito da determinação das condições essenciais de gestão pedagógica e 
organizacional a observar nas escolas públicas ministrantes de Cursos Profissionais, bem com 
das formas de coordenação e acompanhamento dos mesmos, foi criado na legislação o cargo de 
gestão pedagógica intermédia de Director de Curso, cujas competências abrangem domínios 
funcionais diversificados, implicando a necessidade de articulação com uma multiplicidade de 
intervenientes no processo formativo, dentro e fora do contexto escolar. Uma vez que, segundo 
Cabrito (1994), o novo panorama da formação profissional dos jovens ampliou o leque de 
saberes que se pretende desenvolver nos alunos, em relação aos antigos cursos técnicos, 
alargando-os “a domínios que ultrapassam o mero saber técnico e restritivo do saber-fazer” 
(p.17), e assumindo o cargo de Director de Curso uma posição de charneira no âmbito dos 
Cursos Profissionais e das respectivas equipas pedagógicas, requer-se um perfil específico para o 
seu desempenho, integrador de uma competência profissional holística, orientada no sentido de 
garantir a qualidade da formação. Neste contexto será pertinente considerar os condicionalismos 
mencionados no parágrafo anterior, os quais, embora não estejam directamente articulados com 
o desempenho de cargos, são pertinentes na actuação do Director de Curso, em função dos seus 
próprios conhecimentos e competências e dos que se referem aos membros da sua equipa 
pedagógica. Apesar de não possuirmos experiência docente directa na área dos Cursos 
Profissionais, o desempenho de vários cargos na escola e a colaboração prestada na elaboração 
do Regulamento daqueles cursos, tem permitido percepcionar as múltiplas apreensões e dilemas 
que complexificam o quotidiano dos professores que leccionam estes cursos, designadamente 
daqueles que exercem o cargo de Director de Curso. Pelo facto de implicar novas actuações, 
integrando não apenas novos espaços e interlocutores nas suas práticas quotidianas, mas também 
a busca de um espaço de actuação reconhecido e valorizado no seio da equipa pedagógica e da 
própria escola, estes profissionais poderão debater-se com obstáculos de natureza diversa, para 
os quais poderão não estar preparados nem tão pouco motivados, os quais poderão repercutir-se 
na qualidade da formação. Estas dificuldades poderão ser potenciadas pela situação de relativo 
isolamento em que o cargo se exerce, em virtude do reduzido número de Directores de Curso 
existente em cada escola e da eventual ausência nas mesmas de uma eficaz estrutura de 
coordenação, ao invés do que sucede, por exemplo, em relação aos Directores de Turma. A 
ausência de instituição sistemática de espaços formativos de índole mais ou menos formal 
acresce aos possíveis constrangimentos, dificultando a troca de experiências e a consequente 
promoção da reflexão colectiva e do desenvolvimento profissional.  
 Pareceu-nos, pois, pertinente dar voz a um grupo destes docentes e tentar captar nos seus 
discursos o modo como percepcionam o que fazem e as oportunidades e/ou os escolhos que se 
4 
erguem no percurso, as soluções que adoptam para os transpor, para além das motivações, 
anseios e necessidades de desenvolvimento profissional no âmbito do cargo que ocupam. 
Estamos cientes de que a verbalização e a escuta destes professores poderão constituir, não 
apenas um recurso de investigação, mas também um ponto de partida valioso e formativo para 
todos os envolvidos. Guiados por estes pressupostos, formulámos a problemática da nossa 
investigação do seguinte modo: 
 Como descrevem e avaliam os Directores de Curso dos Cursos Profissionais do Ensino 
Secundário, de escolas secundárias da rede pública, os papéis que desempenham e as funções 
que executam, relativamente ao seu contributo para o desenvolvimento nos alunos de uma 
formação integradora de saberes, saberes-fazer, saber-ser e saber-estar, e quais os interesses e 
necessidades de desenvolvimento profissional que evidenciam? 
 Enveredámos por um estudo de tipo exploratório e descritivo, seguindo uma abordagem 
qualitativa, tendo utilizado o inquérito por meio de entrevista de natureza semi-directiva como 
principal instrumento de recolha de dados. O tratamento dos dados foi realizado por meio de 
análise de conteúdo do discurso dos entrevistados.  
 A estrutura desta dissertação segue uma divisão em duas partes, correspondendo a Parte I 
ao Enquadramento Conceptual e Normativo e a Parte II ao Estudo Empírico. A Parte I abrange 
uma subdivisão em três Capítulos, correspondendo o primeiro à Gestão e Liderança em Contexto 
Escolar, o segundo ao Desenvolvimento Profissional e Formação de Professores e o terceiro ao 
Enquadramento Normativo do Cargo de Director de Curso Profissional do Ensino Secundário 
Público. Cada um dos Capítulos abrange os Subcapítulos e temáticas seguintes:  
a)  no primeiro Capítulo, Gestão e Liderança em Contexto Escolar, são abordadas quatro 
temáticas, que correspondem a quatro Subcapítulos, Escola como Organização, A 
Organização Escolar e os seus Níveis, Direcção, Gestão e Liderança e Modelos de Gestão e 
Estilos de Liderança, abordando a aplicação do conceito de organização às escolas e alguns 
factores que caracterizam e modelam a escola como espaço de actuação, as formas como a 
escola institui e regula as relações de trabalho no seu seio, destacando o nível organizacional 
intermédio e os problemas que se lhe colocam, os conceitos de direcção, gestão e liderança, 
agregando-os aos de poder, autoridade e influência e às nuances operativas que se lhes 
associam, e ainda o conceito de competência profissional e diversas tipologias relacionadas 
com o exercício da liderança, respectivas funções, competências e tarefas; 
b) a estrutura do segundo Capítulo, Desenvolvimento Profissional e Formação de Professores, 
desenvolve-se em dois Subcapítulos, Perspectivas Actuais e A Formação Especializada no 
Quadro do Desenvolvimento Profissional do Director de Curso, abrangendo o significado e a 
necessidade de uma nova concepção da preparação do professor,  bem como a necessidade 
de uma especialização para o exercício de cargos intermédios, articulando-a com uma 
5 
implementação adequada no terreno e a determinação de necessidades de formação;  
c) o terceiro Capítulo, Enquadramento Normativo do Cargo de Director de Curso Profissional 
do Ensino Secundário Público, é composto por três Subcapítulos, Contexto e Bases de 
Actuação, Perfil e Formação Profissional e  Competências, Funções, Papéis e 
Interlocutores, neles se analisando o quadro geral de princípios que deverá reger o 
desempenho do cargo de Director de Curso, as condições a observar pelas escolas para a 
atribuição do mesmo e o respectivo quadro formativo, bem como o que se espera 
concretamente do Director de Curso em termos das suas competências e do trabalho a 
executar. 
 A Parte II desta dissertação, correspondente ao Estudo Empírico, contempla dois 
Capítulos: o Capítulo IV, referente ao Enquadramento Metodológico, onde se explicitam 
claramente as escolhas metodológicas efectuadas em função dos objectivos do estudo; o Capítulo 
V, onde é feita a Apresentação, Análise e Interpretação de Dados.  
 A dissertação encerra com a apresentação das Conclusões, Sugestões e Recomendações, 
seguindo-se-lhes as referências bibliográficas, da legislação e dos documentos orientadores. A 































PARTE I – ENQUADRAMENTO CONCEPTUAL E NORMATIVO 
Capítulo I – Gestão e Liderança em Contexto Escolar 
A – A Escola como Organização 
1 – Especificidade da Organização Escola e Assimilação da Mudança  
 O exercício do cargo de Director de Curso e a implementação da mudança requerida 
pelas reformas preconizadas nos normativos desenvolvem-se num sistema organizativo de 
natureza complexa e permanentemente mutável, determinado por variáveis marcantes de 
diferentes lógicas existentes na organização escolar, que regulam as actividades e tomadas de 
decisão em vários níveis de actuação no seu contexto. Importa, pois, ainda que sucintamente, 
analisar em que consiste a especificidade da escola como sistema organizado e as possibilidades 
organizativas que se lhe abrem e condicionam o seu funcionamento em diversos domínios.   
 Não existindo uma definição unívoca para o conceito de organização, a multiplicidade de 
propostas tem acompanhado a evolução paradigmática que marca epistemologicamente todo o 
século XX, no domínio das Ciências Sociais, em geral, e da Sociologia das Organizações, em 
particular. Sintetizando os estudos sobre a evolução no campo organizacional, Barroso (2005) 
refere a sua gradual transição de perspectivas mecanicistas, desenvolvidas no âmbito da gestão 
do trabalho industrial e administrativo, as quais estavam imbuídas de “um objectivo pragmático 
e instrumental de busca da eficiência das estruturas e dos processos de trabalho” (p. 28), para 
perspectivas baseadas nas interacções, possibilitadas pelo reconhecimento da importância das 
pessoas nos mesmos. As organizações passam a ser vistas como unidades sociais que buscam 
deliberadamente atingir determinados objectivos (Reitz, 1987, citado por Kowalski, 1995), 
desenvolvendo culturas peculiares, ou seja, conjuntos de valores, crenças, sistemas e normas que 
orientam e determinam o comportamento e funcionamento dos indivíduos e dos grupos no seu 
seio (Owens, 1991, citado por Kowalski, 1995; Thurler, 1994).   
 Alves (1996) procede à análise de várias definições propostas nas décadas de 60 a 80 para 
o conceito de organização, concluindo que há elementos fundamentais que nelas se destacam, 
nomeadamente: “existência de indivíduos e grupos inter-relacionados; orientação para 
consecução de objectivos; diferenciação de funções; coordenação racional intencionada; 
continuidade ao longo do tempo” (p. 60). Sendo certo que estes aspectos são partilhados pela 
escola com as demais organizações, existem, no entanto, traços distintivos que cunham a sua 
especificidade, os quais assentam, ainda de acordo com o mesmo autor (ibidem, citando Bush, 
1986, e Muñoz, 1988) em quatro vectores: os actores, a estrutura interna, o trabalho da 
organização e as suas finalidades, bem como a cultura. Quanto aos dois primeiros, para além de a 
realidade social escolar ser construída por uma multiplicidade de actores, dentre os quais os 
professores, que se diferenciam nos seus percursos, formações e perspectivas educativas, não 
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existe entre eles uma demarcação vincada ao nível da formação profissional e do estatuto, 
promovendo uma cultura igualitarista que, associada a uma débil articulação da estrutura interna 
da escola, complexifica o exercício hierárquico do poder e da autoridade e a coordenação entre 
os seus membros e níveis. Por seu turno, as finalidades do trabalho da organização escolar não 
têm paralelo com as que norteiam a maioria das organizações de outra natureza, pela 
singularidade de que os processos e produtos se revestem. Quanto ao último vector, impera ainda 
o individualismo e a privacidade, a despeito das exigências e desafios colocados à escola em 
termos da adopção de práticas adequadas a novos contextos, marcados pela forte e permanente 
transformação, constatando-se que a vertente formal da organização escolar, não é, por si só, 
suficiente para determinar a realidade particular que nela existe.  
 Segundo Hutmacher (1992), “A renovação das práticas não se decreta” (p. 53), pois a 
mudança e inovação implicam necessariamente o empenho e a iniciativa daqueles a quem cabe 
implementá-la no terreno (Bush, 2003, p. 4), os quais dão respostas locais, não raro pouco 
coincidentes ou mesmo antagónicas relativamente às reformas, visando transpor os obstáculos 
que se lhes deparam (Barroso, 2001, citado por Barroso, 2005, pp. 175-177). Desta forma, o 
dinamismo de cada escola concreta na assimilação ou rejeição da mudança deriva da articulação 
que estabelece entre a dimensão macro da política educativa e a dimensão micro das suas 
peculiaridades e dinâmicas específicas, articulando-se com a cultura e o clima que nela 
predominam (Thurler, 1994, pp. 20-21). Ao introduzir esta perspectiva cultural ou antropológica 
na abordagem da implementação da mudança, para além das perspectivas tecnológica e política 
tradicionais
4
, a autora reconhece que as respostas positivas se articulam com os casos em que a 
mudança é perspectivada como compatível com a forma de pensar dos actores e com a sua 
concepção de bem, justiça e utilidade. Nas palavras de Fullan (1982, citado por Thurler, 1994), 
“le sort du changement en éducation dépend de ce que les enseignants en pensent et en font”5 (p. 
21), estando profundamente dependente dos modos como as escolas se estruturam 
organizacionalmente. Tendo estes vindo a transitar gradualmente para formas de funcionamento 
mais concertadas e propiciadoras da mudança (Hutmacher, 1992, pp. 59-61), muitos escolhos 
dificultam, contudo, este processo, sendo de salientar os que advêm das relações estabelecidas no 
seio da duplicidade organizacional formal e informal que estrutura a escola como organização.  
2 – Dualidade Formal / Informal da Organização Escola  
 Sendo uma organização, a escola caracteriza-se por uma dualidade organizativa, em que 
para além da vertente formal, constituída pelo aparato normativo e regulamentador, importa 
                                                          
4 Segundo a autora, na perspectiva tecnológica pressupõe-se que basta aos docentes entrarem em contacto com novos conhecimentos oriundos da 
pesquisa para que mudem a sua prática, enquanto na perspectiva política a mudança provém de um processo planificado estrategicamente a 
nível superior, que leva em conta a dimensão conflitual dos interesses e territórios. A perspectiva cultural ou antropológica toma em conta os 
valores, crenças e normas dos actores e da escola no processo de mudança.  
5 “o tipo de mudança em educação depende do que os professores dela pensam e fazem” (tradução nossa). 
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considerar o seu reverso, ou seja, a organização informal, baseada nos aspectos relacionais que 
pautam as interacções entre os múltiplos actores, modelando a sua actividade laboral “acima e 
além do formal determinado pela organização” (Etzioni, 1964, citado por Alves, 1996, p. 61).   
 A distinção entre organização formal e informal que, segundo Barroso (2005, p. 28), 
havia sido operada por Roethlisberger e Dickson, em finais da década de 30, é precursora da 
passagem da noção de organização à noção de rede (Barroso, 2005, p. 29), enfatizando-se as 
relações intra e interorganizacionais e passando a estudar-se as organizações como elementos de 
sistemas complexos, sendo os mesmos concomitantemente geradores de cooperação e 
competição/conflito (Trist, 1983, citado por Cândido e Abreu, 2000, p. 7). Dado que a estrutura 
organizativa social da escola não é uma mera dedução de um sistema mais abrangente, nem tão 
pouco uma soma das acções de indivíduos e grupos existentes no seu seio, é imperioso admitir 
teoricamente a existência de tensões entre ela/os seus actores e o sistema/administração/poderes 
centrais (Lima, 1997, citado por Barroso, 2005, pp. 32-33). Tal facto conduz à rejeição das 
expectativas de ajustamento e conformismo total dos indivíduos às regras e decisões veiculadas 
pela estrutura formal, reconhecendo-se, nos prováveis desencontros um motor de 
desenvolvimento (Fava, 2002, p. 169). Assim, para Blau and Scott (2003, p. 94) a organização 
informal pode contribuir ou impedir o funcionamento da organização formal, sendo o maior 
conflito neste campo, segundo Etzioni (1964, citado por Fava, 2002, p. 169), aquele que opõe a 
autoridade do especialista (conhecimento) à autoridade administrativa (hierarquia).  
 Por seu turno, Hargreaves (1975, p. 88) salienta um aspecto fulcral na questão das 
relações entre as estruturas formal e informal das organizações sociais, particularmente da 
escola, ao reconhecer que nestas coexistem redes complexas de vários pequenos grupos, sendo 
frequente a pertença do mesmo indivíduo a mais do que um deles. Nesta senda, Lima (2000) 
equaciona a problemática da existência de várias subculturas nas escolas e dos seus reflexos na 
tensão existente entre os pólos da colegialidade e do individualismo docente. Este aspecto é 
bastante relevante na actuação do Director de Curso, que se desenvolve em grupos específicos 
diversificados, entre outros o Conselho de Curso e os Conselhos de Turma. Pertencendo cada 
docente ainda a um Departamento e Grupo Disciplinar específico, constatamos que a actuação 
do Director de Curso e da sua equipa se desenrola no seio de quadros e dinâmicas que poderão 
ser muito diversificadas.  
 Importa então considerar o domínio cultural e simbólico que actua na vertente informal 
da organização escolar, salientando a importância da cultura e clima de cada escola no 
funcionamento intelectual, social e pessoal dos seus actores (Thurler, 1994, p. 19), cujas 
percepções actuam, não apenas como filtros interpretativos da realidade (Teixeira, 2002, p. 15), 
mas como processos de construção, que se alargam aos que se dedicam à investigação 
educacional (Canário, 1996, citado por Barroso, 2005, p. 34).  
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3 – Clima e Cultura de Escola 
 Analisando várias definições de clima escolar, Alves (1996, p. 88) encontra neles 
denominadores comuns, destacando o valor que os actores atribuem a diversas dimensões e as 
suas percepções sobre a forma como estas actuam sobre si próprios e sobre os restantes actores, 
configurando a rede relacional que estabelecem e os seus actos. Já Anderson (1982, citado por 
Creemers and Reezigt, 1999, p. 38), havia definido os factores do clima da escola em termos das 
percepções das pessoas, que podem diferir entre si na mesma organização (Hoy et al., 1990, 
citado por Creemers and Reezigt, 1999, p. 38). Podem então coexistir vários climas numa 
organização, havendo, contudo, uma certa partilha de percepções entre os actores (Brunet, 1992, 
p. 129; Gamage and Pang, 2003, p. 86). Sendo multidimensional e estando os seus componentes 
interligados, importa perceber quais as várias dimensões que determinam o clima de escola e 
exercem influência no comportamento dos indivíduos. Likert and Likert (1976, citado por 
Gamage and Pang, 2003, p. 84) percebem-no como diferentes estilos de gestão, compreendendo 
quatro sistemas: explorador autoritário, benevolente autoritário, consultivo e participativo
6
. A 
proximidade do clima em relação ao último sistema melhora as relações entre líderes e liderados, 
a motivação destes, o sistema de comunicação, e o sucesso dos alunos. Brunet (1992, p. 127) 
refere haver um consenso em torno de três grandes variáveis que influenciam o clima: a 
estrutura (características físicas, níveis hierárquicos, especialização das funções, grau de 
centralização, descrição das tarefas, entre outros), o processo organizacional (por exemplo, 
estilo de gestão, modos de coordenação e comunicação, estatuto e relações de poder, modelos de 
resolução de conflitos) e as variáveis comportamentais (funcionamento individual e grupal). 
Nesta duplicidade física e humana, a última vertente é identificada como a mais pertinente na 
determinação do clima, sendo, no entanto, necessário recorrer à globalidade do conjunto para o 
apreender. As diferentes combinatórias possibilitadas pelas diversas dimensões do clima 
determinam tipologias diversas, cujos vértices, ainda de acordo com Brunet (1992, pp. 130-132), 
geralmente se situam em dois pólos de uma escala contínua e são designados de fechado e 
aberto. O primeiro corresponde a percepções autocráticas, rígidas e constrangedoras, sem 
consulta dos indivíduos, resultando em comportamentos passivos, de modo a evitar repreensões; 
o segundo reporta-se a percepções de meios de trabalho participativos, onde há reconhecimento 
próprio e uma estratégia de desenvolvimento das potencialidades individuais, bem como uma 
maior sobreposição entre a estrutura formal e a informal.  
 Constata-se, deste modo, que a percepção pelos Directores de Curso do clima particular e 
da dinâmica gerada na sua escola é uma variável que influencia o desempenho do seu cargo, 
tendo repercussões nas suas possibilidades de acção, nas actividades concretas que realizam, na 
sua motivação e interesse de desenvolvimento profissional e na sua satisfação. Segundo Brunet 
                                                          
6 Tradução nossa. 
10 
(1992, pp. 132-133), esta última resulta do tipo de relações interpessoais estabelecido, da coesão 
do grupo de trabalho, do grau de implicação na tarefa e do apoio recebido no trabalho. Também 
a rede de relações e dinâmicas que se desenvolvem entre os Directores de Curso e as equipas que 
lideram condicionará o sucesso do trabalho efectuado.  
 Ultimamente o enfoque nos estudos sobre o clima de escola incide sobre a relação entre 
alunos e professores, mas continua a demarcar-se do conceito mais abrangente de cultura 
organizacional, por ser apenas uma manifestação desta, constituindo a parte acessível de um 
icebergue que encerra no seu todo as assumpções implícitas, as crenças, valores e ideologias 
globais partilhados pelos actores (Gamage and Pang, 2003, pp. 84 e 86). Sendo definida por 
Thurler (1994) como “ce que les enseignants pensent, disent et font de façon „standard‟, en tant 
que membres de la communauté concernée”7 (p. 23), o grau de partilha da cultura escolar 
determina a sua força ou fraqueza (Kowalski, 1995, p. 245) e a sua alteração depende, segundo 
Thurler (1994, pp. 24-25), dos modos dominantes de relacionamento entre os professores. Ao 
influenciar o seu grau de segurança, aceitação do risco, autoavaliação e autocrítica, bem como os 
modos de abordar, discutir, afinar e enriquecer novas ideias, traduz-se em diferentes modos de 
apropriação colectiva da mudança e de mobilização concertada para a inovação.  
 Porém, para Nóvoa (1992, p. 32), o entendimento da cultura organizacional de uma 
escola terá de extrapolar o plano interno, considerando também a interacção estabelecida com a 
comunidade envolvente. Este aspecto é bastante pertinente na actuação dos Directores de Curso, 
em função da articulação estabelecida por seu intermédio entre a escola e o meio empresarial. Se, 
por um lado, o seu comportamento e reacção à mudança resultarão da intersecção entre as 
expectativas institucionais e a sua personalidade individual (Owens, 1991, citado por Kowalski, 
1995, p. 245), assim como da cultura e clima da escola (Kowalski, ibidem; Thurler, 1994), a 
cultura e o clima organizacional de cada empresa repercutir-se-ão nas actuações dos monitores 
que acompanham o trabalho dos alunos, nas relações desenvolvidas entre aqueles e os 
representantes escolares, nomeadamente os Directores de Curso, e na qualidade global da 
formação propiciada.   
B – A Organização Escolar e os seus Níveis 
1 – Estrutura Organizacional da Escola  
 Como qualquer outra organização, a escola necessita de instituir e regular as relações de 
trabalho que se desenvolvem no seu seio. Existindo, à partida, uma predeterminação e 
condicionamento formais veiculados através dos normativos, é pertinente considerar também as 
escolhas resultantes da margem de autonomia que lhe é concedida.  
 Segundo Alves (1996), a estrutura organizacional da escola define-se, em termos 
                                                          
7 “o que os professores pensam, dizem e fazem de modo „standard‟, enquanto membros da comunidade em causa” (tradução nossa). 
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conceptuais, como “uma forma de dividir, organizar e controlar as funções educativas, tendo em 
vista, teoricamente, uma melhor consecussão [sic] das finalidades” (p. 66). Distinguem-se na 
definição proposta dois pólos estruturantes comuns a outras organizações, tal como nos são 
apresentados por Bowditch and Buono (2004, p. 167), nomeadamente a diferenciação, ou seja, o 
grau de segmentação do trabalho em partes existente num sistema organizacional, e a integração, 
resultante da necessidade de coordenar a segmentação anterior, sendo definida pelos mesmos 
autores como “a qualidade do estado de colaboração existente entre departamentos que precisem 
obter a unidade de esforço, em função das exigências do ambiente” (p.167). A conjugação dos 
vários tipos de diferenciação e integração resulta em estruturações bastante diferenciadas, que 
certamente exercerão influência nos actores que compõem a organização e nas suas actuações. 
 Em termos funcionais, Alves (1996, p. 66) distingue dois tipos básicos de estruturas 
organizacionais na escola, as administrativas, competindo-lhes assegurar a alocação e gestão de 
recursos, e as pedagógicas, que organizam as funções educativas segundo princípios de 
eficiência e eficácia, determinando estas, teoricamente, a acção das anteriores. Quanto à 
tipologia dos órgão que regulam o exercício das funções e do poder no seio da organização, o 
mesmo autor (idem, pp. 67-68) parte de uma revisão sobre a literatura de alguns teóricos das 
organizações, em geral, e das escolares, em particular, para a adopção de um esquema de 
Chiavenato, que em 1983 havia distinguido três níveis organizacionais, dispostos 
sequencialmente sob a forma de uma pirâmide invertida: o nível institucional, que formula as 
políticas educativas, define o projecto educativo e as finalidades, faz a regulamentação genérica 
e representa institucionalmente a escola; o nível intermédio, responsável pelo planeamento e 
coordenação de programas e estruturas administrativas e pedagógicas ligadas à instrução, 
socialização e estimulação; o nível operacional, que planeia e executa as funções educativas.  
 No contexto nacional, o Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de Abril, veio consagrar um novo 
modelo de governação das escolas, que vem reforçar e centralizar a direcção, administração e 
gestão escolar também ao nível da gestão pedagógica. Para além da liderança de topo, que cabe 
ao Director, o qual preside ao Conselho Pedagógico, no qual se garante uma representação das 
diferentes ofertas formativas da escola, logo, também da oferta de cursos de via 
profissionalizante, a gestão da escola é ainda assegurada a um nível organizacional intermédio 
por estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica. O diploma apenas determina a 
criação de um primeiro nível estrutural neste plano, consubstanciado em duas estruturas, os 
Departamentos Curriculares e os seus representantes, bem como os Conselhos de Turma e seus 
Directores de Turma, deixando às escolas a autonomia para a criação e organização das restantes 
estruturas intermédias que julguem conveniente. Prevalece neste modelo um misto vertical e 
horizontal organizativo, com modos de integração directos, através da criação de cargos de 
ligação entre os níveis. Neste plano, o cargo de Director de Curso, na perspectiva que lhe é 
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conferida pelos respectivos normativos, far-se-á representar no Conselho Pedagógico pelo 
Coordenador dos Cursos Profissionais, podendo este ser o próprio Director, já que o parágrafo 
32, do Artigo IX, do Despacho nº 14 758/2004 (2ª série), de 23 de Julho, atribui a coordenação 
dos Cursos Profissionais à direcção executiva da escola, apoiada eventualmente pelos seus 
assessores, ou a um Coordenador dos Cursos Profissionais ou profissionalmente qualificantes, 
em quem o Director, ao abrigo do parágrafo 32.1 do mesmo Artigo, poderá delegar parcialmente 
competências. Constatamos que o posicionamento do Conselho de Curso e do respectivo 
Director de Curso na estrutura vertical da organização da escola se situa ao nível intermédio, 
podendo reportar directamente ao Director e ao Conselho Pedagógico, ou subordinar-se a um 
Coordenador, que se situará entre ele e aquelas estruturas. Relativamente ao Conselho de Turma 
e respectivo Director, parece subsistir alguma verticalidade organizacional, dado que o Conselho 
de Curso tem uma abrangência maior do que aquele, por englobar uma equipa correspondente ao 
ciclo trienal da formação, enquanto o Conselho de Turma se centraliza em cada turma particular. 
Dado que a legislação é omissa neste plano, as escolas têm uma relativa margem de manobra ao 
nível da sua organização intermédia.  
2 – O Nível Organizacional Intermédio 
 As rápidas e permanentes transformações ocorridas nos contextos escolares têm forçado 
uma maior descentralização das práticas de liderança e gestão escolar, que requerem a reunião de 
habilidades e capacidades progressivamente mais complexas, sendo necessário combinar o 
individual com o colectivo, partilhando o poder e a responsabilidade no seio da escola (Bush and 
Middlewood, 2005, p. 12). Deste modo, tem-se assistido a uma expansão dos papéis assumidos 
pelos níveis organizacionais intermédios, que abrangem uma grande variedade de cargos e são 
considerados fulcrais para o desenvolvimento e a melhoria da escola, desde que tal facto seja 
reconhecido na organização escolar (Leask and Terrell, 1997, p. 9) e nela se desenvolvam as 
dinâmicas adequadas. Estes profissionais são frequentemente chamados a desempenhar novas 
funções, nomeadamente liderando e gerindo equipas de profissionais seus colegas, sem que para 
tal tenham recebido formação ou apoio adequado. Bell (1992, pp. 7, 10 e 34) afirma-o a 
propósito de alterações legislativas ocorridas no contexto escolar inglês, apontando algumas 
dificuldades emergentes de tal situação, as quais se prendem com uma falta de clarificação dos 
papéis a desempenhar, bem como com um leque de expectativas frequentemente conflituantes a 
que esses profissionais estão sujeitos. A posição encaixada entre as necessidades da escola e as 
dos indivíduos gera uma pressão multidireccional sobre os detentores destes cargos, 
comprimindo as suas actuações entre esferas de interesse não raro antagónicas, sendo propensa à 
geração de tensões. Ao analisar a pesquisa que tem vindo a ser efectuada sobre estes docentes, 
Gunter (2001, pp. 106-120) vem confirmar esta perspectiva e apontar algumas causas adicionais 
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para a complexidade do exercício destes cargos, designadamente a escassez de tempo para as 
múltiplas actividades e funções requeridas pelo duplo papel de docentes e líderes, ou a prestação 
de contas, em virtude do deslocamento do enfoque da avaliação da eficácia da organização, 
passando do todo organizacional para as várias sub-unidades que a compõem. Adicionalmente, 
Glover et al. (1998, citados por Gunter, 2001) apontam como principal característica e foco de 
pressão dos cargos de nível intermédio o facto de estes serem “translators and mediators rather 
than originators of the policy and culture of the school”8 (p. 113). Nestas circunstâncias, vários 
estudos evidenciam as fissuras identitárias que se geram nestes docentes, para quem por vezes 
não é fácil encontrar um posicionamento claro e um espaço reconhecido no contexto escolar. A 
circunstância de que a liderança dos níveis intermédios se exerce em relação a profissionais 
especialistas nas suas áreas, em virtude do progressivo achatamento da anterior verticalidade da 
estruturação organizativa, é também referenciada por Shuttleworth (2006, pp. xviii e xx) e Bush 
(2003, p. 58) como um dos factores causadores de pressão sobre estes professores, para além de 
outros, mencionados pelo primeiro autor, como as tarefas administrativas e burocráticas, a falta 
de formação profissional, a aquisição de novas capacidades de liderança e o desenvolvimento 
profissional, os superiores hierárquicos e a tutela, as necessidades dos alunos, os resultados 
destes e os rankings, as necessidades dos colegas, a energia, bem-estar e motivação ou ainda a 
vida pessoal e familiar. Consequentemente, o mesmo autor apresenta propostas de orientação da 
acção destes profissionais em campos de actuação variados: gestão pessoal do tempo e da 
pressão, gestão de equipas, compatibilização das acções particulares ou dos grupos liderados 
com os objectivos globais da organização, planificação para a melhoria e estabelecimento de 
objectivos, gestão da mudança e do conflito, da comunicação e dos recursos, bem como 
desenvolvimento profissional. No entanto, ao operarem na designada “zona intermédia de 
disputa e incerteza”9, não se colocam aos detentores de cargos de nível intermédio apenas vários 
constrangimentos, mas oferecem-se, simultaneamente, “janelas de oportunidades e estratégias 
diferenciadas aos diversos protagonistas” (Gomes, 1993, citado por Filipe, 1998, p. 53), que lhes 
permitem contribuir para interligar as várias peças da orgânica escolar (Filipe, 1998, p. 74). O 
facto de a liderança intermédia se exercer em grupos reduzidos e com afinidades próximas, 
poderá levar à existência de uma partilha identitária e coesão do líder com os restantes membros 
do grupo, ao invés do que sucede em níveis de liderança superiores (Gunter, 2001, p. 113).  
 Estas questões são bastante prementes se tomarmos em conta que, segundo o esquema de 
Chiavenato, descrito no Sub-Capítulo anterior, cabe aos cargos que se posicionam no nível 
                                                          
8 “tradutores e mediadores em vez de criadores da política e cultura da escola” (tradução nossa).  
9 Segundo o “Modelo de Esferas de Interacção” de Bacharach (1981, citado por Filipe, 1998, pp. 52-54), há duas esferas de influência 
predominantes na organização escolar, a “Zona da Administração”, e a “Zona do Professor”, cujos campos exclusivos não são contestados pela 
outra zona. Sendo excêntricas, estas esferas interceptam-se, gerando uma zona comum a ambas, a “Zona de Disputa e Incerteza”, onde não é 
claro o domínio de nenhum dos dois grupos, sendo as decisões nela tomadas resultantes de negociações em função dos jogos de poder que nela 
se delineiam.  
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organizacional intermédio exercer a liderança no âmbito pedagógico, como é também o caso do 
Director de Curso em relação à equipa pedagógica que coordena, constituída pelo Conselho de 
Curso. Segundo Filipe (1998, p. 75), cabendo às escolas uma margem de autonomia 
organizacional, devem ser atribuídas funções de orientação pedagógica às estruturas intermédias, 
nas áreas do currículo, do ensino e da avaliação. Relativamente à gestão curricular, Roldão 
(2007, pp. 2-3) salienta a importância do nível organizacional meso no seu âmbito, destacando a 
centralidade do Director de Turma nesta matéria. No caso particular dos Cursos Profissionais, 
em que existem dois cargos de nível intermédio, o Director de Turma e o Director de Curso, bem 
como duas estruturas que lideram, o Conselho de Turma e o Conselho de Curso, a quem cabe 
decisões em matéria de gestão pedagógica, terá de existir uma articulação optimizada entre 
ambos, requerendo competências e motivação para desenvolver trabalho colaborativo. Por outro 
lado, será também conveniente que os Regulamentos Internos das escolas clarifiquem com 
precisão as competências e os papéis respectivos, sobretudo no que toca ao Conselho de Curso, 
para cuja actuação existe um vazio legal, como explanaremos no Capítulo III desta dissertação. 
De qualquer modo, ambos os cargos referidos operarão na adequação do currículo, dos processos 
e técnicas de ensino e de avaliação às circunstâncias concretas da actuação, tendo os alunos 
como referência, embora em níveis diferenciados, cabendo-lhes tomar decisões, avaliar 
resultados e adequar processos, sobretudo no campo da transformação do currículo, enquanto 
algo descontextualizado, em projectos de formação integrados e participados (Zabalza, 1992, 
citado por Roldão, 2007, p. 2), que se articularão com as escolhas e o projecto educativo global 
que a escola decidiu ser adequado, pertinente e exequível, em função da sua especificidade. 
Sendo fundamental que as escolas desagreguem as noções de currículo e programa nas suas 
actuações, é necessário perceber que os processos de gestão curricular não se confinam a um 
único nível de decisão, nem tão pouco a uma única fase (Pacheco, 2007, pp. 81-82). É, deste 
modo, fundamental considerar a importância nesta matéria do Conselho de Curso e do Director 
de Curso que o preside, enquanto estrutura mediadora entre o Projecto Educativo / Projecto 
Curricular de Escola e os Projectos Curriculares de cada turma específica, tomando decisões 
tendentes a orientar as práticas pedagógicas da equipa para o sucesso das aprendizagens, no 
cumprimento das finalidades da formação e do curso, sendo pertinente o confronto com novas 
metodologias no campo do ensino, da aprendizagem e da sua avaliação. Resta, contudo, apurar 
qual a sua verdadeira margem de autonomia e participação no contexto específico de cada 
escola, nomeadamente a partir das dinâmicas geradas pela Direcção e pelo Conselho 
Pedagógico, a quem cabe a definição da política pedagógica de cada estabelecimento particular, 
e da articulação estabelecida entre os Directores de Curso e os Directores de Turma, 
tradicionalmente chamados a esta função.  
 Todavia, a simples criação de uma estrutura não garante, por si só, um aumento da 
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participação dos professores nas decisões a tomar no âmbito das suas competências. Ao salientar 
as estruturas de gestão intermédia como aquelas que congregam a participação docente de 
carácter didáctico-pedagógico, considerando-as decisivas no despoletamento do empenho, da 
colaboração e da partilha, Filipe (1998, pp. 80-81) aponta como factores facilitadores da 
participação docente os seguintes: lideranças colectivas promotoras de interacções alargadas a 
todos os actores; reforço da gestão intermédia; respeito pelo campo profissional dos docentes; 
partilha de responsabilidades e união na consecução de objectivos; adequação de meios e 
recursos; aceitação da liderança e coordenação pelos grupos; cultura de participação e pedagogia 
de autonomia; entendimento das estruturas, não como fins, mas como meios para os atingir. O 
mesmo autor (idem, pp. 81-82) destaca, por outro lado, a atitude de alheamento e distanciação 
em relação a posições hierárquicas de gestão que tem marcado a cultura dos professores, que 
frequentemente fragiliza a assunção da delegação de competências e responsabilidades que lhes 
são conferidas, criando verdadeiros hiatos estruturais na orgânica escolar, uma vez que a 
diferenciação organizacional apenas se repercute ao nível funcional e não ao nível hierárquico.   
 Apesar de as questões apontadas nesta breve análise não se referirem especificamente ao 
cargo em que nos centramos, mas sobretudo em relação à liderança departamental, de grupo 
disciplinar, ou ainda ao cargo de Director de Turma, cremos que o contexto do recente 
alargamento dos Cursos Profissionais às escolas secundárias públicas poderá ser susceptível de 
causar algumas perturbações semelhantes em relação ao novo cargo de Director de Curso, que se 
movimenta exactamente nesta esfera de organização intermédia e também tem a seu cargo a 
liderança de uma equipa pedagógica de colegas. No âmbito do nosso trabalho interessará, por 
isso, verificar de que modo estes docentes percepcionam organizacionalmente a sua integração, 
quais as tensões ou dificuldades que sentem, como tentam ultrapassá-las e como articulam estes 
factores com a necessidade de desenvolvimento e formação, no sentido da sua tradução numa 
maior qualidade dos processos formativos proporcionados aos alunos. Parece-nos também 
pertinente analisar a (des)continuidade existente entre o plano do formalmente previsto e o do 
sentido, cuja relação se inscreve no seio dos jogos de poder e autoridade que condicionam o 
modus operandi dos actores, conferindo-lhes uma dinâmica própria.     
C – Direcção, Gestão e Liderança  
1 – Definição de Conceitos  
 Vários conceitos conferem o título ao Capítulo em que nos encontramos, sendo 
fundamental proceder à sua desambiguação e precisão prévia, para que possamos prosseguir no 
desenvolvimento da temática que nos propomos abordar. A sinonímia que caracteriza a 
utilização comum das noções de direcção, gestão e liderança surge geralmente conotada com a 
detenção e exercício de poder sobre outrem. Todavia, uma utilização específica no campo da 
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investigação em educação permite percepcionar aspectos divergentes e “nuances” de sentido que 
seguidamente mencionaremos.  
 Para Alves (1996, p. 72, citando Ciscar e Uria, 1988, e Lima, 1988), a diferença entre 
direcção e gestão assenta no nível das responsabilidades que a uma e outra cabem em relação às 
políticas, objectivos e orientações da organização, competindo à primeira a sua concepção e 
definição e à segunda a sua execução, organizando os recursos humanos e materiais, 
coordenando e avaliando, de modo a realizar os objectivos fixados pela primeira. Estas 
diferenças de significado são semelhantes às assinaladas por Bush (2003, p. 7), ao analisar os 
conceitos de liderança (leadership) e gestão (management), salientando a distinção operada por 
Cuban (1988, citado por Bush, 2003, p. 8), segundo a qual a liderança está ligada à mudança, 
enquanto a gestão é vista como uma actividade de manutenção. Bush (2003, pp. 1-2) já tinha 
anteriormente enunciado definições dos conceitos propostas por múltiplos autores (Bolam, Bush, 
Glatter, Newman and Clarke, Sapre), que estabelecem uma articulação da gestão com aspectos 
burocráticos e questões técnicas, por um lado, e consecução de objectivos ou relacionamento 
com o exterior, por outro, enquanto a liderança se articula com o desenvolvimento das pessoas e 
da organização, por meio do estabelecimento de finalidades e de uma actuação estratégica
10
 
apoiada em valores. Também Bell (1992, pp. 38-39) opera numa distinção semelhante, ao 
atribuir à liderança uma ênfase colocada no trabalho com os indivíduos, no seu apoio, 
desenvolvimento e encorajamento, inscrevendo-a numa abrangência mais ampla do que a gestão, 
cujas tarefas se relacionam maioritariamente com a administração e manutenção da escola, 
desenvolvendo-se em actividades na área da comunicação, coordenação, planeamento, avaliação 
e outras que com elas se relacionam. Estes autores reconhecem, porém, a importância de ambas 
nos contextos educativos, pois uma gestão eficaz requer uma liderança bem sucedida. 
Constatamos, assim, não haver grandes divergências quanto às distinções operadas em ambos os 
campos (gestão e liderança), que seguem, em geral, a proposta de Cuban acima explicitada.  
 No domínio específico da liderança, a pluralidade de definições apresentadas para o 
conceito ao longo do tempo, com aplicação no contexto educativo, evidencia uma grande 
dificuldade de precisão (Alves, 1996, p. 85). Bush (2003, pp. 5-7) enumera três dimensões 
básicas em que assentam as principais definições de liderança educacional: exercício de 
influência intencional por uma pessoa ou um grupo sobre terceiros, com o intuito de atingir 
determinados propósitos; relação com um conjunto de valores pessoais e profissionais; 
articulação com uma visão da organização. A partir das mesmas o autor (idem) define 
                                                          
10 A propósito do conceito de estratégia, Mintzberg (2003, p. 29) considera fundamental a manutenção de uma abordagem eclética na sua 
definição, propondo, para o efeito, a sua articulação com as noções de “plano”, ”padrão”, “posição”, “pretexto” e “perspectiva”; Quinn (2003) 
integra essas noções na seguinte definição: “Uma estratégia é o padrão ou plano que integra as principais metas, políticas e sequências de acção 
da organização em um todo coeso” (p. 29). Para Bonnet, Dupont et Huget (1988, pp. 17) a estratégia constitui uma das faces do poliedro que 
caracteriza o modelo de organização da escola, a par da “estrutura”, “decisão” e “identidade”, sendo indissociável da autonomia e do 
conhecimento dos factos por parte da liderança.  
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posteriormente  liderança como “a process of influence based on clear values and beliefs and 
leading to a „vision‟ for the school”11 (p. 183). Estando directamente associada, no plano das 
intenções, ao sucesso de uma acção colectiva, que visa a consecução de objectivos comuns aos 
líderes e liderados (Alves, 1996, p. 85, citando Jesuíno, 1987), a liderança articula-se 
directamente com a acção, centrando-se essencialmente na capacidade de transpor para esta o 
plano das ideias, de nela se empenhar e levar os outros a proceder do mesmo modo, através da 
criação de uma rede de relações e ajuda recíprocas, assente em valores pessoais e educacionais 
(Sergiovanni, 2001, pp. 122-123). Por seu turno, no âmbito organizacional geral, Krausz (1991, 
pp. 59-60) enfatiza a articulação da liderança com os conceitos de poder e autoridade que 
seguidamente abordaremos, constituindo duas faces de uma mesma moeda. A liderança 
pressupõe sempre o poder, sendo proposta a seguinte definição: “Liderança é a forma como o 
poder é utilizado no processo de influenciar as acções dos outros” (p. 60). Esta definição advoga 
a possibilidade de que o poder possa exprimir-se de modos diferentes, em função de diversas 
variáveis, nomeadamente as opções escolhidas pelo líder e permitidas pelo contexto. Neste 
sentido, Pondy (1978, citado por Sergiovanni, 2001, p. 21) advoga que o melhor modo de 
conduzir outrem assenta na questão semântica da atribuição de significado à acção individual e 
colectiva, cabendo ao líder uma responsabilidade fulcral neste domínio. Remetendo-se, assim, 
para o conceito de estilo de liderança, este é definido por Krausz (1991) como “o conjunto de 
características comportamentais que advêm da utilização personalizada das diferentes formas de 
poder” (p. 62), implicando directamente quem a exerce. Vários autores apresentam tipologias 
diversas de estilos de liderança, que se articulam com visões diferenciadas acerca dos papéis, 
funções e competências dos líderes, decorrentes da conexão que se estabelece com diversos 
modelos de gestão ou com diversos modos de relacionamento profissional entre docentes, 
constituindo o tema de um Sub-Capítulo posterior.   
  
2 – Poder, Autoridade e Influência 
 A discussão dos conceitos anteriores completa-se com a clarificação das noções de poder, 
autoridade e influência, que lhes estão associadas, embora também aqui nos movamos no seio de 
uma grande ambiguidade, resultante das múltiplas definições adiantadas para as mesmas.  
 A distinção entre poder e autoridade foi inicialmente abordada por vários autores a partir 
da década de 50, no campo da Filosofia Política, cabendo a Max Weber debruçar-se 
particularmente sobre ela (Kronman, 1983, p. 37). De acordo com este último autor (idem, pp. 
37-39), o poder (Macht) é para Weber um conceito mais geral, que implica que, no seio de uma 
relação social, alguém consiga fazer prevalecer a sua vontade apesar da resistência que possa 
encontrar, admitindo-se que o seu exercício é uma forma de controlo, envolve força ou coerção, 
                                                          
11 “um processo de influência baseado em valores e crenças claros e conduzindo a uma visão para a escola” (tradução nossa). 
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não tendo a sua legitimidade que ser reconhecida por aquele sobre quem se exerce. Já a 
autoridade (Herrschaft), será um tipo de poder aceite e mais durável, cujo exercício é justificado 
para outrem pela posição que o emitente possui, pelo que a sua submissão é voluntária. 
Constatamos haver na autoridade uma natureza recíproca, que conduz a que a liderança exercida 
neste campo seja melhor recebida do que aquela que se pratica no campo do poder. O autor 
opera ainda uma distinção entre três tipos puros de autoridade: legal (proveniente das leis e 
normas), tradicional (resultante da ordem estabelecida pelas regras, costumes e tradições) e 
carismática (assente em qualidades e características pessoais). Várias definições de poder foram 
depois introduzidas, nelas se destacando dois aspectos comuns, a influência e o relacionamento 
em relação a outrem, para além da imposição, também referida por alguns autores.  
 A definição do conceito de influência e dos factores que a condicionam é apresentada por 
Bush (2003) como segue: “Influence represents an ability to affect outcomes and depends on 
personal characteristics and expertise”12 (p. 97). O autor transcreve ainda as distinções apontadas 
em 1980 por Bacharach and Lawler para este conceito e o de autoridade, entendidos como dois 
aspectos do poder operantes nas organizações educativas, esquematizados no Quadro 113:  
Quadro 1 
Distinção entre Autoridade e Influência  
(Bacharach and Lawler, 1980, citado por Bush, 2003, p. 97) 
Autoridade Influência 
aspecto estrutural estático do poder na organização elemento dinâmico e táctico do poder na organização 
aspecto formal do poder aspecto informal do poder 
direito formal sancionado não é um direito organizacional 
implicação de submissão involuntária submissão voluntária; relações superior-subordinado não são únicas 
fluxo vertical descendente e unidireccional fluxo multidireccional 
fonte estrutural fonte diversa – características pessoais, oportunidade, perícia (expertise) 
clara delimitação do domínio, âmbito e legitimidade ambiguidade do domínio, âmbito e legitimidade 
 
 Existindo duas fontes gerais básicas para o poder, que integram as duas dimensões 
fundamentais do ser humano, ou seja, a individual e a social, a primeira corresponde ao poder 
pessoal, sendo interna, intransferível, inalienável e independente do estatuto e papel no contexto 
social; a segunda, corresponde ao poder contextual e está ligada à localização e/ou função dentro 
de uma estrutura e à influência que a mesma confere, podendo ser distribuída, concentrada ou 
retirada (Krausz, 1991, pp. 14-19). Segundo esta autora (idem, p. 53), dado que nas organizações 
é necessário existir um mínimo de poder contextual para o seu funcionamento, a questão coloca-
se na adequação da distribuição e do exercício do poder, bem como na acomodação e submissão 
daqueles sobre quem ele é exercido, podendo o seu exagero conduzir à excessiva burocratização 
das organizações, com reflexos negativos na consecução das suas metas.  
 Para além desta e da já mencionada tipologia de Weber, outras têm sido apresentadas 
                                                          
12 “A influência representa uma habilidade para afectar resultados e depende de características pessoais e da perícia” (tradução nossa). 
13 Tradução e síntese nossa. 
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para caracterizar os tipos e bases de poder, tendo algumas das mesmas sido sumariadas por 
Alves (1996, pp. 70-71 e 99) e Bush (2003, pp. 98-100). Para o propósito deste estudo 
interessará considerar, das várias propostas, quer o poder normativo (baseado em normas 
jurídicas, profissionais, morais, etc.), quer o poder cognoscitivo ou de especialista (aliado ao 
mérito e assente na percepção de maiores conhecimentos ou de uma competência ou 
especialização funcional), ou ainda o poder legítimo, autoritativo ou posicional (proveniente da 
posição ou estatuto numa hierarquia), assim como o poder relacional e comunicativo (que 
decorre do domínio das redes de relações e comunicações estabelecidas) e por último o poder 
pessoal (aliado ao carisma e dependente do temperamento e personalidade). Existem, assim, 
várias fontes concorrentes do poder que é conferido pelo exercício de um cargo de liderança.   
 A compreensão dos vários conceitos apresentados e da sua articulação é fundamental 
para o entendimento das dinâmicas escolares que a sua utilização proporciona, a qual pressupõe 
a discussão de princípios morais e éticos que lhes estão associados. Sem querer, contudo, 
enveredar presentemente por essa via, supomos serem aquelas noções bastante pertinentes na 
actuação do Director de Curso, em função da especificidade de que o cargo se reveste. Por se 
encontrar posicionado num nível intermédio da hierarquia organizacional escolar, é 
simultaneamente receptor e agente no âmbito do poder, da liderança e da influência. Contudo, 
não detém um poder absoluto conferido pela posição numa determinada hierarquia, pois outros 
membros da escola poderão deter um poder concorrencial, quer legitimado pela direcção, como é 
o caso do Director de Turma ou dos detentores dos restantes cargos específicos destes cursos, 
quer proveniente de outras fontes que não a do estatuto formal, já que a sua actividade se 
desenvolve numa rede relacional ampla e multifacetada. Como agente, cabe ao Director de Curso 
desenvolver actuações passíveis de inscrição no âmbito da gestão e/ou da liderança, sendo que a 
uma e outra se atribuem diferentes posicionamentos na dicotomia execução/concepção. Assim, a 
análise das percepções destes docentes sobre as suas funções poderá ajudar a entender melhor as 
suas actuações, bem como as dificuldades e/ou potencialidades que se lhes apresentam. 
 
D – Modelos de Gestão e Estilos de Liderança 
 
1 – Funções e Competências dos Líderes à Luz de Diversas Tipologias 
 O desenvolvimento dos estudos na área da administração educacional tem conduzido 
vários investigadores ao estabelecimento de fundamentos teóricos contributivos para o 
aperfeiçoamento das práticas, nomeadamente fornecendo tipologias relacionadas com os campos 
envolvidos neste nosso enquadramento conceptual. Antes de procedermos à análise de algumas 
das mesmas, supomos ser pertinente intercalar uma abordagem, ainda que sucinta de alguns dos 
conceitos abrangidos, pelo que, tendo já feito referência ao de estilo de liderança no final do 
Sub-Capítulo C, analisaremos seguidamente o conceito de competência, pela complexidade e 
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ausência de univocidade sincrónica e diacrónica que o mesmo envolve.  
 a) O Conceito de Competência  
 Neste trabalho restringiremos o conceito de competência à esfera da competência 
profissional, que surge frequentemente acoplada às noções de desempenho e eficácia. Sendo a 
definição desta última difícil de precisar em contexto escolar, de acordo com Reid et al. (1987, 
citado por Bell, 1992, pp. 24-25), os autores adiantam, contudo, que a eficácia se articula com a 
consecução de objectivos estabelecidos e com as próprias expectativas geradas, podendo variar 
em grau numa escala delimitada por um máximo e um mínimo. Para Thurler (1994, p. 20), a 
eficácia não poderá ser vista como resultado de um somatório de características isoladas e 
universalmente transponíveis, sendo remetida para a escola enquanto sistema de acção 
organizado e determinante de uma cultura e dinâmicas particulares.  
 Relativamente ao conceito de competência, a evolução da sua utilização na esfera 
profissional acompanha a própria complexificação deste domínio, levando ao abandono de uma 
abordagem comportamentalista inicial e à desagregação das noções de competência e 
desempenho. Passa a reconhecer-se que aquilo que é observável, o desempenho, não preenche a 
totalidade do conceito de competência, sendo esta, segundo Gilbert (1978, citado por Mulder, 
2007, pp. 8 e 11), uma função do desempenho meritório, o qual, por sua vez, é função do rácio 
entre „realizações valiosas‟ e „conduta dispendiosa‟. Ao estabelecer esta medida de competência, 
o autor propõe também uma articulação da mesma com a melhoria do desempenho social, 
organizacional e individual. Nas décadas de 70 e 80, ao tentar aproximar o ensino das 
necessidades empresariais, passa a aplicar-se-lhe uma abordagem por competências, envolvendo 
o conceito de qualificação profissional, o mesmo sucedendo quanto à formação docente, baseada 
na articulação da competência com os comportamentos dos professores (Esteves, 2009, p. 39). 
  Será conveniente esclarecer, neste ponto da nossa breve análise, a distinção presente na 
língua inglesa entre os conceitos de competence, utilizado no singular, e competency, passível de 
formação do plural competencies, que na língua portuguesa se confundem na homónima 
competência(s). Segundo Esteves (2009), o primeiro conceito refere-se a uma “qualidade que 
separará profissionais competentes de profissionais incompetentes, profissionais mais e menos 
competentes  . . . .  um traço global inerente à acção do indivíduo ou do grupo profissional, traço 
sobre o qual é possível emitir um juízo de valor” (pp. 38-39), enquanto o segundo se refere a 
“traços particularizáveis evidenciados na acção, que podem ser observados e descritos sem que 
necessariamente se lhes tenha que atribuir um valor” (p. 39). A diferença conceptual é bastante 
pertinente para a compreensão da evolução do próprio conceito de competência profissional, na 
sua transição de somatório de traços particularizáveis para uma perspectiva holística, que 
seguidamente referiremos.   
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 Em função das profundas alterações em curso no campo educativo e, segundo Mulder 
(2007, pp. 10-11), devido ao trabalho publicado em 1990 por Prahalad and Hamel, no âmbito de 
competências-chave, ressurge na década de 90 o interesse pela aplicação do conceito de 
competência profissional àquele campo, extrapolando, contudo, a questão da qualificação, à qual 
havia permanecido acoplado. Surgem então várias tipologias nesse âmbito, nomeadamente a de 
Bunk (1994), que vem estabelecer uma distinção entre capacidade profissional, qualificações 
profissionais e competência profissional, estando esta última ligada a áreas profissionais e à 
organização do trabalho, sendo fundamental para o livre planeamento deste pelas próprias 
pessoas que o vão executar. Tendo sofrido fortes transformações em relação ao passado, o papel 
do profissional competente teria que acompanhar as mudanças organizacionais e estruturais 
requeridas pelo abandono dos processos individuais Tayloristas, pelo que aquele já não podia 
limitar-se a executar passiva e individualmente as indicações provenientes do topo hierárquico, 
passando a sua acção a englobar aspectos organizativos e decisórios em ambientes mistos e 
grupais. Assim, de acordo com Bunk (1994), a posse de competência profissional implica que o 
indivíduo dispõe de “conhecimentos, destrezas e capacidades exigidos por uma profissão, sabe 
solucionar tarefas laborais com autonomia e flexibilidade e tem capacidade e disposição para 
participar de forma actuante no ambiente profissional que o envolve e no seio da organização do 
trabalho” (p. 9). O mesmo autor (idem, p. 10) estabelece também uma distinção entre diferentes 
categorias de competências: a competência especializada (conhecimentos, qualificações e 
capacidades), a competência metodológica (procedimentos), a competência social (modos de 
comportamento individuais e interpessoais) e a competência participativa (métodos de 
estruturação, como a capacidade de coordenação, organização, persuasão, decisão, liderança, 
etc.). Contudo, é o conjunto destas quatro competências que confere a competência de actuação 
profissional, sendo este um dos aspectos fulcrais que determina uma viragem holística no 
conceito de competência profissional, em função do reconhecimento da crescente 
complexificação das situações profissionais.  
 Embora ainda não esteja perfeitamente claro qual o tipo de conhecimento que melhor 
contribui para a construção da competência profissional docente, parece certo que ela não resulta 
de um mero somatório de múltiplas micro competências ou traços particularizáveis, sendo 
forçoso, segundo Esteves (2009, p. 43), admitir três pressupostos neste campo: não existe 
competência sem conhecimento ou conhecimento profissional, ainda que parcialmente tácito ou 
implícito, o qual excede a esfera cognitiva; a dicotomia conhecimento prático/conhecimento 
teórico não chega para explicar a complexidade do conhecimento profissional; o 
desenvolvimento deste conhecimento efectua-se no exercício da competência. Estes princípios 
são fundamentais para a compreensão da nova abordagem no conceito de competência 
profissional, arredado da concepção de atributo prescritivo, prévio e definitivamente adquirido, 
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ou execução de um plano pré-estabelecido. Para Paquay, Altet, Charlier et Perrenoud (1998, pp. 
103-105), as competências profissionais articulam três variáveis: saberes; esquemas de acção 
que, ao ligar a pessoa ao ambiente, permitem mobilizar e actualizar os saberes, transformando-os 
em competências para guiar a acção; um repertório de condutas e rotinas disponíveis, 
mobilizadas pelos esquemas de acção, para agir no particular. A construção da competência 
profissional é progressiva e contextualizada, formando-se pela reflexão a partir da prática, pela 
prática e para a prática (Paquay et al., 1998, p.107), naquilo que Homer-Dixon (2000, citado por 
Fullan, 2001, p. 2) ou Perrenoud (2000, p. 15) e Le Boterf (2003, p. 38), designam de 
„pilotagem‟ ou „navegação‟ na complexidade e turbulência, conducente a um agir individual e 
autónomo, para além do mero saber fazer ou aplicar. Sendo um sistema aprendente e validado 
perante terceiros, a competência profissional requerida pelas profissões complexas, como a 
docência, é simultaneamente colectiva e singular, implicando a vontade e motivação do sujeito, 
que é também eticamente responsável pelas escolhas e actuações que realiza, num quotidiano em 
que o conceito de rotina profissional adquire desafiantes contornos, passando da repetição 
mecânica para a imprevisibilidade e invenção constantes. Contudo, a questão das competências 
para a docência só adquire o seu verdadeiro significado quando equacionada em termos da sua 
finalidade última, sendo este aspecto sintetizado por Carvalho (2005, citado por Morgado, 2007) 
do seguinte modo: “a prioridade das competências docentes [radica] não tanto naquilo que os 
professores sabem mas sobretudo naquilo que eles conseguem fazer os alunos aprender” (p. 44).  
  b) Diversidade de Estilos, Funções e Competências  
 Passando ao propósito específico deste Sub-Capítulo, sumariaremos inicialmente algumas 
das tipologias de estilos de liderança presentes na literatura consultada, nomeadamente 
utilizando a síntese oferecida por Alves (1996, pp. 85-87): a tipologia tripartida de Kurt Levin, 
que integra os estilos autoritário, democrático e ‗laissez-faire‘, inscrevendo-se num contínuo 
que vai da maior centralidade do líder ao apagamento deste e à diluição do seu poder; a tipologia 
de Getzels-Guba, correspondente aos estilos nomotético, ideográfico e transacional, organizada 
em função da focalização da acção do líder, sendo o primeiro estilo resultante de um enfoque na 
dimensão institucional da organização, o segundo nas necessidades dos indivíduos e o terceiro 
uma combinatória dos anteriores; a tipologia bipartida de Bass, que abrange os estilos 
transacional e transformacional, acentuando-se na primeira os papéis e o que é esperado dos 
indivíduos, usando reforço e castigo, enquanto na segunda se motiva os seguidores para que 
também sejam líderes; a tipologia de Halpin and Winer, segundo a qual cinco estilos de liderança 
se organizam em torno dos factores „consideração‟ (orientação para as pessoas) e „estruturação‟ 
(orientação para a tarefa).  
 Por seu turno, Goleman (2000, citado por Fullan, 2001, p. 35) identifica seis estilos de 
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liderança, dos quais o primeiro e o quinto afectam negativamente o clima e, consequentemente, o 
desempenho daqueles sobre quem a liderança se exerce, quer pela resistência oferecida por estes, 
quer pela sobrecarga que impõem, enquanto os restantes se repercutem positivamente naquelas 
variáveis. Para este autor, o conceito de inteligência emocional, surgido anteriormente do campo 
da Psicologia, é considerado fulcral numa liderança de sucesso, tendo-o definido como “the 
capacity for recognising our own feelings and that [sic] of others, for motivating ourselves, for 
managing emotions well in ourselves as well as others”14 (Goleman, 1998, citado por Armstrong, 
2006, p. 170). Embora distinta, ela é complementar da capacidade cognitiva, agrupando-se em 
quatro domínios diferenciadores dos indivíduos: auto-consciência (self-awareness), auto-
regulação (self-awareness), consciência social (social awareness) e habilidades sociais (social 
skills)
15
. Analisando a aplicabilidade dos estilos de liderança de Goleman às empresas, Pais 
(2006, pp. 26-28) enumera algumas competências no âmbito da inteligência emocional que se 
lhes associam, salientando o recurso a uma pluralidade de estilos numa liderança eficaz:  
Quadro 2 
Estilos de Liderança de Goleman e Competências dos Líderes no Domínio da Inteligência 







































Estilo de Liderança Características 
Competências dos Líderes no Domínio da 
Inteligência Emocional 
 dirigista (coercive), o líder exige obediência 
orientadas para a consecução de objectivos, iniciativa 
e autocontrolo 
visionário  (authoritative) 
o líder mobiliza os indivíduos para a sua 
visão 
autoconfiança, empatia e catalisação da mudança 
relacional (affiliative) 
criação de harmonia e construção de laços 
emocionais 
criação de empatia, relacionamento e comunicação 
democrático (democratic), 
estabelecimento de consensos através de 
participação 
liderança de equipas e comunicação; 
pressionador (pacesetting), 
estabelecimento de elevadas expectativas 
para os desempenhos 
consciência moral, orientação para a realização de 
objectivos e iniciativa 
conselheiro (coaching), 
o líder promove o desenvolvimento dos 
indivíduos para o futuro 
promoção do desenvolvimento dos indivíduos, 
empatia e auto-consciência 
 
 Segundo o mesmo autor (idem, pp. 28-29), os gestores intermédios utilizam sobretudo o 
estilo democrático e relacional, seguidos pelos estilos conselheiro, pressionador e dirigista, 
situando-se a base da sua actuação no estilo visionário.   
 Para Thurler (1994, pp. 25-33), a cultura escolar determina modos de relacionamento 
profissional, articulados com estilos de direcção, tipos de consenso quanto aos objectivos e 
modos de funcionamento, expressos por metáforas
16





                                                          
14 “a capacidade de reconhecer os nossos próprios sentimentos e os dos outros, para nos motivarmos e para gerirmos bem as emoções em nós 
próprios e nos outros” (tradução nossa). 
15 Tradução nossa. 
16 Tradução nossa. 
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Quadro 3 
Modos de Relacionamento Profissional entre Professores, Estilos de Liderança, de Consenso e 
de Funcionamento e Respectivas Características (Thurler, 1994, pp. 25-33) 
Modo de Relacionamento entre 
Professores e suas Características 
Estilo de Liderança 
e suas Características 
Tipo de Consenso 
quanto aos Objectivos 
Estilo de Funcionamento  
e suas Características 
individualismo: 
fuga à exposição como forma de 
esquiva ao julgamento e à influência 
de terceiros. 
Autoritário liberal ou fraco 
não favorecimento da discussão e 
escudamento sob as obrigações 
legais. 
―barco sem bússula‖ 
(bateau sans 
boussole) 
“anomia” (―anomie‖) 17: 
passividade, indiferença e encenação; 
qualquer mudança falhará. 
“balcanização” (balkanisation): 
fechamento e competição grupal; 
modo característico das escolas 
secundárias, pela sua organização em 
disciplinas. 
―laisser faire‖: 
rejeição da assunção de uma 
verdadeira liderança; relegação da 
decisão aos actores; limitação à 






grupos separados e fechados. 
“grande família” (grande famille): 
poucas estruturas e pouca reflexão 
sobre as práticas; confiança no 
desenrolar espontâneo dos 
acontecimentos. 
―pastoral, de avô‖ 
(pastoral, grand-père): 
preocupação  com o bem estar 
geral; antecipação e acalmia dos 
conflitos internos; protecção 
quanto ao exterior. 
Luta pela 
sobrevivência 
“fanfarra de aldeia” 
(fanfarre villageoise): 
prevalência das relações informais. 
Colegialidade artificial 
(collégialité contrainte)18: 
imposição administrativa de formas 
colaborativas-burocráticas de 
trabalho. 
―chefe de orquestra‖ 
(chef d‘orchestre): 
Imposição da colaboração, 
visando pôr em curso as 
reformas. 
Consenso ―guiado‖ 
“tempo de projecto”: 
professores são meros executantes; as 
formas de trabalho podem enco-brir 
ausência de verdadeira coopera-ção e 
impedir a sua formação. 
Cooperação e interdependência: 




facilitação e não imposição da 




“escola equipa desportiva” 
(école ―équipe sportive‖): 
actores sentem-se investidos de mis-são 
comum; coerência nos objecti-vos e nas 
práticas, resultante de colaboração 
espontânea e informal. 
  
 Alguns destes estilos têm correspondência na tipologia de Bush (2003, pp. 33-177) para o 




Modelos de Gestão, Estilos de Liderança e Respectivas Características, Funções e 
Competências / Perfil dos Líderes (Bush, 2003, pp. 33-177) 
Modelo de Gestão  
e suas Características 
Estilo de Liderança 
e suas Características 
Funções dos Líderes 
Competências / 
Perfil dos Líderes 
formal, com variantes – 
estruturais, de sistemas, 
burocráticos, racionais e 
hierárquicos: 
pressupõe-se a estabilidade das 
organizações, a focalização nas 
mesmas e não nas pessoas que 
a compõem e o apoio total dos 
membros. 
Gerencial (managerial): 
centrado em funções, tarefas 
e comportamentos; a 
autoridade do líder advém da 
posição hierárquica e não das 
suas qualidades individuais 
ou experiência; espera-se 
dele mais uma gestão corren-
te que uma visão de futuro. 
 segundo Myers and Murphy (1995, citado por Bush, 
idem, p. 55): seis funções nos domínios da 
supervisão, controle e selecção/socialização;  
 segundo Caldwell (1992, citado por Bush, ibidem): 
sete funções - estabelecimento de objectivos, 
identificação de necessidades, estabelecimento de 
prioridades, planificação, orçamentação, 





partilha do poder e das 
tomadas de decisão por todos 





o líder é um primus inter 
pares, com base no primado 
do saber de especialista, que 
confere uma autoridade 
profissional sobre a 
autoridade formal. 
 promoção do consenso e fornecimento de 
oportunidades para participação activa na tomada de 
decisões e para  trabalho de equipa; 
 segundo Leithwood (1994, citado por Bush, idem, p. 
77), há oito dimensões funcionais no estilo 
transformacional: construção de visão da escola, 
estabelecimento dos seus objectivos, fornecimento 
de estímulo intelectual, disponibilização de apoio 
individualizado, modelação de boas práticas e 
valores organizacionais importantes, demonstração 
de elevado grau de expectativa em relação aos 
desempenhos, criação de uma cultura de escola 
produtiva, desenvolvimento de estruturas promotoras 
da participação nas decisões. 
No estilo 
interpessoal, requer-






com vários parceiros 
de modo efectivo. 
                                                          
17 Termo grego que significa ausência de lei ou de organização (explicação da autora, p. 27) 
18 Recuperação do conceito de Hargreaves, 1989. 




decisões tomadas a partir da 
negociação entre grupos de 
interesses divergentes, internos 
e externos. 
Transaccional 
o poder liga-se a coligações 
de grupos e a correlações de 
forças e não a posições 
formais de liderança. 
Negociação e mediação entre grupos, estabelecendo 





focalização no indivíduo e nos 
seus objectivos, em detrimento 




dissolução do conceito de 
liderança formal; tónica nos 
atributos pessoais dos indi-
víduos (a liderança não resul-
ta da posição hierárquica); a 
visão do líder é menos 
importante que as vozes, 
percepções e  significados 
culturais da organização. 







organizações; apanágio das 
organizações complexas e 
sujeitas a rápidas 
transformações, como as 
escolas, onde estes modelos 
emergiram. 
Contingente 
incerteza e dificuldade em 
gerir a imprevisibilidade; 
aceitação da impossibilidade 
de ter controlo total sobre a 
organização; substituição da 
adopção de um só estilo pelo 
ecletismo e flexibilidade da 
adaptação a situações 
particulares. 
 facilitação das tomadas de decisão, gerando 
oportunidades para a discussão de problemas, para a 
participação dos membros e para a exposição de 
soluções;  
 segundo Baldridge et al. (1978, citado por Bush, 
idem, p. 150): três funções – catalisação subtil da 
acção, negociação e facilitação.  
Sólidas bases 
conceptuais, realiza-
ção de bons diagnós-
ticos das situações; 
conhecimento de lato 
repertório de actua-
ções; capacidade de 
reagir a conjunturas 
particulares. 
Cultural 
relevo dos aspectos informais e 
dos contributos dos valores, 
crenças, normas e percepções 
individuais para construir uma 
cultura dominante. 
Moral 
o líder veicula interna e 
externamente os seus valores 
e crenças. 
 
Definição, desenvolvimento e manutenção da cultura 
da organização e da sua dimensão simbólica e ritual. 
Integridade pessoal, 
carreira profissional 
de sucesso e conduta 
apoiada numa ética 
do “bem” e da 
“correcção”. 
 
 Nesta tipologia articulam-se seis modelos de gestão com estilos de liderança, funções e, 
pontualmente, algumas competências dos líderes. O autor alerta, contudo, para a artificialidade 
das divisões efectuadas e ainda para o facto de nenhuma teoria isolada poder capturar a realidade 
particular de cada escola, podendo as escolas secundárias, pela sua complexa organização, 
apresentar elementos de todos os modelos (Bush, 2003, p. 192).  
 
 c) Áreas-chave das Tarefas da Liderança  
 Por considerarmos útil para a análise dos normativos referentes ao cargo de Director de 
Curso, no âmbito das suas actividades, uma vez que, como adiante explicitaremos no Capítulo 
III, os mesmos utilizam o termo „competência‟ numa acepção de tarefa ou actividade, e ainda 
para uma melhor análise do discurso dos professores entrevistados sobre as práticas, 
consideramos ser conveniente fazer uma referência breve à tipologia de tarefas executadas no 
âmbito da gestão e liderança escolar. Apesar de a mesma se referir a um outro contexto 
geográfico e não ser específica do nível de gestão intermédio, cremos que alguns dos campos 
nela referidos poderão ser extensíveis às práticas dos Directores de Curso.  
 Partimos da proposta de Morgan et al. (1983, citado por Bell, 1992, pp. 16-18)
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, que 
enquadra as tarefas gerais de gestão escolar em quatro grandes áreas-chave: tarefas técnicas, que 
se referem aos processos de ensino e aprendizagem; tarefas conceptuais, respeitantes ao controlo 
e administração da escola, designadamente, no âmbito da gestão de recursos; relações humanas, 
                                                          
20 Aglutina várias metáforas: caixote do lixo-garbage cans, anarquias organizadas-organized anarquies, sistemas frouxamente articulados-
loosely coupled systems. 
21 Tradução e síntese nossa. 
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que se referem à estruturação da participação nas tomadas de decisão e na política educativa, 
bem como no desenvolvimento dos indivíduos; relações externas, que possibilitam aos gestores 
o controlo do fluxo de informação do e para o exterior da escola, bem como da legitimação das 
intervenções de membros do seu exterior. Neste contexto, Bell (1992, p. 18) salienta um aspecto 
bastante pertinente no nosso trabalho, ou seja, o facto de, nos cargos de gestão intermédia, a 
vertente externa das suas funções ter vindo a aumentar e a tornar-se fulcral, em resultado do seu 
crescente envolvimento em processos de negociação directa com as empresas, no âmbito dos 
cursos de formação profissional. Barroso (2005, pp. 147-148), completa a categorização anterior, 
enunciando as dezasseis subcategorias provenientes de um estudo de Morgan e da sua equipa, 
relativamente a um director de uma escola secundária, que estão sistematizadas no Quadro 5: 
Quadro 5 
Categorias e Subcategorias de Tarefas de Liderança (Barroso, 2005, p. 148) 
Categorias de Tarefas Subcategorias de Tarefas 
técnicas/educativas 
1 – identificação dos objectivos; 2 – currículo académico; 3 – acompanhamento pessoal dos alunos; 4 – „ethos‟ 
(decisão sobre o ritual escolar e regras de conduta dos alunos e pessoal docente);  
5 – recursos 
concepção/ 
gestão operacional 
6 – planificação, organização, coordenação e controlo; 7 – afectação do pessoal;  
8 – avaliação do ensino e manutenção de dossiers; 9 – edifícios, terrenos e instalações 
relações humanas/ 
liderança e gestão de pessoal 
10 – motivação; 11 – desenvolvimento do pessoal; 12 – resolução de conflitos entre pessoas e grupos, ou no 
interior de cada grupo; 13 – comunicação 
gestão externa/ 
prestação de contas/ 
relação com a comunidade 
14 – prestação de contas ao conselho e às autoridades locais, regionais e centrais;  
15 – pais e comunidade em geral; 16 – empregadores e organismos externos 
 
2 – Liderar para a Melhoria em Contextos de Mudança 
 
 a) Características de uma Liderança Actual 
 A realização de transformações estruturais compatíveis com a inevitável introdução do 
conceito de complexidade e transformação no seio das organizações veio alterar o exercício da 
liderança nas mesmas. Requer-se, assim, aos líderes de qualquer nível organizacional a posse de 
capacidades para lidar com a fluidez e a instabilidade, a fim de levar a organização e os seus 
membros a fazer da mudança algo positivo, conduzindo à geração e desenvolvimento de 
dinâmicas propiciadoras da melhoria e do desenvolvimento individual e organizacional.  
 Convém salientar neste ponto a distinção referida por Leask and Terrell (1997, p. 10) 
entre mudança e melhoria, que não constituem conceitos necessariamente sinónimos, implicando 
o segundo a realização de um juízo de valor assente em critérios que poderão ser muito variados. 
Para Hopkins et al. (1994, citados por Leask and Terrell, 1997) a melhoria define-se em termos 
de reacção particular à mudança, sendo o “desenvolvimento da capacidade interna da escola para 
lidar com as pressões externas para a mudança e para aumentar o sucesso de todas as crianças”22 
(p. 10), tendo os cargos de liderança intermédia um papel essencial neste processo. 
 Segundo Bush (2003, pp. 194-195), o interesse da apresentação de uma multiplicidade de 
                                                          
22 Tradução nossa. 
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modelos de gestão e liderança escolar, anteriormente referidos, reside na constatação de que 
nenhuma teoria única poderá ser suficiente para guiar a prática no actual contexto da liderança 
educacional, exigindo-se um pluralismo conceptual possibilitador de um amplo leque de 
escolhas, a seleccionar de acordo com a particularidade das situações. Assim, para além de um 
ecletismo conferido pela inter-relação de sólidos alicerces teórico-práticos, requer-se ao líder a 
capacidade de efectuar diagnósticos das situações, identificando elementos chave, assim como de 
proceder a avaliações críticas do significado das diferentes interpretações resultantes do 
diagnóstico realizado (Morgan, 1997, citado por Bush, 2003, pp. 195-196). De acordo com 
Middlewood (1998, citado por Bush, idem, p. 196), é precisamente a combinatória da teoria com 
a experiência que permitem ao líder adquirir a visão inerente ao pensamento estratégico, 
designada pelo autor de “helicopter quality”23, caracterizadora de uma liderança actual. Assim, 
independentemente do nível de liderança, ser profissionalmente competente em contextos 
educativos marcados pela transformação constante significa também transformar a escola numa 
organização aprendente (Alarcão, 2001, pp. 15-30; Fullan, 2001, p. xi), derivando de estratégias 
e políticas participativas e democráticas, enformadas por uma visão global multidireccional 
projectada no futuro, envolvendo todos os membros e aproveitando o potencial de aprendizagem 
que daí resulta. Neste sentido, os modelos de gestão e liderança baseados no fechamento e na 
exclusiva verticalidade do poder decisional estarão condenados ao fracasso, devendo ser 
substituídos por estilos que incluam a horizontalidade organizacional, visando o incentivo e a 
mobilização da participação, o diálogo, a reflexão, a iniciativa e a experimentação (Alarcão, 
2001, pp. 22 e 26), numa perspectiva de que todos na organização adicionam valor ao sistema. 
Deste modo, uma liderança escolar de sucesso, tal como referida por Leithwood and Riehl (2003, 
citados por Day, 2007, p. 31), trabalha através de outros e com outros, facilitando a sua 
eficiência e não impondo metas, mas gerando um sentido colectivo de objectivo e direcção.  
 De acordo com Bonnet, Dupont et Huget (1988, p. 18) e Fullan (2001, p. xi), a liderança 
actual requer algum reconhecimento dos factores que aproximam as organizações empresariais e 
as educacionais. Para os primeiros autores (idem, pp. 32-33), o estilo de liderança adoptado pelo 
líder deverá ter em conta três aspectos: as forças que em si agem (valores e convicções pessoais, 
preferência por determinado estilo, capacidade para viver com a inquietude de um estilo 
participativo e confiança nos subalternos), as forças que agem nos liderados (necessidade de 
autonomia e independência, necessidade de assumir ou não as suas responsabilidades, 
compreensão dos objectivos da organização e sua implicação, experiência e perícia pessoais, 
expectativas e desejos), bem como as forças que provêm da situação (capacidade do grupo para 
trabalhar em conjunto, a natureza e complexidade do problema, o tempo necessário à tomada de 
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decisões, o tipo de organização com as suas tradições e costumes). Uma liderança capaz de 
conduzir a organização à excelência apoia-se em dois domínios extra da competência dos líderes, 
que constituem os dois patamares do topo da pirâmide que é usada para os visualizar, ou seja o 
domínio simbólico (dar um sentido, uma concepção e objectivos à vida da organização, levando 
os indivíduos a quebrar a rotina e a desenvolver motivação e empenhamento) e o domínio 
cultural (definir, reforçar e articular os valores, crenças, tradições e laços culturais), que constitui 
o vértice da pirâmide. Para além destes domínios de competência de topo que marcam a 
excelência, a pirâmide integra outros três, estando na sua base o domínio técnico, no plano 
teórico e prático, seguindo-se o domínio humano, no âmbito das relações interpessoais, e o 
domínio pedagógico, favorecendo a utilização de metodologias apropriadas às diferentes 
aprendizagens, colaborando no diagnóstico de problemas e na sua resolução, devendo propiciar a 
comunicação em todas as direcções e incentivar o desenvolvimento profissional dos indivíduos 
(Sergiovanni, 1984, citado por Bonnet et al., 1988, pp. 35-39).     
 Para Fullan (2001, p. xi), deverá existir algum isomorfismo entre a liderança e os 
contextos, ou seja, fazer da não linearidade e da flexibilidade o seu mote, pelo que as distinções 
efectuadas por outros autores, no que se refere à dicotomia liderança/gestão, não são 
consideradas pertinentes por este. Heifetz (1994, citado por Fullan, 2001, p. 3) salienta a 
necessidade de não procurar no líder um salvador, mas sim alguém que coloque desafios a todos 
os membros da organização, para que sejam encontradas respostas colectivas que, embora 
complexas e penosas, possam contribuir para gerar novas aprendizagens. Com esse fim, Fullan 
(2001, pp. 3-4) esquematiza cinco componentes mutuamente reforçadoras de uma liderança 
exercida em contexto de mudança, as quais propiciarão uma direcção positiva a essa mudança, 
através da motivação de todos os membros (externos e internos). Estas componentes, que se 
desenvolvem com base em características pessoais do próprio, como o entusiasmo, a energia e a 
esperança, são as seguintes
24
: actuação segundo meios e um propósito moral, isto é, com a 
intenção de estabelecer uma diferença positiva nas vidas de todos os membros da organização e 
da sociedade em geral; compreensão do processo de mudança; construção de relações; criação e 
partilha do conhecimento; actuação coerente. A primeira componente ancora-se em posições 
também sustentadas por Sergiovanni (1999, citado por Fullan, 2001, p. 14) e Day et al. (2000, 
citados por Sergiovanni, 2001, p. 122), exigindo o despoletamento de interacções entre 
diferentes grupos (Fullan, 2001, p. 25); quanto à segunda, pretende-se que o líder seja eclético na 
sua bagagem conceptual e na sua acção, interpretando as diferentes situações e ajustando-se à 
mudança (idem, p. 46); no âmbito da terceira componente, é recuperada de Goleman (1998, 
citado por Fullan, 2001, p. 72) a importância da inteligência emocional, a que já anteriormente 
aludimos, no melhoramento das relações com todos os membros da organização; a quarta 
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componente assenta num entendimento do conhecimento como fenómeno social e não 
individualizado, sendo apontado como um dos factores fulcrais para o crescimento e melhoria da 
escola (Fullan, 2001, pp. 104-105); a última componente mencionada reporta-se à necessidade de 
que os líderes sejam coerentes nas suas actuações, sem que, no entanto, caiam no extremo de 
serem seus escravos (Fullan, 2001, p. 108). O autor prevê um desenvolvimento profissional 
contextualizado e progressivo dos líderes, que exige tempo, aspecto que poderá parecer 
paradoxal quando inserido no contexto da transformação vertiginosa da sua actuação. Contudo, 
só pausadamente poderão absorver e interpretar as situações complexas com que se deparam no 
seu quotidiano e decidir adequadamente (Claxton, 1997, citado por Fullan, 2001, pp. 122-123).  
 Sintetizando os aspectos que caracterizam a actuação dos líderes de sucesso, Day (2007) 
refere que estes: 
encorajam e garantem um diálogo regular profundo e alargado entre a comunidade escolar acerca 
do alargamento da qualidade do ensino e da aprendizagem – criam estruturas nas quais as 
obrigações de cada um relativamente à qualidade conduzem a confiança interna – defendem 
valores centrais que são identificados, clarificados, consensuais, comunicados e praticados – são 
especialistas em análise situacional – estabelecem um sentimento de comunidade inclusiva que 
conduz a lealdade, coragem e retenção – garantem uma tomada de decisões e uma 
responsabilidade internas ricas em informação e transparentes – trabalham em rede para além das 
suas próprias escolas – garantem um ambiente seguro e de confiança para os alunos e para a 
restante comunidade escolar – têm uma paixão duradoura pelo sucesso para todos (justiça social) 
– recuperam rapidamente (p. 31).  
 b) Liderança de Equipas, Mediação e Supervisão 
 Pela sua pertinência em relação ao cargo de Director de Curso, exploraremos 
seguidamente alguns dos domínios funcionais indicados na literatura como integrantes da esfera 
de actuação da liderança intermédia, nomeadamente a condução do trabalho de equipa, a 
mediação e a supervisão, bem como algumas competências tidas como essenciais nessas áreas.  
 A responsabilidade pelo trabalho de equipa é, segundo Bell (1992, pp. 7 e 34), a essência 
dos cargos de gestão intermédia em escolas secundárias inglesas. Baseado na proposta de Hoyle 
(1981, citado por Bell, 1992), o autor define gestão de equipa, no contexto de equipas de 
professores em escolas secundárias, como “a aplicação de um conjunto específico de 
competências de modo a estabelecer uma colaboração profissional entre colegas, para atingir um 
conjunto de objectivos comuns” (p. 38)25. Por sua vez, trabalho de equipa refere-se a “um grupo 
de pessoas trabalhando juntas com base em percepções partilhadas, um propósito comum, 
procedimentos acordados, empenho e dedicação, cooperação e resolução aberta de desacordos, 
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através de discussão” (p. 45)26. Extrapolando as divisões organizacionais do trabalho e variando 
a sua duração no tempo, as equipas podem constituir-se com suporte em múltiplas bases. O seu 
sucesso depende, não só das características de cada indivíduo, mas da forma como todos se 
apoiam e trabalham colectivamente, pelo que a questão do desenvolvimento do grupo é tão 
importante como a do desenvolvimento individual ou da organização, pois os grupos não 
trabalham descontextualizada nem isoladamente. Contudo, não basta reunir um grupo de pessoas 
e atribuir-lhes uma tarefa para que se produza de imediato um trabalho de equipa (Bell, 1992, pp. 
45-46), pois este requer competências específicas, confiança e paciência, dada a necessidade de 
ajustamento pessoal e profissional a novos contextos (Bredeson, 1995, pp. 42-43).  
 Cabe ao líder da equipa um papel preponderante nesta matéria, segundo (Bell, 1992, pp. 
37-38), através da utilização de um conjunto de estratégias de gestão, devendo, para o efeito, 
possuir um leque de doze competências fundamentais e interdependentes nas seguintes áreas: 
planificação, capacidade de decisão, organização, coordenação, comando, controlo, delegação, 
motivação, propiciação do desenvolvimento profissional dos membros da equipa, comunicação, 
monitorização e avaliação. A centração da liderança no trabalho de grupo implica, segundo 
Bredeson (1995, pp. 43-44), que os líderes reconceptualizem os seus papéis, adquirindo e 
implementando estratégias que incluam a capacidade de reconhecer e atender as necessidades 
individuais e do grupo, de adoptar uma actuação de consultores, conselheiros e facilitadores, de 
estabelecer climas seguros e positivos para os membros do grupo, de modelar o seu 
comportamento, de implementar a auto-monitorização do grupo e ser responsável pela sua 
manutenção, para além de serem capazes de renunciar ao ímpeto para o controlo total sobre o 
grupo e as suas actuações.  
 Posteriormente, Perrenoud (2000, p. 20) vem também considerar o trabalho em equipa 
como o quinto domínio de competência essencial para a docência, ao definir as dez competências 
do professor do ensino fundamental, de acordo com o referencial construído em Genebra, não se 
afastando neste âmbito dos aspectos já mencionados anteriormente, designadamente a 
competência e a adesão à cooperação enquanto valor profissional (idem, pp. 81-82). Nesta 
óptica, enuncia três grandes competências indicadas por Thurler (1996, citada por Perrenoud, 
2000, p. 82), nomeadamente o facto de que trabalhar em equipa significa passar de uma „pseudo-
equipa‟ para uma equipa verdadeira, de que é necessário saber discernir quando é adequado ou 
não o trabalho de equipa e ainda de que é preciso saber perceber, analisar e combater as 
resistências, obstáculos e paradoxos implícitos nessa forma de trabalho, bem como saber auto-
avaliar-se. De acordo com o referencial construído em Genebra para a formação contínua dos 
professores, a competência do trabalho de equipa compreende cinco competências específicas: 
elaborar um projecto de equipa, representações comuns; dirigir um grupo de trabalho, conduzir 
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reuniões; formar e renovar uma equipe pedagógica; enfrentar e analisar em conjunto situações 
complexas, práticas e problemas profissionais; administrar crises ou conflitos interpessoais 
(Perrenoud, 2000, pp. 20-21). A primeira das competências específicas é fundamental, pois é ela 
que consubstancia a verdadeira equipa, sendo o núcleo da própria definição apresentada pelo 
autor para o conceito de equipa: “um grupo reunido em torno de um projecto comum, cuja 
realização passa por diversas formas de acordo e de cooperação” (p. 83), não se afastando das 
definições de Hoyle (1981, citado por Bell, 1992), anteriormente apresentadas. Elaborar um 
projecto significa partilhar representações do que se pretende fazer colaborativamente, 
implicando competências que ultrapassam a comunicação, especialmente no domínio da 
compreensão de dinâmicas de grupo e das diferentes fases do ciclo de vida de um projecto 
(Perrenoud, 2000, p. 84). Por seu turno, a segunda competência implica o exercício de comando 
e condução partilhados, não confundindo autoridade administrativa com liderança e requerendo 
competências de observação e interpretação de acontecimentos, a que se adiciona a competência 
de intervenção sobre o processo de comunicação ou da estruturação da tarefa (idem, pp. 84-87). 
A terceira competência específica poderá não ser de aplicação universal a todos os Directores de 
Curso, uma vez que a equipa por ele liderada poderá ou não resultar de uma imposição formal. 
Contudo, no quadro da existência de alguma autonomia ou colaboração na formação da equipa 
pedagógica do curso, deverá esta ser criada em torno de um projecto comum e amplamente 
mobilizador, ou, no caso da sua renovação, implicar uma correcta gestão integrativa face aos 
recém-chegados. No âmbito da quarta competência, requer-se a capacidade de agir, implicando a 
posse de competências de reflexão sobre a prática e os problemas profissionais, bem como 
saberes-fazer de natureza metodológica, adequados às tarefas específicas (idem, pp. 89-90). 
Quanto à quinta, o conflito é considerado imanente à acção colectiva, exigindo competências de 
auto-análise, diálogo, regulação e mediação, entendida tanto no plano preventivo como no 
campo de uma moderação centrada na tarefa e no problema (idem, pp. 90-93).  
 Apesar de as virtudes de um trabalho colegial serem uma referência constante na 
actualidade, sendo tidas como um contributo imprescindível para a integração da inovação 
pedagógica e organizacional, Lima (2000, pp. 89-95) destaca as suas limitações no ensino. 
Longe de ser uma panaceia universal que se traduz sistematicamente em melhorias em todos os 
níveis, a colaboração entre professores pode ter um impacto inconsequente na aprendizagem dos 
alunos, pois para além de extorquir tempo ao professor para a sua função primordial, poderá não 
se converter em melhorias visíveis na sala de aula. Por outro lado, como se deduz das referências 
anteriores, ela pode ser apenas uma artificialidade, gerando o que Hargreaves (1994, citado por 
Lima, 2000, p. 91) e Thurler (1994, p. 28) designam de “balcanização”, ou seja, uma 
individualização, divisão e fechamento dos diferentes grupos e subgrupos em si próprios, como 
já referimos a propósito dos estilos de liderança. Também Perrenoud (2000, p. 87), recordando o 
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conceito de „contrived collegiality‟27 proposto em 1992 por Hargreaves, salienta as dificuldades 
geradas pela utilização de um critério formal na constituição das equipas, uma vez que, não 
resultando de uma livre escolha, mas de uma situação imposta, poderão limitar-se a ser apenas 
uma fachada. Importa, pois, operar a distinção entre colaboração e cooperação, tal como 
efectuada por Hord (1986, citado por Lima, 2000, p. 92). A primeira implica necessariamente um 
projecto comum e um benefício mútuo, que podem não estar presentes no segundo caso, sendo 
necessário efectuar esta clarificação para que o conceito de colegialidade não seja um mero 
“slogan” despojado de significado, cremos que muito próximo do que Thurler (1996, citada por 
Perrenoud, 2000, p. 82) designa de „pseudo-equipa‟, ou do relacionamento que a mesma 
investigadora (Thurler, 1996, citada por Perrenoud, 2000, p. 33) estabelece entre eficácia e 
cultura colaborativa, entendendo que o desenvolvimento desta última se efectua no seio do livre 
consentimento e não no da obrigação formal. Enquanto para Perrenoud (2000, p. 91), o bom 
funcionamento de uma equipa pressupõe maturidade, estabilidade e serenidade pessoal de todos 
os membros, para Nias, Southworth and Yeomans (1989, citados por Lima, 2000, p. 93) uma 
cultura colaborativa assenta na valorização dos indivíduos, na promoção dos grupos, na abertura 
inter-individual e num sentido de segurança mútua. Ao referir os factores que promovem o 
trabalho colaborativo, Thurler (1994, pp. 35-36) acrescenta aos anteriores o reconhecimento do 
grupo como valioso recurso, o entendimento da colaboração como fonte de autonomia, a 
adopção de um clima de aprendizagem e o reconhecimento da relação entre cultura escolar e 
eficácia da escola.  
 Ao longo deste Capítulo, a competência comunicativa tem sido frequentemente incluída 
no conjunto de requisitos do Director de Curso, sem que tenhamos, até este momento, precisado 
o seu significado. Dado que ela é considerada por vários autores como uma competência nuclear 
no trabalho de equipa, julgamos ter chegado o momento de lhe dedicar um pouco mais de 
atenção. De acordo com Book (1995, pp. 150-153), sendo a comunicação um processo de 
interacção complexo, dinâmico e de natureza transaccional, os significados construídos por cada 
participante sofrem transformações constantes no decurso das trocas simbólicas verbais e não 
verbais realizadas, tendo todos os participantes no grupo a oportunidade de influenciar e ser 
influenciados por elas. Por esse motivo, a autora destaca as características desenvolvimentistas e 
evolutivas da comunicação, bem como a importância do seu entendimento como tal para a 
facilitação dos papéis de liderança, dado que nem todos os actos de fala são comunicação e que 
nem toda a comunicação é efectiva. Podendo ser usada para atingir vários objectivos e integrar 
diversas funções, a comunicação requer o domínio de uma competência comunicativa, 
significando este conceito “[a]person‟s knowledge of how to use language appropriately in all 
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kinds of communication situations” (Wood, 1977, citado por Book, 1995, p. 153)28. Para ser 
efectiva, exige domínio e flexibilidade do comunicador na utilização de diversas estratégias, de 
modo a seleccioná-las e implementá-las em função dos contextos e públicos, bem como a avaliar 
a sua eficácia, recorrendo a outras possibilidades em caso de falha. Uma vez que a competência 
comunicativa se desenvolve em quatro estádios, poderá ser objecto de consciencialização e 
melhoramento por parte dos professores em geral e daqueles que detêm cargos de liderança. 
 O reconhecimento de que a vertente instrumental da comunicação é fundamental na 
actuação social implica a consideração de que ela é primordial no trabalho de mediação 
desenvolvido pelo Director de Curso enquanto estrutura organizacional intermédia e líder de um 
grupo, para que desse modo possa efectuar uma articulação entre as exigências exteriores e as 
que surgem internamente, bem como gerir as relações pessoais/profissionais dentro do próprio 
grupo. Para Sallis and Jones (2002, p. 40), as estruturas de gestão intermédia têm funções de 
mediação em dois níveis, quer no plano vertical da hierarquia, quer no plano das forças internas 
e externas, interceptando também o fluxo horizontal e vertical da informação, pelo que se lhes 
deve muita da produção de conhecimento nas escolas. Ocupando uma posição chave na 
organização do trabalho desenvolvido no âmbito dos Cursos Profissionais, cabe aos Directores 
de Curso estabelecer pontes que liguem os diversos contextos e interlocutores envolvidos no 
processo de formação dos alunos, de modo a propiciar e facilitar a sua consecução e eficácia. 
Diríamos que a sua actuação se desenrola na fronteira, pois, a nível global, será um mediador 
entre a política educativa da escola e a prática que decorre das decisões tomadas pela equipa 
pedagógica, no seio do Conselho de Curso; num nível mais restrito será um mediador entre 
vários interlocutores no seio da própria equipa, entre esta e os Conselhos de Turma e respectivos 
Directores de Turma, alunos/encarregados de educação; num nível meso cabe-lhe fazer a 
mediação entre a escola/a equipa/os alunos e os contextos laborais, os respectivos representantes 
e as correspondentes lógicas e interesses formativos. Essa mediação terá mais hipóteses de 
sucesso se, à semelhança do que Roldão (2007, p. 14) preconiza para os Directores de Turma, 
também o Director de Curso conhecer bem os objectivos das diferentes áreas curriculares, se a 
todas elas for dada a mesma valorização na formação e se conhecer bem os membros da equipa 
pedagógica que integra o Conselho de Curso a que preside. Para além destes aspectos, 
adicionaríamos ainda como factor de êxito a circunstância de conseguir estabelecer protocolos de 
formação eficazes e continuados com as empresas, de modo a facilitar o conhecimento e a 
relação interpessoal, bem como a aquisição de hábitos de trabalho conjuntos, dado que o sucesso 
desta conjugação escola/empresa está no âmago da natureza desta oferta formativa. Robson, 
Bailey and Larkin (2004, p. 194), nas conclusões de um estudo levado a cabo em Inglaterra, 
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destacam a importância da existência de parcerias equilibradas entre os professores e os 
empregadores para o sucesso da formação profissional dos jovens. No interesse destes últimos, 
ambas as partes deverão sentir-se valorizadas e comunicar efectivamente entre si, para que juntas 
possam oferecer ao jovem o seu melhor. Salientam, contudo, que são muito raras as parcerias em 
que tal sucede. As possibilidades de colisão da cultura vigente nos contextos educativos com 
aquela que prevalece nas empresas são também largamente discutidas por Hansen (2008), ao 
apresentar os resultados da sua investigação centrada em professores das disciplinas tecnológicas 
de cursos profissionais no Canadá. Estas evidenciam uma valorização diferenciada dos pólos do 
conhecimento e da experiência em ambos os tecidos, pelo facto de os professores derivarem a 
sua auto-estima profissional do saber epistemológico e não do fazer, ao passo que os 
profissionais das empresas têm uma abordagem mais prática e behaviorista da aprendizagem 
(idem, p. 195), sendo esta diferença susceptível de dificultar a mediação entre ambos.   
 Apesar de o conceito de mediação poder envolver significados diferenciados, para alguns 
autores ele articula-se com a noção de conflito, tendo esta relação sido já anteriormente referida 
a propósito da quinta competência para o trabalho em equipa, constante no referencial de 
Genebra (Perrenoud, 2000, pp. 90-93). Segundo Barge (1996, pp. 336-337), considerar a 
liderança como uma forma de mediação envolve a consideração de que o grupo não existe no 
vazio e no isolamento, levando à inclusão dos problemas que resultam da transposição de 
fronteiras entre o interior do grupo e o seu exterior e do que designa de “dialéctica universal-
situacional”29 (p. 302), para referir as trocas que entre ambos os espaços se realizam e os seus 
efeitos recíprocos. A melhor tomada de decisões e a resolução de conflitos depende, em larga 
medida, da capacidade do líder para efectuar o processamento de informação complexa, de modo 
a que o grupo lide com os desafios do contexto externo, devendo a competência comunicativa 
envolvida ser tão complexa como o ambiente, para que a comunicação seja efectiva. Caetano and 
Freire (2004, secção Main Concepts, par. 9, 14-15) consideram que o conceito de mediação, na 
sua articulação com o de conflito, assume sobretudo uma vertente preventiva, gerada na 
antecipação do mesmo e na facilitação da interacção, através do restabelecimento e melhoria da 
comunicação, não esquecendo a importância de ter em consideração os contextos e as relações 
de poder. Como tal, a competência para a mediação é passível de desenvolvimento pelos que 
dela fazem uso nos contextos escolares, sendo tão mais necessária, quanto se reconhece 
actualmente e na óptica das autoras citadas (idem, par. 11), que o papel da mediação se alarga a 
todos os sectores da comunidade educativa, podendo assumir formas diferenciadas, segundo a 
natureza do conflito e o papel e estilo de mediação do mediador. Para que o processo de 
mediação decorra de forma conveniente, não deverá haver recurso ao poder sobre os mediados, 
devendo o mediador ser neutral, pois o seu papel é apenas o de facilitador na negociação, 
                                                          
29 Tradução nossa. 
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cabendo-lhe desenvolver uma cultura de cidadania nos diferentes sectores da organização. Tendo 
uma dupla posição interna e externa, bem como uma dupla atitude de implicação e distanciação, 
o mediador possuirá uma visão abrangente e crítica, de modo a envolver as partes na reflexão e 
na colaboração, alicerçando uma visão comum que a todos transforma (Caetano, 2007, pp. 72-
73).  Do mesmo modo, também a supervisão é encarada actualmente como uma função 
essencial dos cargos de liderança intermédia, estando intrinsecamente ligada ao trabalho de 
equipa, à mediação e ao reconhecimento do potencial formativo do local de trabalho, embora a 
sua aceitação possa ainda ressentir-se das conotações negativas de poder, autoritarismo e 
fiscalização avaliativa que lhe estiveram associadas (Alarcão e Tavares, 2003, p. 3; Vieira, 1993, 
p. 28). O alargamento da significação atribuída ao termo, caminhando a par de uma progressiva 
desagregação de dois sentidos para o mesmo, o de fiscalização/superintendência e o de 
acompanhamento do processo formativo, não apenas no âmbito da formação inicial, mas 
sobretudo no da formação contínua (Alarcão, 2009, p. 120), tem vindo a facilitar a gradual 
aceitação do segundo no quotidiano escolar, embora ainda com algumas restrições e relutância. 
Actualmente a supervisão articula-se com novos modos de conceber as formas sociais de 
trabalho nas escolas, visando enfrentar a crescente complexidade das tarefas que se exigem aos 
professores e à organização escolar, qualificando melhor a escola para, enquanto colectivo, 
“poder construir e usar as suas competências de trabalho de forma mais auto-regulada.” 
(Santiago, 2000, p. 40). Assim, a supervisão conjuga-se com o desenvolvimento e a 
aprendizagem dos profissionais, neles se englobando também o supervisor enquanto membro do 
colectivo escolar, podendo aquela ser potenciada ou inibida, em função da natureza da interacção 
estabelecida (Sá-Chaves, 2000, citada por Gomes, 2008, p. 3). Alarcão (2008) adianta uma 
reconceptualização para o conceito de supervisão, afastando-o de uma lógica meramente 
individual e de uma dimensão micro, consolidando simultaneamente o seu posicionamento no 
âmago de uma perspectiva desenvolvimentista global da escola: “desenvolvimento qualitativo da 
organização escolar e dos que nela realizam o seu trabalho de estudar, ensinar ou apoiar a função 
educativa por meio de aprendizagens individuais e colectivas, incluindo a formação dos novos 
agentes” (p. 35). Nesse âmbito, o novo supervisor perspectiva-se como um líder e mediador de 
comunidades responsavelmente aprendentes e formativas, e não como um mero técnico, 
cabendo-lhe transpor o nível da observação da realidade para se posicionar no da sua 
compreensão profunda e do despoletamento da acção (Alarcão, 2000, pp. 20-21). Para Medina 
(2002, p. 30), uma justificação da supervisão assente na garantia do desempenho satisfatório dos 
outros professores, veiculadora de um poder transcendente e frequentemente exógeno à escola, 
não se adequa à pretensão de autonomia da escola actual, nem à resolução dos seus dilemas. 
Cabe, assim, ao supervisor substituir essa visão de topo por um olhar horizontal, que possibilite a 
aceitação da supervisão como prática pedagógica formativa (Alarcão, 2008, pp. 11-12). 
36 
 Ao procurar identificar os actores que nas escolas desempenham funções de supervisão, 
Oliveira (2000, pp. 47-48) distingue dois níveis para as mesmas, embora a sua essência seja 
idêntica, ou seja, um supervisor é sempre um formador: a supervisão escolar ou geral, versando a 
organização do contexto educativo e o apoio aos actores para a consecução das orientações da 
escola, exercendo-se em relação a colegas com o mesmo estatuto profissional; a supervisão em 
sentido restrito, também designada de supervisão pedagógica, que se orienta para a organização 
do ensino e da pedagogia no contexto da aula. É a primeira destas duas perspectivas que nos 
interessa, em função da qualidade em que o Director de Curso exerce as suas actividades. Ela é 
consentânea com o destaque dado pela autora supracitada ao nível de gestão intermédio enquanto 
detentor de funções de supervisão, dado que a posição que ocupa na escola lhe possibilita 
“reconhecer os desequilíbrios e as disfunções do sistema escolar” (p. 48), possuindo autonomia e 
legitimidade para proporcionar “medidas de apoio e correcção” (p. 48). O conceito de supervisão 
é aqui entendido como “um processo de coordenação, apoio e decisão nas áreas pedagógicas, 
curriculares e de desenvolvimento profissional dos actores sociais da escola (professores e outros 
agentes educativos)” (p. 47). Sendo na sua essência colaboradores na detecção de necessidades 
de formação e também formadores, o leque de competências extensivo aos gestores intermédios 
deverá englobar competências nesta área, no âmbito do apoio aos colegas e à sua formação 
contínua, competências de supervisão da execução de programas e projectos, bem como 
competências de avaliação, defendendo a autora a sua formação especializada, como decorre dos 
normativos analisados (pp. 49-51). Por ser um mediador do desenvolvimento organizacional e 
profissional, o seu leque de competências deverá abarcar também “estratégias de mediação 
concebidas para facilitar a construção e expansão das capacidades reflexivas do professor e dos 
seus processos de compreensão e interpretação” (Garmston, Lipton and Kaiser, 2002, citados por 
Penha, n.d., p. 11), implicando a detenção de conhecimentos sobre as necessidades e os estádios 
de desenvolvimento do adulto, bem como das apropriadas estratégias de intervenção em cada 
estádio. Dos nove princípios que são adiantados pelos mesmos autores (idem, pp. 11-12) para o 
exercício da mediação preconizada no âmbito da supervisão, destacamos a libertação do 
julgamento e da avaliação, limitadores de um trabalho construtivo, bem como a flexibilidade e 
adaptabilidade, que deverão pautar a implementação e facilitação do crescimento individual e do 
grupo, visando a coesão, colaboração, experimentação e reflexão no seu seio. Para Glickman 
(1985, citado por Gomes, 2008) o supervisor é “alguém que está atento, esclarece, encoraja, 
serve de exemplo, opina, negoceia, orienta, condiciona, ajuda na resolução de situações surgidas 
e estabelece prioridades e critérios” (p. 5). Estes aspectos são bastante pertinentes na concepção 
e implementação de novas metodologias de trabalho agregadas aos novos reptos trazidos pelos 
Cursos Profissionais para as escolas públicas, tanto mais que, como Santos (2009a, pp. 81-82) 
refere a propósito dos desafios colocados aos professores pelas novas ofertas educativas, a 
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centração do currículo na matéria e a consequente sobrevalorização da dimensão cognitiva não 
se ajustam às novas realidades sociais. Requer-se por isso, uma transição paradigmática que 
atribua ao aluno uma posição fundamental no currículo, a qual nem sempre é fácil de 
implementar, cabendo ao Director de Curso uma responsabilidade neste domínio, enquanto 
supervisor formativo do trabalho da equipa pedagógica.  
 
3 – Síntese das Competências de Liderança a deter pelo Director de Curso enquanto Estrutura 
     Organizacional Intermédia  
 O enquadramento conceptual realizado neste Capítulo I permitiu constatar a importância 
crescente que vem sendo atribuída às estruturas organizacionais intermédias na escola actual, 
reconhecendo-lhe uma posição central no processo de efectuação da mudança e da 
transformação da mesma em melhoria. O recente alargamento à rede escolar pública da oferta 
educativa de Cursos Profissionais no Ensino Secundário veio colocar novos reptos aos docentes 
que exercem o cargo de Director de Curso, que se encontra posicionado no nível organizacional 
intermédio. Sendo uma das suas principais atribuições a liderança de uma equipa pedagógica, na 
qualidade de presidente do Conselho de Curso, bem como a articulação da formação por ela 
proporcionada com aquela que se realiza no exterior da escola, o Director de Curso presta um 
contributo fundamental para a concretização da essência desta oferta formativa. Partilhando essa 
liderança com o Director de Turma e diversas atribuições com os Orientadores da Formação em 
Contexto de Trabalho e da Prova de Aptidão Profissional, requer-se deste profissional a 
capacidade para quebrar a tradição de monoliderança da turma e para trabalhar de modo 
colaborativo e articulado com os detentores de outros cargos nos cursos. 
 Segundo a literatura consultada, requerem-se às estruturas intermédias competências 
solidamente apoiadas em quadros conceptuais alargados e dialecticamente interactivos com as 
suas práticas através da reflexão, para que desse dinamismo possam surgir tomadas de decisão 
adequadas à especificidade de cada situação particular com que se confrontam. Pressupondo uma 
noção de competência profissional apoiada no campo do particular para construir um todo na 
acção, sintetizamos, seguidamente, o leque de competências apurado na análise da literatura, 
salvaguardando a circunstância de que o mesmo se refere a outros cargos que não 
especificamente o de Director de Curso. Cremos, contudo, na possibilidade da sua transposição 
para este cargo, de acordo com a análise efectuada no Capítulo III:  
o competências para a gestão de equipas e do seu trabalho (planificando, decidindo, 
organizando, coordenando, monitorizando, delegando, avaliando), para a sua 
dinamização e animação e para a compatibilização das acções particulares ou dos grupos 
com os objectivos globais traçados pela escola e com as finalidades dos cursos de via 
profissionalizante; 
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o competências para a mobilização, motivação e desenvolvimento de trabalho colaborativo, 
para a consecução de objectivos  e para a melhoria; 
o competências para enfrentar problemas, para fazer diagnósticos das situações 
particulares, identificando elementos-chave (competências em análise situacional), para 
tomar decisões e colocá-las em prática;  
o competências na área da mediação como estratégia de prevenção e resolução de conflitos, 
nomeadamente através da detenção de competências de processamento de informação 
complexa, de negociação e de gestão da comunicação;  
o competências para a gestão colectiva do currículo, para a sua transformação em projectos 
de formação, para a sua implementação e avaliação; 
o competências para trabalhar na metodologia de projecto; 
o competências no âmbito da supervisão da execução de programas e projectos; 
o competências para a gestão de recursos; 
o competências para a gestão do desenvolvimento profissional próprio e para a propiciação 
deste nos membros do grupo, nomeadamente através da detenção de competências para 
articular dialecticamente a prática com a teoria, através da reflexão, conduzindo à 
reorganização dos seus quadros conceptuais e dos seus esquemas de actuação, bem como 
para expandir as capacidades reflexivas dos membros da equipa e os seus processos de 
compreensão e interpretação, e ainda competências no domínio da análise de 
necessidades de formação; 
o competências no âmbito da inteligência emocional, no domínio pessoal da auto-
consciência e auto-regulação e no domínio social da motivação, empatia e habilidades 
sociais;  
o competências para o relacionamento interpessoal; 
o competência comunicativa; 
o competência para trabalhar em rede, para além da sua própria escola; 
o competências para a gestão pessoal do tempo, da pressão e do stress. 
 
Capítulo II – Desenvolvimento Profissional e Formação de Professores  
A – Perspectivas Actuais 
 
 A inevitabilidade do reconhecimento da inconstância e mutabilidade contínua e não linear 
dos contextos laborais, em geral, e escolares, em particular, ao posicionar a aprendizagem 
continuada em termos de questão de sobrevivência pessoal e profissional num mundo incerto 
(Zabalza, 2000, citado por Marcelo, 2009, p. 10), conduziu à necessidade de reconceptualizar as 
noções de competência profissional e de formação de professores, perspectivando-as em termos 
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de incompletude (Northfield and Gunstone, 1997, citados por Loughran, 2005, p. 38) e de 
processo de aquisição a longo prazo (Marcelo, 2009, p. 10). A preparação para as múltiplas e 
complexas tarefas a desempenhar actualmente pelos professores já não pode basear-se apenas no 
domínio cognitivo e no âmbito das técnicas a utilizar, uma vez que a transferência gradual da 
essência da complexidade da profissão docente para a esfera inter-relacional lhes solicita 
constantemente a capacidade para resolver conflitos e tomar decisões. Pede-se hoje ao professor 
que aja, não de uma forma mecânica, ainda que fundamentada teoricamente, mas que o faça de 
modo consciente, selectivo, fundamentado e contextualizado, sendo ainda capaz de “ser co-
construtor do conhecimento que falta” (Esteves, 2007, p. 156), considerando que, como referem 
Estrela, M. T. e Freire (2009), “a questão da competência docente, no quadro de um processo de 
desenvolvimento profissional responsável e comprometido, é crucial para a melhoria da 
qualidade da educação e também da motivação e da realização profissional dos docentes” (p.3).  
 No plano legislativo nacional, as questões ligadas aos saberes e à aprendizagem docente 
foram contempladas no perfil geral de competências para a docência, constante no Decreto-Lei 
nº 240/2001, de 30 de Agosto, nele se consagrando uma dimensão de desenvolvimento 
profissional ao longo da vida, que acentua a formação como elemento integrante da prática dos 
professores (Formosinho e Machado, 2007, p. 79). A utilização distinta dos termos 
desenvolvimento profissional ou formação profissional, não sendo uma questão de moda, 
reporta-se, sobretudo, à inclusão no primeiro de uma perspectiva temporal e espacial na 
conceptualização da (re)construção da competência profissional, associada ao reposicionamento 
do sujeito e da sua actividade concreta na mesma. Opera-se, assim, uma diferenciação profunda 
em relação à justaposição que frequentemente se associa aos conceitos de formação inicial e 
contínua (Marcelo, 2009, p. 10; Rodrigues, 1999, p. 44), entendendo-se que a primeira deverá 
marcar “o início de um processo de aprendizagem, desenvolvimento e aperfeiçoamento 
profissional que se prolonga ao longo de toda a carreira docente” (Morgado, 2007, p. 44). Por 
seu turno, no âmbito da formação contínua, a superação de uma concepção agregada à 
colmatação de lacunas da formação inicial, atribui-lhe actualmente uma perspectiva de “meio de 
actualização científica e pedagógico-didáctica, de aquisição de conhecimentos e de 
desenvolvimento de competências pessoais e profissionais necessárias para a melhoria dos 
processos de ensino-aprendizagem e, por conseguinte, da própria educação” (ibidem). Também 
Rodrigues e Esteves (1993, p. 40) destacam a necessidade de prosseguimento coerente e 
integrado da formação ao longo de toda a carreira, abrangendo não só a vertente pedagógica e 
didáctica, mas também preparando o docente como mediador entre a escola e o mundo (idem, p. 
41), concebido actualmente como uma sociedade de aprendizagem, que requer a capacidade 
permanente para lidar coma mudança (Fullan, 1993, citado por Alonso, 2007, pp. 111-112). 
Assim, a aquisição da competência para a profissão adquire, actualmente, uma dimensão 
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holística, inserida num contínuo desenvolvimentista, que se desenrola simultaneamente ao longo 
e no tempo, num contexto concreto, envolvendo o profissional, a pessoa e a organização num só 
(Olson, 2005, pp. 181-183), podendo estes princípios ser traçados a Dewey (1938, citado por 
Olson, ibidem), ou a Maslow (1973, citado por Tickle, 2005, pp. 64-66).  
 Para Woods (2002, citado por Tickle, 2005, pp. 68-70), os professores não deverão 
depender unicamente do exterior para o seu desenvolvimento, sendo capazes de desenvolver a 
sua capacidade de auto-formação e de gerar conhecimento na medida em que possuam carisma, 
auto-confiança, independência, espírito inventivo e criativo, controlo sobre as situações e 
decisões e sejam capazes de resolver a conflitualidade de papéis e dilemas que se lhes oferecem. 
Contudo, a sua profissionalidade, ou seja, “o resultado do processo de aquisição, 
desenvolvimento e aperfeiçoamento dos conhecimentos e das capacidades necessárias ao 
desempenho profissional” (Bourdoncle, 1991, citado por Rodrigues, 1999, p. 22), não pode 
restringir-se ao primado de apenas um pólo, assentando numa relação dialéctica entre a aquisição 
de conhecimento científico e uma prática reflexiva que, segundo Rodrigues (1999, p. 23), 
pressupõe ser capaz de observar, analisar, diagnosticar e avaliar, à luz de critérios pedagógicos, 
éticos e políticos, tendo por guia uma atitude investigativa sobre a sua prática. Neste sentido, a 
formação de professores não pode fechar-se em si própria no âmbito das suas finalidades, nem 
pode restringir-se a uma lógica de acumulação de conhecimentos e estratégias fora de um espaço 
que é o da “intervenção da docência” (Marcelo Garcia, 1995, citado por Rodrigues, 1999, p. 30).  
 Fabre (1994, pp. 30-36) caracteriza o processo formativo a partir de quatro 
características: uma “lógica de mudança”, ao nível qualitativo, implicando a transformação 
global do formando; uma “centralização sobre o formando e sobre a situação”, resultando de um 
projecto e colocando a questão da análise das necessidades de formação no seu âmago; uma 
“articulação do saber aos problemas”, podendo a relação da dicotomia teoria/prática nele 
implícita assumir contornos variados (modelos dedutivos, indutivos ou interactivos); 
“tecnicidade e profissionalismo”, que coloca questões sobre o dispositivo de formação e os 
saberes transversais. Rodrigues (1999, pp. 32-40) explora o conceito de formação actualmente 
aplicável à formação de professores e, analisando uma proposta de Alin, de 1996, distingue três 
lógicas que constituem o sentido fundamental do conceito, as quais estão bastante próximas das 
de Fabre, nomeadamente uma “lógica do investimento”, uma “lógica da formação-acção” e uma 
“lógica do projecto”. Delas destaca-se o entendimento da implicação do formando na 
determinação de necessidades, expectativas e desejos, que lhe permitam investir na sua prática, a 
inserção da formação num quadro orientado para a resolução dos problemas quotidianos, bem 
como a dotação da formação da necessidade de antecipação, planeamento e investimento, que 
pressupõe a ajuda ao formando para que este se identifique como construtor do seu destino.  
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 Alguns autores, nomeadamente Day (1999, p. 3), defendem a validade e utilidade de 
combinar o contexto exterior e o escolar na formação docente; outros investigadores sustentam 
que a génese de maior desenvolvimento profissional encontra-se, não tanto nas formações de 
cariz formal que cada um faz individualmente fora da escola, mas nos contactos, que estabelece 
quotidianamente com os colegas, sobretudo do mesmo estabelecimento escolar, no seu local de 
trabalho, deles destacando Thurler (1994, pp. 22-23) os de natureza informal. Dado que o foco 
espacial da formação converge para o interior da própria escola, para esta investigadora o seu 
desenvolvimento depende largamente do modo relacional que caracteriza particularmente cada 
estabelecimento de ensino, em função da sua cultura, a qual, ao pautar-se pela verdadeira 
colaboração, cria um forte enquadramento de referência da aprendizagem e do aperfeiçoamento 
profissionais. Constituindo a escola o locus privilegiado do desenvolvimento dos seus actores, 
enquanto organização ela enceta um processo de interacção dialéctica e global com os mesmos e 
com o ambiente que a rodeia, que lhe permite crescer para a qualificação dos que nela trabalham 
(Alarcão, 2001, pp. 25-28). Para esta autora (idem), “Liderança, visão, diálogo, pensamento e 
ação [sic] são os cinco pilares de sustentação de uma organização dinâmica, situada, responsável 
e humana” (p. 20), que se institui em sede de construção do saber.  
 Qualquer consideração actual sobre o desenvolvimento profissional docente não pode, 
como já vimos, alhear-se da pessoa que o profissional é, das suas percepções, crenças, 
motivações e interesses. Reconhece-se, assim, que a falta de repercussão na prática dos 
professores e muito menos nas aprendizagens dos alunos de muitas formações efectuadas pelos 
primeiros tem a sua génese na falta de consideração destes factores, ignorando que eles actuam 
filtrando a informação, influenciando o uso que dela fazem os docentes no seu quotidiano e os 
processos de mudança que possam desenvolver (Marcelo, 2009, p. 15), não se convertendo a 
formação em verdadeiro desenvolvimento profissional. Como provaram Guskey and Sparks 
(2002, citados por Marcelo, 2009, p. 16), a mudança das crenças dos professores não resulta da 
mera frequência de actividades de formação, mas da comprovação prática de que as alterações a 
introduzir são úteis, exequíveis e não contraditórias dos aspectos importantes do ensino. 
 A inserção desta vertente individual e pessoal no desenvolvimento profissional transporta 
uma visão idiossincrática e auto-biográfica para o mesmo (Alves, F. C., 2001, p.73; Gonçalves, 
2009, p. 25), colocando-o no contexto de uma carreira entendida como uma sucessão de ciclos, 
que articula os aspectos profissionais e da vida global, retirando qualquer pretensão de 
homogeneidade formativa ao corpo docente e relegando ao fracasso qualquer formação 
globalizante, decidida de forma administrativa. Apesar da diversidade de perspectivas neste 
campo, de uma forma geral, segundo Alves, F. C. (2001, p. 73), a estruturação da vida adulta é 
apresentada numa perspectiva inicial de “expansão”, a que se segue, ao meio da vida, com a 
passagem para a velhice, o período de “contracção”, sendo os valores egocêntricos da primeira 
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metade da vida adulta progressivamente reorientados para as responsabilidades socioculturais. 
Enquanto a maioria dos trabalhos anteriores se limitava a períodos específicos da carreira 
docente, sobretudo em relação ao seu início, Huberman, de 1975 a 1992, veio a analisar a 
carreira profissional dos professores como um todo estruturalmente sequenciado, nela 
distinguindo várias fases segundo os anos de carreira: um a três anos – entrada, tacteamento; 
quatro a seis anos – estabilização, consolidação de um repertório pedagógico; sete a vinte e 
cinco anos – diversificação, ‖activismo‖/questionamento; vinte cinco a trinta e cinco anos – 
serenidade, distanciamento afectivo/conservadorismo; trinta e cinco a quarenta anos – 
desinvestimento sereno ou amargo. Estas relacionam-se com diferentes preocupações e posturas 
face à profissão e à motivação para a mudança e o desenvolvimento profissional. Embora 
considerando que essas distinções devem ser interpretadas como tendências sujeitas a processos 
de continuidade-descontinuidade, que lhes conferem um carácter não linear, diz ser possível 
identificar perfis harmoniosos e percursos mais problemáticos, residindo a chave do sucesso no 
tipo de gestão do estabelecimento de ensino, conceptualizando o desenvolvimento profissional 
em estreita articulação com o desenvolvimento institucional (Alves, F. C., 2001, pp. 80-81 e 92-
93). Mais recentemente, também Day (2007, pp. 32-33) aborda a relação entre o 
desenvolvimento profissional contínuo e a eficiência dos professores, referindo seis fases da sua 
vida profissional, identificadas nas últimas investigações: até três anos – envolvimento: apoio e 
desafio, em que 60% dos professores têm um sentimento crescente de eficácia; de quatro a sete 
anos – identidade e eficácia na sala de aula, com 49% a referir um forte sentimento de eficiência 
e 31% a manter a mesma; de oito a quinze anos – gerir mudanças no papel desempenhado e na 
identidade: tensões e transições crescentes, com 76% dos docentes a mostrar um envolvimento 
constante; de dezasseis a vinte três anos – tensões no trabalho: desafios em relação à motivação 
e ao envolvimento, em que 52% dos professores têm uma motivação e envolvimento crescentes, 
enquanto 34% têm um envolvimento e eficiência contínuos; de vinte quatro a trinta anos – 
desafios à continuação da motivação, em que 46% dos professores persiste, mas perde a 
motivação; mais de trinta e um anos – motivação contínua ou em declínio – em que 64% mantém 
o envolvimento e 36% se sentem „cansados e encurralados‟.  
 Estas visões articulam-se com as posições de Veenman (1988, pp. 59-60), que salienta as 
perspectivas cognitivistas do desenvolvimento na conjugação de diferentes etapas do mesmo 
com níveis de percepção de problemas e de desempenho diferenciados. Os indivíduos 
posicionados em níveis superiores de desenvolvimento cognitivo terão uma maior flexibilidade, 
maior capacidade para assumir múltiplas perspectivas e para aplicar uma maior variedade de 
estratégias de ensino e condutas adequada, conducentes a uma maior tolerância ao stress e a um 
equilíbrio emocional mais estável. Relacionando-se ainda com a reacção emocional à mudança, 
decorrente da alteração de papéis e responsabilidades, em função da introdução de reformas ou 
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alterações nos contextos educativos, outros autores debruçam-se sobre a possibilidade de 
conjugar o desenvolvimento profissional com o aperfeiçoamento de estratégias que permitam aos 
professores lidar com a ansiedade e o stress que geralmente se lhe associam. Neste âmbito, a 
teoria de transição de papéis profissionais
30
 (theory of work role transition) de Nicholson (1984, 
citado por Bredeson, 1995, p. 42) sugere que a melhor forma de lidar efectivamente com a 
mudança se realiza através do desenvolvimento pessoal, alterando os esquemas pessoais de 
referência, valores e relações, e do desenvolvimento de papéis, tentando activamente 
personalizar novos papéis e as exigências dos mesmos, de modo a encontrar necessidades, 
valores, competências e sentido de identidade profissional.  
 A recepção da mudança e os seus efeitos nos professores, ao articularem-se com o nível 
de desenvolvimento profissional, focam a atenção dos investigadores na perícia e nos 
respectivos graus, interligando-a, não só com o tempo de experiência profissional (pelo menos 
cinco anos), mas sobretudo com um elevado nível de conhecimento e destreza, que se atingem 
por meio de esforço continuado e de uma reflexão sobre a própria conduta (Berliner, 1986, 
citado por Marcelo, 2009, p. 14). Para Bereiter and Scardamalia (1986, citado por Marcelo, 
2009, p. 14), qualquer perito possui um leque de características que abarcam uma natureza 
complexa das suas competências e lhe possibilitam dispor de um maior automatismo no 
desenvolvimento dos processos, de uma grande quantidade de conhecimentos, estruturados de 
forma multinivelada e inter/intraconectada a um nível profundo, e de uma representação dos 
problemas por meio de estruturas abstractas. Porém, também a perícia não é uniforme. Vários 
investigadores, nomeadamente Bereiter and Scardamalia (1993, citados por Marcelo, idem, p. 
14), Bransford, Darling-Hammond and LePage (2005, citados por Marcelo, 2009, p. 13), e 
Bransford, Derry, Berliner and Hammerness (2005, citados por Marcelo, ibidem), distinguiram 
vários tipos da mesma, destacando aquele que é designado de “adaptativo” como o tipo de 
perícia em que os docentes estão mais disponíveis para alterar, aprofundar e alargar 
competências, tendo uma melhor preparação para enfrentar o desafio e transformá-lo em 
inovação e eficiência.  
 Tais tendências actuais possibilitam constatar o surgimento de novas características 
globais no desenvolvimento profissional dos professores, que acompanham uma mudança de 
perspectiva e um alargamento em relação ao próprio conceito envolvido. Hoyle (1974, citado por 
Estrela, M. T., 1990, p. 14) vinha já preconizando essa evolução, ao opor um “profissionalismo 
restrito” a um “profissionalismo alargado”, que engloba a actividade educativa num contexto 
mais amplo. Hargreaves (1994, p. 424) designa-o posteriormente de “new professionalism”31 e 
                                                          
30 Tradução nossa. 
31 “novo profissionalismo” (tradução nossa). 
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Lieberman (1996, citado por Day, 1999) de “expanded view of professional learning”32 (p. 2). 
Marcelo (2009, pp. 10-11) sumaria os traços da tendência evolutiva do conceito em questão, 
apoiando-se na análise de diversas definições do conceito de desenvolvimento profissional e nas 
conclusões de Sparks and Hirsh (1997, citados por Marcelo, 2009, p. 11), destacando os 
seguintes aspectos: baseia-se no construtivismo e não em modelos transmissivos; é um processo 
a longo prazo; situa-se em contextos concretos; relaciona-se directamente com os processos de 
reforma nas escolas; assenta na prática da reflexividade, enquanto construção de novas teorias e 
práticas; é um processo essencialmente colaborativo, embora não exclua o trabalho isolado; é 
multiforme, não existindo um único modelo a aplicar a todas as situações.  
 Os aspectos abordados neste Sub-Capítulo terão certamente reflexos na análise da forma 
como os Directores de Curso se posicionam face à necessidade de operarem transformações no 
modo como encaram a sua condição de ser professor e a sua função, bem como da sua motivação 
e interesse em fazê-lo, e ainda das possibilidades que se lhes oferecem de aperfeiçoamento da 
sua prática e, por seu intermédio, da qualidade da formação proporcionada aos jovens. Nesta 
conjuntura, algumas questões se levantam relativamente aos modos de apurar e analisar essas 
necessidades e ao tipo de formação que mais se adequa para o cargo de Director de Curso, 
relegando-se a abordagem das mesmas para o Sub-Capítulo seguinte.  
 
B – A Formação Especializada no Quadro do Desenvolvimento Profissional 
do Director de Curso 
 A preparação para a complexidade da profissão docente, entendida numa concepção 
desenvolvimentista e contextualizada, dificilmente parece poder conjugar-se com a lógica que 
durante algum tempo prevaleceu relativamente ao professor indiferenciado ou “super-professor”. 
Nesta concepção, o maior profissionalismo corresponderia à necessidade de acumulação de um 
crescendo de competências para desempenhar todo e qualquer papel na escola, estando assente 
em quatro princípios: o da universalidade e completude da formação inicial, que já vimos 
anteriormente estar arredado das perspectivas actuais sobre o desenvolvimento profissional 
docente; o da indiferenciação docente no campo da possibilidade de desempenho de qualquer 
cargo na escola; o descarte da especialização para o exercício de cargos especializados; a 
ausência de relação entre a progressão na carreira e os cargos desempenhados (Formosinho, 
1992, citado por Formosinho e Machado, 2007, p. 73).  
 Contudo, parece ser actualmente inevitável a aceitação de que as funções da docência se 
diferenciam, sobretudo ao nível da esfera organizacional intermédia, o que implica também 
analisar a natureza dessas tarefas. Na realidade, como refere Formosinho (2000, p. 12), a 
expansão das funções docentes efectua-se numa dupla dimensão, a do alargamento e a da 
                                                          
32 “visão alargada da aprendizagem profissional” (tradução nossa). 
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diversificação. A primeira reporta-se à inserção de novas tarefas nas funções normais dos 
professores; a segunda refere-se a tarefas ou cargos desempenhados esporadicamente, sem 
especificação precisa de um perfil profissional. Para este autor (ibidem), apenas o desempenho 
continuado de um cargo que requeira formação especializada é considerado uma especialização 
docente, pois apenas essa situação aprofunda os saberes e competências profissionais inerentes à 
especialização, através da experiência e da formação. Reconhecendo a existência de vários níveis 
de especialização, bem como o facto de que o desempenho de tarefas especializadas não se 
converte automaticamente num desempenho especializado, o mesmo autor (idem) apresenta uma 
definição de especialização profissional nos seguintes termos: “aprofundamento convergente de 
conhecimentos e técnicas numa determinada área de exercício profissional, visando a aquisição 
de saberes e competências profissionais e o desenvolvimento das disposições e atitudes 
adequadas ao desempenho especializado” (p. 21).   
 Relativamente ao Director de Curso, para além das suas responsabilidades como docente, 
cabem-lhe, de forma continuada, ao longo de pelo menos um ciclo trienal de formação, outras 
atribuições distintas das dos seus colegas, que simultaneamente o posicionam no quadro de uma 
demarcação vertical, conferida pela sua superioridade funcional, como referem Formosinho e 
Machado (2007) ser o caso vertente numa escola de massas: “a escola de massas conduz à 
diversificação horizontal da função docente . . . . [que] corresponde a uma diferenciação vertical, 
inerente à superioridade funcional que a coordenação da actividade docente (e não docente) da 
escola comporta” (p. 74). Importa, então, ponderar a necessidade ou justificação de uma 
especialização no âmbito do seu desenvolvimento profissional, colocado ao serviço da melhoria 
da qualidade das aprendizagens e do processo formativo dos alunos. A consideração desta 
hipótese implica, porém, encarar simultaneamente a sua articulação, quer com a especificidade 
das funções executadas e das competências que as mesmas requerem, tendo como pano de fundo 
o quadro de competências para a docência, quer com a forma como o cargo se integra em termos 
de diferenciação e hierarquização na orgânica escolar, quer ainda com a posição adoptada face 
ao conceito de “professor generalista”, que acima mencionámos.  
 Contudo, a defesa da necessidade de formação especializada para os detentores de cargos 
de gestão intermédia não é consensual na comunidade investigativa. Se a reconceptualização da 
escola baseada na especialização e hierarquização de funções é entendida por alguns como uma 
resposta que habilita colectivamente a escola actual (Formosinho, 2000, p. 35; Formosinho e 
Machado, 2007, p. 74), há autores que se lhe opõem, alegando, nomeadamente, o perigo da 
dependência da classe docente dos especialistas externos para a especialização, factor que 
poderia, na sua opinião, conduzir a uma desprofissionalização e desqualificação profissional 
(Apple, 1989, citado por Filipe, 1998, p. 67). No fundo, os perigos que são apontados nestas 
últimas visões reflectem a incompreensão da complexidade da relação entre teoria e prática e do 
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lugar, potencialidades e também limitações da investigação educacional na melhoria da realidade 
escolar, acentuando um divórcio pouco produtivo entre conhecimento científico e acção 
(Esteves, 2007, p. 156).  
 Existe, todavia, um factor que, segundo Formosinho (1991, citado por Oliveira, 2000, p. 
52) é fulcral considerar na problematização de uma formação especializada, consistindo em 
apurar se os detentores de cargos de gestão intermédia terão algum interesse em transitar da 
monitorização para a liderança e, em caso afirmativo, se estarão preparados para o fazer. Estas 
duas posições são marcadas pela dicotomia passividade-desresponsabilização/activismo-
assunção de responsabilidade, já que a monitorização se orienta por/executa determinações de 
terceiros, ao passo que, na liderança, são os próprios os decisores (Oliveira, 2000, p. 53), como 
referimos quando efectuámos, no Capítulo I, a distinção entre os conceitos de gestão e liderança. 
Na realidade, a ideia de especialização tem sido recebida com algumas reticências nos contextos 
escolares, caracterizados pela existência de uma carreira plana e igualitária para os professores 
(Formosinho e Machado, 2007, p. 75). A par da frequente demissão de um pleno e assumido 
exercício da liderança, que é vista como contrária à cultura colegial docente, também se receia a 
concretização de uma negativa estratificação sócio-profissional, legitimadora da submissão do 
professor generalista ao professor especialista, traduzindo-se em jogos de poder e controlo 
desiguais. Ao apontar este aspecto, Filipe (1998, p. 70) considera que ele constitui efectivamente 
um risco, tendo sido, segundo Formosinho e Machado (2007, p. 76), um dos factores 
conducentes ao subaproveitamento das potencialidades de muitos professores que entretanto têm 
realizado formações especializadas. Também Esteves (2007, p. 198) manifesta receio 
relativamente à falta de impacto nas escolas deste tipo de formação. A questão que aqui se 
coloca é a da lógica que preside à implementação da especialização docente, implicando a da 
própria organização do trabalho no contexto escolar, uma vez que, em escolas burocráticas e 
centralizadoras, a especialização pode constituir um perigo real (Formosinho e Machado, 2007), 
por se esgotar “nas questões de estatuto, monopólio do exercício, poder e benefícios”, originando 
“novos feudos no reino da escola “ e a “balcanização docente que ela comporta” (p. 76). Não 
sendo, de todo, o que se pretende atingir através de uma formação especializada, esta deverá ser 
arredada do individualismo que permeia a cultura escolar, logo, de uma lógica meramente 
pessoal e privada, para se inscrever numa lógica institucional. Inserindo-se no quadro de uma 
acção moral e de um compromisso ético de serviço aos alunos, consubstanciado num apoio à 
docência de classe (Formosinho, 2000, p. 36), a especialização só ganha verdadeiro sentido se 
configurada no seio de uma reorganização do trabalho e da cultura escolar para a efectiva 
colaboração, a qual, ao mesmo tempo que se baseia na partilha e discussão da informação, requer 
uma estrutura que a coordene e integre. Sendo este o modo privilegiado de operacionalizar a 
especialização, que o autor supracitado (idem, pp. 21-22) designa de ”especialização por 
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integração”, por oposição à “especialização por segmentação”33, articula-se com um trabalho 
orientado por objectivos comuns e para o trabalho em equipa, requerendo competências e 
atitudes de reflexão e partilha com os pares.    
 Relativamente à tutela, já há bastante tempo que a especialização tem vindo a ser objecto 
de contemplação nos normativos, a par da formação inicial e contínua, nomeadamente a partir da 
Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei nº 46/86. Estes tipos de formação estão também 
consagrados no Decreto-Lei nº 139-A/90, de 28 de Abril, que regulamenta o Estatuto da Carreira 
dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, e nas suas 
sucessivas alterações, especificando-se, nos Artigos 14º e 15º do Decreto-Lei nº 270/2009, de 30 
de Setembro, aspectos referentes à formação especializada e contínua, que não foram alterados 
pela última modificação do estatuto introduzida pelo Decreto-Lei nº 75/2010, de 23 de Junho. 
Assim, segundo o Artigo 14º, “A formação especializada visa a qualificação dos docentes para o 
desempenho de funções ou actividades educativas especializadas e é ministrada nas instituições 
de formação a que se refere o nº 2 do artigo 36° da Lei de Bases do Sistema Educativo 
[estabelecimentos de ensino superior / universitário]”. No campo da formação contínua, o artigo 
15º do mesmo normativo reitera as suas finalidades no campo da actualização, aperfeiçoamento, 
reconversão e apoio à actividade profissional do pessoal docente, interligando-a também com o 
desenvolvimento na carreira e a mobilidade. Assim, as finalidades e aplicabilidade das 
formações contínua e especializada são diferenciadas no plano dos normativos, encontrando-se a 
primeira ao serviço do desenvolvimento profissional e da qualificação para exercer a profissão 
docente em geral de forma autónoma e assumindo uma larga abrangência de responsabilidades 
(Esteves, 2007, p. 192), sendo não só um direito, mas também um dever, consagrado no 
Ordenamento Jurídico da Formação de Professores, no Artigo 25º do Decreto-Lei nº 344/89, de 
11 de Outubro. Por outro lado, a formação especializada integra o plano do particular, associado, 
segundo Esteves (2007, p. 197), ao incentivo para o aprofundamento de competências num 
domínio específico das Ciências da Educação, ao desempenho de funções diferenciadas na 
escola e à qualificação para essa diferenciação, pois confere, simultaneamente, um grau 
académico e um diploma de habilitação profissional. As mais recentes alterações ao estatuto da 
carreira dos professores e à avaliação do seu desempenho vêm efectivamente consagrar a 
importância de uma especialização para o exercício de determinados cargos e funções no 
contexto escolar, ainda que não abranjam o cargo sobre o qual nos debruçamos neste estudo. 
 Verificamos que, relativamente ao cargo de Director de Curso Profissional do Ensino 
Secundário, as parcas referências feitas nos normativos regulamentadores destes cursos às 
                                                          
33 Na “especialização por segmentação há uma fragmentação, que pode ser de tarefas globais e complexas em tarefas parciais e mais simples, ou 
então por compartimentação de pessoas, isolando aquelas que serão atendidas pelos professores especializados, como é o caso da educação 
especial; na especialização por integração, perspectiva-se um processo de complexificação da actuação pedagógica, que envolve 
conhecimentos e competências novas, desenvolve novas atitudes e disposições, integra informações de várias fontes e áreas disciplinares e 
requer a coordenação daqueles que trabalham com objectivos semelhantes (Formosinho, 2000, pp. 21-22). 
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necessidades de formação para o seu desempenho, as quais abordaremos no Capítulo III, 
remetem para a perspectiva de uma formação contínua, inferindo-se a subjacência de uma lógica 
de acumulação de competências adicionais de um professor generalista, embora caiba às escolas 
efectuar o apuramento das necessidades e a sua inserção no respectivo plano de formação. 
Contudo, a legislação não só consagra a especialização no âmbito das funções de coordenação 
pedagógica, como é o caso da direcção de turma, mas também abre esta formação às 
necessidades que venham a apurar-se, segundo o disposto no Artigo 3º do Decreto-Lei nº 95/97, 
de 23 de Abril, pelo que se torna pertinente equacionar esta hipótese no contexto da actual 
expansão nacional da oferta de cursos profissionalizantes. Formosinho (2000, pp. 24-25) defende 
a probabilidade da existência de universos possíveis de desempenhos especializados emergentes 
e a funcionar nas escolas, à margem do consagrado nos normativos, lançando um repto à 
investigação educacional para o estudo das suas dinâmicas. Também para este mesmo autor 
(idem, p. 26), contrariamente ao estipulado na legislação, a formação especializada não se insere 
apenas no quadro de conferência de uma certificação por uma instituição do ensino superior. A 
formação especializada certificada não é mais do que uma das múltiplas formas que a formação 
para as especializações docentes pode assumir, a par de outras modalidades: formações inter-
pares, autoformação, formação ocupacional no posto de trabalho, participação em encontros e 
congressos, bem como acções de formação contínua certificadas. Constatamos que nas hipóteses 
apontadas por este autor se encontram paradigmas de formação de professores que privilegiam 
papéis activos dos formandos e currículos reflexivos orientados para a solução de problemas 
contextualizados (Rodrigues e Esteves, 1993, pp. 51-52, citando Zeichner, 1983 e Éraut, 1985). 
Contemplam, simultaneamente, estratégias de formação formal e informal, que poderão 
configurar, em conjunto com outros critérios apontados por Oldroyd and Hall (1991, pp. 27-31), 
dois tipos básicos de modalidades de formação, Formação e Treino Profissional, planeada e 
desenvolvida por especialistas, e Apoio Profissional, baseado na reflexão e acção colaborativas 
entre professores, por meio de diversas estratégias de formação. Adicionalmente, considera ainda 
Formosinho (2000, p. 26) que qualquer processo de especialização não poderá prescindir, quer 
de uma componente de formação, quer da experiência de desempenho especializado continuado, 
como da reflexão sobre a mesma. No entanto, o autor adianta que a formação especializada 
certificada é a que maior impacto poderá causar na qualidade da educação, pois poderá 
influenciar a gestão dos recursos humanos, em função da sua visibilidade e consagração formal.  
 Como ficou anteriormente exposto, não basta ter tarefas especializadas para que 
automaticamente se exija uma especialização para o seu desempenho, nem tão pouco todas as 
necessidades são passíveis de colmatação por meio de formação. Devemos então tentar apurar, a 
partir da análise dos normativos e das representações dos Directores de Curso sobre a sua 
actividade, se as competências para a docência em geral são suficientes para o exercício das 
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tarefas do Director de Curso, não descurando os interesses e motivações dos professores em 
matéria de formação no âmbito do seu cargo.  
 Neste contexto, será vantajoso ponderarmos brevemente os referenciais de competências 
constituídos pelo perfil geral de desempenho profissional do educador de infância e dos 
professores dos ensinos básico e secundário, constantes no Decreto-Lei nº 240/2001, de 30 de 
Agosto, que deveria ter constituído, no plano ideal, a base da formação inicial para a docência 
dos professores que exercem o cargo de Director de Curso, bem como os dez domínios de 
competências tidas como essenciais na formação contínua de professores, ainda que do ensino 
fundamental, de acordo com o referencial construído em Genebra e apresentado por Perrenoud 
(2000, pp. 20-21), a que já nos referimos.  
 Relativamente ao primeiro, para além da dimensão já mencionada no Sub-Capítulo 
anterior, respeitante ao desenvolvimento profissional ao longo da vida, constatamos que o 
quadro geral de competências se articula em torno de três dimensões adicionais: profissional, 
social e ética; desenvolvimento do ensino e da aprendizagem; participação na escola e relação 
com a comunidade. Cada uma destas dimensões concretiza-se em vários traços apontados no 
referido normativo, permitindo reconhecer, na opinião de Esteves (2007, p. 188), as 
competências ideais para a docência, definidas por especialistas, nomeadamente por Paquay, em 
1994. Comparando este quadro com o que anteriormente traçámos no final do Capítulo I, a 
propósito das competências dos níveis de gestão intermédia, verificamos que a lacuna se situa 
exactamente na vertente de liderança e supervisão que lhes são inerentes, apesar de se prever na 
dimensão de participação na escola e relação com a comunidade, constante no parágrafo 2, 
alínea b), a participação nas actividades de administração e gestão da escola, e ainda de o 
trabalho de equipa estar incluído na dimensão de desenvolvimento profissional ao longo da vida, 
no parágrafo 2, alínea c). Contudo, estamos cientes de que este é um perfil a ser operacionalizado 
pelas instituições formadoras, o que nos remeteria, no âmbito de uma análise mais precisa, para o 
estudo dos currículos e programas de formação inicial de professores, que escapa aos nossos 
propósitos actuais. Por outro lado, fazendo fé nas conclusões de Esteves (2007, p. 186), este 
perfil inscreve-se no campo de um ideal não concretizado como ponto de entrada na docência.  
 Quanto aos dez domínios de competências essenciais na formação contínua (Perrenoud, 
2000), constantes no referencial de Genebra, para além do quinto, trabalhar em equipe, e das 
respectivas competências específicas terem já sido objecto de menção no Capítulo I, as restantes 
nove são as seguintes: 1 – organizar e dirigir situações de aprendizagem; 2 – administrar a 
progressão das aprendizagens; 3 – conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferenciação; 4 – 
envolver os alunos em sua aprendizagem e em seu trabalho; 6 – participar da administração da 
escola; 7 – informar e envolver os pais; 8 – utilizar novas tecnologias; 9 – enfrentar os deveres e 
os dilemas éticos da profissão; 10 – administrar a sua própria formação contínua. Tendo em 
50 
conta os exemplos das competências específicas enunciadas para cada uma das competências de 
referência que citámos, os quais nos permitem efectuar uma comparação mais equilibrada do que 
na situação anterior, verificamos existir bastante convergência com a síntese de competências de 
liderança dos níveis organizacionais intermédios, elaborada no Capítulo I, nomeadamente no que 
concerne a liderança do trabalho de uma equipa (competência específica da competência de 
referência trabalhar em equipa‖) e a coordenação e direcção de uma escola com todos os seus 
parceiros (competência específica da competência de referência participar da administração da 
escola). Quanto a esta última, consideramos pertinente a referência a “competências para 
trabalhar em ciclos de aprendizagem” (Perrenoud, 2000, pp. 107-108), que são fulcrais para as 
decisões do Conselho de Curso, na abrangência do triénio da formação. Contudo, não 
vislumbramos a vertente da gestão e articulação curricular ou a da supervisão. Acentua-se, 
todavia, que no referencial de Genebra se oferecem apenas exemplos de competências 
específicas, podendo o seu quadro ser alargado nas situações concretas da formação contínua.  
 Finalizando este Capítulo e estando conscientes de que a formação não pode ser 
entendida como o remédio universal para os dilemas da profissão e da escola actual, importa 
referir, ainda que muito sucintamente, as questões que se prendem com o apuramento e a análise 
de necessidades de formação dos Directores de Curso. Dado o quadro conceptual anteriormente 
traçado, reconhece-se a indispensabilidade do diagnóstico e da sua inserção no processo 
formativo, bem como da envolvência do sujeito no mesmo, para que a formação se constitua em 
verdadeiro desenvolvimento profissional, com impacto nas práticas dos professores e da escola. 
Considerando estes pressupostos, a análise de necessidades assume uma perspectiva 
construtivista, nela intervindo o indivíduo e o formador ou investigador, cabendo a este último 
“fazer emergir as aspirações da pessoa e a sua colaboração na sua legítima satisfação” 
(Rodrigues e Esteves, 1993, p. 22, citando Piolat, 1980 e Barbier et Lesne, 1986). Sendo 
múltiplos os modelos disponíveis para proceder à análise de necessidades de formação e não 
havendo critérios de certo/errado na sua adopção, resta proceder à sua selecção, em função dos 
objectivos e possibilidades oferecidas (Witkin, 1977, citado por Rodrigues e Esteves, 1993, p. 
25). No âmbito do nosso trabalho, segundo a categorização de D‟Hainaut (1979, citado por 
Rodrigues e Esteves, idem, pp. 14-15), privilegia-se o conceito de necessidades de formação 
como necessidades dos sujeitos, implicando o reconhecimento da limitação do seu plano do 
consciente neste apuramento. Seguindo os modos de determinação de objectivos indutores de 
formação de Barbier et Lesne (1986, citados por Rodrigues e Esteves, idem, p. 32), entendemo-
las a partir da expressão das expectativas dos indivíduos, procurando apreender no seu discurso 
uma percepção dos problemas e dos desejos e motivação para o desenvolvimento profissional. 
Baseados na revisão da literatura de Stufflebeam (1985, citados por Rodrigues e Esteves, idem, 
pp. 16-18), consideramos ainda no conceito de necessidade a combinatória de uma perspectiva 
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de discrepância entre um estado actual (representações dos sujeitos relativamente ao seu 
trabalho) e um estado desejado (actuação traçada no nosso enquadramento conceptual e 
normativo, combinada com as representações dos sujeitos no campo das alterações propostas ao 
seu trabalho, das suas aspirações e desejos de mudança ou do perfil ideal que traçam para o 
Director de Curso), com uma perspectiva democrática, em que a necessidade se define pela 
mudança desejada ou preferências sentidas pela maioria do grupo de referência.  
 
 Capítulo III – Enquadramento Normativo do Cargo de Director de Curso Profissional 
do Ensino Secundário Público 
A – Contexto e Bases de Actuação 
 Dado que o exercício do cargo de Director de Curso não se exerce num vazio de 
propósitos e finalidades, importa analisar o seu enquadramento normativo à luz do contexto e 
pressupostos de actuação que lhes estão subjacentes, para que possamos perceber o fio condutor 
ditado pela política educativa para a sua actuação.  
 O Decreto-Lei nº 74/2004, de 26 de Março, com algumas alterações introduzidas 
posteriormente pelo Decreto-Lei nº 24/2006, de 6 de Fevereiro, vem diversificar e modificar a 
oferta educativa das escolas públicas com Ensino Secundário, reconduzindo o ensino 
profissionalizante ao contexto do qual havia permanecido algo arredado num passado recente. 
Esta determinação é posteriormente consolidada na Portaria nº 550-C/2004, de 21 de Maio, que 
especifica as regras de organização, funcionamento e avaliação dos Cursos Profissionais. 
Pretende-se imprimir a esta oferta educativa um cunho bem demarcado do antigo ensino técnico, 
que, segundo Cabrito (1994, p. 17) estava subordinado à perpetuação dos interesses económicos, 
ao organizar a formação dos jovens em torno de uma dócil e submissa lógica do saber-fazer. 
Assim, no Preâmbulo e no Artigo 5º, parágrafo 1, alínea d) do Decreto-Lei nº 74/2004, 
estabelece-se que os Cursos Profissionais do Ensino Secundário são vocacionados, não só para 
qualificar inicialmente os alunos e facultar a inserção no mundo do trabalho, mas também para 
possibilitar o prosseguimento de estudos, embora no referido artigo se privilegie a primeira 
destas vertentes. Ao desejo de articular saberes e saber-fazer, alia-se a vontade de a eles juntar o 
saber-ser e saber-estar, consagrados no princípio da “transversalidade da educação para a 
cidadania e da valorização da língua e da cultura portuguesas em todas as componentes 
curriculares” (Decreto-Lei nº 74/2004, Artigo 4º, alínea e). À semelhança dos restantes cursos do 
Ensino Secundário, também se pretende que os Cursos Profissionais se insiram numa lógica que 
atende às necessidades gerais do cidadão, devendo contribuir para que o jovem formando não 
seja apenas “um elo da cadeia produtiva e cujas necessidades, enquanto cidadão, são ignoradas” 
(Cabrito, 1994, p. 13). O mesmo normativo catalisa globalmente este princípio ao determinar no 
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Artigo 4º, alínea a) uma articulação “entre as necessidades de desenvolvimento individual e as 
exigências impostas por estratégias de desenvolvimento do País”. Os princípios orientadores dos 
Cursos Profissionais, formulados na Portaria nº 550-C/2004, reiteram os princípios gerais 
anteriores, adicionando-lhes um conjunto de nove princípios particulares, que continuam a 
veicular o propósito de conjugar a preparação e qualificação profissional com a formação para o 
exercício da cidadania e da aprendizagem ao longo da vida (Artigo 8º, alíneas a), f) e  i). 
 Uma breve análise da matriz curricular dos Cursos Profissionais, estabelecida no Anexo 
nº 6 ao Decreto-Lei nº 74/2004, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 24/2006, 
permite observar a consagração de três componentes de formação, sendo uma sociocultural, 
outra científica e uma terceira técnica. Na primeira das mesmas destaca-se a inserção da 
disciplina de Área de Integração, em cujo Programa (Ministério da Educação, 2004/2005) se 
pretende que os alunos desenvolvam “competências capacitantes para a inserção na vida social e 
num mercado de trabalho em evolução e transformação” (p. 2). Estas visam “integrar 
conhecimentos de diferentes áreas disciplinares, aproximar estes conhecimentos de experiências 
de vida dos alunos e aplicá-los a uma melhor compreensão e acção sobre o mundo 
contemporâneo” (p. 4), numa clara aposta na junção da pluralidade dos domínios da formação. 
Ambiciona-se, assim, nivelar a oferta educativa global e evitar a estigmatização dos percursos 
profissionalizantes, afastando-os de uma lógica de formação de pendor tecnicista.  
 Sendo este o quadro geral de princípios que deverá reger o desempenho do cargo de 
Director de Curso, estipula também o Despacho nº 14 758/2004 (2ª série), de 23 de Julho, no 
parágrafo 5 do Artigo II, ao nível institucional, cinco requisitos mínimos a preencher pelos 
estabelecimentos que se candidatem a oferecer Cursos Profissionais. Pretende-se assegurar um 
quadro de estabilidade, qualificação e experiência docentes, aliado à motivação para a inovação 
ao nível das práticas de organização pedagógica e funcionamento (alínea c). A existência de um 
clima escolar participativo, dotado de abertura, flexibilidade e capacidade de actuação para a 
colegialidade ao nível interno e externo, nomeadamente com outras escolas, centros de 
formação, empresas e autarquias, constituem um segundo conjunto de requisitos a deter (alíneas 
b) e d), que é complementado com um terceiro, respeitante à logística, às instalações e 
equipamentos e à capacidade de os gerir (alínea e). Estas condições derivam da premissa 
fundamental referente à compatibilidade da oferta de formação com o Projecto Educativo de 
Escola (alínea a), garantindo que as decisões de política educativa das escolas sejam tomadas em 
função da análise global das capacidades, condições e motivação que para tal possuem.    
B – Perfil e Formação Profissional 
 O Director de Curso é designado pelo órgão de direcção da escola, após ouvidas algumas 
estruturas de gestão intermédia, nomeadamente o Conselho Pedagógico, de acordo com o 
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estipulado no Despacho nº 14 758/2004 (2ª série), de 23 de Julho, Artigo IX, parágrafo 33. Ainda 
segundo o mesmo articulado, determina-se a atribuição preferencial do cargo a um docente 
profissionalizado, que leccione as disciplinas de formação técnica. Por seu turno, as 
recomendações da Agência Nacional para a Qualificação [ANQ] (2008) vêm acrescentar a estes 
requisitos a primazia dada a docentes que tenham estabilidade de vínculo à escola, para 
“assegurar a continuidade no exercício do cargo e a sua permanência ao longo de todo o ciclo de 
formação” (p. 10). Recomenda também que seja tido em linha de conta o seguinte perfil: “para 
além da formação de base e da experiência de leccionação dos docentes, o perfil relacional e a 
capacidade de trabalhar em equipa” (p. 9).  Constatamos, deste modo, que os normativos 
pretendem assegurar um perfil integrador de diversas componentes, nomeadamente saberes, 
capacidades e atitudes, que estejam em consonância com o perfil global traçado inicialmente 
para a escola, a partir do qual esta decidiu candidatar-se à oferta do Curso Profissional. Quanto à 
primeira componente, verificamos a primazia dos saberes teóricos e práticos específicos, não só 
na respectiva área da especialidade técnica, mas certamente também no domínio da pedagogia e 
da actuação em contexto escolar, a que se adicionarão outros saberes transversais e 
multidisciplinares conferidos pelo requisito da formação de base, pela formação para o exercício 
da profissão e pela experiência requeridas. Quanto às capacidades e atitudes, o grande destaque é 
colocado num perfil vocacionado para a quebra do isolamento que tradicionalmente se associa à 
profissão docente, para a capacidade de trabalhar de modo colegial e cooperativo, partilhando o 
poder, a responsabilidade e a tomada de decisões, que só uma atitude de flexibilidade, abertura e 
colaboração podem viabilizar. Neste contexto, as capacidades de relacionamento interpessoal, 
que implicam certamente as de comunicação, são fundamentais para que o potencial formativo 
fornecido pelo contexto e pelos recursos possa ser maximizado, sendo desejável que esta 
optimização se desenrole ao longo do tempo. Para tal, pretende garantir-se a continuidade do 
exercício do cargo durante o triénio do ciclo formativo, condição que deverá ser equacionada a 
par da detenção de saberes técnicos específicos, no momento da designação do seu detentor: 
“não obstante estar prevista a atribuição preferencial a um professor da componente de formação 
técnica/tecnológica, considera-se que deve ser valorizada também a estabilidade do vínculo à 
escola” (ANQ, 2008, p. 10). Para além destas determinações, abre-se ainda aos estabelecimentos 
de ensino a possibilidade de incluir outras nos seus Regulamentos Internos, já que se considera 
relevante que os mesmos explicitem a organização e o funcionamento das estruturas de 
coordenação (ANQ, idem, p. 4). Ainda no âmbito da sua autonomia, deverão as escolas proceder 
ao levantamento das necessidades e à elaboração dos respectivos planos de formação, integrando 
“respostas às necessidades específicas resultantes da implementação das ofertas de dupla 
certificação” (ANQ, idem, p. 12). Estas recomendações vêm, deste modo, dar voz aos 
pressupostos que haviam guiado a Resolução do Conselho de Ministros nº 173/2007, de 7 de 
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Novembro, ao estabelecimento da qualificação dos formadores como condição essencial ao 
sucesso da oferta educativa (Anexo I, parágrafo 3.4.3).  
C – Competências, Funções, Papéis e Interlocutores 
 O primeiro normativo que inclui algumas competências do Director de Curso é a Portaria 
nº 550-C/2004, que nos Artigos 11º, parágrafo 1, alínea e), 17º e 21º, parágrafo 1, alínea c), 
estabelece três competências inseridas apenas no domínio da avaliação dos alunos. As 
competências específicas do cargo encontram-se maioritariamente estabelecidas em oito alíneas 
do parágrafo 33.1, Artigo IX, do posterior Despacho nº 14 758/2004 (2ª série), embora a leitura 
do mesmo normativo permita constatar outras referências dispersas, quer no mesmo Artigo, 
parágrafos 33 e 34, quer no Artigo X, parágrafos 38 e 39, e ainda no Artigo XI, parágrafos 43, 45 
e 45.1. O quadro anterior é reforçado e pontualmente esclarecido pelo documento contendo as 
recomendações da ANQ (2008, pp. 9, 10, 12, 14, 20). Cabe-nos aqui esclarecer o sentido 
atribuído nos normativos ao termo competência, já que este assume uma dimensão 
fundamentalmente diferente da que é utilizada actualmente nas Ciências da Educação e neste 
trabalho em particular, conforme já mencionámos no Capítulo I. Assim, estamos em presença de 
uma noção de competência baseada em práticas/tarefas e não em atributos, conhecimentos, 
habilidades ou atitudes dos sujeitos, pelo que a leitura do termo neste Sub-Capítulo deverá ser 
interpretada em conformidade.  
 A partir da análise e do cruzamento da informação recolhida nos normativos, efectuámos 
uma reorganização das competências neles apontadas, que se sintetiza na reescrita do seguinte 
conjunto de vinte competências do Director de Curso:  
1. Articular orientações estratégicas para o desenvolvimento da oferta qualificante; 
2. Colaborar na identificação e selecção de formadores para as áreas técnicas e ser ouvido na 
designação do professor orientador da formação em contexto de trabalho (FCT);  
3. Colaborar na elaboração do plano da FCT e emitir um parecer sobre o mesmo, antes da sua 
homologação; 
4. Colaborar no planeamento necessário à realização da prova de aptidão profissional (PAP); 
5. Organizar e disponibilizar informação de apoio à prática pedagógica; 
6. Colaborar na identificação dos alunos para integração nos cursos, através de informação e 
orientação inicial na escolha do percurso de formação;  
7. Promover e orientar sessões de esclarecimento / organização da FCT, dirigidas a alunos, 
encarregados de educação, monitores e professores orientadores; 
8. Colaborar nas matérias relacionadas com a aquisição e gestão de matérias-primas e 
conservação das instalações e equipamentos; 
9. Promover a articulação com os serviços com competência em matéria de apoio 
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socioeducativo e outros que intervenham na área da orientação vocacional, existentes na 
escola ou em serviços de entidades externas;  
10. Presidir ao Conselho de Curso; 
11. Participar nas reuniões do Conselho de Turma, no âmbito das suas funções; 
12. Assegurar a articulação pedagógica e interdisciplinar entre as diferentes disciplinas e 
componentes de formação do curso; 
13. Organizar e coordenar as actividades a desenvolver no âmbito da formação técnica; 
14. Organizar e coordenar as actividades a desenvolver no âmbito da FCT, assegurando a 
articulação entre as escolas e as entidades de acolhimento; 
15. Promover e acompanhar os procedimentos necessários à realização da (PAP), assegurando a 
articulação entre os intervenientes; 
16. Acompanhar o desenvolvimento da FCT; 
17. Ser ouvido na definição de critérios e procedimentos a aplicar na avaliação dos alunos; 
18. Intervir no processo de avaliação dos alunos, designadamente participando no júri de 
avaliação da PAP; 
19. Propor para aprovação do Conselho Pedagógico os critérios de avaliação da PAP, depois de 
ouvidos os professores das disciplinas da componente de formação técnica; 
20. Coordenar e acompanhar a avaliação do curso.  
Para além das mencionadas, poderão os Directores de Curso assumir ainda outras 
competências, tanto através de delegação, como por meio de definição no Regulamento Interno 
da escola, como prevê o Despacho nº 14 758/2004, Artigo IX, parágrafo 33.1. 
A fim de obtermos uma visão mais esclarecedora sobre a natureza do cargo em questão, 
analisámos também as actividades que se encontram expressas nos normativos mencionados, 
assim como os interlocutores que as mesmas pressupõem, tendo constatado a sua frequente 
inclusão no próprio texto que estabelece a competência, em função da utilização específica deste 
conceito na legislação, como já referimos no início deste Sub-Capítulo. O cruzamento desta 
análise com a de alguma literatura consultada no âmbito do nosso quadro conceptual, 
nomeadamente Barroso (2005, pp. 147-148) e Bell (1992, pp. 16-18), permitiu-nos distinguir três 
grandes áreas-chave de actuação do Director de Curso. A partir das mesmas, detectámos cinco 
funções essenciais, desdobradas em dez domínios específicos, como pode observar-se no Anexo 
I a esta dissertação. Ressalve-se, no entanto, que a divisão estabelecida não tem uma natureza 
estanque, pois muitas das competências e actividades cruzam várias categorias, tendo-se optado 
pela sua inclusão na que considerámos predominante. Indicam-se, seguidamente, as áreas-chave 
de actuação, as funções e o seu desdobramento, referindo-se entre parêntesis os números 
referentes às competências acima descritas que foram englobadas, os papéis assumidos e os 
interlocutores, organizados em função do contexto espacial da articulação estabelecida: 
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A. Áreas-chave de actuação: 
 Conceptual: Concepção/Gestão Operacional – funcionamento global dos mecanismos 
necessários ao desenvolvimento do curso, nos domínios da colaboração na política 
educativa e da planificação e organização das actividades (1, 2, 3, 4, 5, 7, 8,); 
 Técnica: Gestão Pedagógica – funcionamento do curso no campo educativo, envolvendo 
funções de organização, coordenação, controle e avaliação das aprendizagens (6, 9, 10, 11, 
12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19); 
 Gestão Externa: Prestação de Contas – avaliação da política educativa e do próprio 
desempenho (20). 
B. Funções e domínios específicos: 
 Definição da Política Educativa: Oferta Educativa (1); Recursos humanos (2); 
 Planificação: Aprendizagens (3); Avaliação (4); 
 Organização: Administrativa (5); Pedagógica (6); Comunicação e Informação (7); 
Recursos Materiais (8); 
 Coordenação: Pedagógica (9, 10, 11,12, 13, 14, 15); 
 Controle e avaliação: Aprendizagens (16,17,18,19); Política Educativa e Desempenho (20). 
C. Papéis: Gestor / Líder; Organizador e Coordenador do trabalho da Equipa Pedagógica e da 
formação; Informador e Transmissor; Avaliador. 
D. Interlocutores: 
 Articulação Interna: alunos e seus representantes; órgão de gestão/direcção da escola; 
Director/Coordenador do departamento ou estrutura pedagógica intermédia, 
nomeadamente o Assessor/Coordenador das ofertas no âmbito da Iniciativa Novas 
Oportunidades; órgãos e estruturas de coordenação pedagógica, nomeadamente 
Director(es) de Turma; membros do Conselho de Turma, do Conselho de Curso e da 
equipa pedagógica; técnicos especializados da escola, nomeadamente Serviço de 
Psicologia e Orientação (SPO), Unidade de Inserção na Vida Activa (UNIVA), gabinete de 
apoio aos alunos, etc.; Director(es) de Instalações;  
 Articulação Externa: encarregados de educação; técnicos especializados de outras escolas; 
serviços de informação e orientação vocacional dos centros de emprego, juntas de 
freguesia, autarquias, estabelecimentos de ensino superior, etc.; entidades formadoras e 
empregadoras e respectivos monitores da FCT; representantes de associações empresariais 
ou das empresas de sectores de actividades afins ao curso; personalidades de reconhecido 
mérito na área da formação profissional ou dos sectores de actividade afins ao curso. 
 Estando definido na Portaria nº 550-C/2004, Artigo 17º, como uma estrutura de gestão 
pedagógica intermédia, verificamos que efectivamente se prevê que a actividade do Director de 
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Curso se desenrole predominantemente no domínio pedagógico, nas vertentes curricular, de 
ensino e avaliação. O exercício do cargo engloba uma vertente que toca a liderança escolar 
intermédia, pois cabe-lhe coordenar e organizar o trabalho da equipa pedagógica que integra o 
Conselho de Curso, cuja composição e áreas de actuação não se encontram, porém, clarificadas 
com precisão na legislação, cabendo à escola fazê-lo no exercício da sua autonomia
34
.  
 O facto de muitas das competências do Director de Curso poderem ser expressas através 
dos verbos “colaborar / participar / articular”, remete-nos para um modelo organizacional escolar 
de cariz participativo e para uma concepção de liderança exercida de um modo democrático, 
conduzindo a processos decisionais de índole colaborativa. A articulação com o(s) Director(es) 
de Turma, com o(s) Orientador(es) da FCT e da PAP são fundamentais no processo, implicando, 
por seu turno, uma clara delimitação de territórios de actuação, de modo a evitar sobreposições 
e/ou ambiguidades que poderão tornar-se conflituantes. Aliás, prevê-se no Despacho nº 14 
758/2004 (2ª série), de 23 de Julho, que os cargos possam ser exercidos cumulativamente, mas 
apenas quando “tal se revele indispensável” (Artigo XIII, parágrafo 59.1).  
 Deste modo, o Director de Curso exerce funções e assume papéis bastante variados, que 
requerem um perfil consentâneo com o que os normativos apontam, embora nos pareça, segundo 
a literatura consultada no âmbito do Capítulo I, que o Director de Curso necessitará de um leque 
bastante mais ampliado de competências, inseridas num quadro conceptual alargado, retomando 
neste ponto o sentido do termo competência que lhe é conferido pelas Ciências da Educação. A 
partir desta análise será lícito questionarmo-nos relativamente à justificação de uma formação 
especializada para estes docentes, tendo em conta os pressupostos que a orientam. No entanto, 
convém relembrar que a apropriação da lei é condicionada por múltiplos factores, passíveis de 
gerar descontinuidades em relação ao plano formal preconizado nos normativos, pelo que é 





                                                          
34 A composição do Conselho de Curso não se encontra definida nos normativos consultados, pressupondo-se que integre os membros da equipa 
pedagógica de todo o ciclo de formação, cuja constituição é referida nas recomendações da ANQ (2008): “Para além dos professores, a equipa 
pedagógica pode integrar outros técnicos que também participam na concepção, organização, acompanhamento e avaliação da actividade 
formativa, bem como em actividades de consultadoria e administrativas. Estes técnicos podem ainda exercer funções de apoio e orientação aos 
alunos” (p. 12). Quanto às áreas de actuação, o mesmo documento prevê apenas as que se atribuem à equipa pedagógica no âmbito do grupo 
turma, que se centram nas seguintes matérias: “diagnóstico inicial e de progresso dos conhecimentos e das competências do grupo turma e de 
cada aluno; trabalho interdisciplinar nas várias componentes de formação; reflexão conjunta sobre a abordagem metodológica aos programas, 
tendo em conta factores como as características da turma e a área de formação do curso; planificação de actividades da formação em contexto 
de trabalho e de preparação dos alunos para a inserção no mercado de trabalho; identificação, selecção, adaptação ou elaboração de materiais 
didácticos de apoio à formação; discussão, aferição, proposta e reformulação de estratégias pedagógicas diferenciadas; implementação de um 
sistema de permutas que permita a continuidade regular das actividades de formação, em caso de ausência de qualquer professor; organização 
de um conjunto de materiais para utilizar sempre que seja necessário substituir um professor em falta; planificação/gestão da recuperação de 
aprendizagens e de módulos em atraso, tendo em vista o cumprimento dos planos de formação” (pp.11-12).  
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PARTE II – ESTUDO EMPÍRICO 
Capítulo IV – Enquadramento Metodológico 
A – Especificação do Problema, Objectivos e Questões da Investigação 
 Decorrido um período experimental de três anos, entre 2004-2005 e 2006-2007, 
generalizou-se recentemente a possibilidade de as escolas secundárias do ensino público 
incluirem Cursos Profissionais na sua oferta formativa, em cujo âmbito se prevê a criação do 
cargo de gestão pedagógica intermédia de Director de Curso. Tendo em conta a especificidade 
destes cursos, que pretendem constituir uma oferta de dupla certificação, quer em termos 
profissionais, o que constitui o seu objectivo primordial, quer de prosseguimento de estudos, o 
Director de Curso assume nos mesmos uma posição fundamental, podendo o desempenho deste 
cargo vir adicionar novos desafios ao trabalho docente, pelas novas funções, contextos e 
intervenientes que envolve. Quando nos propusemos efectuar este estudo, partimos da hipótese 
de que, na realidade escolar concreta, esta é uma figura em processo de construção, com 
contornos assaz indefinidos, tanto em termos de adaptação e interiorização pessoal, como no 
domínio da aceitação e valorização no contexto organizacional escolar. Tendo em conta que as 
suas funções se desenrolam de modo gradual ao longo de um ciclo completo de três anos de 
formação, a globalidade da actuação do Director de Curso apenas se torna integralmente 
perceptível, para o próprio e para a comunidade, no final de cada triénio de exercício do cargo. 
Esta dilatação no tempo poderá originar uma maior dificuldade na aquisição de rotinas e no 
aperfeiçoamento de modos de actuação, acarretando uma exposição mais alargada a períodos de 
incerteza, hesitação, tacteamento e, consequentemente, a uma maior dificuldade de consolidação 
e reconhecimento do cargo, a que poderão não ser alheias a ausência de oferta de processos de 
formação devidamente estruturados ou as dinâmicas distintivas imprimidas e geradas nos 
contextos escolares. Por outro lado, contrariamente à unipessoalidade da gestão dos cursos do 
ensino regular, configurada no cargo do Director de Turma, nos Cursos Profissionais existe uma 
distribuição de papéis e funções de gestão e desenvolvimento do curso por vários cargos, 
nomeadamente o de Director de Turma, o de Director de Curso, o de Orientador da Formação 
em Contexto de Trabalho e o de Orientador da Prova de Aptidão Profissional. Ainda que os 
cargos possam ser acumulados, requer-se, em caso de dispersão, uma clarificação precisa das 
respectivas atribuições, bem como a existência de processos articulatórios eficazes entre eles, 
que permitam atingir os objectivos desta oferta formativa. Adicionalmente, partimos da ideia de 
que a assunção de matrizes comportamentais de liderança por parte dos professores que 
desempenham cargos de gestão intermédia envolve, ainda hoje, alguns sentimentos de pudor por 
parte da generalidade da classe docente, que as associa em exclusivo a perspectivas autoritárias e 
controladoras sobre os pares, dificultando uma actuação mais concertada e produtiva entre os 
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elementos da equipa pedagógica dos Cursos Profissionais. Por seu turno, os processos 
verdadeiramente colaborativos entre os docentes, para além de não terem um historial muito 
abonatório nas nossas escolas, poderão ter sofrido recentemente alguns reveses mais profundos, 
devido às alterações na regulamentação da carreira e da avaliação dos professores. Para além de 
algumas dificuldades no contexto interno da escola, os Directores de Curso poderão ainda 
deparar-se com alguns obstáculos ou constrangimentos no estabelecimento de relações com o 
mundo empresarial, quer em função da especificidade de cada curso e do perfil dos respectivos 
alunos, quer em virtude de a saída dos muros escolares poder representar um verdadeiro repto às 
suas capacidades de adaptação e flexibilidade profissional.       
 Estando cientes de que a definição do problema de investigação é uma etapa primordial e 
fulcral para todo o decurso da mesma (Almeida e Freire, 2007, p. 38), partimos para o nosso 
estudo com a seguinte interrogação:  
 Como descrevem e avaliam os Directores de Curso dos Cursos Profissionais do Ensino 
Secundário, de escolas secundárias regulares da rede pública, os papéis que desempenham e as 
funções que executam, relativamente ao seu contributo para o desenvolvimento nos alunos de 
uma formação integradora de saberes, saberes-fazer, saber-ser e saber-estar, e quais os 
interesses e necessidades de desenvolvimento profissional que evidenciam? 
 De acordo com Tuckman (1978, pp. 54-55), constituem critérios essenciais na escolha do 
problema, tanto questões de praticabilidade, amplitude crítica e interesse, como o seu valor 
teórico e prático. Supomos ter preenchido essas exigências, em virtude de considerarmos que: o 
estudo é acessível aos recursos e à calendarização de que dispomos, em função dos critérios de 
amostragem adoptados; o alcance do problema é suficiente para justificar a existência de um 
estudo; a obtenção de resposta ao problema relaciona-se com os interesses pessoais e 
profissionais da investigadora, pois trata-se de um problema premente na escola actual; o 
problema preenche uma lacuna investigativa, dada a inexistência, tanto quanto nos foi dado 
apurar, de estudos publicados sobre o cargo em questão. Cremos ainda que o estudo poderá 
contribuir, embora muito modestamente, para entender melhor o cargo em análise e a sua 
implementação, podendo ser do interesse, não só dos Directores de Curso, mas de todos os 
professores que leccionam esta oferta educativa, dos que têm a incumbência de gerir e dirigir as 
referidas escolas e, porventura, de outros investigadores que pretendam aprofundar esta temática.   
 O problema suscitou as seguintes questões de investigação: 
1. Quais as concepções dos Directores de Curso Profissional do Ensino Secundário, em escolas 
regulares da rede pública, acerca da importância do seu papel e das suas funções no âmbito 
dos referidos cursos? 
2. Quais as suas representações acerca dos seus modos e práticas de actuação, tendo em conta 
as finalidades desta oferta formativa? 
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3. Como percepcionam estes professores os problemas com que se deparam no exercício do 
cargo e as suas repercussões, bem como as decisões que tomam para a sua resolução? 
4. Quais os sentimentos, atitudes e grau de satisfação e auto-eficácia que manifestam face às 
solicitações do cargo e às condições de trabalho de que dispõem? 
5. Que motivações e interesses têm em termos de desenvolvimento profissional no âmbito do 
cargo que exercem e como gostariam de os ver atendidos? 
 Para estudar a problemática em questão, orientámo-nos pelos seguintes objectivos, 
recorrendo às representações dos próprios docentes que exercem o cargo:  
a. Conhecer os diferentes domínios e práticas de actuação dos Directores de Curso Profissional 
do Ensino Secundário, em escolas regulares da rede pública, e o seu contributo para o 
desenvolvimento adequado dos referidos cursos;  
b. Identificar eventuais constrangimentos, dificuldades e preocupações sentidos por estes 
docentes no exercício do cargo, assim como factores facilitadores da sua actuação, tendo em 
conta a sua repercussão na formação proporcionada aos alunos; 
c. Identificar áreas de interesse e necessidades de desenvolvimento profissional destes 
professores, no âmbito do cargo que desempenham. 
 Dado desconhecermos a existência de estudos versando sobre esta problemática e por se 
focar a mesma num cargo de gestão intermédia, centrámos predominantemente a nossa revisão 
bibliográfica em aspectos que nos pareceram pertinentes no âmbito do exercício de cargos deste 
nível organizacional em contexto educativo, tendo também em conta a fragilidade dos nossos 
conhecimentos de partida na área da Administração Educacional. Para além deste domínio, 
abordámos ainda o da competência, desenvolvimento e formação profissional, em articulação 
com a respectiva análise de necessidades. A limitação deste último campo deriva das restrições 
espaciais impostas a esta dissertação e das escolhas efectuadas em função dos temas em que nos 
sentíamos mais confiantes, dada a focalização dos estudos realizados no primeiro ano desta 
nossa formação. Seleccionámos a literatura seguindo o aconselhamento da Professora 
Orientadora da investigação e as pistas fornecidas pelas referências bibliográficas de algumas 
dissertações no domínio de outros cargos de gestão intermédia. Analisámos também os 
normativos sobre os Cursos Profissionais, a partir do seu alargamento à rede de escolas 
secundárias públicas, centrando predominantemente a análise no cargo em questão. Esta 
pesquisa permitiu-nos aprofundar a problemática a investigar e recolher contributos para a 
construção do guião de uma entrevista semi-directiva, o nosso instrumento de recolha de dados.       
 
B – Natureza do Estudo 
 Nas opções tomadas relativamente à natureza do estudo, guiámo-nos pela especificação 
do nosso problema e não pelas questões que ainda se colocam relativamente à supremacia de 
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paradigmas quantitativos ou qualitativos na investigação em educação, pois como refere Estrela, 
M. T. (1986, p. 132), o fundamental é encontrar aquele que melhor se adequa ao objecto e à 
problemática próprios da Ciência da Educação. Seguimos, então, uma via interpretativa, 
orientada para a compreensão e descrição dos fenómenos que nos propusemos estudar, 
procurando, deste modo, compreender a realidade de uma forma mais global e indutiva, 
assumindo a possibilidade de iluminação das dinâmicas internas das situações a partir das 
perspectivas dos participantes Não esquecemos, porém, a centralidade do investigador neste 
processo e a impossibilidade da sua aproximação neutral ao objecto de pesquisa (Bogdan and 
Biklen (1992, pp. 32-33), no pressuposto de que os critérios de condução ética de uma pesquisa 
qualitativa são fulcrais na determinação da validade e fidelidade dos resultados (Merriam, 1998, 
p. 198). Desta feita, para além de ter de ser atestada a validade dos instrumentos utilizados, a 
adequação das técnicas de análise dos dados e a relação entre estes e as conclusões extraídas, 
como em qualquer outra investigação (Guba and Lincoln, 1981, citados por Merriam, 1998, p. 
199), a escrita do relatório de investigação é bastante importante, pois é no texto e através dele 
que a realidade é compreendida, interpretada e validada. Assim, os processos de tradução da 
realidade em texto e vice-versa implicam algumas questões que deverão merecer a atenção dos 
investigadores (Flick, 2004, p. 44), enquanto principais responsáveis pela validade da 
interpretação do leitor (Stake, 2005, pp. 453 e 455). Neste âmbito, lamentamos que as limitações 
espaciais impostas a esta dissertação tenham restringido a voz dos entrevistados no corpo da 
mesma. Porém, a transcrição do seu discurso na grelha de categorização das entrevistas (Anexo 
IV) continua a possibilitar a validação das interpretações dos leitores face às nossas. 
 No domínio da validade interna do nosso estudo, procura-se atestar a correspondência das 
conclusões à realidade estudada. No entanto, temos plena consciência de que várias limitações ao 
nosso estudo, nomeadamente o tempo para a sua consecução e a circunstância de o termos 
efectuado em acumulação plena com as nossas funções docentes, poderão ter-se reflectido no 
mesmo. Assim, apesar de termos recorrido a um processo de examinação pela nossa Orientadora 
da investigação, gostaríamos de ter tido a possibilidade de empregar, por exemplo, um processo 
de triangulação de dados, recorrendo a outras fontes, quer documentais, quer humanas, ou ainda 
ter recorrido à verificação das nossas interpretações pelos entrevistados, mas tal não se revelou 
possível. Por outro lado, como refere Nóvoa (1992, citado por Formosinho, 2000, p. 22), é a 
análise da particularidade da acção concreta dos docentes que delimita os saberes especializados, 
consideração que nos remeteria inquestionavelmente para o campo da observação das práticas 
dos Directores de Curso, não compatível com as nossas próprias condições e constrangimentos.   
 Quanto à validade externa, obviamente que não existe qualquer intenção de generalização 
dos resultados obtidos a outras situações. Uma vez que o nosso estudo é de tipo exploratório, por 
constituir uma abordagem inicial a um problema em que nos propomos desbravar terreno novo, 
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estamos cientes da existência de alguns constrangimentos que se lhe apresentam, nomeadamente 
o da representatividade, em virtude de a amostra estudada poder não ser típica da população em 
questão, ou o do risco de não obter respostas plenas às nossas questões de investigação (Babbie, 
2010, p. 93). Assim, as nossas conclusões configuram-se como hipóteses explicativas e eventuais 
pistas viabilizadoras de estudos mais aprofundados sobre o cargo de Director de Curso. 
Salvaguardando eticamente o anonimato dos participantes na investigação e a confidencialidade 
dos dados recolhidos, fornecemos adiante a caracterização da amostra, possibilitando aos leitores 
a eventual comparação com as suas próprias situações (Merriam, 1998, p. 211).  
 No domínio da fidelidade, Lincoln and Guba (1985, citados por Merriam, idem, p. 206) 
propõem que a sua aplicação nos métodos qualitativos assente no grau de consistência dos 
resultados em relação aos dados recolhidos. Neste âmbito, considerando as sugestões de 
Merriam (idem, pp. 206-207) e tendo abandonado a hipótese da triangulação, como já referimos, 
oferecemos ao leitor detalhes que lhe permitam perceber como recolhemos e analisámos os 
dados, para que se apreenda como chegámos aos resultados apresentados. Para além disso, tendo 
em conta as orientações de LeCompte and Preissle (1993, citados por Merriam, idem, p. 207), no 
Sub-Capítulo referente à amostra esclarecemos os critérios que estiveram na base da sua selecção 
e fazemos uma caracterização sucinta da mesma e do contexto onde os dados foram recolhidos, 
tendo, no entanto, em linha de conta, a necessidade de protecção dos participantes no estudo. 
Considerámos ainda ser necessário e viável proceder a uma clarificação do nosso estatuto na 
investigação, pelo facto de não ser realista a pretensão de que o próprio investigador se constitua 
como tábua rasa ao desenvolver o seu processo interpretativo, sendo a questão da 
posicionalidade (Pendlebury and Enslin, 2002, citados por Lima, 2006, p. 133) considerada 
central para ultrapassar alguns dilemas éticos apresentados ao investigador na pesquisa 
qualitativa (Erickson, 1986, citado por Poisson, 1990, pp. 26-27; Merriam, 1998, p. 206). Dadas 
as características do nosso estudo e da amostra, podemos caracterizar a nossa posição como 
sendo interna, admitindo que o facto de conhecermos pessoal e profissionalmente alguns 
entrevistados poderá ter condicionado os seus discursos. Tendo ponderado este inconveniente em 
contraste com as dificuldades suscitadas pela realização do estudo num outro contexto 
geográfico, rapidamente percebemos que, guiando-nos pelo segundo critério, dificilmente 
realizaríamos o trabalho, pois a abertura das escolas às nossas solicitações seria certamente mais 
problemática, pela ausência de uma “porta de entrada” conferida por um conhecimento pessoal, 
como também o seriam as disponibilidades temporais para efectuarmos as deslocações 
necessárias à recolha dos dados. Por outro lado, seria inexacto dizer que partimos de modo 
absolutamente neutro face à problemática, tendo já no início deste enquadramento metodológico, 
bem como na introdução a esta dissertação, exposto algumas das nossas assunções, que decorrem 
da nossa inserção numa escola que lecciona Cursos Profissionais e da consequente troca de 
63 
ideias com colegas que integram as respectivas equipas, bem como do desempenho recente e 
actual de alguns cargos representados no Conselho Pedagógico da escola. Para o contacto com 
esta realidade foi particularmente relevante a nossa participação na equipa que elaborou o 
Regulamento dos Cursos Profissionais, integrado no Regulamento Interno da escola, pois 
possibilitou um contacto mais aprofundado com a especificidade desta oferta formativa e com a 
centralidade da figura do Director de Curso na mesma. O facto de nunca termos desempenhado 
este cargo, nem tão pouco termos leccionado em Cursos Profissionais ou de via 
profissionalizante, permitiu-nos, não só evitar alguma relação de subordinação que pudesse 
desenvolver-se entre investigador e investigados, plausível de interferir nos dados recolhidos, 
como também dispor de uma visão eivada de um menor grau de ideias preconcebidas que 
pudessem “contaminar” excessivamente as nossas interpretações, possuindo, no entanto, como 
recomendam Miles and Huberman (1991, citados por Alves, F. C., 2001) alguma “familiaridade 
com o fenómeno e meio estudados” (p. 199). Queremos ainda deixar claro que cremos na 
utilidade dos Cursos Profissionais como hipótese alternativa ao ensino regular, bem como na 
importância do cargo de Director de Curso para a sua efectiva concretização no terreno. Somos, 
todavia, algo cépticos relativamente às condições em que os cursos estão a ser implementados 
nas escolas, em virtude das regras pelas quais os mesmos se pautam, das condições que são 
oferecidas, da preparação e motivação dos docentes para o trabalho que deles se espera, bem 
como dos critérios que determinam a escolha dos cursos a ministrar. Acreditamos ainda que a 
descentralização dos processos de liderança nas escolas é fundamental, devendo, porém, ser 
acompanhada por uma transformação da mentalidade docente na sua aceitação e exercício, de 
forma a garantir tomadas de decisão participadas. Cremos também que o actual contexto 
transformativo que se vive nas escolas, nomeadamente no que concerne os processos e 
consequências da avaliação dos professores, produz certamente efeitos no modo como estes se 
posicionam e se exprimem relativamente aos novos desafios que se lhes oferecem. Procurámos, 
no entanto, ser o mais isentos possível, acreditando, com Poisson (1990, pp. 27-28), que a 
objectivação destes pressupostos por parte do investigador, ao implicar uma reflexão sobre os 
mesmos, o poderá auxiliar a adoptar uma postura de isenção e rigor.  
C – Processo e Instrumento de Recolha de Dados 
 A selecção do inquérito por meio de entrevista como instrumento de recolha de dados 
partiu da necessidade de apreensão do pensamento dos Directores de Curso sobre o desempenho 
do seu cargo, das suas motivações e interesses nesse domínio, tendo em conta que ela é o 
instrumento mais adequado nesta situação, face à natureza do fenómeno em estudo, a opinião, à 
qual se terá difícil acesso por outro modo que exclua a verbalização dos sujeitos (Rodrigues, 
1999, p. 307; Rodrigues e Esteves, 1993, p. 74; Tuckman, 1978, p. 96).  
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 Partindo das questões de investigação e do quadro conceptual e normativo traçado na 
Parte I desta dissertação, elaborámos um guião de entrevista de natureza semi-directiva, tal como 
referida por Ghiglione et Matalon (1992, p. 84). A opção por esta natureza de entrevista, que 
fornece ao entrevistado um quadro de referência global estruturante, embora preserve ainda uma 
grande ambiguidade ao nível de cada tema (Ghiglione et Matalon, ibidem), deveu-se ao facto de 
querermos privilegiar, sobretudo, o apuramento de padrões de opinião (Rodrigues e Esteves, 
1993, p. 75). A versão inicial do guião da entrevista, cujo modelo se adaptou da proposta de 
Estrela, A. (1986, p. 355), sofreu dois ajustamentos, o primeiro antes da sua aplicação, em 
função das sugestões da nossa Orientadora, e o segundo após a sua testagem junto do primeiro 
entrevistado, deles tendo resultado uma versão definitiva mais simples e curta, que corresponde 
ao Anexo II. Procurámos, deste modo, conferir alguma validade ao nosso instrumento, dado 
constituir o plano da entrevista, na opinião de Rodrigues e Esteves (1993, p. 75), o seu potencial 
garante. Como pode observar-se no referido anexo, o guião desenvolveu-se em torno do tema 
“As atribuições do Director de Curso Profissional do Ensino Secundário em escolas da rede 
pública e o seu desenvolvimento profissional”, visando quatro objectivos gerais: 
a) Conhecer as concepções dos Directores de Curso acerca dos papéis que desempenham e 
 das funções que executam e do contributo dos mesmos para o sucesso do processo 
 formativo específico dos alunos dos cursos profissionais; 
b) Conhecer as percepções dos Directores de Curso acerca dos factores potenciadores e/ou 
 inibidores da sua acção, bem como das suas causas e dos efeitos dos mesmos na 
 qualidade da formação proporcionada; 
c) Identificar as estratégias mobilizadas para prevenir e/ou superar os constrangimentos e 
 dificuldades encontrados; 
d) Identificar áreas de interesse e motivação destes professores no campo da formação para 
 o exercício do cargo. 
Seguimos uma divisão em cinco blocos temáticos, com os seguintes objectivos específicos:  
A. Legitimação da entrevista e motivação do entrevistado, correspondente à necessidade de 
nos pautarmos por uma dimensão ética no nosso trabalho, visou legitimar a entrevista, 
motivar o entrevistado e garantir a confidencialidade da fonte de informação e o 
anonimato das respostas;  
B. A importância e especificidade do cargo de Director de Curso, visou conhecer as 
concepções dos entrevistados sobre a importância e o contributo da sua actuação para a 
qualidade e o sucesso do curso, assim como sobre a especificidade do cargo; 
C. O exercício do cargo de Director de Curso, por meio do qual se pretendeu conhecer as 
concepções dos entrevistados sobre a coincidência ou desfasamento entre as atribuições 
previstas nos normativos e o efectivo desempenho do cargo, os pontos fortes da sua 
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actuação, as dificuldades surgidas e as suas repercussões na qualidade da formação e as 
estratégias adoptadas para a resolução dos problemas;  
D. Formação e desenvolvimento profissional, orientado para percepcionar as dimensões 
fundamentais da formação, a formação recebida e a sua utilidade e ainda os interesses de 
formação e a motivação para a mesma; 
E. Outros aspectos, destinado a oferecer ao entrevistado a possibilidade de colmatar alguma 
lacuna considerada pertinente.  
 Dada a nossa inexperiência e o intuito de não perder o fio condutor do estudo e de 
recolher dados pertinentes, esquematizámos algumas perguntas possíveis para cada bloco e 
algumas anotações na coluna “Observações” do guião, sabendo, porém, que uma entrevista semi-
directiva permite liberdade na ordem da abordagem temática (Ghiglione et Matalon, 1992, p.84).  
 Após termos procedido à definição de alguns critérios a ter em conta na delimitação da 
nossa amostra, que adiante esclareceremos, no princípio do mês de Março de 2010 
estabelecemos contactos com a direcção das escolas, com a finalidade de ganhar acesso ao 
contacto com os Directores de Curso, explicitando, à partida, os critérios para a sua selecção. A 
receptividade dos elementos da direcção contactados foi boa em todas as escolas. Todavia, não 
obstante a intenção de efectuar o estudo no total das cinco escolas existentes no concelho, numa 
delas não houve disponibilidade da parte dos Directores de Curso para a concessão da entrevista. 
Nos restantes casos, esta foi pronta, tendo as entrevistas decorrido no período de 9 a 30 de Março 
de 2010, nas instalações das respectivas escolas. Todas as entrevistas decorreram em espaços 
reservados, na presença exclusiva da entrevistadora e do entrevistado, tendo a sua duração 
oscilado entre os quarenta e os sessenta minutos. Todos os entrevistados anuíram sem reserva ao 
pedido de autorização para gravar a entrevista. No início da mesma, alargando um pouco a 
informação prestada nos primeiros contactos, procedeu-se a um breve esclarecimento acerca da 
natureza geral do estudo e dos seus objectivos, bem como dos eventuais benefícios a colher da 
sua realização, tendo-se assegurado aos participantes o seu anonimato, o tratamento confidencial 
das suas informações
35
 e a destruição das gravações das entrevistas após a sua transcrição. 
Podemos então afirmar ter havido um consentimento informado e voluntário da parte dos 
entrevistados. A generalidade das entrevistas decorreu num clima de bastante à vontade, pelo 
que, corroborando Merriam (1998, p. 214), sentimos que os participantes no estudo partilhavam 
com prazer os seus conhecimentos, opiniões e experiências. Apesar da nossa intervenção 
pontual, para que os entrevistados clarificassem ideias ou abordassem alguns assuntos 
considerados pertinentes, o que se verificou sobretudo em relação aos papéis e às atribuições do 
Director de Curso, adoptámos uma atitude não directiva, sem avaliar ou sugerir enunciados, para 
evitar enviesamentos nos seus discursos, dando tempo à construção e verbalização das ideias. 
                                                          
35 Seguem-se as definições dos conceitos de privacidade, confidencialidade e anonimato apresentadas por Lima (2006, p. 145).  
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Verificámos que este último aspecto era fundamental para alguns deles, indiciando não ser este 
um cargo ainda muito cimentado na sua prática profissional, podendo a indução de processos de 
auto-reflexão ter contribuído para uma melhor tomada de consciência e estruturação, à 
semelhança dos contributos formativos referidos por Nóvoa (1988, pp. 116-117) para os métodos 
autobiográficos.  
 Em concomitância com a condução da entrevista e seguindo os mesmos princípios éticos, 
solicitámos aos entrevistados o fornecimento de alguns dados pessoais e profissionais, através do 
preenchimento de um questionário, que constitui o Anexo III a esta dissertação. Este 
procedimento visou recolher dados para caracterizar a amostra, tendo em conta a problemática 
do estudo e os critérios que haviam determinado a delimitação da mesma. A transcrição das 
entrevistas respeitou as repetições e incongruências produzidas, tendo sido substituídas por letras 
as referências a nomes próprios de sujeitos, escolas ou localidades, para garantir o anonimato. 
Foi posteriormente facultada ao entrevistado a possibilidade de devolução do protocolo para 
correcção e/ou alteração da sua parte, o que efectivamente veio a suceder relativamente a três 
entrevistados. O total das oito transcrições deu origem a um corpus de oitenta e quatro páginas, 
tendo cada entrevista sido codificada através do número correspondente a cada entrevistado, 
como se explicita no Sub-Capítulo seguinte.  
   
D – População e Amostra 
 
 A decisão de efectuar o estudo em escolas de um concelho urbano do distrito de Setúbal 
justificou-se por imperativos de ordem prática, a que já aludimos anteriormente. A taxa de 
transição/conclusão nos cursos do Ensino Secundário de carácter regular na península de Setúbal 
(NUTS III
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) é das mais baixas de todo o país, inserindo-se no intervalo percentual [74,8-76,6] 
em 2007/2008, enquanto a média nacional do continente no mesmo ano foi de 79,4% (Ministério 
da Educação, 2010, p. 73). O concelho do nosso estudo é caracterizado pela variedade de 
actividades económicas no sector secundário e terciário, oferecendo a possibilidade de 
implementação de uma diversificada oferta educativa profissionalizante, pela existência de 
tecido empresarial para tal, que poderá ser alargado em virtude da proximidade da capital. 
Existem neste concelho cinco escolas com nível secundário de educação, que codificámos com 
letras de A a E, após constatarmos a existência em todas elas de Cursos Profissionais 
implementados há quatro ou três anos lectivos. Tomámos conhecimento de quais os Cursos 
Profissionais e os anos curriculares nelas ministrados no ano lectivo em curso, o de 2009/2010, 
consultando previamente os dados disponibilizados online pelas escolas, os quais foram 
                                                          
36 A sigla NUTS significa Nomenclatura Comum das Unidades Territoriais Estatísticas, havendo em Portugal três níveis de sub-regiões 
estatísticas, NUTS I, NUTS II e NUTS III. Este último nível, relativamente à Península de Setúbal, corresponde a nove concelhos, entre os 
quais aquele em que realizámos o nosso estudo (informação recolhida em 2 de Maio de 2010, em 
    http://pt.wikipedia.org/wiki/Pen%C3%ADnsula_de_Set%C3%BAbal e 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Unidades_Territoriais_Estat%C3%ADsticas_de_Portugal).  
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confirmados nos contactos iniciais com as mesmas. Apurámos uma população constituída por 
vinte e dois Directores de um igual número de cursos, como pode observar-se no Quadro 6, que 
exibe ainda as situações em que estes desempenhavam o cargo pela primeira vez:  
Quadro 6 




(total de 5) 
Cursos Profissionais existentes  
em 2009/2010 
Anos Curriculares a 
funcionar em 
2009/2010 
Nº e Características  
dos Directores de Curso  
em 2009/2010 
Escola A 
Técnico de Design Gráfico 11º 1  
Técnico de Marketing 11º / 12º 1 
Técnico de Turismo 10º / 11º 1 
Escola B 
Técnico de Banca e Seguros 10º  1 
Técnico de Comércio 11º / 12º 1 
Técnico de Serviços Jurídicos 12º 1 
Escola C 
Técnico de Apoio à Infância 11º / 12º 1 
Técnico de Contabilidade 12º  1 (1ª vez no cargo) 
Técnico de Electrónica, Automação e Comando 11º / 12º 1 
Técnico de Energias Renováveis 10º 1 (1ª vez no cargo) 
Técnico de Fotografia 11º / 12º 1 
Técnico de Informática de Gestão 10º / 11º 1 
Escola D 
Técnico de Análise Laboratorial 12º 1 
Técnico de Apoio à Infância 10º 1 (1ª vez no cargo) 
Técnico de Design Gráfico 10º 1(1ª vez no cargo) 
Técnico de Design de Interiores e Exteriores 11º / 12º  1 
Técnico de Higiene e Segurança no Trabalho 11º 1 
Técnico de Informática de Gestão 10º / 11º / 12º 1  
Escola E 
Técnico de Comunicação – Marketing, Relações Públicas e 
Publicidade 
10º / 11º / 12º 1 
Técnico de Gestão 11º / 12º 1 
Técnico de Gestão e Programação de Sistemas Informáticos 10º / 11º / 12º 1 
Técnico de Organização de Eventos 11º 1 (1ª vez no cargo) 
Total de Directores de Curso 22 
 
 Julgámos ser pertinente, após aferição com a nossa Orientadora da investigação, auscultar 
Directores de cursos de sectores de actividade económica diferenciados, por poderem apresentar 
perspectivas e problemas distintos, e abranger todas as cinco escolas do concelho, pois nelas 
poderiam gerar-se diferentes dinâmicas colectivas e individuais, com repercussões nas 
representações dos Directores de Curso sobre o seu trabalho. Dada a distribuição irregular das 
suas atribuições ao longo do triénio da formação, adoptámos como critério primordial de 
selecção a maior experiência na globalidade das funções do cargo, tendo simultaneamente 
excluído os Directores de cursos idênticos ou muito semelhantes. De modo a homogeneizar a 
representação das escolas no estudo e tendo em conta o tempo de que dispúnhamos para a 
elaboração desta dissertação, estabelecemos como horizonte ideal para a nossa amostra obter a 
participação de dois Directores de Curso por escola, o que nos daria um total de 10 participantes, 
equivalente a aproximadamente metade (46%) da população global. Apesar de procurarmos 
seleccionar a amostra de forma deliberada (Fox, 1987, p. 389), sabíamos que poderiam surgir 
alguns problemas não controláveis em termos da colaboração dos sujeitos. De facto, na escola E, 
mau grado a nossa insistência e a anuência da direcção, não nos foi possível obter a colaboração 
de nenhum Director de Curso, tendo a amostra ficado reduzida a quatro escolas e oito 
participantes, pertencendo dois a cada escola e a cursos de natureza diferenciada. No Quadro 7 
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exibe-se a caracterização dos entrevistados, codificados de 1 a 8. A partir do mesmo elaborámos 
a síntese seguinte, que se reporta aos critérios definidos para a amostra e ainda a aspectos que 
poderão auxiliar na análise dos dados: 
 todos os Directores de Curso, à excepção de um, situam-se na faixa etária dos 40 anos, 
oscilando entre 41 e 48 anos de idade; o outro tem 60 anos; 
 todos têm uma situação profissional estável, por serem professores do quadro da escola;  
 todos conhecem a escola há vários anos, embora haja uma larga amplitude no número de anos 
em que nela leccionam (entre 8 e 33);  
 todos são professores experientes, variando os anos de serviço entre 15 e 38, dos quais 3 a 4 
na leccionação de Cursos Profissionais, estando, por isso, integrados na sua especificidade;  
 à excepção de um, que desempenha o cargo há 2 anos, todos os outros o fazem há pelo menos 
3 anos, havendo dois que o exercem já há 4 anos. Tal facto revela, em conjunto com o ponto 
anterior, que as respectivas escolas iniciaram os Cursos Profissionais um ano antes da sua 
generalização; assim sendo, dois Directores de Curso tiveram já a possibilidade de completar 
na íntegra um triénio de formação e cinco estão a completá-lo neste ano lectivo;  
 todos os Directores de Curso detêm experiência de funções referentes à formação em contexto 
de trabalho, oscilando entre 1 e 3 anos;  
 no domínio da PAP, existem três Directores de Curso sem experiência, uma vez que estas 
actividades se desenrolam no final do ciclo, oscilando a dos restantes cinco entre 1 e 2 anos;  
 a larga maioria acumula outros cargos nos cursos, sobretudo os de Orientador da Formação 
em Contexto de Trabalho e de Director de Turma; 50% da amostra acumula pelo menos um 
outro cargo, havendo um participante que exerce todos os cargos previstos nos cursos; dois 
participantes não exercem outro cargo para além do de Director de Curso; 
 cada escola está representada com dois Directores de Curso;  
 os cursos são diversificados, não havendo repetições e inserindo-se, na medida do que foi 
possível, em sectores de actividade diferenciados, embora prepondere o sector terciário;  
 os Directores de Curso leccionam maioritariamente disciplinas da componente de formação 
técnica (50%), pertencendo ainda 25% à científica e 25% à sociocultural; 
 com uma excepção, a todos foi atribuída uma redução de horas da componente lectiva, que é 
bastante variável (entre 2 e 6 horas), detendo 50% mais de 4 horas; não há um critério 
uniforme na atribuição desta redução, quer em função do número de anos de escolaridade, 
quer do número de alunos abrangidos pela direcção de curso, ou ainda do facto de estarem em 
anos curriculares mais avançados; o Director de Curso a quem não foram atribuídas horas de 
redução tem o número mais elevado de alunos em dois anos curriculares diferentes; 
 nenhum dos participantes detém formação específica no âmbito do cargo que desempenha. 
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Quadro 7 
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12º/ 1/12   
Nenhuma 







10º / 1/ 9 
 
11º / 1/ 9 
Nenhuma 
B 






Técnica 4 11º /1/16 Nenhuma 








Sociocultural 6 12º/ 1/ 11 Nenhuma 
C 







12º/ 1/18   
Nenhuma 
6 60 PQND 38 33 3 3 2 0 Nenhum 
Técnico de 
Fotografia 
Científica 5 12º/ 1 / 8 Nenhuma 
D 







Técnica 2 12º/ 1 / 9 Nenhuma 





10º / 1/ 18 
 
11º / 1/ 21 
Nenhuma 
 
PQND = Professor do Quadro de Nomeação Definitiva   FCT= Formação em Contexto de Trabalho    PAP= Prova de Aptidão Profissional 
RCPCP= Representante dos Cursos Profissionais no Conselho Pedagógico  OFCT= Orientador da Formação em Contexto de Trabalho   
OAPAP= Orientador e Acompanhante da Prova de Aptidão Profissional  DT= Director de Turma 
* Segundo o explicitado anteriormente, este Director de Curso não exerce no presente ano lectivo essa função, tendo-a exercido nos dois anos lectivos anteriores, pelo que os aspectos da caracterização se reportam a 
2008/2009.  
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 Considera-se, deste modo, que a amostra se enquadra nos critérios por nós definidos, à 
excepção de não termos conseguido abranger a totalidade das escolas do concelho. A 
representação de cursos do sector secundário e terciário não é equilibrada, mas a amostra segue a 
tendência da população. Embora a amostra seja constituída por 36,4% da população de 
Directores de Curso no concelho, após anuência da nossa Orientadora decidimos prosseguir o 
estudo nestas condições, tendo em conta o seu cariz exploratório e a ausência de intuito de 
generalização das conclusões, bem como os constrangimentos temporais e as dificuldades na 
obtenção de mais participantes no estudo.  
 
E – Processo e Técnica de Análise de Dados 
  
 Os protocolos das oito entrevistas foram sujeitos a uma análise de conteúdo, apontada 
como sendo adequada a dados suscitados pelo investigador (Van der Maren, 1995, citado por 
Esteves, 2006, p. 107), visando reduzir a informação em categorias de conteúdo, em função de 
uma compreensão em profundidade, atingida através da realização de inferências pelo 
investigador e sujeitas a processos de validação interna (Esteves, 2006, pp. 107-109). Segundo 
Bardin (1995, p. 37), as categorias são um método taxonómico de devolver a ordem a uma 
aparente desordem, permitindo a produção de conhecimento deduzido dos conteúdos. Ora, de 
acordo com Weber (1990, p. 15), estes processos constituem os problemas centrais da análise de 
conteúdo, no que se refere à consistência e fiabilidade da classificação realizada. Dada a nossa 
escassa experiência nas operações envolvidas na análise de conteúdo, apoiámo-nos nas 
orientações fornecidas por Esteves (2006, pp. 112-115), tendo presentes os objectivos do nosso 
estudo. Tendo optado por uma análise de conteúdo temática ou categorial (Esteves, 2006, p. 111) 
e tomando a categoria na acepção de Vala (2001, citado por Pacheco, 2006, p. 25), considerámos 
a definição sintetizada por Esteves (2006, pp. 122-123) para uma boa categorização, isto é, 
aquela que, não sendo a única possível, se institui como defensável pelo seguimento dos critérios 
de exclusão mútua, homogeneidade, exaustividade, pertinência, produtividade e objectividade. 
De acordo com a mesma autora (idem, p. 123), estes critérios são fundamentais para a 
determinação da validade da categorização (a pertinência e produtividade asseguram a 
coadunação com os objectivos) e da sua fidelidade (a objectividade e exclusão mútua atestam 
uma clara definição).   
 Começámos por fazer uma leitura flutuante do material recolhido, visando encontrar 
núcleos temáticos, de acordo com o guião, e identificar os dados pertinentes. Seguidamente, 
estabelecemos as regras referentes às unidades de análise que iríamos ter em conta ao efectuar a 
mesma: como unidade de registo considerámos a proposição, na acepção de D‟Unrug (1974, 
citado por Pacheco, 2006, p. 25), ou o seu conjunto; como unidade de contexto tomámos cada 
entrevista na sua globalidade. Por se tratar de um estudo exploratório e ainda pelo escasso 
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número de entrevistas realizadas, julgámos não ser pertinente quantificar as frequências, pois não 
pretendíamos atribuir significados aos discursos em função da sua ocorrência (Esteves, 2006, 
pp.115 e 120-121). Passámos, então, ao processo de identificação de temas e categorias gerais. 
Para o efeito, aplicámos prévia e aleatoriamente a uma das oito entrevistas realizadas uma 
primeira grelha de análise, criada em função das temáticas constantes no guião da entrevista, 
analisando depois as entrevistas uma a uma, a partir desta categorização inicial, a qual foi sendo 
reformulada em função da emergência dos dados e de algumas sugestões da nossa Orientadora, 
sendo as subcategorias explicitadas através de indicadores. Partimos, assim, de um procedimento 
de categorização mais fechado e dedutivo para um mais aberto e indutivo (Esteves, 2006, pp. 
109-110). Para além da descrição, a interpretação dos dados foi realizada por meio de 
inferências, de acordo com o explicitado por Vala (2001, citado por Pacheco, 2006, p. 24).  
 Utilizámos um processo pontual de inter-codificação com a nossa Orientadora, no 
decurso da categorização, e com a Doutora Rosa Santos, no final do processo, tendo entregue a 
esta última, para codificação independente, a grade de categorias e uma pequena parte do 
material a codificar, que correspondia sensivelmente a 5% do total das unidades de registo, 
seleccionadas aleatoriamente em cada categoria. O índice de fidelidade inter-codificadores, 
calculado segundo a fórmula proposta por Esteves (2006, p. 124), correspondeu a 70%, sendo 
considerado aceitável numa primeira abordagem (Miles and Huberman, 1984, citados por 
Esteves, ibidem), embora admitamos ser escassa a percentagem do material sujeito a este 
processo. Em conjunto com a nossa colega intercodificadora prestámos atenção aos casos 
divergentes, tendo então reajustado pontualmente algumas subcategorias. O documento integral 
referente à categorização constitui o Anexo IV, estando sintetizados no Quadro 8 os seis temas e 
as trinta e seis categorias apuradas. Estas estão divididas em subcategorias, que serão 
apresentadas no decurso do Capítulo V. Os indicadores referentes a cada subcategoria, para além 
de constarem no referido Anexo IV, podem ser facilmente consultados no Anexo V, que é 
constituído por uma síntese da categorização efectuada, para que melhor se compreendam a 












Temas, Categorias e Subcategorias Resultantes da Análise de Conteúdo das Entrevistas aos 








1 – Pertinência do cargo nos Cursos Profissionais 
2 – Valorização do cargo 
3 – Motivos da valorização do cargo 
4 – Desvalorização do cargo 




para o exercício 
do cargo 
6 – Razões intrínsecas de motivação 
7 – Razões extrínsecas de motivação 
8 – Razões intrínsecas de desmotivação 
9 – Razões extrínsecas de desmotivação 
10 – Motivos para a continuidade no cargo apesar da desmotivação 
III 
O trabalho do 
Director de 
Curso 
11 – Natureza do trabalho 
12 – Diversidade de papéis 
13 – Partilha / Recusa de partilha de papéis 
14 – Estilo de liderança 
15 – Discrepância entre as funções legisladas e as efectivamente desempenhadas 
16 – Aspectos satisfatórios no desempenho do cargo 
17 – Factores potenciadores do bom desempenho do cargo / do sucesso da formação 







19 – Dificuldades relacionadas com a organização dos Cursos Profissionais na 
legislação  
20 – Dificuldades relacionadas com uma desadequada implementação dos Cursos 
Profissionais na escola 
21 – Dificuldades relacionadas com uma desadequada atribuição de cargos dos Cursos 
Profissionais na escola 
22 – Dificuldades relacionadas com o desenvolvimento da formação no contexto 
empresarial 
23 – Dificuldades relacionadas com o perfil escolar / pessoal dos alunos 
24 – Dificuldades relacionadas com conhecimentos / competências do Director de 
Curso / dos professores 
25 – Dificuldades relacionadas com a obtenção de apoio à realização das tarefas 
inerentes ao cargo 
26 – Dificuldades relacionadas com a obtenção de recursos necessários ao 
funcionamento do curso / ao desempenho de cargos (recursos materiais, 
financeiros e tempo) 
27 – Decisões tomadas para resolver as dificuldades 
V 
Perfil do bom 
Director de 
Curso 
28 – Competências profissionais 
29 – Conhecimentos profissionais 
30 – Experiência profissional 
31 – Atitudes em relação ao exercício do cargo 
32 – Estilo de liderança  







34 – Formação realizada / Ausência de formação para o desempenho do cargo 
35 – Necessidade de formação especializada para o desempenho do cargo 




Capítulo V – Apresentação, Análise e Interpretação dos Resultados 
A – Importância atribuída ao cargo de Director de Curso e Motivação para o seu Exercício 
1 – Importância atribuída ao cargo de Director de Curso 
 a) Pertinência do Cargo nos Cursos Profissionais 
Quadro 9 
Pertinência do Cargo nos Cursos Profissionais 
TEMA I: IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA AO CARGO DE DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 1 – PERTINÊNCIA DO CARGO NOS CURSOS PROFISSIONAIS 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
1.1 – Para o funcionamento geral do curso     X    
1.2 – Para a transformação do currículo num projecto de formação        X 
1.3 – Para o desenvolvimento da actuação articulada e coesa dos vários intervenientes na formação dos 
alunos 
  X   X X  
1.4 – Para o estabelecimento da articulação escola-empresas X X X    X X 
1.5 – Para a preparação dos alunos para a FCT e para a vida activa X   X     
 Todos os Directores de Curso consideram que o cargo desempenhado é importante nos 
Cursos Profissionais, tendo emergido do discurso seis subcategorias referentes a um igual 
número de fundamentos, como se observa no Quadro 9. Estes variam da facilitação do 
funcionamento geral do curso a aspectos mais específicos, relacionados com a formação dos 
alunos, nomeadamente no campo da articulação das actuações dos intervenientes neste processo, 
da gestão curricular e da formação em contexto de trabalho. Quanto à gestão curricular 
possibilitada pelo cargo, a que apenas o Director de Curso 8 alude, existe a percepção de que o 
seu detentor centraliza um conhecimento amplo e multifacetado, quer no domínio da legislação, 
do currículo e dos programas, assim como dos professores que compõem a equipa pedagógica, 
dos alunos e das suas características:  
- ―Acho que é um cargo extremamente pertinente e importante no âmbito dos cursos 
profissionais, primeiro porque o Director de Curso acumula uma série de questões e de 
legislação que é preciso ter presente continuamente, depois porque, se se der a esse trabalho, 
consegue ter uma visão global dos conteúdos e, em relação aos alunos, penso que consegue ter 
uma relação privilegiada, quer em termos de Conselho de Turma, quer em termos dos alunos, 
consegue fazer uma articulação e estar mais próximo das reais necessidades, quer dos alunos, 
quer das próprias características e alterações e ajustes que o Conselho de Turma tenha que 
fazer no currículo. Portanto, eu acho que é um cargo importante‖. 
Constatamos, deste modo, a adequação da representação deste Director de Curso ao preconizado 
por Roldão (2007, citando Zabalza, 1992) e Pacheco (2007), no que concerne a necessidade de 
transformação do currículo num projecto de formação centrado nos alunos. Neste contexto, 
assume contornos de absoluta relevância a promoção de uma actuação concertada de vários 
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intervenientes na sua formação, mas esta surge valorizada por apenas três entrevistados, quer em 
termos globais, quer no campo específico do trabalho da equipa pedagógica e da sua articulação 
com os alunos, de todas as actividades levadas a cabo, incluindo a operacionalização da PAP, a 
realizar no final do ciclo de formação, ou ainda no reforço do envolvimento dos encarregados de 
educação, considerando a especificidade do perfil dos alunos dos Cursos Profissionais. 
 Sendo visto por alguns entrevistados como um grande orquestrador da articulação no 
plano escolar interno e no plano externo do relacionamento com os encarregados de educação, 
que constituem denominadores com os quais os docentes estão já familiarizados no cargo de 
Director de Turma, pode desde já levantar-se a questão referente ao lugar e à conjugação de 
ambos os cargos de gestão intermédia nesta matéria, para a qual não é, de momento, fornecida 
qualquer pista. Contudo, no cargo de Director de Curso é introduzida uma nova vertente 
articulatória entre a escola e o contexto empresarial. Para mais de metade da amostra é 
exactamente este o fundamento que confere relevância ao cargo, aspecto que reitera os 
argumentos apresentados por Bell (1992) no sentido da atribuição de um maior protagonismo aos 
cargos de gestão intermédia nesta matéria, em função da expansão dos cursos profissionais. Para 
o Director de Curso 8, esta pertinência expressa-se na assunção de uma função de representação 
da escola no exterior, junto das empresas, atribuindo ao cargo uma das áreas chave das tarefas de 
gestão escolar, a das relações externas, tal como refere a proposta de Morgan et al. (1983, citados 
por Bell, 1992). Também os Directores de Curso 1, 2, 3 e 7 partilham desta visão, ao 
considerarem que, por seu intermédio, se viabiliza o estabelecimento de parcerias com entidades 
de acolhimento, no âmbito da formação profissional dos alunos, como se exemplifica 
seguidamente: - ―Acho que sim [que o cargo se justifica nos Cursos Profissionais]. Se não se 
chamasse Director de Curso chamar-se-ia outro nome qualquer, tudo bem. Mas tem que haver 
mesmo aqui alguém que faça esta ponte, que faça esta ponte entre a escola e as empresas‖ (1). 
Ainda no domínio da articulação com o exterior, considera-se que a importância do cargo reside 
numa vertente administrativa, consubstanciada na organização e elaboração de toda a 
documentação necessária àquela finalidade, sejam os protocolos de colaboração com as 
entidades de acolhimento dos alunos, sejam os seus contratos de formação.  
 A preparação dos alunos para o exercício profissional não é a única lógica pela qual se 
guiam os entrevistados no exercício das suas atribuições. Em consonância com o preconizado na 
legislação referente aos Cursos Profissionais e também com o destacado por Cabrito (1994), os 
entrevistados 1 e 4 percepcionam a importância do seu cargo enquanto garante da conjugação da 
preparação e qualificação para a profissão com a formação para o exercício da cidadania, como 
pode depreender-se do discurso do entrevistado 4: 
- ―Este cargo é fundamental nestes cursos, porque sendo um curso profissional, tem um 
objectivo de encaminhar os alunos para o estágio, dar-lhes uma preparação global para que 
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eles, no final do curso, tenham apetências dentro da área do próprio curso e consigam depois 
arranjar emprego, estando preparados para o desempenho do cargo e para a vida.‖. 
 Conclui-se que, apesar de todos os entrevistados conferirem importância ao seu cargo, os 
campos em que a inscrevem não são uniformes. Sobressaindo o da articulação com as empresas 
como o mais unânime, estão ausentes do discurso de alguns entrevistados aspectos fundamentais, 
podendo eventualmente esta circunstância indiciar visões algo redutoras das suas funções. 
 b) Valorização do Cargo  
Quadro 10 
Valorização do Cargo 
TEMA I: IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA AO CARGO DE DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 2 – VALORIZAÇÃO DO CARGO 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
2.1 – Pelo próprio Director de Curso X X X      
2.2 – Pela escola em geral     X X   
2.3 – Pela direcção da escola   X X X X X X 
2.4 – Pelos outros Directores de Curso da escola X X       
2.5 – Pelos professores que leccionam Cursos Profissionais na escola X X     X  
2.6 – Pelos professores da equipa pedagógica      X  X 
2.7 – Pelos alunos do curso X X X   X X X 
2.8 – Pelas entidades de acolhimento  X  X     
 Também constatamos a inexistência de homogeneidade nas percepções dos entrevistados 
no que se refere à atribuição de valor ao cargo pelos próprios e por parte de terceiros, 
abrangendo as diferenças múltiplos intervenientes do contexto escolar e ainda o contexto 
empresarial. Ao nível de cada escola existem, contudo, alguns padrões análogos nas respostas, 
factor que poderá remeter-nos para uma eventual influência do clima da mesma na assimilação 
da mudança representada pela introdução destes cursos na sua oferta formativa, bem como dos 
processos organizacionais na sua determinação, com possíveis repercussões no funcionamento 
dos Directores de Curso, como referem vários autores mencionados na Parte I desta dissertação, 
nomeadamente Alves (1996), Brunet (1992), Creemers and Reezigt (1999, citando Anderson, 
1982), Gamage and Pang (2003) e Thurler (1994).  
  Enquanto valorização pelo próprio, destaca-se a percepção do entrevistado 2, de que a 
experiência no desempenho é fundamental para a atribuição de valor ao cargo: - ―Eu própria, 
neste momento, valorizo muito mais pessoas como a colega X, que já faz isto há mais tempo‖, 
reflectindo o desconhecimento e alheamento gerais em relação às exigências destes novos 
cursos. No campo da valorização atribuída por terceiros, os dois Directores de Curso 
pertencentes à escola C sentem-se valorizados na escola em geral e particularmente pela 
direcção. Para um dos mesmos, que é o entrevistado com mais tempo de serviço, uma percepção 
idêntica é partilhada no que toca à equipa pedagógica e aos alunos, podendo indiciar a eventual 
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representação de um respeito generalizado na escola pelo seu trabalho. A mais frequente 
atribuição de valor é imputada à direcção por seis dos oito entrevistados, havendo unanimidade 
nesta matéria por parte de ambos os Directores de Curso das escolas B, C e D, sendo, porém, de 
notar a ausência dos Directores de Curso da escola A nesta subcategoria. Os dois entrevistados 
da escola D e ainda o entrevistado 5 da escola C têm uma representação positiva em relação à 
receptividade da generalidade das sugestões e propostas que apresentam junto da direcção, 
sendo, contudo, o Director de Curso 7, da escola D, aquele que mais se expressa nesta matéria, 
ao considerar-se auscultado e ouvido pela direcção no que se refere à organização do curso, à 
constituição da equipa pedagógica e à designação do Director de Turma: - ―Aliás, foi uma das 
coisas que eu disse, enquanto Director de Curso, que queria alguém como Director de Turma 
com experiência de profissionais e de preferência da mesma área, e a direcção ouviu-me.‖. 
 O conjunto dos dois Directores de Curso da escola A sente-se valorizado sobretudo pelos 
seus pares e pelos docentes que leccionam Cursos Profissionais na escola, no que são secundados 
pelo entrevistado 7, ficando reiterada a ideia, já anteriormente expressa pelo Director de Curso 2, 
de que é necessário deter um conhecimento profundo das funções desempenhadas para se 
atribuir importância a este cargo. Contudo, o Director de Curso 1 é bastante mais céptico e 
acusador neste domínio, considerando que apenas alguns desses professores atribuem valor ao 
cargo, pois outros desconhecem-no totalmente, apesar de estarem integrados em equipas 
pedagógicas de Cursos Profissionais: - ―Entre os professores que têm cursos profissionais, talvez 
alguns o conheçam e percebam o que ele [o cargo] é; outros, nem sei se sabem que ele existe.‖. 
Pode detectar-se aqui uma forte crítica relativamente à constituição e funcionamento da equipa, 
fazendo relembrar, quer a problemática derivada de uma colegialidade forçada (Hargraves, 
citado por Perrenoud, 2000) ou pseudo-equipa (Thurler, 1994), quer a distinção operada entre 
colaboração e cooperação (Hord, 1986, citado por Lima, 2000), para além da implicação do 
responsável pela liderança da equipa nesta situação (Bell, 1992; Perrenoud, 2000; Thurler, 1996, 
citada por Perrenoud, 2000). Estas questões tornam-se mais pertinentes ao depararmo-nos com a 
percepção antitética dos Directores de Curso 6 e 8, que possuem uma representação claramente 
positiva da importância que a sua equipa pedagógica confere às suas funções. O segundo dos 
mesmos é bastante claro e assertivo nesta matéria, pois destaca como mais valorizador o 
conjunto dos professores da equipa com quem trabalha directamente, situação que poderá não ter 
equivalência nos restantes docentes: - ―Em relação aos colegas, podemos estar a falar em dois 
níveis, o nível da equipa pedagógica que trabalha com estes cursos, e aí claramente as pessoas 
reconhecem a importância do cargo, no meu caso, as pessoas valorizam‖ (8). 
  Relativamente aos alunos, a generalidade dos entrevistados atribui-lhe alguma 
valorização do cargo. Contudo, o grau de valorização conferido é bastante diferenciado, estando 
mesmo sujeito a condicionantes de natureza diversa. O Director de Curso 2 tem uma 
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representação bastante elevada do valor que lhe é atribuído pelos alunos, quer em termos 
absolutos, quer em termos comparativos com o Director de Turma, em relação ao qual considera 
sobrepor-se: - ―(…)a turma do 11º ano, em que não sou Directora de Turma, sempre tive a 
noção de que eles me respeitavam muito mais a mim do que ao Director de Turma, mesmo em 
aspectos de comportamento e mesmo aqueles que nem têm a minha disciplina.‖. No extremo 
oposto encontra-se a percepção do seu par da escola A, que se considera menos valorizado em 
termos gerais do que o Director de Turma, com quem os alunos mantêm uma relação mais 
estreita. Para este entrevistado, os alunos apenas associam o cargo e a sua valorização à 
formação em contexto de trabalho, o que poderá reflectir a sua própria visão. Outros 
entrevistados percepcionam como não constante a valorização do cargo pelos alunos, 
dependendo dos perfis da turma e do próprio Director de Curso.  
 Para além de se sentir valorizado apenas pelo leque restrito dos docentes que têm 
experiência na leccionação de Cursos Profissionais e no exercício do cargo, bem como pelos 
alunos, o Director de Curso 2 contrapõe essa parca experiência positiva no interior da escola a 
uma percepção claramente valorativa relativamente à apreciação do seu cargo no exterior desta, 
junto das entidades de acolhimento com quem estabelece parcerias no âmbito da formação 
profissional dos alunos: - ―E até acho que [nas empresas] me valorizam e têm um certo 
respeito.―. O Director de Curso 4 tem uma visão semelhante em relação à valorização externa, 
conjugando, deste modo e contrariamente ao entrevistado 2, a percepção de valorização interna, 
pela direcção da escola, com a externa, pelo contexto empresarial.   
 c) Motivos da Valorização do Cargo 
Quadro 11 
Motivos da Valorização do Cargo 
TEMA I: IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA AO CARGO DE DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 3 – MOTIVOS DA VALORIZAÇÃO DO CARGO 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
3.1 – Quantidade e natureza do trabalho envolvido   X X     X 
3.2 – Desafio positivo colocado pela articulação escola-empresas  X  X      
3.3 – Detenção de conhecimento sobre o funcionamento dos Cursos Profissionais / prestação de apoio 
aos professores que leccionam estes cursos 
      X X 
3.4 – Poder atribuído ao cargo   X      X 
3.5 – Competência de liderança atribuída ao Director de Curso        X  
3.6 – Valorização dos cursos profissionalizantes    X     
  
 Três dos oito entrevistados justificam a valorização do cargo por si próprios ou pelos 
alunos referindo-se ao trabalho desenvolvido, destacando aquele que se relaciona com a 
formação em contexto de trabalho, que emerge de novo nestas percepções como núcleo central 
no trabalho do Director de Curso. Para o Director de Curso 3, é fundamental que os alunos 
partilhem o processo de estabelecimento de parcerias com as empresas, para que possam 
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valorizar o cargo e também o curso. Por seu turno, o Director de Curso 8 expressa-se em termos 
comparativos relativamente ao trabalho desempenhado no âmbito dos diversos cargos existentes 
nos Cursos Profissionais, imputando aos alunos uma maior valorização do cargo de Director de 
Curso relativamente aos restantes, em função do trabalho que este executa, podendo 
eventualmente indiciar alguma tensão e necessidade de afirmação num novo contexto de 
dispersão de cargos nos cursos.  
 A atribuição de valor ao cargo pelos próprios também pode derivar do desafio que ele 
veio constituir na sua carreira profissional, em virtude da exigência de saída do conhecido 
universo escolar, o qual foi por eles aceite de forma positiva e motivadora, podendo assumir 
contornos contrastivos peculiares, no caso de um deles, quando comparado com a parca 
percepção de valorização no interior da escola: - ―Sim [assumo novos desafios]! Para já, 
[valorizo o cargo] porque contactamos com um mundo completamente exterior à escola. ― (1); 
Este modo de reagir à necessidade de operarem transformações no modo como encaram a sua 
condição de ser professor e a sua função, bem como a sua motivação e interesse em fazê-lo, pode 
eventualmente indiciar um tipo adaptativo de perícia, conduzindo à transformação da reforma 
política em inovação e eficiência, de acordo com Marcelo (2009), citando vários autores já 
anteriormente referidos, ou com Barroso (2005) e Thurler (1994, citando Fullan, 1982), naquilo 
que é designado de profissionalismo alargado ou novo profissionalismo (Day, 1999, citando 
Lieberman, 1996; Estrela, M. T., 1990, citando Hoyle, 1974).  
 Por sua vez, o par de Directores de Curso da escola D considera que os motivos da 
valorização do cargo que atribuem a terceiros se relacionam com a detenção de um poder 
conferido pelo conhecimento especializado em matéria de Cursos Profissionais, associada à 
disponibilidade para esclarecer e apoiar eficazmente os restantes docentes, sendo reconhecidos 
por estes como especialistas e conselheiros: - ―As pessoas procuram-me para lhes dar respostas 
(…) as pessoas vêm ter connosco, porque nesta área somos os especialistas, temos o 
conhecimento, sabemos como as coisas funcionam― (7). Na senda de um estilo de liderança 
transformacional (Bush, 2003) ou conselheiro (Pais, 2006), que poderá estar na origem da 
anteriormente constatada percepção unânime de valorização no interior da escola, estes 
entrevistados afastam o dilema frequentemente existente no seio das organizações entre o 
conhecimento e a hierarquia, tal como assinalado por Fava (2002, citando Etzioni, 1964). Para 
um destes dois Directores de Curso, a própria direcção reconhece e valoriza esse poder de 
especialista: - ―(…)[Por parte da gestão, éramos valorizados enquanto Directores de Curso, 
porque] tínhamos o conhecimento mais aprofundado, em certos aspectos, do que a própria 
gestão‖, o mesmo sucedendo relativamente aos alunos. No entanto, ambos percepcionam 
claramente a posição hierárquica do cargo que ocupam, submetendo todo o poder decisório que o 
conhecimento especializado lhes possa conferir ao poder posicional superior detido pela direcção 
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da escola, inserindo-se no nível intermédio da pirâmide organizacional de Chiavenato (1983, 
citado por Alves, 1996), ao executar as políticas e determinações do nível institucional. Não se 
vislumbram no discurso dos entrevistados sinais de tensão que são frequentemente atribuídos aos 
detentores de cargos de gestão intermédia, quer com o nível institucional superior, quer com o 
nível operacional inferior, (Bush, 2003; Gunter, 2001; Gunter, 2001, citando Glover et al., 1998; 
Leask and Terrell, 1997; Shuttleworth, 2006), por operarem na designada zona intermédia de 
disputa e incerteza (Filipe, 1998, citando Bacharach, 1981), sentindo-se valorizados quer acima, 
quer abaixo do seu nível operativo. Também para o Director de Curso 4, o facto de a directora da 
escola sempre ter apoiado e impulsionado toda a oferta formativa profissionalizante, sendo esta 
circunstância percepcionada como o motivo pelo qual aquela confere valor ao cargo, poderá 
indiciar uma boa colaboração entre as duas estruturas organizacionais. 
 A questão do poder e da sua gestão emerge novamente no discurso dos entrevistados, 
desta feita em articulação com os motivos que poderão levar os alunos a valorizar o cargo. Neste 
âmbito, o entrevistado 2 traz outra vez ao seu discurso a comparação com o Director de Turma: - 
―(…) eles [os alunos] têm esta noção clara que é uma pessoa que tem um pouco mais de poder 
do que o Director de Turma‖. Possuindo de novo uma representação valorativa superior nesta 
comparação, o entrevistado parece buscar de novo o preenchimento da lacuna sentida pela 
escassa valorização no contexto escolar.  
 d) Desvalorização do Cargo 
 O Quadro 12 permite concluir que, comparativamente com a categoria referente à 
valorização, a percepção oposta é mais restrita, limitando-se ao contexto escolar: 
Quadro 12 
Desvalorização do Cargo    
TEMA I: IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA AO CARGO DE DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 4 – DESVALORIZAÇÃO DO CARGO 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
4.1 – Pela escola em geral X X X X     
4.2 – Pela direcção da escola X X       
4.3 – Pelos professores da escola  X      X 
4.4 – Pelos professores da equipa pedagógica  X       
4.5 – Pelos alunos do curso    X X    
 
 Os Directores de Curso das escolas A e B sentem-se desvalorizados pela escola em geral 
e, no caso da escola A, também pela sua direcção. O discurso do entrevistado 2 é ilustrativo da 
abrangência da sua percepção desvalorizativa: - ―Há uma grande falta de valorização [do 
Director de Curso], aquela figura existe, mas não existe.‖. Para este entrevistado, a depreciação 
generalizada poderá decorrer de uma falta de atribuição de valor pela cúpula directiva da escola, 
propagando-se descendentemente enquanto variável determinante no clima da escola, como 
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defendem Brunet (1992) ou Gamage and Pang (2003, citando Likert and Likert, 1976), pois 
afirma que: - ―Começa logo pela direcção [a desvalorização do cargo]‖; - ―Quanto aos 
colegas, acho que têm a visão da direcção [relativamente à desvalorização do cargo]‖. Poderá, 
deste modo, eventualmente encontrar-se nas representações deste entrevistado da escola A a 
atribuição à direcção da mesma de um modelo de gestão e liderança que não partilha de uma 
perspectiva de que todos na organização adicionam valor ao sistema, o qual é contrário à 
primazia concedida à horizontalidade organizacional como propiciadora do incentivo e da 
mobilização (Alarcão, 2001; Day, 2007, citando Leithwood and Riehl, 2003). 
 Relativamente a este mesmo entrevistado, poderão ainda estar em causa variáveis 
relacionadas com o seu exercício da liderança da equipa pedagógica, relembrando as já 
anteriormente mencionadas repercussões destas no desenvolvimento de uma verdadeira equipa, 
pois é também ele que mais particularmente expressa a desvalorização do cargo pelos colegas da 
equipa, especificando concretamente o facto de estes o ignorarem, não lhe prestando 
informações devidas: - ―Aliás, este cargo é tão valorizado que, quando eles vão para visitas de 
estudo, eu sei pelos miúdos e por mais ninguém.‖. 
 Para os Directores de Curso da escola B, a desvalorização do cargo é também 
percepcionada generalizadamente e particularmente atribuída aos alunos, aparentando ser algo 
contraditória, pois o cargo é reconhecido na escola como trabalhoso. A desvalorização pelos 
alunos pode ser o reflexo daquela que se atribui à escola em geral, a qual, enquanto clima 
alargado, condiciona as percepções particulares, de acordo com o anteriormente referido nesta 
matéria: - ―Quanto aos alunos, acho que o que acontece connosco, acontece com eles [não 
valorizam muito o cargo]‖ (4). Alguns entrevistados consideram que a desvalorização do cargo 
pelos alunos se dilui quando estes atingem o patamar do estágio, sendo novamente reiteradas 
visões que associam este cargo predominantemente àquela função. 
 e) Motivos da Desvalorização do Cargo 
Quadro 13 
Motivos da Desvalorização do Cargo 
TEMA I: IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA AO CARGO DE DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 5 – MOTIVOS DA DESVALORIZAÇÃO DO CARGO 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
5.1 – Representação negativa dos Cursos Profissionais X   X     
5.2 – Percepção do inadequado funcionamento dos Cursos Profissionais na escola   X       
5.3 – Centralização do poder decisório pela direcção X X       
5.4 – Tradição de liderança centralizada no Director de Turma    X X    
5.5 – Desconhecimento da natureza e dificuldade do trabalho que o cargo implica   X      X 
5.6 – Associação do cargo a pouco trabalho / situação privilegiada   X       
  
 Para alguns entrevistados a desvalorização do cargo pela escola em geral insere-se num 
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contexto alargado da descredibilização generalizada dos Cursos Profissionais junto de 
professores e alunos, devido ao perfil dos últimos. Assim, a escola parece querer demitir-se da 
sua missão de formadora de toda a população escolar, pois os professores e os próprios alunos, 
os últimos eventualmente reflectindo a visão dos adultos, inserem numa segunda escolha tudo o 
que se relacione com esta oferta: 
- ―(…) [o cargo não é valorizado] porque acho que não está ainda bem enraizado nas pessoas a 
valorização dos cursos profissionais, acho que isso virá com o tempo e que não é só na nossa 
escola, mas é geral. Mas há o outro lado da medalha, por um lado a valorização dos cursos, 
porque é uma forma de os alunos encontrarem um caminho, mas por outro lado, a 
credibilização dos cursos não é ainda muito boa, mesmo entre os próprios alunos, porque se 
vêem estes cursos como sendo para quem não tem capacidade para aprender num curso regular, 
não só entre alguns professores, mas também nos alunos.‖ (4).  
Em causa poderá estar a questão da prevalência da lógica académica nos contextos escolares 
(Cabrito, 1994) e da falta de preparação da classe docente para os novos desafios colocados ao 
profissionalismo restrito de alguns membros da classe por um ensino para todos (Buck, 2005; 
Callan et al., 2007; Cort et al., 2004; Fletcher, Jr., 2006; Markert, 2008; Weiner, 2004).       
 Contrariamente a estas visões generalistas, o entrevistado 2 situa na sua escola, em 
particular, o inadequado funcionamento dos Cursos Profissionais, nomeadamente pela falta de 
reuniões de coordenação generalizada dos cursos, que se repercute numa desvalorização do 
cargo. Em conjunto com o seu par de escola responsabilizam ainda o estilo centralizador de 
liderança exercido pela direcção da escola nesta matéria:  
- ―[os professores] não reconhecem muita autoridade [ao Director de Curso], a gestão é que 
decide tudo.‖ (2); 
- ―Acho que o Director de Curso não tem o poder que deveria ter, até porque quase que não tem 
poder decisório, é a gestão que define, até se há alguma coisa diferente, é o executivo que 
define, não valorizam [o Director de Curso].‖ (1).  
Reforça-se, assim, a perspectiva referente às repercussões negativas na dinâmica escolar de um 
estilo de liderança organizacional de topo desadequado às novas realidades nos contextos 
escolares (Alarcão, 2001; Fullan, 2001), o qual, ao pretender concentrar em si próprio todo o 
poder decisório, não só desvaloriza, como inibe o exercício dos cargos de gestão intermédia, 
retirando-lhes, perante os outros docentes, a autoridade necessária ao seu desempenho.  
 As questões da tradição no exercício da liderança e do seu reconhecimento são 
novamente apontadas por dois entrevistados como motivo para a desvalorização do cargo em 
relação à figura do Director de Turma, já que, para a escola, em geral e para os alunos, em 
particular, é este o responsável por todo o trabalho de gestão da turma. Por este motivo, a 
descentralização de cargos nestes cursos gera, nos alunos, alguma confusão e secundarização do 
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novo cargo de Director de Curso, continuando aqueles, por hábito, a estabelecer uma relação de 
maior proximidade com a figura tradicional do Director de Turma. 
 Não se encontrando ainda bem sedimentado no contexto escolar, podendo constituir 
“ilhas” no seu funcionamento, pelos motivos acima referidos, o trabalho exercido pelos 
Directores de Curso passa à margem da escola e da sua direcção, em virtude de se projectar 
maioritariamente para o exterior. Esta é a percepção de vários entrevistados, nomeadamente do 
entrevistado 2, que, em função das representações negativas anteriormente atribuídas à direcção, 
a inclui no leque mais abrangente daqueles que, não só desvalorizam o cargo por desconhecerem 
o trabalho desenvolvido, mas também o associam negativamente a uma situação privilegiada de 
concessão de horas de redução da componente lectiva para um desempenho pouco exigente: - 
―Quanto à direcção, tenho uma percepção clara de que acham que temos muitas horas de 
redução que não precisamos e que é um cargo que no fundo existe para fazermos menos.‖. 
2 – Motivação / Desmotivação para o Exercício do Cargo 
 a) Razões Intrínsecas de Motivação 
Quadro 14 
Razões Intrínsecas de Motivação 
TEMA II: MOTIVAÇÃO / DESMOTIVAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DO CARGO 
CATEGORIA 6 – RAZÕES INTRÍNSECAS DE MOTIVAÇÃO 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
6.1 – Gosto pelo contacto com as empresas    X      
6.2 – Gosto pelo contacto com os alunos e encarregados de educação    X      
6.3 – Desenvolvimento de laços afectivos com os alunos      X   
6.4 – Gosto pelo trabalho nos cursos profissionalizantes    X  X   X 
 
 Como pode observar-se no Quadro 14, quatro dos entrevistados referem motivações 
intrínsecas para o desempenho do cargo. O Director de Curso 3 é aquele que invoca mais razões 
desta natureza, estando duas delas situadas no domínio relacional, quer com interlocutores 
internos, no caso dos alunos, quer com interlocutores externos, no caso dos encarregados de 
educação e das empresas, aparentando estar bastante motivado. Recorde-se, a propósito, que este 
é um Director de Curso que atribui valor ao seu próprio cargo e se sente particularmente 
valorizado pela direcção da escola e pelos alunos, tendo apontado como uma das razões da 
valorização o desafio positivo que a articulação com as empresas constitui na sua carreira. Para 
este mesmo entrevistado e ainda para dois outros, o 5 e o 8, que se sentem também bastante 
valorizados, o gosto e interesse pelo trabalho que têm vindo a desenvolver no âmbito dos cursos 
profissionalizantes surge como razão intrínseca para a sua motivação, conduzindo à opção 
voluntária de dois deles para trabalhar nesta oferta educativa.  
 Contrariamente a esta forte motivação, o entrevistado 6 apenas encontra nos fortes laços 
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afectivos que estabelece com os alunos uma razão motivadora para o exercício do cargo: - ―(…) 
se não fosse essa parte afectiva [com os alunos], não sei muito bem ao que é que achava graça 
nisto‖. Assim, apesar de se sentir bastante valorizado, este entrevistado não está muito motivado 
para exercer o cargo, podendo eventualmente o facto de estar situado no último ciclo da carreira 
constituir um factor decisivo no declínio da motivação para o desenvolvimento profissional e 
para a assunção de novos desafios (Alves, F. C., 2001, citando Huberman; Day, 2007). 
 b) Razões Extrínsecas de Motivação 
Quadro 15 
Razões Extrínsecas de Motivação 
TEMA II: MOTIVAÇÃO / DESMOTIVAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DO CARGO 
CATEGORIA 7 – RAZÕES EXTRÍNSECAS DE MOTIVAÇÃO 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
7.1 – Valorização do Director de Curso pelas entidades de acolhimento  X  X     
7.2 – Experiência positiva em anteriores ciclos de formação do curso        X  
 Come se observa no Quadro 15, apenas três entrevistados referem motivações extrínsecas 
para o exercício do cargo, não havendo situações de dupla natureza motivadora, intrínseca e 
extrínseca. A razão invocada pelos Directores de Curso 2 e 4 é bastante pertinente, pois a 
valorização pessoal e profissional que obtêm no exterior, junto das entidades de acolhimento, 
pode actuar como factor compensatório para a desvalorização que sentem no interior da escola, 
como refere, por exemplo, o entrevistado 4: - ―Foi particularmente motivador a cartinha que 
recebi de um supervisor e o reconhecimento do meu trabalho na entidade de acolhimento, não 
só enquanto Directora de Curso, mas também enquanto pessoa, e isso foi muito agradável.‖.  
 Já para outro dos entrevistados, o Director de Curso 7, detentor de uma representação de 
forte valorização interna do cargo, é também no contexto interno escolar que percepciona um 
factor de auto-eficácia e motivação, traduzido na confiança incutida pelo sucesso obtido nos dois 
ciclos de formação em que já exerceu o cargo de Director de Curso.   
 c) Razões Intrínsecas de Desmotivação 
Quadro 16 
Razões Intrínsecas de Desmotivação 
TEMA II: MOTIVAÇÃO / DESMOTIVAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DO CARGO 
CATEGORIA 8 – RAZÕES INTRÍNSECAS DE DESMOTIVAÇÃO 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
8.1 – Falta de gosto pelo exercício de cargos na escola  X       
8.2 – Falta de perfil pessoal para o exercício do cargo  X       
8.3 – Preferência pela actividade lectiva  X       
8.4 – Sentimento de receio / Falta de gosto pelo contacto com as empresas    X      
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 Apenas dois entrevistados percepcionam motivos intrínsecos para a sua desmotivação. 
Para o entrevistado 2, que encontrava alguma motivação extrínseca no reconhecimento pelas 
entidades de acolhimento, a superior desmotivação por motivos intrínsecos fica patente na 
análise do Quadro 16, quer pela falta de gosto pelo exercício de qualquer cargo, por oposição à 
preferência pela actividade lectiva, quer ainda porque se atribui uma falta de perfil para este 
desempenho, pois não gosta de desenvolver trabalho administrativo. A falta de gosto é invocada 
como sendo o factor que leva o entrevistado a referir que não pretende continuar a exercer estas 
funções, assaltando-nos, todavia, a dúvida relativamente ao facto de serem estes os verdadeiros 
factores da sua desmotivação, tendo em conta a representação de forte desvalorização interna 
que anteriormente constatámos emergir do seu discurso. 
 Por seu turno, o entrevistado 3, não se referindo a si próprio, uma vez que encara muito 
positivamente o desafio do contacto com as empresas, atribui a desmotivação geral dos 
professores para o exercício do cargo ao receio de transposição dos “muros” escolares e de 
aceitação do desafio que constitui o contacto com o contexto empresarial, a que a generalidade 
dos docentes não está habituada: - ―(…) [o cargo] implica sair do habitat natural ―escola‖ e ir 
estabelecer contactos com empresas. Nem todas as pessoas conseguem lidar com essa situação e 
não é fácil para muita gente‖. Reitera-se, assim, a pertinência dos conceitos de perícia 
adaptativa, profissionalismo alargado e prevalência no contexto escolar de uma lógica 
académica, para além da falta de formação dos professores que trabalham com ofertas 
educativas profissionalizantes, com base nos autores já referidos.    
 d) Razões Extrínsecas de Desmotivação 
Quadro 17 
Razões Extrínsecas de Desmotivação 
TEMA II: MOTIVAÇÃO / DESMOTIVAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DO CARGO 
CATEGORIA 9 – RAZÕES EXTRÍNSECAS DE DESMOTIVAÇÃO 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
9.1 – Representação negativa do perfil dos alunos dos Cursos Profissionais   X   X   
9.2 – Deficiente qualidade da formação adquirida pelos alunos dos Cursos Profissionais   X   X  X   
9.3 – Não ter sido a primeira escolha da direcção  X       
9.4 – Imposição do cargo pela direcção  X       
 
 Segundo o Quadro 17, das quatro subcategorias apuradas no contexto das razões 
extrínsecas para a desmotivação dos Directores de Curso, duas delas reportam-se a factores 
externos à escola, articulando-se com uma representação negativa geral do perfil dos alunos e da 
qualidade da formação por estes apreendida, que contrasta frequentemente com a que é atribuída 
aos cursos Científico-Humanísticos. O Director de Curso 6 que, como já referimos 
anteriormente, se sente bastante valorizado na escola, sendo o mais experiente profissionalmente 
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e também o que mais se aproxima do término da carreira profissional, partilha particularmente 
desta percepção, que o leva a preferir claramente o tradicional domínio académico dos saberes: - 
―(…) não desempenho isto como uma coisa que eu gostasse de fazer, gostava muito mais de ter 
umas turmas do ensino regular, muito empenhadas. Mas como não é possível, vou fazendo isto o 
melhor que posso e sei, mas não tenho um grande empenhamento nessa área.‖. A limitação 
desta vertente académica e privilegiadora dos saberes, em conjunto com o aumento de tempo 
dispendido com a formação pessoal e social dos alunos e com a percepção de que estes cursos 
não preparam os alunos para o desempenho de uma profissão, repercute-se de forma negativa na 
sua motivação para o cargo exercido. Reiteram-se, assim, as questões relacionadas com a 
prevalência da lógica académica nos contextos escolares, levantadas a propósito dos motivos da 
desvalorização do cargo. Idênticas percepções podem também constatar-se nos discursos de 
outros entrevistados, particularizando o entrevistado 1, na escola concreta em que lecciona, o 
excessivo facilitismo na conclusão do curso, facto que se articula com a sua visão de 
desvalorização generalizada do cargo na escola e particularmente pela direcção. Porém, a 
desmotivação para o cargo depende do perfil das turmas e da consequente variação da qualidade 
da formação obtida pelos alunos. Para outro entrevistado, existe mesmo, a médio prazo, o perigo 
de uma redução da qualidade da formação geral dos cidadãos, devido ao esvaziamento dos 
cursos destinados ao prosseguimento de estudos, que o desmotiva para exercer o cargo:  
- ―Preocupa-me é um bocado o futuro porque, se calhar, as escolas, ou se calhar os alunos, 
estão a baixar um pouco o nível de literacia. Nos cursos profissionais, quer nós queiramos, quer 
não, nós não exigimos tanto como nos cursos regulares, sabemos que a maior parte não vai 
prosseguir os estudos. Isso preocupa-me em termos futuros e às vezes desmotiva.(…) nós 
estamos a ficar com pouquíssimas turmas nos cursos regulares porque eles estão a ver aqui uma 
boa alternativa de ficar com o 12º ano com menos trabalho. (…) estes alunos nunca têm aquelas 
competências que se vão desenvolvendo nos outros cursos.‖ (4). 
 Apenas o entrevistado 2, alia factores de natureza intrínseca e extrínseca na sua 
desmotivação, situando-se os últimos num plano diferenciado, por se relacionarem com atitudes 
da direcção da escola, que, não só não o considerou como uma primeira opção para o cargo, 
como lho impôs contra a sua vontade. Assim, tendo em conta os aspectos já referidos, a sua 
reacção negativa perante o cargo poderá residir no cruzamento das expectativas institucionais 
com a sua personalidade individual e ainda no clima de escola (Kowalski, 1995; Thurler, 1994). 
    e) Motivos para a Continuidade no Cargo apesar da Desmotivação  
 Como pode observar-se no Quadro 18, as razões invocadas pelo último entrevistado para 
a continuação no desempenho do cargo, apesar da sua forte desmotivação, prendem-se com o 
receio das consequências de uma recusa, tendo em conta a possibilidade de reacção negativa por 
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parte da direcção da escola, num momento conturbado de indefinição relativamente ao Estatuto 
da Carreira Docente: - ―Eu na altura não disse que não porque estávamos naquela altura com a 
nova Ministra, e eu não sabia que podia recusar, só vim a saber mais tarde que este cargo era 
daqueles que eu podia ter recusado.‖. 
Quadro 18 
Motivos para a Continuidade no Cargo apesar da Desmotivação 
TEMA II: MOTIVAÇÃO / DESMOTIVAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DO CARGO 
CATEGORIA 10 – MOTIVOS PARA A CONTINUIDADE NO CARGO APESAR DA DESMOTIVAÇÃO 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
10.1 – Receio das consequências da recusa  X       
10.2 – Benefício do Grupo de Recrutamento  X       
10.3 – Motivos associados à organização da escola  X       
 
 O segundo factor prende-se com razões aparentemente altruístas de benefício para outros 
colegas do Grupo de Recrutamento e o último associa-se a questões organizacionais referentes à 
necessidade de proceder a alterações nos horários dos outros professores. Questionamo-nos, 
contudo, se serão realmente estas as verdadeiras razões, em virtude da sua permanência no 
desempenho deste cargo pelo segundo ano consecutivo. 
 
 
B – O trabalho do Director de Curso e as Dificuldades Sentidas 
 
1 – O Trabalho do Director de Curso 
 
 a) Natureza do Trabalho 
Quadro 19 
Natureza do Trabalho 
TEMA III: O TRABALHO DO DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 11 – NATUREZA DO TRABALHO 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
11.1 – Trabalho de natureza pedagógica X        
11.2 – Trabalho de natureza mista (pedagógica e administrativa)   X  X X X  
11.3 – Trabalho de natureza administrativa  X  X    X 
  
 A análise do Quadro 19 leva-nos a concluir que os Directores de Curso têm uma 
percepção pouco uniforme da natureza do trabalho que desenvolvem, variando entre a atribuição 
de uma essência pedagógica, administrativa ou mista, sendo esta última ligeiramente 
preponderante em relação à anterior e claramente superior à primeira. Apenas os Directores de 
Curso da escola C têm uma percepção relativamente semelhante da natureza do seu trabalho, que 
caracterizam como um misto de pedagógica e administrativa, embora atribuam pesos diferentes a 
esses dois pólos: para um deles existe um equilíbrio nessa dualidade, representação que é 
também partilhada por dois entrevistados de outras escolas; para o outro predomina a essência 
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pedagógica, abarcando a formação dos alunos, no domínio escolar, profissional e cívico: 
- ―A dominante é a pedagógica, no sentido de corresponder aos anseios dos alunos, 
relativamente à parte curricular na escola e também aos estágios. No entanto, a parte 
administrativa também é importante… imagine os contactos que tem que se fazer para arranjar 
um estágio e multiplique isso pelo número de alunos… essa parte administrativa pesa muito, 
mas eu tento preocupar-me mais com a parte pedagógica, que é para mim preponderante.‖ (6); 
- ―(…) ensino a falar, digo como se devem sentar, que no início eles nem sabiam como se 
podiam sentar de outra maneira, tirar os barretes na aula, porque eu também não tenho 
barrete… eu sou a mãe deles‖ (6). 
O Director de Curso 1 também situa a essência do seu cargo na vertente pedagógica da formação 
pessoal e social dos alunos para o desempenho da profissão e para a vida, embora, 
contrariamente ao entrevistado anterior, o faça de uma forma exclusiva. Já o seu parceiro de 
escola, tem uma percepção oposta, vendo as suas atribuições como exclusivamente 
administrativas e demasiado burocrático, sendo esta última visão comum ao entrevistado 4. 
Recorde-se a propósito, que estes dois entrevistados se sentem desvalorizados pela escola em 
geral. Cabe ao entrevistado 8, criticar o modo administrativo como o cargo é desempenhado, 
deixando transparecer alguma necessidade de mudança: - ―Da forma como nós estamos 
organizados, é um papel que temos vindo a desempenhar de uma forma mais administrativa‖. 
 Vários entrevistados estabelecem comparações nesta matéria com o cargo de Director de 
Turma, atribuindo naturezas opostas aos dois cargos, aspecto que possibilita a sua distinção, e 
imputando a vertente pedagógica ao Director de Turma ou ao Director de Curso. Para os 
entrevistados da escola C, o facto de esta vertente do seu cargo ser desenvolvida continuada e 
aprofundadamente durante três anos é susceptível de gerar uma relação pedagógica mais estreita 
e um maior envolvimento na formação dos alunos do que o cargo de Director de Turma. 
 Ao comparar as percepções dos entrevistados sobre a natureza do seu cargo com a análise 
da legislação efectuada na Parte I desta dissertação, verificamos existirem divergências que 
poderão indiciar algumas visões bastante redutoras das suas funções, tanto em relação aos que 
percepcionam uma natureza exclusivamente administrativa, como àqueles que, situando-se no 
pólo oposto, atribuem ao seu cargo uma essência puramente pedagógica, ou ainda aos que 
restringem a natureza pedagógica das suas funções à preparação dos alunos para o estágio 
profissional. O Director de Curso 6 parece ser aquele que possui uma visão mais abrangente da 
natureza das suas funções, não se inserindo apenas num pólo nem tão pouco num só campo no 
domínio pedagógico, que distingue como preponderante, cabendo aqui recordar que se trata de 
um entrevistado muito experiente e com uma percepção valorativa elevada. Com efeito, alguns 
Directores de Curso que se sentem pouco valorizados na escola vêm as suas funções como 
exclusivamente administrativas, factor que poderá não ser uma mera coincidência. Assim, 
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corrobora-se a tese defendida por vários autores no que toca a frequente falta de sobreposição 
entre o plano formal macro da reforma na legislação e a sua consecução no plano micro da 
realidade concreta (Alves, 1996; Barroso, 2005; Fullan, 2001; Hutmacher, 1992; Thurler, 1994).    
 
 b) Diversidade de papéis 
Quadro 20 
Diversidade de Papéis   
TEMA III: O TRABALHO DO DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 12 – DIVERSIDADE DE PAPÉIS  
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
12.1 – Colaborador na definição da política educativa da escola   X X X X X X 
12.2 – Não há lugar ao papel de colaborador na selecção do Orientador da FCT X      X  
12.3 – Organizador   X X X X   X  
12.4 – Papel misto de organizador e transmissor     X X  X 
12.5 – Ausência / Rejeição do papel de transmissor   X    X  
12.6 – Coordenador  X X X X X X X X 
12.7 – Planificador da avaliação / Avaliador X X X X X X X X 
12.8 – Mediador   X X X X X X X X 
12.9 – Não há lugar ao papel de mediador (de conflitos)  X       
12.10 – Supervisor  X X X X X  X  
12.11 – Gestor  X        
12.12 – Papel misto de gestor e líder   X X   X  
12.13 – Líder   X   X X  X 
  
 Como se observa no Quadro 20, as representações dos entrevistados acerca dos papéis 
que assumem são bastante variadas, distribuindo-se por múltiplas subcategorias. Os papéis de 
corrdenador, planificador da avaliação/avaliador e mediador reúnem um consenso total. 
 De acordo com a legislação, cabe ao Director de Curso articular com a direcção da escola 
orientações estratégicas no âmbito da oferta qualificante e na identificação e selecção dos 
formadores das áreas técnicas e do Orientador da Formação em Contexto de Trabalho. 
Verificamos que, neste domínio, nem todos os entrevistados percepcionam de igual modo o seu 
envolvimento, tanto em termos individuais, como enquanto membros de uma determinada 
escola, apenas existindo unanimidade nas opiniões dos dois entrevistados da escola B. Metade 
dos Directores de Curso sente-se envolvida no primeiro aspecto acima referido, embora estes 
possam atribuir à direcção da escola a colocação de algumas condicionantes nesta matéria, 
relacionadas com a detenção de maior ou menor experiência no cargo. Quanto à segunda 
vertente, referente aos recursos humanos, apenas três entrevistados prestam a sua colaboração, 
havendo dois que excedem o preconizado na legislação, pois são chamados a intervir na 
designação do Orientador da PAP e da equipa pedagógica, coincidindo com os entrevistados que 
se sentiam também mais seguros e valorizados na escola, nomeadamente por parte da direcção. 
Destacam-se pela ausência nesta subcategoria os entrevistados da escola A, que anteriormente 
verificámos terem atribuído à direcção da escola uma desvalorização do cargo, invocando, entre 
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outros, motivos relacionados com uma liderança centralizadora por parte daquela. 
 Quando confrontados com os pares de papéis organizador-transmissor e líder-gestor, no 
sentido de procurar apurar o posicionamento das representações dos entrevistados na dicotomia 
―concepção-execução‖ (Bell, 1992; Bush, 2003), constatámos que apenas o entrevistado 1 se 
percepciona como um gestor e que nenhum entrevistado se atribuiu um papel exclusivo de 
transmissor. Um dos entrevistados considera que a transmissão está ausente nos seus papéis, mas 
outro vai mais longe, rejeitando este papel de uma forma perfeitamente consciente, por 
considerar ter poder de decisão: - ―(…) mas sou eu que organizo e tenho o poder de decisão, por 
isso transmissor, não.‖ (7). Embora também reconheça actividades de gestão no seu cargo, este 
entrevistado expressa uma maior consciencialização das implicações e da abrangência do 
desempenho de uma verdadeira liderança, assumindo-a sem qualquer pudor, dado que esta 
pressupõe, em seu entender, conhecimento, capacidade de decisão no domínio do funcionamento 
geral do curso, coordenação do desenvolvimento dos seus aspectos específicos e reconhecimento 
pela comunidade educativa: 
- ―(…) a liderança tem um lado preto que a mim não me incomoda, acho que é a palavra certa, 
não para mim, mas para o Director de Curso, acho que funcionei como líder do curso… (…) 
sim, sou o líder do curso, sou eu que resolvo os problemas, sou eu que decido, sou eu que trato 
da PAP e da FCT, sou eu que articulo e as coisas vão… (…) sempre que há questões no curso, 
as pessoas vêm ter comigo e normalmente dou resposta, portanto, é líder nesse aspecto… nunca 
tinha pensado nisso, mas olhando agora, sim, sou o líder do curso…‖ (7). 
 A maioria dos Directores de Curso revê-se no papel de organizador, havendo três deles 
que se percepcionam simultaneamente como organizadores e transmissores, enquanto metade se 
revê no papel de líder e três num misto de líder e gestor. No entanto, nem sempre se verifica um 
padrão unívoco nas representações de cada entrevistado em relação ao posicionamento nos pólos 
da dicotomia concepção-execução, ganhando esta circunstância contornos ainda mais díspares 
quando articulada com a natureza anteriormente atribuída ao seu trabalho. Exemplificando: o 
entrevistado 1 considera que a natureza do seu cargo não é administrativa, mas pedagógica, vê-se 
como um gestor, mas simultaneamente como um organizador, e não como um transmissor; o 
entrevistado 2 considera que a natureza do seu cargo é administrativa, mas vê-se como um 
organizador e um líder; os entrevistados 3, 4 e 7, consideram-se apenas organizadores, mas 
simultaneamente gestores e líderes, sendo que o segundo dos mesmos possui uma representação 
administrativa da natureza do seu trabalho; os entrevistados 5 e 6 vêm-se como um misto de 
organizadores e transmissores, reconhecendo ao cargo uma dupla natureza administrativa e 
pedagógica, mas encaram-se apenas como líderes; o entrevistado 8 considera que o seu cargo 
tem uma natureza administrativa, mas percepciona-se como um líder e como um misto de 
organizador e transmissor. Estas contradições poderão resultar de uma falta de 
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consciencialização da parte de alguns Directores de Curso em relação às implicações das suas 
opções nas dicotomias e aos quadros conceptuais que lhes estão subjacentes, mas ficarão em 
parte explicadas quando atentamos em alguns indicadores constantes nas subcategorias 
presentemente em análise. Assim, apesar de todos se situarem no pólo da organização ou de um 
misto de organização e transmissão, factor que poderia indiciar uma representação de um papel 
activo do Director de Curso como conceptor e não como mero executor, a prevalência 
organizativa vai para os aspectos administrativos, no âmbito da construção e manutenção dos 
dossiers de curso, que recolhem a unanimidade de sete dos oito entrevistados, enquanto apenas 
um refere tarefas organizativas de âmbito pedagógico, relacionadas com a colaboração na 
identificação dos alunos para integração nos cursos, através de informação e orientação inicial na 
escolha do percurso de formação, tal como preconizado na legislação. Por seu turno, apesar de 
estar contemplado na legislação, apenas dois Directores de Curso se atribuem um papel de 
organizadores da informação e comunicação, no âmbito da prestação de esclarecimentos a alunos 
e encarregados de educação sobre a oferta profissionalizante, e apenas três se percepcionam 
como organizadores dos recursos materiais necessários ao funcionamento do curso, embora a 
variada natureza dos mesmos possa pesar bastante nesta lacuna. Para o entrevistado 1, o papel de 
organizador administrativo do Director de Curso relaciona-se com a necessidade de prestação de 
contas ao Ministério da Educação. Assim, a opção pelo pólo da organização, para a maioria dos 
entrevistados, não reflecte um posicionamento consciente no campo da concepção, antes se 
acoplando a uma visão administrativa das suas funções. No campo da dicotomia liderança-
gestão, o posicionamento parece ser menos impreciso, embora não isento das contradições que 
anteriormente explicitámos. À excepção de um, todos os Directores de Curso possuem 
representações do seu cargo inscritas no pólo da liderança, quer de uma forma mista com a 
gestão, quer de uma forma exclusiva, que é a prevalecente, mas nem todos assumem claramente 
a liderança da equipa pedagógica, nem tão pouco uma indispensável implicação da liderança no 
seu cargo, havendo dois entrevistados que a submetem a factores pessoais, ligados à sua 
formação académica ou ao seu carácter. Para o Director de Curso 2, que se assume como um 
líder da equipa pedagógica, esta questão despoleta de novo uma comparação de superioridade 
em relação à liderança exercida pelo Director de Turma, que se alarga aos alunos, como já havia 
sucedido para as categorias anteriores. Engloba ainda as empresas, perante as quais se vê como 
responsável pelo desempenho e comportamento daqueles, visão também partilhada pelo 
entrevistado 6. Deste modo, apesar de não se sentir da parte dos entrevistados uma reacção 
negativa em relação à admissão do exercício de um cargo de liderança, contrariando a concepção 
apresentada por Filipe (1998), a visão do exercício da mesma surge envolta em imprecisões e 
contradições que não nos possibilitam, por ora, perceber até que ponto as representações de uma 
diferenciação organizacional terão repercussões ao nível hierárquico das áreas-chave de actuação 
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para a mudança, e não estarão restritas ao nível funcional e administrativo da manutenção, como 
parece suceder em relação a alguns entrevistados.   
 A análise das restantes subcategorias constantes no Quadro 20 lança mais alguns dados 
complementares no sentido do reforço desta última interpretação, nomeadamente as que se 
referem ao papel de supervisor e mediador. Sendo ambos preconizados por Oliveira (2000) como 
funções essenciais dos cargos de liderança intermédia, constatamos que somente metade dos 
entrevistados se atribui um papel de supervisor em relação ao trabalho da equipa pedagógica, que 
destes apenas um entende a interligação entre o exercício deste papel e o de líder, e que 
unicamente um terceiro alarga o exercício da supervisão à generalidade do trabalho da equipa, 
uma vez que para o quarto deste grupo de entrevistados, o papel de supervisor se aplica apenas 
ao trabalho administrativo desenvolvido por aquela. Por outro lado, a especificidade da 
concepção de supervisão que enferma as representações dos entrevistados apenas é explicitada 
por um deles, o Director de Curso 7, precisamente aquele que havíamos anteriormente concluído 
ser o portador de uma visão mais abrangente do conceito de liderança implícito no cargo, 
fazendo questão em desagregar o papel de supervisor de uma conotação tradicional negativa de 
fiscalização (Alarcão e Tavares, 2003; Vieira, 1993): 
- ―Supervisor dá um ar policial… supervisor no sentido que é preciso acompanhar, porque às 
vezes há sempre problemas, sei lá, se há um professor que no segundo período devia entregar 
cinco módulos e ainda não entregou nenhum, eu tenho que ir ter com ele, e já senti essa 
necessidade de perguntar porquê e depois a pessoa explica… portanto é isso o supervisor…‖; 
No entanto, apesar de situar esse papel no âmbito do trabalho colectivo do grupo constituído pela 
equipa pedagógica, parece-nos que a sua visão enferma ainda de um certo pendor tecnicista, que 
é rejeitado por Alarcão (2000; 2008; 2009) no conceito do novo supervisor. Contrariamente ao 
preconizado por Bell (1992) para os cargos de liderança intermédia, ou por Oliveira (2000) 
relativamente à supervisão, nela não se vislumbra qualquer função formativa no plano do 
desenvolvimento profissional dos membros da equipa, antes se inserindo na perspectiva criticada 
por Medina (2002) de uma justificação da supervisão assente na garantia do desempenho 
satisfatório dos outros professores, desadequada à resolução dos problemas da escola actual. 
Alargando-se também ao âmbito da formação em contexto de trabalho, é claramente no campo 
da função de controlo previsto na legislação que o papel de supervisão surge no discurso de 
cinco dos entrevistados, reportando-se ao acompanhamento do desempenho dos alunos e do 
cumprimento dos planos de formação pelas entidades de acolhimento. 
 Quanto ao papel de mediador, constatamos que a generalidade das representações se 
afasta da articulação com o anterior papel de supervisor, no domínio do desenvolvimento 
organizacional e profissional defendido por Oliveira (2000) e Garmston, Lipton and Kaiser 
(2002, citados por Penha, n.d.). Sendo percebido como um papel central no cargo de Director de 
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Curso, apenas dois entrevistados o alargam a vários interlocutores (professores, alunos, 
encarregados de educação, empresas e outras escolas com cursos profissionais), dado que a 
maioria o restringe à ligação entre a escola e as empresas, no âmbito da formação em contexto de 
trabalho, constituindo a marca distintiva deste cargo relativamente ao de Director de Turma. 
Existindo unanimidade em todos os entrevistados, as actividades de mediação com as empresas 
inserem-se maioritariamente no campo administrativo, havendo, contudo, alguma preocupação 
de foro pedagógico na distribuição dos alunos pelas mesmas. Ainda no campo da mediação, 
alguns entrevistados vêm-se como mediadores no reforço da articulação com os encarregados de 
educação, podendo esta contribuir para o sucesso dos alunos, bem como mediadores de conflitos 
entre vários interlocutores, centrando o conceito de mediação no seu âmago (Caetano and Freire, 
2004): - “Sou claramente mediadora, mesmo de conflitos, a nível dos alunos, (…) e, por vezes, 
dos alunos em relação ao Conselho de Turma ou até mesmo entre os colegas.‖ (8). Neste 
campo, o entrevistado 6 considera que este papel é exercido de forma muito esporádica, dada a 
escassez de situações que o exigem, enquanto o entrevistado 2 o atribui exclusivamente ao 
Director de Turma. Constata-se que, de acordo com o referido pelas autoras supracitadas, não há 
univocidade nas representações do conceito de mediação.  
 Um outro papel que é apontado como preponderante no cargo de Director de Curso é o de 
coordenador de âmbito geral. Contudo, é muito restrito o número de entrevistados que lhe atribui 
uma vertente pedagógica no domínio específico do trabalho da equipa. A análise do Anexo I a 
esta dissertação permite constatar a importância atribuída pela legislação ao papel de 
coordenação pedagógica neste cargo, que se distribui por variados domínios, os quais encontram 
muito fraco eco nas percepções de desempenho destes Directores de Curso, nomeadamente no 
que toca a presidência do Conselho de Curso, a articulação pedagógica interdisciplinar ou a 
organização e coordenação das actividades a desenvolver no âmbito da formação técnica. 
Mesmo nos dois casos em que existem escassas reuniões do Conselho de Curso, constata-se a 
prevalência administrativa dos assuntos neles abordados, verificando-se também que, nos casos 
esporádicos em que é referida a coordenação de uma articulação interdisciplinar, ela se restringe 
à formação em contexto de trabalho ou a actividades de formação fora do contexto escolar. 
Saliente-se, contudo, que dois entrevistados possuem uma percepção oposta nesta matéria, 
destacando um deles a maior abrangência do trabalho do Director de Curso, sobrepondo-se 
mesmo ao Director de Turma (- ―Em relação à coordenação de um grupo pedagógico, (…) o 
Director de Turma fica muito restrito ali a um grupo e o Director de Curso consegue poder 
intervir a um nível mais amplo‖- 8), ou aos próprios Grupos Disciplinares: - ―(…) algum poder, 
entre aspas, que se tem sobre diversos grupos disciplinares, porque a função do Director de 
Curso também é articular as diferentes disciplinas, a nível das diversas componentes 
pedagógicas do curso, o Director de Curso pode ter alguma intervenção‖ (8). Estas são, 
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contudo, situações pontuais, que não abafam a emergência da descontinuidade por defeito entre 
os planos do formalmente previsto e do sentido, que já foram objecto de menção anterior.  
 A constatação anterior parece ser válida também para os papéis de planificador da 
avaliação/avaliador, quer das aprendizagens dos alunos, quer do próprio curso ou do 
desempenho do cargo. Apesar de todos se verem como avaliadores, o plano em que inserem 
individualmente essa avaliação é restrito, quando comparado com os domínios constantes no 
Anexo I. Centra-se, sobretudo, no campo do estágio realizado pelos alunos ou da PAP, omitindo 
a avaliação em geral e referindo apenas pontualmente a avaliação do próprio curso.  
 
 c) Partilha / Recusa de Partilha de Papéis 
Quadro 21 
Partilha / Recusa de Partilha de Papéis 
TEMA III: O TRABALHO DO DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 13 – PARTILHA / RECUSA DE PARTILHA DE PAPÉIS 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
13.1 – Partilha do papel de gestor X        
13.2 – Partilha do papel de organizador  X   X     
13.3 – Recusa de partilha do papel de organizador (da planificação no domínio da FCT)   X       
13.4 – Partilha do papel de coordenador (pedagógico) X  X  X X X X 
13.5 – Partilha do papel de supervisor (da FCT)   X   X  X 
13.6 – Partilha do papel de mediador (de conflitos)   X  X   X 
13.7 – Partilha do papel de planificador da avaliação / avaliador (dos alunos / do curso)  X X X   X X 
 
 A análise do Quadro 21, permite concluir que os entrevistados possuem representações de 
trabalho colaborativo no exercício de variados papéis que reconhecem no seu cargo, abrangendo 
diversos interlocutores, sobretudo os professores da equipa pedagógica e o Director de Turma. 
 Os papéis em que mais entrevistados expressam percepções de partilha são os de 
coordenador pedagógico e planificador da avaliação/avaliador. Quanto ao primeiro, a articulação 
efectua-se sobretudo com o Director de Turma, tendo ainda menções pontuais os Serviços de 
Psicologia e Orientação Escolar ou ainda o Instituto de Emprego e Formação Profissional. A 
colaboração com o Director de Turma processa-se nos domínios da informação sobre o perfil dos 
alunos, visando uma melhor organização da formação em contexto de trabalho, do 
funcionamento geral do curso e do sucesso dos alunos. Pode, porém, ser percepcionada como 
não uniforme, pois reduz nos casos em que não existe a proximidade da pertença do Director de 
Curso ao Conselho de Turma, por desempenhar aquele cargo sem ser simultaneamente professor 
da turma. Quanto ao papel de planificador da avaliação/avaliador, a partilha faz-se com uma 
multiplicidade de interlocutores, incluindo, a nível interno, a equipa pedagógica, outros 
Directores de Curso, os representantes dos Grupos Disciplinares ou os próprios alunos; a nível 
externo referem-se, pontualmente, os monitores das entidades de acolhimento.  
 Os restantes papéis em que é mencionado algum trabalho colaborativo são, por ordem 
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decrescente do número de entrevistados em que tal emergiu do seu discurso, o de supervisor, no 
domínio da formação em contexto de trabalho, com os respectivos Orientadores da escola, o de 
mediador de conflitos, quer com a equipa pedagógica, quer com o Director de Turma, o de 
organizador no plano administrativo e da gestão de recursos, com os professores da equipa 
pedagógica, e, por fim, o de gestor, com o Director de Turma.  
 A análise do Quadro 21 permite-nos ainda referir serem os entrevistados 3 e 8, que 
anteriormente verificámos sentirem-se intrinsecamente motivados e, no caso do segundo, 
bastante valorizado em geral e pela equipa pedagógica, os que mais alargam o leque de papéis 
em que possuem uma representação de partilha. Estes são coincidentes para ambos com os 
papéis de coordenador pedagógico, supervisor da formação em contexto de trabalho, mediador 
de conflitos e planificador da avaliação/avaliador. O segundo dos entrevistados referidos é 
aquele que abarca uma maior diversidade de interlocutores na partilha de papéis. Por oposição, é 
o entrevistado 2, que menos motivado e internamente pouco valorizado se sente, aquele que 
menos refere um trabalho colaborativo, aludindo apenas à partilha do papel de avaliador / 
planificador da avaliação, não com interlocutores do contexto escolar, mas com os monitores das 
entidades de acolhimento. Contudo, não articula com estes últimos o papel de organizador da 
planificação da formação em contexto de trabalho, desenvolvendo-o isoladamente.     
 Constatamos, deste modo, que a percepção da existência de colaboração no desempenho 
das funções deste grupo de Directores de Curso é bastante desigual, combinando situações de 
ampla partilha com outras em que esta é algo escassa, tendo em conta a caracterização feita por 
Bredeson (1995) ou Bell (1992) da essência dos cargos que se posicionam no nível 
organizacional intermédio, ou por Perrenoud (2000) em relação às competências para a docência, 
nomeadamente no que se refere à responsabilidade pelo desenvolvimento do trabalho em equipa.    
  
 d) Estilo de Liderança 
Quadro 22 
Estilo de Liderança 
 TEMA III: O TRABALHO DO DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 14 – ESTILO DE LIDERANÇA 
SUBCATEGORIAS 
 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
14.1 – Liderança baseada no reconhecimento e aceitação da autoridade do especialista e não no poder 
conferido pelo cargo 
      X X 
14.2 – Estilo democrático / participativo (relativamente à equipa pedagógica / aos alunos)  X X  X   X 
14.3 – Estilo contingente (relativamente à equipa pedagógica)        X 
14.4 – Estilo conselheiro (relativamente à equipa pedagógica)      X   
14.5 – Estilo laisser faire (relativamente à equipa pedagógica / às entidades de acolhimento) X X       
14.6 – Misto de estilo dirigista e relacional (relativamente aos alunos)      X   
 
 A análise anterior poderá certamente relacionar-se com a dos estilos de liderança, que se 
faz neste ponto, contendo o Quadro 22 as subcategorias apuradas neste domínio. 
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 Referindo-se à caracterização da sua liderança, ambos os Directores de Curso da escola 
D, cuja percepção de valorização do cargo, motivação e segurança no papel de líderes 
anteriormente constatámos, possuem também uma representação de que aquela se baseia no 
reconhecimento e na aceitação e não na imposição da sua posição hierárquica:  
- ―(…) não é uma liderança imposta, vai sendo conquistada, se sempre resolvi os problemas, se 
as coisas sempre correram bem (…) nunca é imposta pela força, assim as coisas funcionam 
mal… tem que se ir conquistando‖ (7); 
- ―Mas eu não vejo o cargo como uma posição de poder, acho é que o cargo confere algumas 
funções, que em termos da forma como o curso funciona, de facto são funções que têm algum 
poder, mas o poder de intervir, o poder de condicionar, de dar orientação, mas aceite.‖ (8). 
A diferenciação entre os conceitos de poder e autoridade, de autoridade legal e carismática 
(Kronman, 1983, citando Weber), de autoridade e influência (Bush, 2003, citando Bacharach 
and Lawler, 1980), de poder cognoscitivo, posicional e pessoal (Alves, 1996; Bush, 2003), e a 
sua articulação com diferentes estilos de liderança (Krausz, 1991) ficam expressos nas palavras 
destes entrevistados. Adicionalmente, o entrevistado 8 afirma ser favorável à descentralização de 
poderes pelos vários cargos nos Cursos Profissionais. Sendo coerente com as representações de 
trabalho colaborativo, mencionadas no ponto anterior, e com estilos de liderança inclusores da 
horizontalidade organizacional (Alarcão, 2001; Day, 2007, citando Leithwood and Riehl, 2003), 
evidencia ainda a percepção de um estilo variável de liderança em relação à equipa pedagógica, 
de acordo com as circunstâncias específicas da actuação e as características pessoais do próprio 
líder. De acordo com Fullan (2001) e Bush (2003), este estilo contingente, caracterizado pelo 
ecletismo e flexibilidade de adaptação ao particular, adequa-se a uma liderança actual.  
 Ainda no tocante à equipa pedagógica, o entrevistado 6, que possui o maior tempo de 
serviço e uma visão valorativa do cargo elevada, nomeadamente por parte da equipa pedagógica, 
refere que o seu papel de líder se enquadra na prestação de apoio e esclarecimento aos seus 
membros, que também reconhecem o seu poder cognoscitivo, contribuindo para o 
desenvolvimento profissional dos mesmos no âmbito dos Cursos Profissionais, aspecto que 
caracteriza um estilo de liderança conselheiro (Pais, 2006): - ―Relativamente aos colegas, penso 
que o que lhes faço mais [enquanto líder] é esclarecer dúvidas e ajudar, porque eles recorrem 
muito a mim quando não sabem fazer qualquer coisa.‖.  
 Por seu turno, três outros entrevistados evidenciam no seu discurso percepções de 
actuação democrática e participativa, envolvendo a equipa na tomada de decisões, embora um 
deles considere que cabe ao Director de Curso ter uma posição privilegiada nessa matéria, por 
conhecer melhor os alunos. Não deixa de ser contraditória a representação do entrevistado 2, 
anteriormente destacado por atribuir uma percepção desvalorizativa do cargo à equipa 
pedagógica, pois apesar de se afirmar como um igual entre os membros da equipa (―(…) não é 
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que eu ache que sou mais importante que os outros [professores da equipa]‖), apenas refere 
abdicar de uma “boa” liderança, que se depreende ser de cariz autoritário, pelo facto de que esta 
não seria aceite pelos outros professores: - ―Mas isso [ser um bom líder] implicava também eu 
arranjar conflitos com alguns colegas em certos aspectos (…) iria ganhar inimigos e não estou 
para isso.‖. Já o seu par da escola A, o entrevistado 1, que se havia considerado um gestor e não 
um líder e havia atribuído à direcção da escola uma liderança demasiado centralizadora, num 
estilo laisser faire (Alves, 1996, citando Kurt Levin; Thurler, 1994;) rejeita a assunção de uma 
verdadeira liderança da equipa pedagógica, que considera não estar prescrita na legislação nem 
se coadunar com o seu perfil pessoal, relegando-a à direcção.  
 Quanto às entidades de acolhimento, apenas se recolheu a representação de um 
entrevistado, relativamente a um estilo semelhante ao anteriormente referido. No que respeita 
aos alunos, as percepções do estilo de liderança adoptado pelos dois entrevistados que a referem 
é divergente. Enquanto um possui uma perspectiva democrática e participativa, sem abdicar do 
seu papel de líder, o outro enquadra-o num misto de estilo dirigista e relacional, que considera 
adequado ao difícil perfil dos alunos, procurando actuar no campo da autoridade aceite, através 
da construção de uma boa relação pedagógica, e não apenas no da imposição do poder. 
 Constatamos, assim, que os entrevistados possuem visões pouco uniformes relativamente 
ao estilo da liderança que exercem em relação a vários interlocutores, parecendo serem 
privilegiados os estilos menos dirigistas e mais consentâneos com uma liderança actual, embora 
surjam casos de demissão relativamente ao seu papel ou de representações de liderança 
autoritária como sendo uma boa liderança. Levantam-se também algumas pistas referentes à 
articulação entre as representações do estilo de liderança exercido, a partilha de papéis e a 
existência de trabalho colaborativo, bem como as percepções de valorização / desvalorização do 
cargo na escola e a abrangência da pertinência que é atribuída ao mesmo.    
 
 e) Discrepância entre as Funções Legisladas e as Efectivamente Desempenhadas 
Quadro 23 
Discrepância entre as Funções Legisladas e as Efectivamente Desempenhadas 
TEMA III: O TRABALHO DO DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 15 – DISCREPÂNCIA ENTRE AS FUNÇÕES LEGISLADAS E AS EFECTIVAMENTE DESEMPENHADAS 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
15.1 –Actuação por defeito na função de colaboração na definição / organização da política educativa 
da escola 
X X  X  X   
15.2 – Actuação por defeito na função de organização  X X X  X X X  
15.3 – Actuação por defeito na função de coordenação pedagógica X X X X  X X X 
15.4 – Actuação por defeito na função de controle (da FCT)       X  
15.5 – Actuação por defeito na função de planificação da avaliação/avaliação X X X X X X X  
 
 Como se constata no Quadro 23, as cinco subcategorias que integram esta análise 
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percorrem a generalidade das funções do cargo constantes no Anexo I, embora cada uma delas 
englobe um número distinto de entrevistados. 
 Relativamente à prestação de colaboração no domínio da definição ou organização da 
oferta educativa profissionalizante da escola, confirmam-se as lacunas anteriormente inferidas 
das representações do exercício do cargo. No caso dos entrevistados da escola A, a sua 
percepção é de que não só a direcção não os ausculta, como não aproveita a disponibilização 
manifestada para a cooperação neste domínio. A falta de consideração das sugestões que 
apresentam em relação à organização do plano de estudos tem reflexos negativos na qualidade da 
formação dos alunos, tecendo uma clara crítica à direcção da escola: - ―Isso [a desadequação do 
plano de estudos] até foi uma das desvantagens apontadas ali na empresa Y, porque os miúdos 
só acabam por saber uma língua. (…) Eu disse no ano passado [à gestão], mas não vale a pena, 
não mudou nada [no plano de estudos].‖ (2). Também o entrevistado 6 considera não haver 
grande receptividade por parte da direcção em relação às suas sugestões neste plano, enquanto o 
entrevistado 4 refere não ser auscultado quanto à selecção de recursos humanos. 
 Na função de organização, são as vertentes da organização pedagógica e da informação e 
comunicação as que estão ausentes no trabalho de um maior número de entrevistados. Quanto à 
primeira, são invocadas razões idênticas às da anterior subcategoria para as actuações por 
defeito. Contudo, para o entrevistado 3 e contrariamente aos outros, a imputação de 
responsabilização pela discrepância não recai sobre a direcção, já que considera não ser a 
orientação inicial dos alunos na escolha do percurso de formação uma atribuição do seu cargo 
mas sim do Director de Turma, ou seja, a noção de discrepância está ausente da sua 
representação. A percepção do mesmo entrevistado sobre a função de organização da informação 
e comunicação é semelhante, revelando desconhecimento da legislação nesta matéria, sendo 
análoga a representação do entrevistado 2, relativa à actuação por defeito na função de 
organização dos recursos materiais: - ―Por acaso este curso até precisa de alguns recursos em 
especial, mas eu não tenho qualquer intervenção, vem o programa de cima e depois cada 
professor desenrasca-se.‖. Ainda no campo da actuação por defeito na última função referida, 
importa considerar a opinião do Director de Curso 6, pois a imputação da responsabilização pelo 
facto recai na sua própria falta de conhecimentos específicos sobre a área técnica do curso.  
 Quanto às discrepâncias na função de coordenação pedagógica, constatamos que as 
mesmas são particularmente alargadas a várias áreas e abrangentes de quase todos os 
entrevistados, situação que nos parece ser algo gravosa em função da importância desta função 
no cargo de Director de Curso, como se constata na análise do Anexo I. Também aqui se 
confirmam as lacunas apontadas anteriormente na análise referente à categoria “Diversidade de 
Papéis”, bem como a falta de coerência das percepções de alguns entrevistados no que toca a 
natureza do seu cargo e os papéis que assumem. O entrevistado 1 é desse facto um exemplo, pois 
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considera ser pedagógica a natureza do seu cargo, mas rejeita liminarmente o papel de 
coordenador da equipa pedagógica, por considerar não estar o mesmo expresso na legislação, 
atribuindo-o ao Director de Turma: - ―(…) em relação aos colegas é quase uma relação que está 
ausente porque é o Director de Turma que tem por função fazer essa articulação com os 
colegas, não há nada que diga que o Director de Curso tem que fazer.‖ A contradição também 
está presente nas representações do seu parceiro de escola, pois apesar de se ter anteriormente 
considerado um supervisor, por inerência do seu papel de líder, vem posteriormente rejeitar a 
supervisão relativamente ao trabalho dos professores da equipa pedagógica, estando mais uma 
vez em causa a combinação da demissão de um papel central no seu cargo com a sua 
representação de uma boa liderança como sendo autoritária e da supervisão enquanto sinónimo 
de fiscalização: - ―Não vou dizer que ando aí a controlar o que A, B ou C faz, não me interessa 
se dão bem as aulas ou não, isso é um problema deles, dos alunos e dos pais.‖. A contradição 
assinalada assume contornos mais alargados, quando o mesmo entrevistado, apesar de 
reconhecer não o fazer, admite poder competir-lhe a colaboração na detecção de necessidades de 
formação dos professores da equipa, reconhecendo, todavia, que tal não seria aceite por eles.  
 Também no âmbito da articulação com serviços internos e externos à escola, no campo 
do apoio socioeducativo e da orientação vocacional, se verifica uma demissão do entrevistado 2, 
que a atribui mais uma vez ao Director de Turma, estando esta discrepância também presente nos 
papéis do entrevistado 4. No domínio da articulação pedagógica e interdisciplinar, para além da 
lacuna relativa ao entrevistado 2, destaca-se a percepção crítica do entrevistado 7:  
- ―Fazemos articulação em disciplinas, sobretudo da área técnica com a científica, mas é mais 
feita entre os professores, não é coordenada… eu era o Director de Curso e fi-la, mas se calhar 
devia ter tido um papel mais activo na promoção e coordenação… aqui era fácil e eu fiz, mas 
como professor, porque dava uma disciplina técnica e havia conteúdos que se cruzavam‖. 
 Para as discrepâncias na área da organização e coordenação das actividades a desenvolver 
no âmbito da formação técnica, que afloram no discurso de mais de metade dos entrevistados, 
assinalam-se causas diversas, que variam da pura falta de interesse (―nem faço a mínima ideia 
daquilo que eles estejam a fazer, se quiser saber vou à planificação‖ – 2), à falta de tempo (―As 
dificuldades prendem-se sempre com o tempo para nos conseguirmos coordenar‖ – 8), à 
percepção da falta de competências na área técnica do curso (―sou completamente leiga no 
assunto‖ – 6), à representação de que tal constitui uma ingerência na esfera privada da docência 
de cada membro da equipa (―podia ser uma violação do espaço de cada um‖ – 7), ou ainda ao 
reconhecimento da necessidade de detenção de competência técnica especializada para o fazer 
(―se eu não tivesse experiência, não me metia nisso‖ – 7). 
 Por seu turno, a presidência do Conselho de Curso é a discrepância que mais se alarga ao 
conjunto dos Directores de Curso, corroborando também as grandes lacunas apontadas 
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anteriormente nesta função. As causas são atribuídas à falta de realização deste tipo de reuniões 
na escola, havendo, no entanto, dois entrevistados que consideram serem as mesmas 
desnecessárias, pois a escola encontrou outras dinâmicas que as substituem.    
 Na subcategoria referente à discrepância na função de planificação da avaliação ou da 
avaliação propriamente dita registam-se também as percepções de um número considerável de 
entrevistados, destacando-se a de um deles, o 3, que não reconhece a existência de qualquer 
papel de avaliador no cargo, apesar de anteriormente ter considerado que os critérios de 
avaliação dos alunos são sempre aferidos pela equipa pedagógica. As discrepâncias que 
envolvem mais entrevistados situam-se no plano da colaboração na definição de critérios e 
procedimentos de avaliação dos alunos. As percepções das causas variam da falta de 
envolvimento dos Directores de Curso por parte da direcção, à falta de aferição dos mesmos pela 
equipa pedagógica, ou ainda e sobretudo, porque se atribui aos Departamentos Curriculares a 
exclusiva competência neste domínio, não tendo o Director de Curso qualquer autoridade para aí 
interferir. Contudo, alguns entrevistados vão mais longe, rejeitando qualquer papel neste 
domínio, alegando não deter conhecimentos para tal: - ―Os critérios que os professores utilizam 
são os critérios disciplinares dos seus Departamentos e não costuma haver reajustamento nos 
Conselhos de Turma… quem sou eu agora para pensar o que as outras disciplinas podem fazer, 
se não domino as áreas?‖ (4). No plano da avaliação ou da sua planificação, referente aos 
aspectos específicos do estágio ou da PAP, as discrepâncias surgem alegadamente por falta de 
conhecimentos, ou porque esta matéria é tratada a nível global para toda a escola, ou ainda 
porque se relega a função ao Orientador respectivo. Quanto à avaliação do curso, regista-se uma 
discrepância no caso de três entrevistados, repetindo o Director de Curso 7 a sua posição crítica 
quanto a esta discrepância adicional.  
 Como seria de esperar, em função da generalizada colagem dos papéis do Director de 
Curso à articulação com o tecido empresarial, a discrepância referida pelo menor número de 
entrevistados situa-se na função de controle, no âmbito da formação em contexto de trabalho, 
sendo mencionada por apenas um entrevistado, que a justifica com a especificidade do curso.  
 Da análise desta categoria destaca-se a confirmação da existência de discrepâncias 
alargadas entre o plano formal da legislação e o das representações dos entrevistados quanto ao 
que efectivamente fazem, evidenciando alguns dos mesmos, não só um certo desconhecimento 
da legislação, que os impede de percepcionar as lacunas, como também a ausência de uma 
consciência reflexiva crítica em relação às divergências de que estão conscientes. Este facto 
assume contornos preocupantes, devido à inclusão nas mesmas de funções preponderantes no 
exercício do cargo, podendo corroborar a sinalização anterior de um esvaziamento da verdadeira 
natureza deste e da sua capacidade impulsionadora da mudança, através da tendência para uma 
agregação ao pólo funcional e administrativo da mera manutenção (Filipe, 1998).  
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 f) Aspectos Satisfatórios no Desempenho do Cargo 
Quadro 24 
Aspectos Satisfatórios no Desempenho do Cargo 
TEMA III: O TRABALHO DO DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 16 – ASPECTOS SATISFATÓRIOS NO DESEMPENHO DO CARGO 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
16.1 – Distinção das atribuições dos diferentes cargos existentes no curso        X 
16.2 – Adequação das atribuições do Director de Curso   X X X X  X 
16.3 – Possibilidade de desenvolvimento pessoal / profissional        X 
16.4 – Facilidade no desempenho global    X X    
16.5 – Boa organização / implementação do curso na escola       X  
16.6 – Existência de trabalho colaborativo na escola   X X X   X 
16.7 – Boa gestão curricular X        
16.8 – Facilidade no estabelecimento / desenvolvimento de parcerias com entidades de acolhimento X X X X X X X X 
16.9 – Boa preparação dos alunos para o mercado de trabalho / para a vida X X X X  X X  
16.10 – Sucesso escolar dos alunos X   X   X  
16.11 – Bom relacionamento com os alunos  X   X   X X 
16.12 – Bom relacionamento / Interesse dos encarregados de educação na formação dos seus educandos   X X    X 
16.13 – Consecução do duplo objectivo dos Cursos Profissionais (inserção no mercado de trabalho e 
prosseguimento de estudos) 
      X  
  
 Constam no Quadro 24 as subcategorias respeitantes aos aspectos considerados 
satisfatórios pelos entrevistados, os quais abrangem âmbitos diversificados. 
 No âmbito organizacional, mais de metade dos entrevistados considera-se satisfeita com 
as suas atribuições, com excepção da distinção entre estas e as que cabem a outros cargos 
existentes nos cursos, que é vista como satisfatória por apenas um entrevistado.   
 No plano do desenvolvimento pessoal e profissional do Director de Curso, um dos 
entrevistados, que demonstra possuir representações de segurança e abrangência no seu 
desempenho, expressa satisfação pela aquisição de novos conhecimentos e competências e pela 
adaptação a novas metodologias de trabalho, evidenciando predisposição e flexibilidade para a 
reconceptualização continuada das competências profissionais, bem como capacidade para lidar 
com a mudança, que deverão caracterizar o docente actual (Alonso, 2007, citando Fullan, 1993; 
Marcelo, 2009): - “Esse cargo ocupou-me algum tempo com coisa novas que eu não dominava 
(…) Em termos pessoais e profissionais senti-me bastante enriquecida. (…) Eu acho que os 
profissionais nos têm feito crescer‖ (8).  
 No domínio do desempenho propriamente dito, as representações de satisfação 
distribuem-se quer pelo plano global, estando pontualmente associadas à autonomia e 
flexibilidade no trabalho que este cargo permite, em comparação com o de Director de Turma, 
quer quanto ao sucesso na implementação de algo novo na escola. Incluem ainda a boa gestão 
curricular que é feita, expressando uma visão do cargo inserida na perspectiva de Pacheco (2007) 
e Roldão (2007, citando Zabalza, 1992), já citada nesta análise.  
 Concomitantemente e aglutinando as referências do maior número de entrevistados, surge 
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como satisfatória a vertente articulatória escola-empresas, no campo do estabelecimento de 
parcerias para realização do estágio pelos alunos e no desenvolvimento das mesmas, parecendo 
afastar, pelo menos parcialmente, as questões levantadas por alguns estudos internacionais nesta 
matéria (Hansen, 2008; Robson et al., 2004), como se exemplifica no discurso do entrevistado 1: 
- ―Isso é muito importante [a adaptação da actividade na empresa ao perfil do aluno] e as 
empresas estão receptivas e têm-no feito. Tenho sentido uma boa conjunção com os monitores, a 
maior parte das vezes, sim.‖ (1).  
 A vertente do trabalho colaborativo no desempenho do cargo merece também algum 
destaque nas percepções de satisfação de metade dos entrevistados, em particular as que se 
referem ao desenvolvimento da coesão e da colaboração no seio da equipa pedagógica. Sendo 
comuns a ambos os entrevistados que possuem representações mais alargadas no campo da 
partilha de papéis (3 e 8), abrangem ainda os Directores de Curso 4 e 5, ampliando o leque de 
entrevistados que apreende a importância do trabalho colaborativo no desempenho do seu cargo 
e no sucesso dos cursos, reconhecendo o grupo como um recurso valioso (Thurler, 1994). 
Contudo, refere-se o tempo como factor necessário ao desenvolvimento de uma verdadeira 
equipa, distinguindo, deste modo, o plano formal da sua constituição (pseudo-equipa) do plano 
funcional optimizado (verdadeira equipa), bem como a responsabilidade de uma liderança actual 
neste processo, confirmando os autores já citados a propósito da categoria “Valorização do 
Cargo”. Para além da equipa pedagógica, as percepções de satisfação no domínio do trabalho 
colaborativo alargam-se a outros interlocutores, de forma quase exclusiva no discurso do 
entrevistado 8, nomeadamente o Director de Turma, os seus pares Directores de Curso da escola 
e a respectiva direcção, sendo neste último ponto secundado pelo entrevistado 3, que atribui a 
essa colaboração um interesse mútuo. 
 No domínio relacional, a satisfação abrange os alunos e os encarregados de educação. 
Relativamente aos primeiros, os aspectos apontados incluem a construção de uma óptima e 
duradoura relação com os alunos, integrando o reconhecimento da actuação do Director de 
Curso, traduzida na preocupação dos alunos em corresponder às suas expectativas. Quanto aos 
encarregados de educação, para além do bom relacionamento, refere-se o seu interesse no 
acompanhamento dos alunos e na angariação de parcerias para a realização dos estágios. 
 Por último, no âmbito da formação e sucesso dos alunos, a percepção de satisfação que 
engloba mais entrevistados refere-se ao desempenho profissional e cívico daqueles nas entidades 
de acolhimento, sobretudo no caso dos alunos mais problemáticos em contexto escolar, como se 
ilustra através do discurso do entrevistado 1:  
- ―Aqueles alunos a que estamos mais habituados a que não gostem da sala de aula, são alunos 
que depois desempenham bem no posto de trabalho. Lá, ouvimos uma opinião completamente 
contrária à que ouvimos no Conselho de Turma. É bom saber que aqueles alunos que não se dão 
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bem na sala de aula, muitas vezes dão-se bem no posto de trabalho… são miúdos que não 
gostam da escola mas aproveitam e esperam ansiosamente para mostrar no posto de trabalho. 
Nós tivemos aqui uma aluna que foi muito problemática e muito referida na escola. Ela tinha 
muitos problemas em vários níveis… e foi tão bem recebida na empresa, porque foi muito 
acarinhada, foi valorizada noutro aspecto e porque as coisas deram certo. Porque eu ia com 
muito medo de deixar a aluna em qualquer lado. Ainda hoje eu falo com a empresa que a 
recebeu… foi uma miúda que a escola e o próprio Director tinha medo do que ela iria fazer no 
posto de trabalho. Essa miúda foi a que maior diferença fez e foi muito gratificante.‖ (1). 
Contudo, contrariamente ao que seria expectável, nenhum Director de Curso expressou qualquer 
percepção sobre as responsabilidades da escola na diferenciação negativa que é apontada, 
quando comparam o comportamento e aproveitamento dos alunos nos contextos escolar e de 
trabalho, continuando a remeter a raiz da problemática para o seu perfil e não para a falta de 
alteração das práticas profissionais dos professores em função do mesmo. Para além da 
satisfação pelo sucesso dos alunos e pela sua conclusão do Ensino Secundário, o entrevistado 7 
expressa ainda, a despeito das críticas da tutela, a sua satisfação pelo facto de ter conseguido 
atingir o duplo objectivo dos Cursos Profissionais, pois alguns alunos conseguiram arranjar 
trabalho após o estágio, enquanto outros ingressaram em estudos de nível superior, situação que, 
na sua opinião, apenas se consegue através de trabalho diferenciado no seio da turma.  
 
 g) Factores Potenciadores do bom Desempenho do Cargo / do Sucesso da Formação 
Quadro 25 
Factores Potenciadores do bom Desempenho do Cargo / do Sucesso da Formação 
TEMA III: O TRABALHO DO DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 17 – FACTORES POTENCIADORES DO BOM DESEMPENHO DO CARGO /  
/ DO SUCESSO DA FORMAÇÃO 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
17.1 – Adequada organização / implementação do curso na escola   X X X  X X 
17.2 – Flexibilidade dos normativos X  X      
17.3 – Disponibilização de apoio / recursos (tempo) ao desempenho    X      
17.4 – Existência de trabalho colaborativo na escola / com outras escolas  X  X  X X X X 
17.5 – Estabelecimento de uma boa articulação com os intervenientes no processo formativo dos alunos    X     
17.6 – Representação positiva da escola na comunidade     X    
 
 Vários entrevistados atribuem à escola e à sua direcção a potenciação do sucesso do 
cargo e da formação, nomeadamente através de uma adequada organização e implementação dos 
Cursos Profissionais ou da disponibilização de apoio e tempo para o exercício do cargo de 
Director de Curso, que permite, designadamente, desenvolver a coesão da equipa pedagógica. 
Quanto ao primeiro factor, privilegia-se uma adequada selecção do detentor do cargo, 
considerando o seu perfil e a circunstância de possuir formação técnica na área do curso, 
coincidindo com o disposto legalmente. Porém, a percepção do benefício deste último requisito é 
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bastante limitada, restringindo-se a melhorar a gestão dos recursos materiais necessários. Para 
além de um cuidado idêntico na selecção dos alunos, atendendo à adequação do seu perfil, um 
reduzido número de alunos por turma é visto como facilitador de uma desejável individualização 
do seu acompanhamento. A selecção da equipa pedagógica deverá também merecer uma atenção 
particular, sendo defensável a prerrogativa do voluntariado, da aceitação e da afinidade, em 
detrimento da imposição na sua constituição, alertando para os inconvenientes de uma 
“colegialidade forçada”, como apontam vários autores já citados, nomeadamente Thurler (1994) 
ou Perrenoud (2000, citando Hargreaves, 1992):  
- ―Nós no início até apostámos em que fossem os professores a oferecer-se para estes cursos e 
não ser a gestão a indicar. No início tínhamos uma equipa restrita e depois começámos a 
contactar e a convidar colegas que pareciam ter perfil para isto. Depois apresentávamos a lista 
à gestão e geralmente era aceite. Assim funciona melhor, porque se a pessoa vai contrariada 
para dar um curso destes… … há um estigma muito grande em relação a estes cursos‖ (3). 
 Quanto à dispersão de cargos nestes cursos, existem duas perspectivas antagónicas, 
embora defendidas de forma desequilibrada: apenas o entrevistado 8 considera que a 
descentralização de cargos é uma mais-valia, aspecto que se coaduna com as suas percepções 
anteriormente expressas no campo do trabalho colaborativo; por seu turno, para três 
entrevistados o desempenho das funções seria facilitado pela centralização de cargos, quer em 
versões mais moderadas (Director de Curso/Director de Turma ou Director de Curso/Orientador 
da FCT/Orientador da PAP), como em registos totalmente extremados (aglutinação de todos os 
cargos pelo Director de Turma). Não deixa de ser interessante constatar o paradoxo que resulta 
da comparação das posições de dois destes últimos entrevistados (3 e 4) neste campo e no da 
precedente percepção satisfatória pelo trabalho colaborativo no seio da equipa, que vem juntar-se 
à lista de outras contradições anteriormente detectadas nas representações do conjunto global dos 
entrevistados. Existe, assim, um leque alargado de Directores de Curso que entende ser o 
trabalho colaborativo uma mais-valia nos cursos, preconizando dinâmicas de abertura ao 
trabalho conjunto, não apenas com os pares Directores de Curso e com os membros da equipa 
pedagógica, mas alargando-as a outras estruturas coordenadoras da escola e até a uma 
colaboração extrapoladora dos seus muros, com os pares de outras escolas. Vários entrevistados 
possuem, deste modo, a percepção clara de que o exercício de um cargo de gestão intermédia 
não poderá assentar no fechamento, mas sim em actuações em rede no plano interno e externo, 
trabalhando com outros e através de outros, despoletando interacções entre diferentes grupos 
como é defendido para uma liderança actual (Day, 2007, citando Leithwood and Riehl, 2003; 
Fullan, 2001). Todavia, algumas destas perspectivas não se coadunam com visões 
centralizadoras que procuram recuperar a monoliderança perdida nestes cursos, preconizando 
como favorável a abolição da partilha de territórios de poder no âmago dos Cursos Profissionais, 
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nem com representações que integram a competição com outros cargos, nomeadamente o de 
Director de Turma, como tem vindo a emergir das palavras de vários entrevistados ao longo 
desta análise e interpretação de dados. Muito menos se articularão pacificamente com as 
representações expressas pelo entrevistado 1, que vê simultaneamente como favoráveis o 
desenvolvimento do trabalho colaborativo com múltiplos interlocutores do contexto escolar e a 
promoção da colaboração através da rejeição do papel de líder da equipa por parte do Director de 
Curso. Confirmam-se, assim, as suas percepções anteriores no campo da escolha do segundo dos 
pólos da dicotomia liderança-gestão e ainda da relegação da liderança à direcção da escola, 
trazendo a lume a questão fulcral levantada por Oliveira (2000, citando Formosinho, 1991) a 
propósito da formação especializada, relativamente ao interesse dos detentores de cargos de 
gestão intermédia em transitar da monitorização para a liderança. Paralelamente convém não 
esquecer a advertência feita por Lima (2000), quanto à perigosa ilusão da visão do trabalho 
colaborativo como remédio universal, sobretudo no que se refere ao aspecto negativo constituído 
pela subtracção de tempo ao professor para a sua função fundamental, o que poderia suceder no 
caso das múltiplas reuniões que são apontadas por alguns entrevistados como favoráveis ao 
desempenho do cargo e ao sucesso da formação.    
 São ainda apontados como facilitadores a flexibilidade da revisão da legislação e do 
Regulamento Interno da escola no âmbito do cargo de Director de Curso e dos Cursos 
Profissionais em geral, bem como uma articulação abrangente de todos os intervenientes no 
processo formativo dos alunos, a par de uma representação positiva da escola na comunidade, 
certamente propiciadora do estabelecimento de parcerias com entidades de acolhimento. 
    
 h) Propostas de Alteração no Trabalho do Director de Curso 
Quadro 26 
Propostas de Alteração no Trabalho do Director de Curso 
TEMA III: O TRABALHO DO DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 18 – PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO NO TRABALHO DO DIRECTOR DE CURSO 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
18.1 – Clarificação de atribuições  X       
18.2 – Redução de atribuições  X       
18.3 – Fortalecimento da coordenação hierarquicamente superior ao cargo em conjunto com 
acumulação das funções de Director de Turma 
   X     
18.4 – Atribuição de maior relevo à vertente pedagógica do cargo        X 
  
 Apenas quatro entrevistados propõem alterações no seu trabalho. Desejando ver 
clarificadas as suas atribuições face às do Director de Turma e reduzidas as suas funções à 
componente dos estágios, reiteram-se percepções anteriores quanto a ser a articulação com as 
empresas o cerne da actuação do Director de Curso. A análise do quadro permite confirmar o 
desejo de centralização de cargos nos cursos, a par da crítica ao escasso papel pedagógico dos 
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Directores de Curso, vindo o entrevistado 8 reforçar a sua posição quanto à necessidade de 
reforçar essa vertente do desempenho do cargo: - ―A preponderância da vertente administrativa 
do trabalho do Director de Curso é uma pena, porque ele devia ser mais de âmbito pedagógico. 
 
2 – Dificuldades no Exercício do Cargo de Director de Curso 
 
 a) Dificuldades Relacionadas com a Organização dos Cursos Profissionais na 
Legislação 
Quadro 27 
Dificuldades Relacionadas com a Organização dos Cursos Profissionais na Legislação 
TEMA IV: DIFICULDADES NO EXERCÍCIO DO CARGO DE DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 19 – DIFICULDADES RELACIONADAS COM A ORGANIZAÇÃO DOS CURSOS PROFISSIONAIS  
NA LEGISLAÇÃO 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
19.1 – Difícil destrinça das atribuições do Director de Curso em relação às atribuições de outros cargos 
existentes no curso 
X X X X   X  
19.2 – Difícil promoção da articulação pedagógica interdisciplinar X    X X   
19.3 – Difícil constituição adequada das turmas   X      
19.4 – Difícil organização das tarefas X  X    X X 
  
 Várias dificuldades percepcionadas pelos entrevistados são passíveis de englobamento no 
domínio organizativo dos cursos veiculado pela legislação. Das mesmas, aquelas que se 
relacionam com a distinção das atribuições de diferentes cargos nos Cursos Profissionais, 
nomeadamente o de Director de Curso e o de Director de Turma, haviam já sido afloradas em 
análises anteriores, ainda que de uma forma indirecta, quer no que respeita à conjugação do seu 
trabalho, quer quanto às comparações efectuadas entre ambos, tendo sido concluído, na análise 
da categoria 16, que apenas um entrevistado manifesta satisfação pela adequada separação de 
atribuições dos diversos cargos. De facto, cinco Directores de Curso expressam dificuldades 
nesse domínio, no que se refere ao Director de Turma, enquanto três o fazem em relação ao 
Orientador da FCT e dois ao Orientador da PAP, apontando algumas consequências dessa 
situação. No primeiro caso, consideram haver uma sobreposição improdutiva de tarefas, o receio 
de actuar em campos pertencentes ao Director de Turma, a dificuldade em organizar a 
documentação referente ao curso, dado conferirem àquele a centralização de informação na 
matéria, atribuindo ainda aos outros professores e aos encarregados de educação dificuldades em 
lidar com esta multi-liderança:  
- ―Há muitas funções que estão situadas como Director de Curso que são implícitas na função 
de Director de Turma e vice-versa, como ao fazer a ponte com os pais, porque quando se é 
Director de Curso também tem que se fazer essa ponte, porque alguns são menores. Se eu fosse 
Encarregada de Educação, duas pessoas a contactarem comigo? Não faz muito sentido‖(4). 
Relativamente ao cargo de Orientador da FCT, invoca-se uma mais estreita relação com os 
alunos por parte do Director de Curso, bem como a inerência das atribuições do primeiro no 
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cargo do segundo, causando uma sobrecarga de trabalho para o Director de Curso, havendo uma 
consequência idêntica para a falta de clarificação das atribuições do Orientador da PAP.   
 Constatamos que aos entrevistados não se coloca a hipótese de que as suas dificuldades 
poderão residir, quer num deficiente conhecimento dos normativos, como na falta de uma 
dinâmica da escola ou dos próprios na organização da mudança, que, aliada ao desenvolvimento 
da colaboração entre as várias estruturas intermédias e ao grau de autonomia concedido às 
escolas para ajustar os Regulamentos Internos, poderia colmatar situações de uma simples 
resolução. Esta constatação é reforçada quando verificamos o paradoxo nas percepções de alguns 
entrevistados incluídos na subcategoria 19.1, que simultaneamente se haviam considerado 
satisfeitos com as suas atribuições, como sucede com os Directores de Curso da escola B. Por 
outro lado, dando continuidade às conclusões retiradas de análises anteriores, continuamos a 
confirmar as dificuldades sentidas em transitar de modelos de gestão unipessoal das turmas para 
formas descentralizadas de o fazer, gerando sentimentos de insegurança relativamente aos seus 
pares e uma complexificação desnecessária das suas funções.  
 As questões organizativas individuais e a nível da escola poderão também estar na origem 
da dificuldade referida por metade dos entrevistados em relação à organização das tarefas, 
embora os mesmos a atribuam aos normativos, ainda que indirectamente, por obrigarem o 
Director de Curso a efectuar um trabalho complexo e volumoso, abrangendo a produção e 
organização de um excesso de documentos.    
 Na opinião de três entrevistados, a organização dos cursos na legislação prejudica a 
articulação pedagógica interdisciplinar, devido à especificidade da estruturação do curso em 
módulos, que gera percursos formativos desnivelados entre os alunos e concorre para a 
exacerbação do individualismo do trabalho dos professores:  
- ―(…) eu acho que [a individualização do trabalho dos professores] ainda é mais, não só a 
nível de cada disciplina, mas até do conteúdo do módulo, porque está tudo muito mais 
segmentado. Os alunos fazem por módulos e não por anos, e a própria estrutura do curso leva a 
essa individualização.‖ (1). 
 A constituição das turmas destes cursos gera também dificuldades, pois a eficácia dos 
processos de selecção dos alunos para um curso específico fica gorada pela obrigatoriedade de 
aceitar qualquer outro aluno, desde que não se exceda o número máximo por turma.    
 b) Dificuldades Relacionadas com uma Desadequada Implementação dos Cursos        
Profissionais na Escola  
 Contrariamente ao sucedido no campo da legislação, a percepção de dificuldades 
atribuídas a uma desadequada implementação dos Cursos na escola restringe-se apenas a dois 
entrevistados, como se observa no Quadro 28. 
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Quadro 28 
Dificuldades Relacionadas com uma Desadequada Implementação dos Cursos Profissionais na 
Escola 
TEMA IV: DIFICULDADES NO EXERCÍCIO DO CARGO DE DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 20 – DIFICULDADES RELACIONADAS COM UMA DESADEQUADA IMPLEMENTAÇÃO DOS CURSOS 
PROFISSIONAIS NA ESCOLA 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
20.1 – Difícil localização de empresas da área do curso  X      X 
20.2 – Difícil desenvolvimento de dinâmicas propiciadoras da inovação        X 
 
 A primeira dificuldade relaciona-se com a desadequação das escolhas feitas pela escola no 
domínio da sua política educativa, dado serem raras as empresas na área do curso no seu 
contexto geográfico, gerando dificuldades em encontrar locais para a realização do estágio pelos 
alunos. A representação do entrevistado 2 nesta matéria coaduna-se com a sua anterior percepção 
crítica de falta de envolvimento dos Directores de Curso na definição da oferta formativa 
qualificante da escola.  
 Por seu turno, o entrevistado 8 expressa uma posição reflexiva crítica no que diz respeito 
à segunda dificuldade detectada nesta categoria, ou seja, o difícil desenvolvimento de dinâmicas 
propiciadoras da inovação na escola, a qual se articula com as considerações tecidas em análises 
anteriores. Para este Director de Curso, os docentes em geral continuam a ignorar as mudanças 
operadas nos contextos educativos e a estar muito confinados às lógicas dos saberes, pelo que 
também não poderão passar uma informação conveniente aos encarregados de educação: 
- ―Apesar de os profissionais já estarem nas escolas secundárias, pelo menos há quatro anos, 
muitos dos professores ainda não entenderam o que é um curso profissional (…) nem os 
encarregados de educação [entenderam o que é um Curso Profissional]. (…) Há muita falta de 
informação, inclusive nas próprias escolas em que já há profissionais, e os próprios docentes… 
isso é que eu tenho pena, é que os professores não tenham ainda esse conhecimento. Eu sou 
muito pelo mundo académico, prosseguimento de estudos é prosseguimento de estudos, mas não 
quer dizer que fiquemos aqui, porque a escola hoje não é como era dantes e eu acho que nós 
não oferecemos essa dinâmica.‖ (8).  
 
 c) Dificuldades Relacionadas com uma Desadequada Atribuição de Cargos dos Cursos 
Profissionais na Escola 
 O facto de a escola não seguir critérios adequados na selecção dos Directores de Curso e 
de Turma origina várias dificuldades, quer de âmbito geral, quer relacionadas com o 
acompanhamento do estágio dos alunos e a realização da PAP, podendo ainda conduzir ao 
desempenho das funções de outros cargos e a uma consequente sobrecarga para o Director de 
Curso, como pode constatar-se no Quadro 29. 
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Quadro 29 
Dificuldades Relacionadas com uma Desadequada Atribuição de Cargos dos Cursos 
Profissionais na Escola 
TEMA IV: DIFICULDADES NO EXERCÍCIO DO CARGO DE DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 21 – DIFICULDADES RELACIONADAS COM UMA DESADEQUADA ATRIBUIÇÃO DE CARGOS DOS CURSOS 
PROFISSIONAIS NA ESCOLA 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
21.1 – Difícil exercício geral do cargo      X   
21.2 – Difícil acompanhamento dos alunos na FCT e na PAP     X X   
21.3 – Desempenho de atribuições de outros cargos      X   
 
  O entrevistado 6 que, como se constata no Quadro 7, referente à caracterização da 
amostra, pertence à componente de formação científica do curso, sente bastantes dificuldades por 
esse facto, criticando a escola por não cumprir o estipulado na legislação quanto à atribuição 
preferencial do cargo a um professor da formação técnica do curso. Contudo, o entrevistado 
compreende que a situação preconizada por si como ideal nem sempre é viável, dado que muitos 
professores da formação técnica não têm um vínculo profissional estável com a escola. Por outro 
lado, considera que a atribuição do cargo de Director de Turma a professores inexperientes gera 
uma sobrecarga de trabalho para o Director de Curso, por acumulação de muitas das funções 
daquele. Os problemas que poderiam decorrer de uma tal situação ficam, no entanto, diluídos, 
em virtude do bom relacionamento existente entre ambos. 
 Por seu turno, para o entrevistado 5, a atribuição dispersa dos cargos previstos nos Cursos 
Profissionais gera alguma dificuldade de acompanhamento dos alunos na FCT e na PAP, por 
parte do Director de Curso, retirando-lhe pertinência: 
- ―(…) há pessoas que vão acompanhar os estágios dos alunos, vão fazer a PAP, etc., e essas 
pessoas estão mais próximo dos alunos do que a pessoa que não vai fazer isso e que acaba, 
muitas vezes, por ser o Director de Curso. Em vez de ser um elo de ligação, às vezes, por 
dispersão, acaba por ser mais um nível com quem tem que se comunicar, mas que no fim não é 
muito útil. Acho que há, de facto, alguma dispersão de cargos nestes cursos (…) Aqui na escola 
não é muito hábito acumular os diversos cargos destes cursos, eu só tenho a direcção de curso‖. 
Mais uma vez se reiteram visões resistentes à descentralização de cargos, confirmando alguma 
tensão já indiciada anteriormente por outros entrevistados nesta matéria.  
 
 d) Dificuldades Relacionadas com o Desenvolvimento da Formação no Contexto 
Empresarial 
 Apesar de anteriormente ter ficado expressa a satisfação da grande maioria dos 
entrevistados no domínio da articulação estabelecida com as empresas, não deixam de existir 




Dificuldades Relacionadas com o Desenvolvimento da Formação no Contexto Empresarial 
TEMA IV: DIFICULDADES NO EXERCÍCIO DO CARGO DE DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 22 – DIFICULDADES RELACIONADAS COM O DESENVOLVIMENTO DA FORMAÇÃO  
NO CONTEXTO EMPRESARIAL 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
22.1 – Difícil estabelecimento de parcerias com entidades de acolhimento X X  X X X   
22.2 – Quebra de contrato de formação pela entidade de acolhimento X        
22.3 – Difícil cumprimento dos planos de formação pelas entidades de acolhimento X  X   X   
22.4 – Difícil conciliação temporal das actividades formativas nos dois contextos envolvidos      X    
22.5 – Prejuízo causado à empresa pela falta de experiência de um aluno  X        
 
 Cinco entrevistados referem ter dificuldade em estabelecer parcerias com entidades de 
acolhimento, podendo esta variar em função da especificidade dos conhecimentos técnicos 
envolvidos em cada curso. Várias justificações são apresentadas para esta situação: falta de 
interesse do tecido empresarial na formação de mão-de-obra (―Da parte das empresas não há 
muito esta ponte com as escolas, não há muito interesse na formação.‖- 1); falta de 
compensação do tempo dispendido com a formação dos estagiários (―eles [as empresas] já 
acham que receber os alunos já é perder tempo e já é um favor.‖ – 1); representação negativa do 
perfil escolar e pessoal dos alunos (―Acho que [as empresas] têm a noção clara de que a maior 
parte dos miúdos que vêm para este tipo de curso, (…) tem este perfil, basta ver as 
desistências.‖ – 2); falta de interpenetração entre as lógicas que dominam os contextos escolar e 
empresarial (―As empresas vêm aqui dois mundos separados‖ – 1).   
 Para este último entrevistado, a falta de interesse mútuo e de vontade de interligar os dois 
contextos resulta no impedimento da formação de verdadeiras parcerias (―Não acho que seja 
uma verdadeira parceria, não há um interesse mútuo.‖ – 1), confirmando as conclusões de 
alguns estudos internacionais nesta matéria e já anteriormente referidos a propósito da categoria 
16. Assim, a percepção deste entrevistado entra em contradição com a sua própria representação 
da existência de ―uma boa conjunção com os monitores‖, a que aludimos quando da análise da 
categoria antes referida. Estas e outras contradições que temos vindo a mencionar neste Capítulo 
levam-nos a questionar até que ponto algumas das representações atribuídas pelos entrevistados 
a terceiros, nomeadamente o perfil dos alunos e a estanquicidade dos contextos formativos 
escola-empresa, que são vistos como factores que dificultam a angariação de locais para estágio, 
não serão mais do que o reflexo das suas próprias convicções, indiciando atitudes de defesa do 
saber epistemológico e de cepticismo perante a valorização do campo do “fazer” (Hansen, 2008). 
 Não só o estabelecimento, mas também o desenvolvimento de parcerias com algumas 
empresas pode tornar-se problemático, dadas as dificuldades pontualmente vivenciadas no 
campo da falta de cumprimento dos planos de formação dos alunos pelas empresas, englobando 
os seguintes domínios: falta de respeito para com aqueles, desadequação das tarefas que lhes são 
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atribuídas e ausência da prestação de uma verdadeira formação. Estes problemas terão origem na 
falta de preparação geral dos monitores para intervir na formação dos alunos, competindo ao 
Director de Curso garantir a sua estabilidade e os seus direitos.  
 As restantes dificuldades são muito pontuais, incluindo a difícil conciliação de algumas 
actividades formativas nos dois contextos, uma situação de quebra do contrato de formação pela 
empresa e o prejuízo causado pela falta de experiência de um aluno. Contudo, nos dois últimos 
casos, esteve em risco a motivação de um aluno e a conclusão do curso. 
 e) Dificuldades Relacionadas com o Perfil Escolar / Pessoal dos Alunos 
Quadro 31 
Dificuldades Relacionadas com o Perfil Escolar / Pessoal dos Alunos 
TEMA IV: DIFICULDADES NO EXERCÍCIO DO CARGO DE DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 23 – DIFICULDADES RELACIONADAS COM O PERFIL ESCOLAR / PESSOAL DOS ALUNOS 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
23.1 – Insucesso escolar        X 
23.2 – Absentismo  X       X 
23.3 – Comportamento impróprio de alguns alunos na entidade de acolhimento X        
 
 Dois Directores de Curso situam a génese de algumas dificuldades no perfil dos alunos. 
Para um dos entrevistados, uma delas reporta-se à elevada taxa de insucesso escolar dos alunos, 
aliada ao seu absentismo na escola, sobretudo no primeiro ano do ciclo de formação. O 
absentismo verificou-se também pontualmente na entidade de acolhimento, no caso de um aluno 
mencionado por outro Director de Curso. Contudo, nenhum dos dois Directores de Curso fez 
qualquer reflexão crítica quanto à sua actuação concreta neste domínio, em função da sua 
qualidade de líder do curso e da equipa pedagógica.  
 Adicionalmente, o entrevistado 1 refere ainda algumas situações de comportamento 
impróprio por parte dos alunos nas entidades de acolhimento, sendo estas, porém, muito raras. 
  f) Dificuldades relacionadas com Conhecimentos / Competências do Director de Curso / 
dos Professores 
 Como se observa no Quadro 32, o entrevistado 2 possui uma representação bastante 
alargada das dificuldades que se relacionam com os seus próprios conhecimentos e competências 
para um cabal exercício do cargo, pois reconhece alguma dificuldade em operacionalizar as suas 
atribuições (―Há muitas coisas que eu leio, [na legislação] mas depois não faço a mínima ideia 
do que tenho que fazer, como é que tenho que operacionalizar‖). Esta representação coaduna-se 
com a sua percepção das múltiplas lacunas no exercício das funções atribuídas pelos normativos. 
Especificando algumas das dificuldades, o entrevistado abrange funções pedagógicas e 
administrativas, relacionadas com a coordenação da equipa pedagógica, com a coordenação 
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pedagógica interdisciplinar, com a avaliação dos alunos no domínio da PAP, com a supervisão 
pedagógica dos professores da equipa, no tocante à detecção de necessidades de formação, bem 
como com a elaboração de protocolos de parceria com as empresas.  
Quadro 32 
Dificuldades Relacionadas com Conhecimentos / Competências do Director de Curso / dos 
Professores 
TEMA IV: DIFICULDADES NO EXERCÍCIO DO CARGO DE DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 24 – DIFICULDADES RELACIONADAS COM CONHECIMENTOS / COMPETÊNCIAS  
DO DIRECTOR DE CURSO / DOS PROFESSORES 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
24.1 – Difícil operacionalização das atribuições na generalidade dos domínios   X       
24.2 – Difícil operacionalização da coordenação da equipa pedagógica  X       
24.3 – Difícil operacionalização da articulação pedagógica interdisciplinar  X       
24.4 – Difícil operacionalização da avaliação dos alunos  X       
24.5 – Difícil operacionalização da supervisão pedagógica dos professores da equipa pedagógica  X       
24.6 – Difícil elaboração de documentos complexos  X       
24.7 – Difícil organização da documentação do curso       X   
24.8 – Difícil realização de entrevistas aos alunos        X 
24.9 – Difícil articulação das lógicas escolar e empresarial na formação dos alunos        X 
 
 O Director de Curso 6 considera ter dificuldades organizativas pessoais, que se 
repercutem na organização da documentação do curso, enquanto o entrevistado 8 reconhece 
alguma dificuldade na realização de entrevistas aos alunos, destinadas à sua selecção para 
integração nos cursos, por falta de formação nessa área. Para este mesmo entrevistado, a 
articulação entre as lógicas dos contextos escolar e empresarial é bastante difícil. Todavia, 
contrariamente à percepção de um outro entrevistado, o Director de Curso 1, que referimos a 
propósito da categoria 22, não atribui as causas às empresas, mas sim aos professores, pelo facto 
de continuarem a privilegiar os saberes académicos: 
- ―(…) nós estamos ainda muito fechados no mundo académico e falta-nos a outra vertente. (…) 
porque [o mercado de trabalho] nos passa um bocado à margem porque nós estamos metidos 
aqui neste mundinho de escola e agora foi necessário sair. Até porque muitas vezes nós 
gostamos que os alunos se comportem na nossa aula de profissional exactamente como quando 
estamos com as turmas do ensino regular de prosseguimento de estudos e são formas de 
trabalho completamente distintas.‖.  
A posição deste Director de Curso enquadra-se coerentemente na sua postura reflexiva crítica 
que tem sido evidenciada ao longo desta análise, não tendo sido possível alargar a mesma a 
muitos outros entrevistados, sendo, presentemente, o entrevistado 2 uma excepção. Face à 
multiplicidade de discrepâncias assinaladas nas funções de muitos entrevistados, é 
contraditoriamente escassa a percepção de dificuldades sediadas nos seus próprios 
conhecimentos ou competências, havendo preferencialmente a tendência para a atribuição dos 
constrangimentos a outros factores ou interlocutores. Para além de verificarmos o quão limitativo 
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pode ser o mero domínio do consciente dos indivíduos no apuramento das suas necessidades de 
formação (Rodrigues e Esteves, 1993, citando D‟Hainaut, 1979), constatamos ainda que se 
confirmam as conclusões de vários autores quanto à falta de formação dos professores do ensino 
profissional, nomeadamente as de Weiner (2004), sendo necessário preparar cuidadosamente os 
mesmos, sobretudo no tocante ao desenvolvimento de uma postura reflexiva-transformativa.  
 
 g) Dificuldades Relacionadas com a Obtenção de Apoio à Realização das Tarefas 
Inerentes ao Cargo 
Quadro 33 
Dificuldades Relacionadas com a Obtenção de Apoio à Realização das Tarefas Inerentes ao 
Cargo 
TEMA IV: DIFICULDADES NO EXERCÍCIO DO CARGO DE DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 25 – DIFICULDADES RELACIONADAS COM A OBTENÇÃO DE APOIO À REALIZAÇÃO  
DAS TAREFAS INERENTES AO CARGO 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
25.1 – Difícil exercício do cargo em geral X X  X  X  X 
25.2 – Difícil orientação dos alunos na escolha do percurso de formação        X 
25.3 – Difícil manutenção organizada dos dossiers do curso  X  X     
  
 Segundo o Quadro 33, a falta de apoio à realização das tarefas repercute-se 
negativamente na globalidade do desempenho e em aspectos específicos deste, designadamente 
na orientação dos alunos no percurso formativo e na realização de tarefas administrativas.  
 Dois entrevistados sentem-se muito isolados no exercício das suas funções, situação que 
dificulta o seu desempenho global, confirmando o já apontado alheamento geral das escolas 
quanto à introdução da mudança nos seus contextos. Para um deles, a direcção de curso difere da 
direcção de turma neste aspecto, sendo a segunda bastante mais apoiada do que primeira: 
- ―(…) o [trabalho] de direcção de turma é muito mais apoiado… aí nós somos muitos e todos 
iguais, na direcção de curso não é assim, porque o meu curso não tem nada a ver com os outros 
(…) Portanto, é um trabalho muito isolado, porque eu não tenho muito a ver com eles‖ (6). 
Para o entrevistado 2, a falta de uma dinâmica escolar propiciadora do desenvolvimento da 
colaboração e do apoio, traduzida na falta de reuniões de Conselho de Curso e Conselho de 
Directores de Curso, bem como na escassez das de Conselho de Turma, a par da ausência de 
apoio e colaboração de outros colegas Directores de Curso mais experientes, contribui para se 
sentir tão desapoiado: - ―(…) os colegas que já têm experiência não ajudam, dão as desculpas 
mais inacreditáveis, como por exemplo, não sabem mandar mails, ou então dizem que vão trazer 
e depois nunca trazem.‖. A falta de apoio e colaboração é alargada ao contexto externo por 
outros entrevistados, que lamentam a relativamente escassa articulação entre diferentes escolas, 
numa crítica ao pressuposto da colegialidade no conceito de redes interescolares: - ―E quanto a 
redes de escolas, eu acho que as escolas têm muito a tendência de olhar para o seu umbigo, a 
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partilha é um bocadinho difícil e, em termos reais, acho que não funciona.‖ (4). A exacerbação 
do individualismo no plano micro da actuação de cada professor, sendo isomórfica da que se 
verifica no plano macro da actuação de cada organização, transporta a inclusão de tensão para o 
desenvolvimento das relações interorganizacionais (Cândido e Abreu, 2000, citando Trist, 1983), 
prejudicando a transformação da mudança em inovação a nível global.  
 Quanto às dificuldades específicas, menciona-se a falta de tempo da Psicóloga da escola 
para apoiar mais adequadamente a orientação dos alunos na escolha do percurso de formação. O 
facto de os professores da equipa pedagógica não apoiarem o Director de Curso, dificilmente 
cumprindo as tarefas burocráticas da sua competência, dificulta a organização dos dossiers de 
curso. Este último aspecto pode reflectir alguns problemas no exercício da liderança da equipa e 
gera, no caso do entrevistado 4, alguma contradição com as representações relativas ao espírito 
de cooperação no seu seio, que tinha considerado como um aspecto satisfatório, como se 
constatou na análise do Quadro 24.  
 
 h) Dificuldades Relacionadas com a Obtenção de Recursos Necessários ao 
Funcionamento do Curso / ao Desempenho de Cargos (Recursos Materiais, 
Financeiros e Tempo) 
Quadro 34 
Dificuldades Relacionadas com a Obtenção de Recursos Necessários ao Funcionamento do 
Curso / ao Desempenho de Cargos (Recursos Materiais, Financeiros e Tempo) 
TEMA IV: DIFICULDADES NO EXERCÍCIO DO CARGO DE DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 26 – DIFICULDADES RELACIONADAS COM A OBTENÇÃO DE RECURSOS NECESSÁRIOS AO FUNCIONAMENTO 
DO CURSO / AO DESEMPENHO DE CARGOS (RECURSOS MATERIAIS, FINANCEIROS E TEMPO) 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
26.1 – Escassez de materiais e equipamentos     X X  X 
26.2 – Ausência de reembolso de despesas efectuadas pelo Director de Curso  X  X     
26.3 – Difícil desempenho das atribuições do Director de Curso  X X  X   X X 
  
 Três entrevistados referem dificuldades causadas pela insuficiência de recursos materiais 
disponíveis para o funcionamento do curso, situação justificada por dois deles pelos parcos 
meios financeiros das escolas. Contudo, de acordo com a legislação, a oferta pelas de Cursos 
Profissionais deveria sempre partir de uma análise prévia das condições existentes nas escolas 
para um desenvolvimento adequado da formação, podendo estas percepções indiciar algumas 
falhas ao nível da definição da política educativa do estabelecimento de ensino.   
 Os Directores de Curso 2 e 4 referem o facto de terem que efectuar despesas não 
reembolsadas pela escola ao acompanharem os estágios, patenteando uma clara representação de 
que a direcção da escola não cumpre o estipulado na legislação. O primeiro alarga esta falta à 
atribuição de horas para o exercício de todos os cargos existentes nos cursos, fazendo emergir 
alguma tensão entre si e a direcção da escola, que já havia sido detectada anteriormente: - ―De 
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resto, eu acho que em certos aspectos [a legislação] até é bastante clara. O problema é que a 
nossa direcção, quanto aos outros não sei, não cumpre o que lá está nas horas‖ (2). A 
percepção de que o cargo exige muito mais tempo do que aquele que é concedido coaduna-se 
com as conclusões de vários autores relativamente às pressões que se exercem nos cargos 
intermédios, requerendo uma gestão pessoal adequada do tempo e da pressão (Gunter, 2001; 
Shuttleworth, 2006). Cabe, sobretudo, ao entrevistado 8 a representação dos campos afectados 
pela falta de atribuição de horas, quer a si próprio quer aos detentores de outros cargos no curso, 
os quais se enquadram na vertente pedagógica das funções, causando um esvaziamento da 
mesma. Esta situação é percepcionada como indesejável e necessitando de alteração, como já 
referimos a propósito da análise da categoria 18, coadunando-se também com a crítica por ele 
tecida à prevalência da natureza administrativa que tem vindo a caracterizar a actuação dos 
Directores de Curso. As funções afectadas são preponderantes para uma adequada formação dos 
alunos, abrangendo a sua orientação no percurso formativo, a gestão curricular, a articulação 
pedagógica interdisciplinar, a liderança da equipa pedagógica e a promoção de reuniões 
conjuntas da mesma, bem como a articulação com os professores Orientadores da PAP e da FCT, 
repercutindo-se esta última na qualidade da formação dos alunos: ―Claro que esta dificuldade 
[falta de tempo para a articulação entre o Director de Curso e o Orientador da FCT ou o 
Orientador da PAP] interferiu na qualidade da formação, porque houve oportunidades que nos 
falharam.‖ (8). Este entrevistado sente que a falta de tempo lesa também o seu próprio 
desenvolvimento profissional, dificultando o cumprimento das suas atribuições. Aquele parece 
ser para si bastante relevante, uma vez que a possibilidade de adquirir novos conhecimentos, 
competências e metodologias de trabalho foi assinalada como um aspecto satisfatório no seu 
cargo. A análise do Quadro 7, referente à caracterização da amostra, permite efectivamente 
constatar que a direcção da sua escola não lhe atribuiu qualquer hora de redução da componente 
lectiva, ainda que as suas funções integrem dois anos curriculares diferentes e o maior número de 
alunos abrangidos pela direcção de curso. Dado não ter sido assinalada uma ampla discrepância 
entre as funções exercidas e as previstas na legislação, a abrangente partilha de papéis que este 
Director de Curso diz efectuar pode actuar como mecanismo compensatório para a falta de 
tempo de que dispõe. Assinale-se ainda que, não obstante a percepção de uma desadequada 
actuação da direcção da escola e das suas repercussões negativas, este entrevistado considera 
satisfatória a colaboração existente entre si e aquele órgão, sentindo-se por ele valorizado e 
estando intrinsecamente motivado para desempenhar o cargo.  
    
  i) Decisões Tomadas para Resolver as Dificuldades 
 O Quadro 35 evidencia que, na generalidade, a resolução das dificuldades não privilegia a 
individualidade na acção ou na decisão, mas assenta maioritariamente no envolvimento de outros 
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interlocutores do meio escolar e do seu exterior, numa perspectiva congregadora da cooperação e 
da aproximação de ambos os contextos: 
Quadro 35 
Decisões Tomadas para Resolver as Dificuldades 
TEMA IV: DIFICULDADES NO EXERCÍCIO DO CARGO DE DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 27 – DECISÕES TOMADAS PARA RESOLVER AS DIFICULDADES 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
27.1 – Utilização do poder / da autoridade conferida pelo cargo  X X X     
27.2 – Envolvimento da equipa pedagógica     X    
27.3 – Envolvimento do Serviço de Psicologia e Orientação Escolar   X   X   
27.4 – Envolvimento conjunto dos alunos e respectivos encarregados de educação        X 
27.5 – Envolvimento de conhecimentos da esfera privada do Director de Curso / dos professores da 
equipa pedagógica / dos encarregados de educação 
X X  X  X X X 
27.6 – Envolvimento dos alunos   X      
27.7 – Envolvimento conjunto dos alunos e da equipa pedagógica        X 
27.8 – Envolvimento do tecido empresarial / das entidades de acolhimento X X      X 
27.9 – Transferência de alunos para outras entidades de acolhimento   X   X X  
27.10 – Empenhamento individual do Director de Curso X X       
27.11 - Envolvimento conjunto de todos os responsáveis pela formação e educação do aluno  X        
27.12 – Envolvimento do encarregado de educação X        
  
 Em articulação com a equipa pedagógica, a colegialidade surge de novo como um factor 
preponderante na representação da actuação do Director de Curso 5, indiciando a sua adesão à 
cooperação enquanto valor profissional (Perrenoud, 2000). Confirmando o quão importante é 
para si a selecção dos membros da equipa, a formação de uma verdadeira equipa e a satisfação 
pelo trabalho conjunto, este entrevistado envolve-a sempre que há problemas: - ―(…) acho que 
se isto é uma equipa que está envolvida, a equipa tem que saber alguma coisa que se passe e 
participar e solucionar‖ (5). 
 No domínio das dificuldades de cariz escolar ou comportamental dos alunos, dois 
entrevistados afirmam recorrer à Psicóloga da escola, enquanto outros envolvem os alunos e os 
encarregados de educação, ou apenas os últimos, responsabilizando-os pelas decisões tomadas.  
 No plano das dificuldades na angariação de parcerias com as empresas, para a realização 
de estágio pelos alunos, a maioria refere como primordial o recurso a conhecimentos da sua 
esfera privada, vincando a percepção crítica de que, não só as empresas não estão sensibilizadas 
para a formação profissional dos futuros trabalhadores, mas sobretudo que o desempenho desta 
atribuição do cargo não assenta na vertente institucional, mas na individual e privada, como 
ilustra o discurso do entrevistado 1: - ―Todos os estágios que consegui foi em meu nome, foi 
falando com pessoas que eu conheço, para aceitarem os miúdos. A verdade é que as empresas 
não querem receber estes miúdos, recebem porque eu pedi.‖. Para além do recurso aos 
conhecimentos pessoais do Director de Curso, utiliza-se o mesmo procedimento em relação ao 
Orientador da FCT, aos professores da equipa em geral, para além dos próprios encarregados de 
educação e dos alunos, que são levados a empenhar-se conjuntamente neste domínio.  
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 Para três entrevistados, é prioritária a mobilização das empresas para o trabalho conjunto 
com o contexto escolar, num esforço de aproximação entre ambos os contextos. A aproximação 
consubstancia-se, quer através de convites para a participação em eventos na escola, quer por 
meio da valorização dos conhecimentos especializados que algumas empresas possuem em 
matéria legal, envolvendo-as na elaboração dos protocolos de parceria, ou ainda através da sua 
colaboração no processo de distribuição dos alunos pelos locais de estágio, de modo a propiciar 
um melhor ajustamento dos perfis em causa.  
 Em situações problemáticas pontuais, quando se verifica um incumprimento dos planos 
de formação por parte das empresas, os entrevistados recorrem à transferência dos alunos para 
outras entidades de acolhimento; quando o incumprimento é dos alunos, verifica-se de novo o 
recurso ao envolvimento conjunto de vários responsáveis pela formação.   
 Numa atitude antitética do colaboracionismo referido pela maioria, alguns Directores de 
Curso percepcionam um recurso ao poder / à autoridade conferida pelo cargo na resolução dos 
problemas que se colocam em relação à falta de cumprimento de algumas tarefas administrativas 
por parte dos professores da equipa pedagógica:  
- ―(… ) tenho que andar atrás delas [docentes da equipa pedagógica], tenho que me impor e 
exigir [que entreguem os materiais], às vezes um bocadinho como exijo aos alunos.‖ (2);  
- ―(…) [é complicado obter atempadamente a documentação dos colegas e] acabo por ter que 
ser um pouco líder, porque quero tudo entregue.‖ (4);  
- ―Então às vezes é preciso dizer ao professor ―olha lá que o documento tal ainda não está‖ (3); 
As percepções do exercício do poder nestes três entrevistados são algo diferenciadas, pois 
enquanto nos dois primeiros casos se acentua a imposição do poder posicional conferido pelo 
cargo (Alves, 1996; Bush, 2003), para além de uma visão que restringe o papel de líder a essa 
actuação, no último caso a representação do procedimento na resolução das dificuldades com a 
equipa é mais moderada, sendo mais congruente com a representação de um estilo de liderança 
democrático do que sucede no primeiro caso, em que este estilo também é invocado.  
C – Perfil do Bom Director de Curso e Formação Especializada 
1 – Perfil do bom Director de Curso 
 a) Competências Profissionais 
 As competências profissionais tidas pelos entrevistados como adequadas ao exercício do 
cargo de Director de Curso excedem o preconizado na legislação, dispersando-se por domínios 
variados, de acordo com o Quadro 36. Abrangem competências que são comuns a qualquer 
docente, como ser um bom profissional na sua disciplina, no domínio científico, didáctico e 
pedagógico, sabendo criar uma boa relação pedagógica com os alunos, com base na confiança, 
no respeito, numa actuação firme e adequada e no reconhecimento da sua competência. 
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Quadro 36 
Competências Profissionais do bom Director de Curso 
TEMA V: PERFIL DO BOM DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 28 – COMPETÊNCIAS PROFISSIONAIS 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
28.1 – Saber gerir / liderar   X    X X 
28.2 – Saber executar trabalho administrativo  X       
28.3 – Ser um bom profissional na sua disciplina   X   X   
28.4 – Saber criar uma boa relação pedagógica com os alunos        X  
28.5 – Saber actualizar-se / adaptar-se   X  X    
 Como qualquer outro professor, também o Director de Curso deverá saber actualizar-se e 
adaptar as suas práticas às mudanças constantes no contexto educativo:  
- ―(…) implica pôr um bocadinho de lado aquele modelo de funcionamento tradicional a que 
estamos habituados, quer em termos de leccionar, quer em termos de calendário, quer em 
termos de objectivos. Tem que ser tudo muito ajustado e isto implica pôr um bocadinho de lado 
as maneiras tradicionais de funcionar.‖ (5).   
 Para além de uma competência profissional como docente, validada perante terceiros, 
neste caso professores e alunos, que é considerado um factor primordial no desenvolvimento da 
competência profissional das profissões complexas enquanto construto social (Le Boterf, 2003), 
deverá o Director de Curso deter competências adicionais, que se articulam com as percepções 
anteriormente expressas pelos entrevistados quanto ao seu trabalho. Assim, para o entrevistado 2, 
o Director de Curso deverá ―ser um excelente burocrata‖, possuindo uma boa capacidade de 
análise e interpretação da legislação, aspectos que combinam, não só com a sua representação 
administrativa da natureza do cargo, mas também com as dificuldades que expressa.  
 Apesar de sete entrevistados se considerarem líderes, apenas três explicitam ser 
fundamental a detenção de competências de gestão e/ou liderança. Estas deverão aplicar-se à 
generalidade do exercício das funções do Director de Curso ou particularmente à equipa 
pedagógica, baseando-se numa articulação dialéctica entre um conhecimento alargado das 
situações, através da efectuação de uma adequada análise situacional, e a capacidade para tomar 
decisões ([o Director de Curso tem que] saber e saber decidir e uma coisa ajuda a outra‖ – 7), 
que Bell (1992), Bush (2003) e Day (2007) defendem ser fundamental numa liderança actual. 
 b) Conhecimentos Profissionais 
 A análise do Quadro 37, relativo aos conhecimentos profissionais a deter pelo Director de 
Curso ideal, evidencia que as percepções dos entrevistados nesse âmbito nem sempre se 
conjugam com o estipulado na legislação, relativamente à primazia a conceder aos docentes da 
formação técnica na selecção do detentor do cargo. Elas envolvem mesmo visões antitéticas, 
ainda que desequilibradas em relação ao número de entrevistados que as expressam, estando em 
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maioria as representações de que os conhecimentos técnicos na área do curso são relevantes, 
tanto para melhor operacionalizar a PAP, como para propiciar um melhor desenvolvimento do 
estágio, uma das atribuições consideradas proeminentes neste cargo pelos entrevistados. 
Quadro 37 
Conhecimentos Profissionais do bom Director de Curso 
TEMA V: PERFIL DO BOM DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 29 – CONHECIMENTOS PROFISSIONAIS 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
29.1 – Relevância de conhecimentos da legislação   X   X X  
29.2 – Relevância de conhecimentos técnicos na área do curso X X  X X X  X 
29.3 – Relevância da aliança de conhecimentos técnicos na área do curso e conhecimentos abrangentes    X   X  
29.4 – Irrelevância de conhecimentos técnicos na área do curso  X X      
29.5 – Relevância de um bom conhecimento do meio em que a escola se insere       X  
29.6 – Relevância de um bom conhecimento da escola e dos seus recursos       X X 
  
 Contudo, para alguns, esta importância não é constante, variando em função da 
especificidade de cada curso, podendo mesmo considerar-se irrelevante, pois a leccionação de 
disciplinas da formação técnica não implica impreterivelmente a detenção de uma adequada 
formação nessa área, veiculando-se uma crítica à constituição da equipa nesta componente de 
formação: 
- ―(…) a maior parte dos colegas que dá a formação técnica também não tem formação 
nenhuma para aquilo. Ao fim de alguns anos acabam por saber alguma coisa, mas isso deveria 
ter sido sempre dado por pessoas com formação técnica. Porque aquilo que se tem que dar em 
certas disciplinas acaba por não ter nada a ver com aquilo que se aprendeu no seu curso. Por 
isso eu acho que tanto faz o Director de Curso ser da formação técnica ou não.‖ (2). 
 Dois entrevistados consideram que, apesar de os conhecimentos técnicos serem 
importantes, requer-se ao Director de curso uma abrangência de conhecimentos, pois um 
excessivo enfoque na área técnica poderá ser prejudicial para a formação integral dos alunos que 
é preconizada na legislação:  
- ―Mas quanto a ser da formação técnica, isso tem prós e contras, porque, por um lado, se for 
da área, movimenta-se melhor, mas também pode canalizar-se demasiado para a área e isso ser 
contraproducente para os alunos, porque é preciso que eles tenham uma certa abertura para 
tudo, uma formação mais global, e assim ser da formação geral calha bem.‖ (4).     
 A comparação das opiniões expressas pelos entrevistados nesta matéria com a sua própria 
inserção na leccionação nas diferentes componentes de formação dos cursos, que pode observar-
se no Quadro 7, permite constatar que não existe um padrão generalizadamente associativo de 
ambas, apenas se verificando essa justaposição em três situações, sendo o caso supra uma delas, 
parecendo indiciar alguma imparcialidade na maioria das opiniões. 
 Extrapolando o previsto na lei, é ainda apontada a relevância da detenção de bons 
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conhecimentos da legislação sobre os cursos, para além dos que se referem à escola, aos seus 
recursos e ao meio em que esta se insere, a fim de facilitar o desenvolvimento de parcerias.   
 c) Experiência Profissional 
Quadro 38 
Experiência Profissional do bom Director de Curso 
TEMA V: PERFIL DO BOM DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 30 – EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
30.1 – Na docência em geral      X  X 
30.2 – Na docência de Cursos Profissionais       X  
 Tal como preceitua a legislação, alguns entrevistados incluem a experiência profissional 
docente nas suas representações de um perfil de Director de Curso ideal, considerando que ela 
confere conhecimentos e competências alargadas, sendo esta a opinião do entrevistado mais 
experiente da nossa amostra: - ―(…) [o Director de Curso] devia ser alguém com muita 
experiência de ensino, porque isto requer muita maleabilidade a nível de muitos conhecimentos, 
e essa experiência vai fazer com que consiga gerir muita coisa.‖ (6). Para o entrevistado 7, essa 
experiência não deverá restringir-se à docência em geral, sendo desejável a sua inserção no 
campo concreto dos cursos profissionalizantes, os quais requerem o desenvolvimento de 
paradigmas de actuação diferenciados dos que são tradicionalmente utilizados no ensino regular 
e, consequentemente, uma melhor preparação para os desafios dos Cursos Profissionais. 
 d) Atitudes em Relação ao Exercício do Cargo 
Quadro 39 
Atitudes do bom Director de Curso em Relação ao Exercício do Cargo   
TEMA V: PERFIL DO BOM DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 31 – ATITUDES EM RELAÇÃO AO EXRCÍCIO DO CARGO 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
31.1 – Motivação para o desempenho X  X    X  
31.2 – Empenhamento no desempenho   X    X X 
31.3 – Capacidade de distanciação relativamente à função docente        X 
  
 No campo das atitudes, considera-se fundamental a motivação para o desempenho do 
cargo, consubstanciada num exercício voluntário do mesmo, confirmando que as características 
pessoais do próprio, a par das competências da inteligência emocional no domínio social são a 
base da actuação de uma liderança para a melhoria (Goleman, 1998, citado por Armstrong, 2006; 
Fullan, 2001). Saliente-se que esta representação é partilhada por entrevistados motivados e 
desmotivados. Na perspectiva dos Directores de Curso, a motivação propiciará certamente uma 
grande disponibilidade de entrega a um cargo bastante exigente e um grau de empenhamento 
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elevado na consecução do plano de estudos do curso, acentuando a perspectiva de que lhes cabe 
garantir a adequada formação dos alunos. Segundo o entrevistado 8, para assegurar uma actuação 
isenta, o Director de Curso distanciar-se-á do seu papel tradicional de docente, consignando-se 
dois papéis diferenciados. Apesar de este entrevistado não explicitar claramente o âmbito dessa 
diferenciação, supomos que ela se articulará com as amplas funções de mediação que 
anteriormente havia reconhecido no seu cargo. 
 e) Estilo de Liderança  
Quadro 40 
Estilo de Liderança do bom Director de Curso 
TEMA V: PERFIL DO BOM DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 32 – ESTILO DE LIDERANÇA 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
32.1 – Estilo dirigista  X       
32.2 – Estilo democrático   X      
32.3 – Estilo transformacional    X     
32.4 – Estilo contingente X  X X X    
32.5 – Liderança baseada na autoridade carismática e não no poder posicional   X    X X 
  
 Não tendo sido manifestada a percepção do entrevistado 6 relativamente ao estilo de 
liderança ideal a adoptar pelo Director de Curso, verifica-se que, na generalidade, são apontados 
estilos consentâneos com uma liderança actual e impulsionadora da mudança, de acordo com os 
autores que têm vindo a ser referidos nesta análise, embora as representações do estilo ideal e 
daquele que é individualmente adoptado nem sempre sejam coincidentes. O entrevistado 2 
constitui uma excepção nesta matéria, pois a sua percepção enquadra-se na defesa da linha 
dirigista que tem vindo a transparecer do seu discurso, 
 Contrariando as suas posições demissionárias anteriores quanto à liderança, o 
entrevistado 1 evidencia, no plano ideal, a percepção de um estilo contingente, que requer 
flexibilidade e adaptação às circunstâncias (―[o Director de Curso] deve ser flexível no modo 
como lida com as situações‖). Outros entrevistados têm a mesma opinião, ancorando a liderança 
ideal na versatilidade, numa análise cuidada das variáveis do momento e numa competência para 
a acção global apoiada no contexto particular, perspectivando de forma holística e mutável a sua 
competência profissional (Bunk, 1994; Esteves, 2009), como se ilustra seguidamente: 
- ―Neste cargo de Director de Curso não há regras, não há uma figura específica, tudo varia em 
função de vários factores… a turma, depende da direcção da escola também, das pessoas que 
estão à nossa volta… aquilo que eu sou este ano, posso não ser para o ano ou noutro momento e 
o Director de Curso tem que saber actuar com toda essa variação. Não se pode dizer que o 
Director de Curso é isto e aquilo e aquilo, porque eu para o ano posso fazer totalmente 
diferente. Tem também que haver muita flexibilidade para agir no particular e está muito ligado 
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também com o nosso papel de professores, porque numa turma posso ser de uma forma e noutra 
posso ser de forma diferente.‖ (4). 
Articulando a pessoa ao ambiente concreto (Paquay et al., 1998) desenvolve-se a visão inerente 
ao pensamento estratégico, designada de “helicopter quality” (Bush, 2003, citando Middlewood, 
1998) ou “pilotagem” ou “navegação” na complexidade e turbulência que caracterizam a escola 
actual (Fullan, 2001, citando Homer-Dixon, 2000; Le Boterf, 2003; Perrenoud, 2000). Para o 
último entrevistado referido, cabe também a um bom Director de Curso estabelecer um elevado 
grau de expectativa relativamente à responsabilidade com que os outros desempenharão as suas 
funções, conjugando-o com uma modelação de boas práticas por parte do próprio líder. Esta 
modelação, também referida pelo entrevistado 4, pode associar-se ao estilo de liderança 
transformacional (Bush, 2003, citando Leithwood, 1994), sendo simultaneamente uma 
característica apontada por Bredeson (1995) como fulcral na reconceptualização que se exige aos 
cargos de liderança.  Existe homonímia entre algumas representações do estilo de liderança 
ideal e daquele que é utilizado no desempenho das funções, acentuando visões de auto-eficácia já 
referidas. Estas referem-se a estilos democráticos e à percepção de que a base conferida pela 
autoridade carismática é preferível à conferida pelo poder posicional, potenciando a actuação do 
Director de Curso, como defendem os autores referidos na análise da categoria catorze.  
 f) Qualidades Pessoais 
Quadro 41 
Qualidades Pessoais do bom Director de Curso 
TEMA V: PERFIL DO BOM DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 33 – QUALIDADES PESSOAIS 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
33.1 – Ser sociável / desinibido / comunicativo  X X  X  X  
33.2 – Ser empático / um bom ouvinte  X  X X X X  
33.3 – Ser persuasivo / persistente  X   X    
33.4 – Ser dinâmico  X     X  
33.5 – Ser organizado / responsável    X     
33.6 – Ser realista     X    
33.7 – Ser justo / auto-crítico   X X    X 
  
 À semelhança do preconizado na legislação e simultaneamente defendido por vários 
autores referidos na Parte I desta dissertação, nomeadamente no que se refere a estilos de 
liderança relacionais/interpessoais e democráticos (Bush, 2003; Pais, 2006, citando Goleman, 
1998) e ao exercício de uma liderança actual (Bonnet et al., 1988, citando Sergiovanni, 1984), o 
perfil relacional, agregado à competência comunicativa, também constitui, para o grupo dos 
entrevistados, um núcleo fundamental no conjunto dos atributos de um bom Director de Curso, 
em função dos variados contextos e interlocutores com que actua. Sendo a comunicação 
considerada por Barroso (2005) como uma das subcategorias de tarefas dos cargos de liderança e 
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por Bell (1992) como uma das competências chave dos cargos de gestão intermédia, ela será 
despoletada, de acordo com os entrevistados, pela sociabilidade, desinibição e capacidade de 
comunicação. Estes atributos possibilitarão ao Director de Curso estabelecer um bom 
relacionamento no interior e exterior da escola, devendo a sua postura ser de grande abertura 
relativamente ao contexto externo. Ser comunicativo é mesmo uma qualidade considerada 
essencial para o exercício do cargo, tendo em conta a necessidade de estabelecer parcerias com o 
tecido empresarial, inscrevendo-a no cerne da actuação social (Book, 1995) implicada na função 
de mediação levada a cabo (Barge, 1996; Sallis and Jones, 2002): - ―A facilidade de 
comunicação do Director de Curso também ajuda a encontrar os estágios, porque se ele não for 
muito comunicativo, as coisas podem morrer um bocadinho ou demorar mais tempo a dar o 
―sim‖ (5). A empatia e a capacidade para ouvir o outro complementam este leque de qualidades, 
inserindo-se no domínio social da inteligência emocional, que já anteriormente referimos na 
análise da categoria trinta e um, devendo ser utilizadas pelo Director de Curso no relacionamento 
interno com professores e alunos e naquele que é estabelecido externamente com as empresas.  
 Relativamente ao desenvolvimento do estágio pelos alunos e ao exercício do cargo em 
geral, um bom Director de Curso, para além de organizado e responsável relativamente às 
múltiplas tarefas a desempenhar, deverá ainda ser dinâmico, persuasivo e persistente, pois serão 
muitas as dificuldades que terá que enfrentar sem desânimo, designadamente para conseguir 
convencer as empresas a estabelecer acordos de parceria, como se depreende das palavras do 
entrevistado 2: - ―(…) [o bom Director de Curso] tem que estar preparado para ouvir não sei 
quantas vezes a palavra ―não‖ e continuar a ser simpático na mesma, porque pode um dia mais 
tarde vir a ter a palavra ―sim‖. O realismo na adaptação das expectativas dos alunos às 
condições concretas que actualmente são oferecidas pelo mercado de trabalho, em geral, e pelas 
entidades de acolhimento, em particular, contribuirá para que a formação dos alunos se enquadre 
nas circunstâncias do presente.  
  Para além de uma competência especializada, traduzida em conhecimentos, qualificações 
e capacidades, de uma competência metodológica, no domínio dos procedimentos adequados à 
especificidade dos cursos, de uma competência social, no âmbito dos modos de comportamento 
individuais e interpessoais, e também de uma competência participativa, consubstanciada na 
organização, persuasão, decisão e liderança, cujo conjunto confere, de acordo com Bunk (1994) 
a competência de actuação profissional, o desempenho do bom Director de Curso, tal como 
percepcionado por alguns dos membros da nossa amostra, deverá ainda pautar-se por uma ética 
do bem e da correcção. Esta caracteriza o estilo de liderança moral (Bush, 2003), integrando 
ainda, como advoga Fullan (2001), a competência de liderança para a melhoria. Os referenciais 
de competências constituídos pelo perfil geral de desempenho profissional do educador de 
infância e dos professores dos ensinos básico e secundário, constantes na legislação portuguesa, 
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e ainda o referencial de Genebra (Perrenoud, 2000) também englobam esta vertente ética. 
Partindo de uma boa formação moral, ela assentará em princípios de justiça e honestidade, bem 
como na capacidade de distanciação e auto-crítica para admissão dos erros, implicando o 
exercício reflexivo com finalidades transformativas:  
- ―Depois [o Director de Curso] tem que ser alguém com bom senso, que seja capaz de ser 
imparcial, que se consiga distanciar de algumas situações‖ (8);  
- ―(…) [o Director de Curso tem que ser] humilde, reconhecer quando erra.‖ (4). 
 Constatamos, deste modo, que o perfil do Director de Curso ideal, traçado colectivamente 
pelo conjunto dos oito entrevistados, se enquadra no estipulado no nosso enquadramento 
conceptual e normativo, excedendo o preconizado neste último, embora as percepções 
individuais sejam, na generalidade, bastante mais limitadas, podendo apresentar traços de falta 
de uniformidade na distribuição pelas diferentes categorias, por se concentrarem em 
determinados aspectos específicos do perfil. Os Directores de Curso que integram uma maior 
variedade de categorias e uma distribuição mais uniforme pelas mesmas evidenciaram também 
deter, nas análises anteriores, perspectivas mais abrangentes da pertinência e natureza do seu 
cargo, bem como do trabalho que desempenham. Por seu turno, o facto de alguns entrevistados 
concentrarem as suas representações na vertente das qualidades pessoais, emergindo esta 
dimensão como a mais valorizada, poderá eventualmente corroborar a redução de algumas visões 
do cargo e as discrepâncias registadas na sua actuação face ao previsto. No caso do entrevistado 
2, poderá ainda reforçar as dificuldades expressas no domínio de múltiplas competências 
requeridas para a operacionalização das suas atribuições. Constatamos ainda que, apesar de o 
perfil traçado conjuntamente abarcar múltiplos interlocutores na actuação do Director de Curso, 
a vertente da actuação pedagógica no seio da equipa não possui a representatividade que lhe é 
conferida no plano legislativo, confirmando a fragilidade detectada neste domínio das atribuições 
de alguns entrevistados, a par de uma exacerbação das funções que se inserem na vertente 
articulatória escola-empresas. 
2 – Formação e Desenvolvimento Profissional do Director de Curso 
 a) Formação Realizada / Ausência de Formação para o Desempenho do Cargo 
 O Quadro 42 patenteia a ausência de formação especializada da totalidade da amostra, 
devendo-se esta situação, na perspectiva do entrevistado 8, à falta de oferta. Adicionalmente, 
metade dos entrevistados considera não ter retirado quaisquer contributos para o desempenho do 
cargo de outras formações realizadas. Assim, foram despoletados mecanismos compensatórios, 
centrados predominantemente na autoformação possibilitada pela experiência continuada no 
exercício das funções, considerando que o contacto com o real e as dificuldades vividas 
contribuem para o seu desenvolvimento profissional no campo específico da direcção de curso. 
124 
Quadro 42 
Formação Realizada / Ausência de Formação para o Desempenho do Cargo  
TEMA VI: FORMAÇÃO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DO DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 34 – FORMAÇÃO REALIZADA / AUSÊNCIA DE FORMAÇÃO PARA O DESEMPENHO DO CARGO 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
34.1 – Ausência de formação especializada X X X X X X X X 
34.2 – Autoformação X X   X X X X 
34.3 – Formação informal X  X X    X 
34.4 – Transferência de competências adquiridas noutros campos     X   X X 
 A leccionação de cursos de tipologias diferenciadas é também considerada uma mais-
valia por três entrevistados, no reconhecimento da necessidade de transposição das práticas para 
novos paradigmas de ensino e avaliação, face ao perfil dos alunos e à especificidade das novas 
ofertas formativas: - ―Sim [existiram situações que me têm sido úteis no desempenho do cargo], 
a experiência toda que está para trás, em termos de uma maior versatilidade na avaliação, 
maior versatilidade no abandono de modelos tradicionais de ensino que isto exige‖ (5). 
Contrariamente ao valor generalizado que é atribuído à experiência prática, o pólo teórico e a sua 
interligação com aquela apenas são referidos por um dos entrevistados, quando menciona a 
importância das leituras e pesquisas efectuadas, por iniciativa própria, na sua formação e, 
consequentemente, também na qualidade do curso.  
 É destacada por metade dos Directores de Curso a formação proporcionada 
informalmente através do relacionamento com os pares, com os professores em geral, com os 
alunos e encarregados de educação, ou ainda com representantes da tutela, assumindo para o 
entrevistado 3 uma importância peculiar: - ―E depois acho que falar com os outros, sempre que é 
possível [contribui para a formação], porque tenho sempre dito que trabalhar sozinho, seja no 
que for, é a pior coisa. Os outros é que nos vão ajudando e formando.‖ (3). Confirma-se, assim, 
a capacidade de auto-formação dos professores, que não dependem unicamente do exterior e de 
uma formação formal para o seu desenvolvimento, como defende Tickle (2005, citando Woods, 
2002), podendo esta convergir para o interior da própria escola, como advogam Thurler (1994) e 
Alarcão (2001), inserindo-se nas novas tendências do desenvolvimento profissional docente, que 
são sintetizadas por Marcelo (2009). 
 Refere-se ainda a transferência de competências adquiridas em acções de formação 
formais, na formação escolar, académica ou empresarial anterior, ou ainda no cargo de Director 
de Turma. O entrevistado 4 crê que esta via beneficiou o seu papel de mediador, reconhecido 
como central no seu cargo, ainda que apenas na vertente articulatória com as empresas. Já o 
entrevistado 8 julga terem sido favorecidas as suas competências de gestão e de trabalho 
empresarial, indo esta última ao encontro das dificuldades que havia atribuído aos professores no 
plano da articulação das lógicas escolar e empresarial na formação dos alunos. Saliente-se que, 
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apesar de se considerar que o cargo de Director de Turma concorreu para um melhor 
desempenho na direcção de curso, focam-se contributos relacionados apenas com competências 
relacionais e administrativas. Contrariamente ao que seria expectável, em função da natureza de 
ambos os cargos, não se mencionam contributos de âmbito pedagógico, concorrendo para 
reiterar as lacunas inferidas neste domínio de actuação dos Directores de Curso.  
 b) Necessidade de Formação Especializada para o Desempenho do Cargo 
Quadro 43 
Necessidade de Formação Especializada para o Desempenho do Cargo 
TEMA VI: FORMAÇÃO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DO DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 35 – NECESSIDADE DE FORMAÇÃO ESPECIALIZADA PARA O DESEMPENHO DO CARGO 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
35.1 – Necessidade da existência de formação especializada X X X X X X X X 
35.2 – Natureza e organização da formação X X X X   X X 
35.3 – Modalidades preferenciais de formação X X X X X  X X 
35.4 – Conteúdos preferenciais da formação X X X X X  X X 
 Existe unanimidade nas representações dos entrevistados relativamente à necessidade de 
uma formação especializada para exercer as funções de Director de Curso, já que, segundo o 
entrevistado 5, ―(…) isto [o desempenho do cargo] não pode ser só com base na experiência…‖. 
Ainda que factores diversos condicionem a continuidade da ocupação deste cargo, 
nomeadamente a incerteza da reabertura do curso ou a pretensão de não voltar a ser seu Director, 
estes entrevistados consideram que a formação é indispensável em caso de continuidade na 
função. O entrevistado 6 não tem interesse próprio em realizar formação neste campo, 
reconhecendo, todavia, que ela é importante para quem venha a ocupar esta posição. Retomando 
a análise do Quadro 7, referente à caracterização da amostra, constatamos que se confirmam as 
teses de Huberman, referidas por Alves, F. C., (2001), no que toca a relação entre a motivação 
para o desenvolvimento profissional e os ciclos de carreira. Assim, o último entrevistado 
mencionado insere-se no último ciclo, o do desinvestimento, afigurando-se-nos ser este 
preponderantemente de tipo sereno, tendo em conta a análise das suas percepções, relembrando 
ainda que, a propósito da categoria seis, havíamos constatado que este Director de Curso apenas 
encontrava motivação para o cargo na relação estabelecida com os alunos. Quanto aos restantes 
entrevistados, inserem-se no terceiro ciclo, diversificação, que é marcado pelo investimento em 
actividades de desenvolvimento profissional. Relativamente à recolha efectuada por Day (2007) 
sobre matéria semelhante, constata-se que o entrevistado 6 possui uma motivação em declínio e 
que os restantes, apesar de situados em fases diversificadas, na maioria das quais é considerado 
comum existir já uma tensão significativa em relação ao seu envolvimento, continuam a 
considerar útil investir numa formação para a aceitação de novos desafios na sua carreira. Estas 
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constatações descartam a utilidade da realização de formação contínua indiscriminada e 
globalizante, recordando a necessidade de tomar em conta as perspectivas idiossincráticas na sua 
determinação (Alves, F. C., 2001; Gonçalves, 2009; Marcelo, 2009). 
 A formação especializada deve realizar-se preferencialmente antes ou no início do 
desempenho (―Devia de se começar por aí, primeiro tem formação e só depois é que se 
desempenha o cargo.‖ – 2), a fim de possibilitar um exercício optimizado à partida. Considera-
se ainda que os planos de formação das escolas deveriam contemplar as necessidades dos 
docentes que leccionam as ofertas formativas profissionalizantes, como preconizam as 
Orientações da ANQ, referidas na Parte I desta dissertação, nomeadamente dos Directores de 
Curso, aludindo indirectamente a uma lacuna que confirma a sua percepção do isolamento e da 
desvalorização deste cargo ao nível institucional e das dificuldades que daí advêm.    
 No entanto, se bem que todos os Directores de Curso advoguem a necessidade de uma 
formação especializada, assola-nos a dúvida de que todos atribuam ao conceito de 
“especialização” um significado baseado nos pressupostos e no reconhecimento das 
consequências que marcam a mudança de uma postura de monitorização para a assunção de uma 
verdadeira liderança, tal como é defendido por Formosinho (1991, citado por Oliveira, 2000), 
Formosinho (2000) ou Formosinho e Machado (2007). Alguns aspectos da nossa análise 
apontam para a possibilidade de que a defesa da especialização esteja imbuída de uma lógica de 
acumulação de competências adicionais, ainda que específicas para a função, estando deste 
modo desprovida do sentido de diferenciação hierárquica que os autores supracitados lhe 
conferem. Esta dúvida baseia-se, sobretudo, nas incongruências registadas anteriormente no 
plano de uma inserção unívoca das representações dos entrevistados na dicotomia concepção-
execução, conjugadas com algumas visões assaz redutoras e tecnicistas dos papéis e funções 
desempenhados pelos Directores de Curso.  
 Impera uma grande diversidade de opiniões no âmbito da natureza e organização da 
formação. Quanto à primeira, inclui-se a natureza formal, por se considerar ter melhor qualidade, 
a informal, por proporcionar ambientes mais propícios à participação, assim como a conjugação 
de ambas ou ainda uma postura de indiferença, pois ambas as naturezas poderão ser formativas 
(―De uma maneira qualquer, em encontros aprende-se sempre e mais formal também.‖ - 7). 
Quanto à segunda, as instituições organizadoras preferidas abrangem os Centros de Formação, as 
escolas, os estabelecimentos de ensino superior e mesmo as empresas, reiterando o entrevistado 
8 a sua percepção de uma necessidade de desenvolvimento profissional em contextos exteriores 
ao escolar e académico (―gostava que nós tivéssemos mais vezes a possibilidade de sair para 
fora da escola para alguns eventos do âmbito empresarial.‖ – 8). A pluralidade de oferta é tida 
como benéfica, por permitir um maior leque de escolha. Dois entrevistados consideram ainda 
que a entidade organizadora é irrelevante, pois a qualidade da formação advém da competência 
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do formador e não do local da formação. 
 Ao invés, no tocante às modalidades de formação, as representações centram-se 
claramente na rejeição das que privilegiam modelos transmissivos de conteúdos, havendo apenas 
um entrevistado que opina em favor de curso de formação, segundo o mesmo ―por uma questão 
de personalidade‖ (5). Na generalidade, os entrevistados expressam o desejo de que a formação 
especializada se ancore na interligação entre a teoria e a prática (―Queria aquelas duas 
componentes, a parte mais teórica e depois uma aplicação prática.‖ – 2), apoiando-se na 
colegialidade e numa orientação para resolução das dificuldades concretas, através de oficina de 
formação, de trocas de experiências inter-pares, alargando-se da própria escola a outros 
contextos. Segundo o entrevistado 8, poderiam recolher-se múltiplos benefícios do contacto com 
escolas profissionais, que detêm mais experiência nestes cursos, ou ainda de encontros com 
empresários, envolvendo-os em verdadeiras parcerias.  
 Ainda que individualmente as representações de alguns entrevistados sobre os modos 
preferenciais de realização de formação especializada para o cargo seja mais restrita, quando 
tomados no conjunto, estes Directores de Curso possuem percepções bastante alargadas das vias 
para operar o seu desenvolvimento profissional e dos contextos e agentes que a podem 
possibilitar, numa atitude de abertura ao exterior e de vontade de articulação das lógicas escolar / 
académica e, pontualmente, empresarial, que isomorficamente os deve caracterizar enquanto 
Directores de Curso. Estando presentes os dois tipos básicos de modalidades de formação 
classificados por Oldroyd and Hall (1991), reiteram-se as considerações de Formosinho (2000) 
relativas às formas múltiplas que a formação para as especializações docentes pode assumir.     
 Os conteúdos desejados para a formação confirmam a aspiração de que a mesma se 
conjugue com a actuação concreta (―aspectos mais práticos das funções‖ – 2), numa ligação do 
saber à prática quotidiana (Fabre, 1994; Rodrigues, 1999, citando Alin, 1996). Abrangem uma 
diversidade de propostas, direccionadas para o trabalho no contexto interno e exterior à escola, 
situadas nos seguintes domínios:  
 domínio social da inteligência emocional (motivação, empatia e habilidades sociais) e na área 
da mediação, privilegiando as estratégias de relacionamento interpessoal e comunicação, quer 
em geral, quer articuladas com o desenvolvimento de uma maior facilidade em estabelecer 
parcerias com entidades de acolhimento, ou ainda com a mediação de conflitos;  
 estratégias de liderança, que poderão também englobar o domínio anteriormente mencionado;  
 trabalho administrativo e a sua organização, englobando a produção de documentos 
necessários ao desenvolvimento da FCT;  
 avaliação dos alunos, abrangendo critérios, parâmetros e instrumentos específicos desta oferta 
formativa, no âmbito dos trabalhos práticos, da FCT e da PAP;  
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 prestação de contas, relacionando-se com a avaliação dos cursos;  
 metodologias de investigação em educação, no campo das técnicas e instrumentos a utilizar 
na realização de entrevistas;  
 formação empresarial, relacionada com conhecimentos sobre o mercado de trabalho.  
 Quando comparamos os interesses de formação expressos pelos entrevistados com as 
respectivas dificuldades apontadas, com as discrepâncias existentes entre a actuação prevista e as 
percepções da actuação concreta, ou com as propostas de alteração no seu trabalho, verificamos 
haver apenas uma correspondência pontual no caso dos entrevistados 1, 7 e 8, referindo-se ao 
campo da avaliação, quer dos cursos, quer dos alunos, das técnicas de entrevista e da formação 
empresarial. Outros entrevistados tendem a acentuar os aspectos que anteriormente haviam 
considerado satisfatórios no exercício das suas funções, ou alguns dos que incluíram no perfil 
ideal para o cargo, em detrimento do estabelecimento de prioridades formativas nas áreas em que 
os seus desempenhos são mais frágeis. A explicação para este facto poderá residir nas 
constatações já mencionadas anteriormente quanto à falta de apreensão de algumas lacunas no 
desempenho em termos de discrepância, ou quanto à atribuição da génese da generalidade das 
dificuldades a factores extrínsecos ao sujeito, responsabilizando terceiros pelas mesmas, estando 
assim ausente a percepção da sua colmatação através de formação do próprio. Podem ainda 
dever-se ao facto de que, segundo Rodrigues e Esteves (1993), “os professores pedem formação 
nas áreas em que detêm algum saber e não naquelas onde verdadeiramente têm dificuldades” (p. 
100). Julgamos, por isso, ser pertinente, de acordo com os conceitos de análise de necessidades 
de formação expressos na Parte I desta dissertação, complementar o quadro expresso pelos 
entrevistados com a inferência de necessidades a partir da análise dos dados recolhidos no campo 
das discrepâncias registadas nas percepções das actuações em relação ao previsto, no campo dos 
problemas e preocupações expressos em termos de dificuldades, no plano das propostas de 
alteração do trabalho do Director de Curso e ainda no plano de alguns aspectos constantes no 
perfil ideal delineado pelos entrevistados para o cargo, sem correspondência nos conteúdos de 
formação por eles mencionados. Relativamente às dificuldades, serão consideradas, tanto as que 
se expressam em termos pessoais, como as que se remetem para o colectivo, através de um 
discurso na terceira pessoa (o(s) professor(es) / o(s) Director(es) de Curso…), em virtude de nos 
centrarmos no plano global e não nas necessidades específicas de cada um dos entrevistados. 
Apesar de termos pretendido evitar a repetição de conteúdos de formação referidos pelos 
entrevistados, estamos conscientes de que várias das necessidades por nós inferidas poderão ser 
englobadas no domínio das estratégias de liderança, que correspondem a um dos conteúdos 
explicitamente desejados por alguns Directores de Curso. Contudo, tendo em conta que estas 
estratégias aglutinam múltiplas competências referidas no nosso enquadramento conceptual, 
decidimo-nos pela apresentação dessas necessidades no Quadro 44, visando possibilitar uma 
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mais clara apreensão das que são mais pertinentes naquele domínio. A última coluna deste 
quadro não está dividida, dada a transversalidade de várias das necessidades nela constantes.  
Quadro 44 
Necessidades de Formação Inferidas a Partir da Análise dos Dados 
Discrepâncias 
entre as funções 
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 c) Expectativas quanto à Formação 
Quadro 45 
Expectativas quanto à Formação 
TEMA VI: FORMAÇÃO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DO DIRECTOR DE CURSO 
CATEGORIA 36 – EXPECTATIVAS QUANTO À FORMAÇÃO 
SUBCATEGORIAS 
ESCOLAS / ENTREVISTADOS 
A B C D 
1 2 3 4 5 6 7 8 
36.1 – Melhoria do desempenho geral do cargo X X  X X    
36.2 – Melhoria do desempenho de trabalho administrativo inerente ao cargo   X      
36.3 – Melhoria da capacidade de gestão / liderança    X      
36.4 – Poupança de tempo e esforço     X     
36.5 – Uniformização de procedimentos na direcção de curso  X        
36.6 – Repercussão positiva no desempenho / sucesso dos alunos  X X      
  
 Quatro entrevistados esperariam melhorar a generalidade do seu desempenho e aumentar 
o seu nível de auto-confiança através de formação especializada, que lhes permitiria conferir 
bases mais sólidas para o seu trabalho: - ―Acho que [com formação especializada] se 
trabalharia com mais certezas, mais suporte‖ (1). A melhoria no desempenho do trabalho 
administrativo, no campo da organização documental, uma vertente do trabalho do Director de 
Curso sentida como bastante absorvente, poderia resultar numa poupança de tempo e esforço 
para o Director de Curso, eventualmente libertando-o para o desempenho de outras funções. Para 
um dos entrevistados, a concretização das suas propostas de formação, centradas no fomento da 
colegialidade e dirigidas à resolução de situações concretas, traduzir-se-ia numa desejada 
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uniformização de procedimentos dos Directores de Curso em geral (―[Acho que com formação 
especializada se trabalharia com] mais homogeneidade.‖ – 1), não descurando, no entanto, a 
necessidade de proceder a ajustamentos em função dos contextos concretos de actuação. A par 
destes benefícios, seria ainda expectável recolher outras vantagens no domínio da capacidade de 
gestão e de liderança em geral e, particularmente, no que toca a equipa pedagógica, 
relativamente ao trabalho conjunto que no seu seio se desenvolve: - ―(…) [o Director de Curso 
deve ter formação na área da gestão e liderança] porque os Conselhos funcionam melhor e há 
mais colaboração se a pessoa tem capacidade para os agarrar, se está acima compete-lhe isso‖ 
(3). Ratifica-se, deste modo, a importância apontada por vários autores já citados na análise de 
categorias anteriores, relativamente ao exercício de uma verdadeira liderança neste domínio. 
Pode ainda inferir-se uma predisposição para a aceitação de uma diferenciação hierárquica e não 
apenas funcional, orientada para a efectiva colaboração em função de objectivos comuns, que 
caracteriza a especialização por integração (Formosinho, 2000). 
 Reconhece-se, finalmente, que a formação especializada eleva o nível de competência do 
Director de Curso, que se repercute numa melhoria da qualidade do apoio fornecido aos alunos e, 
consequentemente, do seu desempenho e sucesso, equacionando-a em termos da sua finalidade 





















CONCLUSÕES, SUGESTÕES E RECOMENDAÇÕES 
 Ao atingir o epílogo desta dissertação, importa evocar sucintamente as conclusões que 
fomos progressivamente extraindo a partir da análise e interpretação dos dados recolhidos, tendo 
em conta a problemática, as questões e os objectivos que guiaram esta investigação, centrada no 
cargo de Director de Curso Profissional do Ensino Secundário em escolas da rede pública. A 
consciência da relatividade do conhecimento possibilitado por um estudo de natureza 
exploratória, em conjunto com a aplicação de um único instrumento de recolha de dados a uma 
reduzida amostra, leva-nos a reiterar presentemente o cariz provisório, escassamente assertivo e 
não generalizável das conclusões ora sumariadas.  
 Às condicionantes do estudo discutidas no enquadramento metodológico deste trabalho 
acrescem as dificuldades sentidas no decurso da sua realização. Estas foram pautadas por 
sentimentos de insegurança que nos assolaram em múltiplas ocasiões, decorrentes de vários 
factores, designadamente da falta de apoio de estudos precedentes sobre a nossa problemática, da 
necessidade de construção de um enquadramento conceptual em áreas completamente novas, 
dada a nossa especialização não ser a Administração Educacional, e do escasso tempo para o 
fazer, assim como da inexperiência na efectuação de análise de conteúdo de entrevistas, 
sobretudo pela dimensão e riqueza de que as mesmas se revestiram, complexificando o 
respectivo processo de filtragem e categorização.  
 Apesar de a essência deste trabalho se orientar para a compreensão e descrição global dos 
fenómenos que nos propusemos estudar e não para cada Director de Curso ou escola em 
particular, nem tão pouco para o estabelecimento de correlações, não quisemos deixar de ir 
referindo alguns indícios de natureza individual ou de relações que se nos apresentaram ao longo 
das nossas reflexões, fruto do cruzamento do plano da análise e interpretação dos discursos dos 
Directores de Curso entrevistados com o que se refere ao enquadramento tecido na Parte I desta 
dissertação. Estes indícios foram particularmente impositivos no tocante às articulações entre as 
percepções das variáveis do contexto escolar e as relativas às actuações dos Directores de Curso 
e à sua motivação, tanto mais que alguns se evidenciavam como outliers. Tendo em conta a 
necessidade de aprofundar a compreensão da realidade complexa em que se produz a actuação 
dos Directores de Curso, cremos ser pertinente a decisão de fazer, neste momento, a síntese dos 
referidos indícios, os quais se articulam com as sugestões para futuros estudos, que se 
apresentam no final desta dissertação. Ousamos ainda efectuar algumas recomendações, 
suscitadas pela consideração da importância de que este novo cargo se reveste na busca de novas 
dinâmicas que possibilitem à escola actual efectuar uma viragem orientada para a inovação 
requerida pelos desafios com que actualmente se depara. Sistematizaremos seguidamente as 
respostas obtidas para as questões que orientaram o nosso trabalho.  
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A – A Importância Atribuída ao Cargo de Director de Curso e a Motivação para o seu Exercício 
 Apesar de existir unanimidade nas representações dos entrevistados quanto à pertinência 
do cargo que ocupam, existe divergência quanto aos domínios de actuação que lhe conferem essa 
importância. Estes abrangem, no seu conjunto, aspectos bastante relevantes das funções 
preconizadas para alguns cargos de gestão intermédia e para este em particular, considerando o 
nosso enquadramento conceptual e normativo e a especificidade dos cursos em questão. 
Contudo, para a larga maioria deste grupo de Directores de Curso, a importância do cargo advém 
preponderantemente das novas atribuições que desempenha no plano da mediação escola-
empresas, constituindo um traço distintivo em relação a outros cargos de gestão intermédia já 
tradicionais nas escolas, designadamente o de Director de Turma. A junção desta constatação 
com a da existência, em termos individuais, de várias situações em que a atribuição de 
pertinência ao cargo se circunscreve a domínios de actuação muito parcelares, sugere-nos, à 
partida, algumas pistas que apontam para a existência de algumas percepções redutoras dos 
papéis e das funções adstritos ao cargo desempenhado, que serão objecto de posteriores 
considerações, tecidas a propósito do trabalho dos Directores de Curso.    
 Apurámos uma idêntica ausência de homogeneidade nas representações dos entrevistados 
no que concerne a valorização do cargo por terceiros, englobando o contexto interno e o exterior 
da escola. Existem, porém, alguns traços análogos nas percepções ao nível de escola, que 
poderão indiciar a corroboração da influência dos processos organizacionais na determinação do 
clima de cada escola e deste na assimilação da mudança constituída pela introdução da nova 
oferta educativa, com eventuais repercussões no modo como os Directores de Curso 
perspectivam as suas actuações.  
 Na realidade, a intersecção do plano valorativo/desvalorativo com o que se refere à 
motivação/desmotivação para o exercício do cargo indicia a existência de alguma uniformidade 
na conjugação dos pólos das duas dicotomias, ou seja, que Directores de Curso que se sentem 
mais valorizados tendem a estar geralmente motivados e o seu oposto. A existência de uma 
excepção claramente perceptível a este padrão, sugere a inclusão da variável referente aos ciclos 
de carreira no leque das que determinam a forma como os Directores de Curso encaram o 
exercício das suas funções. Tomadas no seu conjunto, as percepções de valoração-motivação 
superam as que lhe são contrárias. Os Directores de Curso com representações valorativas mais 
fortes sentem-se seguros da valorização pela direcção da escola e pelos colegas, da sua 
envolvência nas tomadas de decisão relativas ao funcionamento dos respectivos cursos e da sua 
capacidade para o fazer, pela detenção de conhecimentos especializados. Situando-se sem tensão 
aparente na zona de gestão intermédia, contrariam a tese de Bacharach (1981, citado por Filipe, 
1998) de que esta é uma zona de disputa e incerteza, sentindo-se aceites como especialistas pela 
direcção e pelos outros professores, afastando, assim, o dilema entre o conhecimento e a 
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hierarquia, cuja existência no seio das organizações é referida como frequente (Etzioni, 1964, 
citado por Fava, 2002). Ao invés, os Directores de Curso com representações valorativas mais 
frágeis sobre o reconhecimento do seu cargo no interior da escola tendem a compensar esse facto 
através da percepção de valorização pelo contexto externo, junto das empresas, ou estabelecendo 
comparações valorativas de superioridade relativamente ao cargo de Director de Turma, no plano 
interno. Podendo este último facto prenunciar alguma tensão e necessidade de afirmação do novo 
cargo de Director de Curso no contexto escolar, indicia ainda uma eventual necessidade de 
reconceptualização da noção de trabalho colaborativo na nova conjuntura de substituição da 
tradicional monoliderança do Director de Turma por uma multiliderança nos Cursos 
Profissionais, aspecto a que regressaremos mais adiante. Alguns destes entrevistados evidenciam 
também uma preferência pela lógica académica dos saberes, que dificilmente os concilia com o 
espírito requerido para um desempenho cabal do seu cargo, levando-os a encontrar apenas no 
plano extrínseco uma escassa motivação para o seu exercício. Assim, algumas das reacções 
perante o cargo poderão residir, não só no já referido factor constituído pelo clima de escola, mas 
também no cruzamento das expectativas institucionais com a personalidade individual de cada 
Director de Curso, para além do tipo de perícia e de profissionalismo que cada um possa ter 
desenvolvido, como advogam múltiplos autores referidos a propósito da análise dos dados. Este 
aspecto poderá contribuir para justificar que a aceitação positiva do desafio constituído pela 
articulação com o contexto empresarial seja comum a alguns Directores de Curso com 
motivações diferenciadas, em função da emergência da realização da formação em contexto de 
trabalho pelos alunos como núcleo central no cargo.     
B – O Trabalho dos Directores de Curso, os Factores Potenciadores e os Constrangimentos à 
sua Actuação   
 Face ao cenário que se perspectiva para a actuação do Director de Curso, há uma exígua 
uniformidade e alguma contradição nas percepções dos entrevistados quanto à natureza do seu 
trabalho, prevalecendo ligeiramente a natureza mista (pedagógica e administrativa) em relação à 
administrativa, havendo ainda um Director de Curso que considera as suas atribuições como 
exclusivamente pedagógicas. Tal facto parece sustentar o prenúncio já anteriormente referido, 
quanto à existência de algumas representações restritivas das funções inerentes ao cargo. 
Paralelamente, alguns dos entrevistados que se sentem pouco valorizados na escola possuem em 
simultâneo a representação de uma natureza puramente administrativa das suas funções, sendo 
este um indício que, carecendo de uma base de sustentação mais profunda, poderá vir a 
contribuir para a percepção do leque de variáveis que se conjugam na determinação dos modos 
de funcionamento destes profissionais.  
 No âmbito das representações relativas aos papéis assumidos, apesar de no seu conjunto 
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abarcarem a totalidade prevista, verifica-se de igual forma uma grande variedade e diversidade 
ao nível individual, exceptuando a uniformidade da preponderância atribuída, na generalidade, à 
articulação escola-empresas, como seria expectável, em função do já referido posicionamento 
generalizado desta função no cerne das suas actuações. Simultaneamente, registam-se muitas 
incoerências no cruzamento das representações relativas à natureza do cargo e aos diferentes 
papéis assumidos, que impedem também a apreensão de padrões unívocos nas representações 
dos entrevistados relativamente à sua inclusão nos pólos das dicotomias concepção-execução / 
liderança-gestão, tendo em conta as implicações das mesmas nas formas de actuar dos 
Directores de Curso. À excepção de um entrevistado, todos os outros se consideram líderes, 
sendo privilegiadas as percepções de estilos de liderança que se enquadram em tendências menos 
dirigistas e mais adequadas a uma liderança actual. Relativamente aos conceitos de supervisão e 
mediação, associados pela literatura ao desempenho de uma liderança actual nos cargos de 
gestão intermédia, constatamos a inexistência de univocidade nas representações dos 
entrevistados, surgindo estes papéis predominantemente associados à formação em contexto de 
trabalho desenvolvida pelos alunos. Nos poucos casos em que se estabelece alguma articulação 
com a equipa pedagógica, o conceito de supervisão reveste-se de uma matriz tecnicista, 
assentando na garantia do desempenho satisfatório dos outros professores e não na vertente 
formativa que está, presentemente, no seu âmago. Deste modo, embora não possamos confirmar 
os nossos pressupostos relativos ao pudor na assunção de matrizes comportamentais de liderança 
por parte dos professores, constatamos que as imprecisões e contradições que permeiam as 
representações da maioria dos Directores de Curso, no âmbito dos seus papéis e funções, não 
permitem perceber se o discurso da diferenciação organizacional se repercutirá numa actuação 
orientada para a mudança ou se veiculará a perpetuação da mera manutenção da situação 
tradicional.   
 Na generalidade, registam-se discrepâncias por defeito entre o plano das actuações 
formalmente previstas e o das representações relativas às efectivamente desempenhadas, 
inserindo-se nas várias áreas chave de actuação que foram detectadas na análise da legislação, 
com particular destaque para algumas funções importantes no âmbito da gestão pedagógica. A 
presidência do Conselho de Curso surge como a lacuna que neste domínio mais se alarga ao 
conjunto dos entrevistados, pela falta de realização de reuniões desta natureza nas escolas, que 
assim parecem indevidamente descartar a possibilidade de planeamento global da formação de 
modo transversal ao ciclo trienal que a compõe e de uma actuação concertada da equipa no 
mesmo plano. Por outro lado, constatámos ainda que a consciência de discrepância relativamente 
a algumas das suas atribuições não está presente nas representações de alguns Directores de 
Curso, por desconhecimento do estipulado na legislação ou por atribuírem determinadas funções 
a outros cargos, nomeadamente imputando ao Director de Turma as que se revestem de uma 
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natureza pedagógica. Simultaneamente, verifica-se, com excepções muito pontuais, a ausência 
de uma consciência reflexiva crítica em relação às discrepâncias de que os entrevistados estão 
conscientes. Alguns Directores de Curso responsabilizam o estilo de liderança centralizador 
adoptado pela direcção da escola por algumas lacunas no exercício das suas atribuições, com 
repercussão na qualidade da formação dos alunos. Paralelamente, as discrepâncias são atribuídas 
à falta de dinâmica no contexto escolar, à colisão com a supremacia de outras estruturas de 
gestão da escola, ou a factores de natureza diversa, como falta de interesse ou de tempo, sendo 
muito raro o reconhecimento da falta de conhecimentos e/ou competência na área.   
 Os entrevistados possuem representações de trabalho colaborativo no exercício de 
diversos papéis que reconhecem no seu cargo, sobretudo em relação à equipa pedagógica e ao 
Director de Turma. Contudo, as percepções expressas no plano da existência de colaboração no 
desempenho das funções deste grupo de Directores de Curso são bastante desiguais, combinando 
representações de ampla partilha com outras em que esta é algo escassa, mau grado vários 
autores consultados considerarem que o trabalho colaborativo é essencial nos cargos de gestão 
intermédia e o mesmo ser também inserido pelos entrevistados no leque de factores 
potenciadores do exercício das suas funções e do sucesso da formação dos alunos. Neste âmbito, 
são paralelamente percepcionados outros aspectos, que se articulam sobretudo com uma 
adequada implementação dos cursos nas escolas por parte dos seus órgãos de gestão, 
nomeadamente fazendo uma boa selecção do Director de Curso e da equipa pedagógica. No 
entanto, englobam visões paradoxais que advogam a recuperação da tradição da unipessoalidade 
na gestão das turmas, exprimindo, por um lado, o desejo de centralização de cargos dos cursos e, 
por outro, o desenvolvimento do trabalho colaborativo.   
 As escassas propostas de alteração do cargo coadunam-se muito parcialmente com as 
dificuldades que percepcionam, as quais incidem tanto no desempenho global como em vertentes 
diferenciadas da actividade dos Directores de Curso, abarcando os planos administrativo e 
pedagógico. Similarmente ao que sucede no domínio das discrepâncias, a génese das 
dificuldades é predominantemente atribuída a factores extrínsecos, havendo novamente apenas 
escassos casos em que se reconhece a falta de conhecimentos ou competências pessoais para 
operacionalizar algumas das atribuições, que são, contudo, essenciais no cargo. Alguns 
Directores de Curso sentem-se bastante desapoiados e isolados no desempenho das suas funções, 
tornando mais sólidos os indícios que se referem, quer ao alheamento da escola em geral 
relativamente à introdução da mudança no seu interior, quer às dificuldades na implementação 
de verdadeira colaboração em contexto escolar, quer ainda à falta de atribuição de condições pela 
direcção da escola para o exercício adequado do cargo e para o desenvolvimento do curso. Neste 
último plano, surgem casos pontuais em que a falta de concessão, por parte da direcção, de horas 
de redução da componente lectiva para o exercício das funções é reconhecida, por parte dos 
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entrevistados, como um constrangimento que afecta negativamente a formação dos alunos. No 
plano da articulação com o tecido empresarial, salienta-se a dificuldade em estabelecer parcerias, 
pela falta de interpenetração das lógicas que dominam os dois contextos, pelo preconceito 
relativamente ao perfil dos alunos por parte das empresas e pela falta de interesse generalizado 
destas, gerando em nós a dúvida relativamente ao facto de as percepções que se atribuem ao 
exterior poderem ser um reflexo da própria lógica enraizada internamente nos contextos 
escolares. Consequentemente, confirmamos os nossos pressupostos relativos à possibilidade de 
surgimento de constrangimentos no estabelecimento de relações com o mundo empresarial, 
embora não estejamos em condições de confirmar totalmente as hipóteses que formulámos 
relativamente à sua génese, sobretudo no tocante às capacidades de adaptação e flexibilidade 
para extrapolar os muros escolares no exercício do cargo. Para obviar os constrangimentos no 
estabelecimento de parcerias, os Directores de Curso são levados a socorrer-se dos seus próprios 
conhecimentos pessoais, numa perspectiva crítica de que o desempenho de uma atribuição 
fundamental do cargo não assenta na esfera institucional, mas sim na privada. Contrariamente à 
dificuldade em firmar parcerias, as percepções dos problemas registados com o desenvolvimento 
da formação em contexto de trabalho são escassas, mas reconhece-se a falta de preparação das 
empresas para se envolveram na formação dos alunos. As percepções acerca das decisões 
tomadas para resolver as dificuldades, para além do já mencionado recurso à vertente privada, 
assentam predominantemente na colegialidade, através do envolvimento de vários interlocutores 
do contexto escolar e do seu exterior. Subjacentes a algumas dificuldades, inferem-se factores 
não referidos pela larga maioria dos entrevistados, como o desconhecimento da legislação, a falta 
de dinâmica de algumas escolas ou dos próprios na organização da mudança e na implementação 
da inovação, a geração de tensão na transição de modelos de mono-liderança intermédia das 
turmas para formas descentralizadas de o fazer, a preservação do individualismo e a confinação à 
tradicional lógica dos saberes académicos nas actuações no contexto escolar.   
 Face ao exposto, conclui-se que as representações da actuação deste conjunto de 
Directores de Curso, para além de algo ambíguas e por vezes incongruentes, são bastante 
diversificadas na maioria dos planos. A sua articulação com o contexto em que actuam e com a 
forma como perspectivam a profissão, faz emergir alguns indícios da existência de casos 
antitéticos que, apesar de saírem do escopo deste trabalho, poderão revestir-se de algum interesse 
para outros estudos, sobretudo no que se refere ao apuramento mais sólido das variáveis que 
contribuem para o esvaziamento/completude da natureza do cargo e da sua capacidade 
impulsionadora da mudança no contexto escolar. Parece, deste modo, que se confirmam os 
nossos pressupostos relativos à escassa sedimentação do cargo ao nível individual e colectivo, o 
qual busca ainda um lugar reconhecido na estrutura organizacional intermédia da escola e nas 
representações identitárias dos seus detentores. Como refere o entrevistado 3, ―acho que estou 
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ainda mais a aprender e a tomar consciência do que é o cargo do que propriamente a 
desempenhá-lo‖. Receamos, porém, que o eixo fulcral dessa busca esteja, em vários casos, a ser 
transferido predominantemente para o exterior, na vertente da realização do estágio pelos alunos, 
não utilizando todo o potencial que lhe é conferido para dirigir o curso no plano interno e 
garantir que as suas finalidades se cumpram.  
 Deste modo, torna-se lícito questionarmo-nos, à semelhança do realizado por Filipe 
(1998, p. 267) para um outro cargo de gestão intermédia, se estes Directores de Curso serão, na 
realidade e de acordo com o estabelecido no plano formal, gestores pedagógicos intermédios, 
estando contudo conscientes de que nos estamos a basear apenas nas suas próprias 
representações e não na observação das suas práticas. De facto, nesta amostra o cargo está 
uniformemente legitimado por uma hierarquia posicional, dados o processo de designação 
proveniente do topo da hierarquia institucional e uma actuação prolongada minimamente por um 
ciclo trienal de formação ou como tal prevista, a qual possibilita uma continuidade de funções. 
Todavia, apesar de haver uma aceitação generalizada da liderança implícita no cargo, existe 
bastante diferenciação, ambiguidade e alguma inconsistência no modo como cada um deles se 
posiciona e vê por terceiros posicionado nesse eixo, nomeadamente no que toca a valorização e 
transferência de poder decisório por parte do poder de topo que lhe conferiu legitimação 
posicional. A coexistência de representações pontuais que veiculam o reconhecimento da sua 
hierarquia cognoscitiva por parte de terceiros, a par de outras que simplesmente descartam 
qualquer papel na condução da equipa e na supervisão do seu trabalho, conjugada com as várias 
lacunas, dificuldades e ambiguidades que transparecem na generalidade dos discursos sobre os 
seus papéis e funções, levam-nos a crer ser minoritária uma resposta afirmativa à questão acima 
formulada. A maioria dos desempenhos parece estar, assim, remetida para o campo da gestão 
administrativa, surgindo a crítica a tal situação e a necessidade da sua colmatação, através do 
incremento da vertente pedagógica do cargo, nas representações de apenas um entrevistado. 
Reiteramos, por isso, a necessidade de superação do reducionismo funcional que desponta nas 
representações de vários Directores de Curso e de consolidação da sua posição na orgânica 
escolar, que se interligam com uma formação especializada, tida como fundamental por todos os 
entrevistados para o pleno exercício do cargo.      
C – Os Sentimentos de Satisfação e Auto-eficácia face às Solicitações do Cargo e às Condições 
de Trabalho 
 Tomado em conjunto, este grupo de Directores de Curo expressa sentimentos de 
satisfação passíveis de inclusão em planos diversificados, constatando-se estarem presentes a 
maioria dos factores apontados por Brunet (1992) como determinantes na satisfação profissional. 
Consideradas individualmente, as representações satisfatórias são, regra geral, bastante mais 
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restritas, constituindo a vertente articulatória escola-empresa, conjugada com a do 
desenvolvimento da formação em contexto de trabalho, as que aglutinam os sentimentos de 
satisfação do maior número de entrevistados. Concluímos, deste modo, que estes Directores de 
Curso possuem uma elevada percepção de auto-eficácia centrada especificamente no domínio 
que a generalidade considera ser o cerne da sua actuação. O Director de Curso que expressa 
sentimentos de auto-satisfação mais limitados é, simultaneamente, um dos que menos 
valorizados-motivados se sentem, possuindo uma visão redutora das suas funções e da 
pertinência do cargo, a par de expressar bastantes dificuldades no plano das competências para o 
exercer; contrariamente, dois dos três entrevistados que veiculam sentimentos de satisfação e 
auto-eficácia dispersos pela generalidade dos planos acima referidos possuem 
concomitantemente percepções de valorização-motivação, a par de uma visão abrangente sobre a 
pertinência do cargo e os papéis desempenhados. Cremos, por isso, poder apontar para a 
existência de indícios que sugerem uma relação directa entre as representações nos diferentes 
campos, tanto mais que, como defendem Leask and Terrell (1997), o reconhecimento da 
importância dos níveis organizacionais intermédios na organização escolar é fundamental para 
que estes possam promover o desenvolvimento e a melhoria da escola de que estão incumbidos. 
Todavia, a existência de excepções ao padrão sugerido faz-nos crer na existência de outras 
variáveis que concorrem para a determinação do grau de satisfação e auto-eficácia dos Directores 
de Curso. Adicionalmente, o facto de alguns dos planos considerados como satisfatórios não 
deixarem de conter traços paradoxais, em função de estarem na génese das percepções de várias 
das dificuldades assinaladas, poderá contribuir para tornar mais sólida a suposição referida.  
D – Os Interesses e as Necessidades de Desenvolvimento Profissional dos Directores de Curso 
 Os dados obtidos permitiram perceber os interesses e as necessidades de desenvolvimento 
profissional deste grupo de Directores de Curso, os quais resultaram da expressão directa dos 
desejos dos próprios e de algumas das suas, ainda que escassas, expectativas de mudança, bem 
como das inferências por nós realizadas em função das dificuldades e problemas percepcionados 
por eles no seu quotidiano, das discrepâncias entre as actuações previstas e as representações das 
que são desenvolvidas, bem como do perfil ideal que traçaram para o seu cargo. Dado já termos 
referido as conclusões apuradas no plano das dificuldades e das discrepâncias, sintetizaremos 
seguidamente as que se prendem com a última das vertentes mencionadas.   
 Concluímos que o conjunto das representações dos entrevistados sobre o perfil de um 
bom Director de Curso engloba a totalidade das competências que, segundo Bunk (1994), 
conferem a competência holística de actuação profissional. Em termos individuais, as 
representações articulam-se predominantemente com as que haviam anteriormente sido 
privilegiadas em relação ao seu trabalho, sendo apenas pontual a conjugação com a percepção de 
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algumas das dificuldades expressas, contribuindo para reforçar a emergência de auto-eficácia. 
No domínio dos conhecimentos profissionais necessários, as representações dos entrevistados 
divergem entre si e, em alguns casos, também em relação ao estipulado na legislação, no 
respeitante à detenção de conhecimentos técnicos na área do curso, predominando aquelas que os 
consideram relevantes para o exercício do cargo. No plano das atitudes e qualidades, as 
percepções globais destacam as que incidem na motivação e no grande empenhamento para o 
desempenho de um cargo bastante exigente, bem como as que contribuem para a construção de 
um perfil relacional agregado à competência comunicativa, necessários à actuação 
predominantemente social do Director de Curso, implicada na função de mediação levada a 
cabo. Dada a exacerbação da vertente da mediação escola-empresas e a escassez da 
representatividade daquela que se refere à actuação pedagógica nas representações dos factores 
que contribuem para um perfil ideal, supomos poder reiterar as conclusões anteriormente 
registadas relativamente ao modo como a natureza do cargo é percepcionada por vários 
entrevistados. As representações do estilo de liderança ideal enquadram-se, maioritariamente, 
nas características apontadas pela literatura para uma liderança actual e impulsionadora da 
mudança, mas nem sempre convergem com a percepção do estilo adoptado individualmente. 
 Dado o facto de nenhum Director de Curso possuir formação especializada para o cargo, 
formação cuja existência desconhecem, e de poucos admitirem ter retirado contributos para este 
cargo de outras formações realizadas, verifica-se o desenvolvimento generalizado de 
mecanismos compensatórios para esta lacuna, que se centram, sobretudo, na auto-formação.  
 Os entrevistados são unânimes no reconhecimento da necessidade de formação 
especializada para o exercício das funções, centrando-se as expectativas relativamente à mesma 
na melhoria do desempenho do Director de Curso e dos alunos. Apesar de se preconizar a 
predisposição pontual para que, por intermédio da formação especializada, se reitere uma 
diferenciação hierárquica, orientada para a colaboração em função de objectivos comuns, que 
caracteriza uma especialização por integração (Formosinho, 2000), a fraca representatividade 
desta percepção no conjunto dos entrevistados, adicionada às várias conclusões extraídas da 
análise dos dados anteriores, fazem prever que, para vários Directores de Curso, o conceito de 
formação especializada se afaste do sentido que lhe é conferido pelo autor supracitado. Quanto à 
predisposição para o desenvolvimento profissional no âmbito deste cargo, verificamos que a 
mesma se conjuga com os ciclos da carreira em que os entrevistados se inserem, segundo os 
autores referidos no enquadramento conceptual.   
 De acordo com o preceituado por Formosinho (2000), este conjunto de Directores de 
Curso evidencia possuir representações alargadas das vias para operar o seu desenvolvimento 
profissional especializado, assim como dos contextos e agentes que a podem proporcionar, 
articulando as lógicas escolar, académica e empresarial. No plano das preferências relativas às 
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modalidades de formação, constatamos a sua ancoragem na interligação entre a teoria e a prática, 
apoiando-se na colegialidade e numa orientação para o desempenho quotidiano. Os conteúdos da 
formação considerados adequados e necessários pelos Directores de Curso direccionam-se para o 
trabalho no interior e no exterior da escola, englobando áreas variadas nos seguintes domínios: 
domínio social da inteligência emocional (motivação, empatia e habilidades sociais) e da 
mediação; estratégias de liderança; trabalho administrativo e a sua organização; domínio 
pedagógico da avaliação dos alunos; prestação de contas (avaliação dos cursos); metodologias de 
investigação em educação (técnicas e instrumentos a utilizar na realização de entrevistas); 
formação empresarial. Todavia, estes conteúdos nem sempre parecem poder dar resposta às 
dificuldades ou às lacunas nos desempenhos, quer pelo reducionismo de algumas representações 
relativas à pertinência e natureza do cargo, como pela atribuição das causas dos 
constrangimentos sentidos a factores extrínsecos e não colmatáveis através de formação dos 
sujeitos, ou ainda porque os professores solicitam formação em domínios que já lhes são 
familiares. Esta circunstância despoletou a necessidade de recorrer a outras formas para inferir 
necessidades de formação, pelo que, de acordo com o conceito de análise de necessidades 
explanado na Parte I desta dissertação, socorremo-nos dos resultados obtidos e do seu 
cruzamento com o nosso enquadramento conceptual para complementar os conteúdos de 
formação expressos pelos entrevistados, através da inferência de outras necessidades de 
formação de que estes podem não ter consciência. Daí resultaram domínios de formação que se 
inserem particularmente na função de coordenação pedagógica, tendo esta despontado como uma 
das áreas mais frágeis na actuação da generalidade dos entrevistados. Para além desta, também 
se contempla a função de planificação da avaliação/avaliação, coexistindo com outros domínios 
de formação que atravessam o exercício geral do cargo. Estas necessidades centram-se nas 
seguintes áreas: gestão de equipas e supervisão formativa do seu trabalho; gestão curricular; 
trabalho colaborativo, em multi-liderança e em rede; trabalho de projecto (Projecto Curricular de 
Turma); elaboração de regulamentos (Regulamento Interno da escola-Regulamento dos Cursos 
Profissionais); interpretação da legislação; pedagogia centrada no aluno e na diferenciação; 
inteligência emocional (domínio pessoal da auto-consciência e auto-regulação), agregada a uma 
actuação como profissional reflexivo-transformativo. 
 Resta-nos questionarmo-nos relativamente à justificação de uma formação especializada 
para o desempenho do cargo de Director de Curso, em função dos dados obtidos e dos 
pressupostos que para a mesma foram explanados no nosso enquadramento conceptual. De facto, 
estão atribuídas a este cargo funções continuadas, de natureza complexa e diferenciada das que 
competem aos professores em geral e até mesmo a outros cargos já sedimentados na escola, 
como o de Director de Turma, posicionando no plano do particular a formação necessária para o 
seu exercício, que Esteves (2007) reconhece ser apanágio da formação especializada. Por outro 
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lado, constatámos que esta formação, para além de ser considerada como necessária pelos 
entrevistados e de estar consagrada na legislação em relação às funções de coordenação 
pedagógica, emerge também, na generalidade, como contributo importante para o 
desenvolvimento e reforço de competências que permitam ultrapassar as múltiplas lacunas que 
emergem das representações dos Directores de Curso quanto às suas actuações e, 
simultaneamente, para consolidar a valorização deste novo cargo na orgânica escolar. A 
constatação de que os entrevistados que se advogam o reconhecimento de um poder cognoscitivo 
por parte de terceiros são também os que evidenciam possuir representações de maior segurança 
nas suas funções, de visões mais abrangentes das mesmas e de uma actuação pautada pela 
inclusão e aceitação da inevitabilidade do exercício de um poder decisório, acresce aos factores 
que justificam a especialização dos Directores de Curso no âmbito das suas atribuições. Em 
função das necessidades e dos desejos de formação detectados, supomos estarem traçados alguns 
modestos contributos para a delineação de um quadro formativo, que poderia possibilitar o 
desenvolvimento de um trabalho mais consistente, colocado ao serviço da melhoria da qualidade 
das aprendizagens e do processo formativo dos alunos, apoiado na valorização do papel de 
gestão pedagógica intermédia dos Directores de Curso, sendo esta formação entendida num 
quadro de crescimento individual e colectivo, pautado pela colegialidade e pelo apoio à 
docência. Estamos, todavia, conscientes de que as medidas isoladas não podem, por si só, 
resolver todos os problemas que as escolas e os docentes enfrentam actualmente no seu 
quotidiano, devendo aquelas ser aplicadas em concomitância com mudanças mais abrangentes, 
que facilitem o ajustamento das estruturas organizacionais da escola às novas realidades e o 
despertar de dinâmicas conducentes à inovação nos contextos escolares. 
E – Sugestões e Recomendações 
 Tendo em vista clarificar o trabalho realizado no âmbito da direcção de curso, assim 
como a pertinência e as áreas de incidência de uma formação especializada para o exercício do 
cargo, sugere-se a realização de estudos com amostras mais alargadas, podendo ser utilizados os 
contributos deste trabalho para construir um inquérito por meio de questionário. Este poderia ser 
utilizado em conjunto com o recurso a outros instrumentos de recolha de dados, que permitissem 
cruzar a informação proveniente de diversas fontes, nomeadamente da direcção das escolas 
envolvidas e das estruturas de coordenação de Directores de Curso que eventualmente nelas 
existam, ou dos membros das equipas pedagógicas abrangidas por cada direcção de curso.  
 Dados os indícios que foram sendo apurados ao longo do nosso trabalho, consideramos 
que haveria também algum interesse em realizar estudos que permitissem aprofundar: 
 as possíveis explicações para as divergências que marcam a actuação dos Directores de 
Curso em função da escola a que pertencem, nomeadamente as suas variantes 
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organizacionais e as dinâmicas geradas pela liderança da respectiva direcção;  
 as repercussões do trabalho desenvolvido pelo Director de Curso e dos constrangimentos 
que enfrenta na formação dos alunos.   
Supomos ainda poder recomendar que: 
 os planos de formação das escolas abranjam o desenvolvimento de competências para o 
exercício de cargos, nomeadamente o de Director de Curso, envolvendo, 
simultaneamente, os seus detentores na detecção das necessidades de formação dos 
docentes da equipa pedagógica do respectivo curso; 
 as escolas desenvolvam mecanismos de apoio e acompanhamento dos que iniciam o 
exercício do cargo de Director de Curso, propiciando, simultaneamente práticas de 
trabalho colaborativo dotadas de uma orientação reflexiva, propiciadora da auto-
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